
Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0005 - CIÊNCIA POLÍTICA 

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 66 3

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 6 Vigência: 20/02/2017 Até o momento

1.Contextualização:
A disciplina Ciência Política, em uma perspectiva interdisciplinar com a História, a Sociologia, a 
Antropologia Social e a Filosofia Política, procura tornar evidentes as normas que se instauram como 
princípios de governança, revelar as razões que as instituem e medir seus efeitos sobre o estado das 
sociedades. Em nosso Curso de Direito, a disciplina de Ciência Política mantém permanente diálogo 
principalmente com as seguintes disciplinas: História do Direito Brasileiro, Fundamentos das Ciências 
Sociais, Sociologia Jurídica e Judiciária, Filosofia Geral e Jurídica, Direito Constitucional e Direito 
Internacional.  Dessa maneira, são estudados os comportamentos dos atores políticos em função e sua 
identidade e de seus engajamentos, bem como os modelos teóricos que fundamentam e referenciam a 
ação política e seu cotejamento pelos analistas. Além disso, a disciplina busca apontar os fatores que 
contribuem para uma reconfiguração dos quadros teóricos que fundamentem as realidades emergentes, 
enquanto, dialeticamente, também contribuem para a construção de novos parâmetros dinamizadores 
do processo de transformação das relações políticas.

2.Ementa:
A política, as relações de poder e o papel do discurso na construção da vontade coletiva. Estado: 
principais linhas teóricas sobre sua origem (naturalistas, contratualistas, coletivistas e a do Estado de 
Direito); seus elementos essenciais (território, povo e soberania); suas possíveis formas (unitária e 
federal). Governo: suas formas (monarquia e república); seus sistemas (presidencialista e 
parlamentarista); seus regimes (democráticos e autocráticos). Estado Constitucional: evolução; 
realidade; atuais desafios.

3.Objetivos Gerais:
Relacionar política com poder e discursividade.
Conhecer o conceito  de Estado e seus elementos.
Analisar o conceito de governo e suas perspectivas (forma, sistema e regime).
Estudar o Estado Constitucional a partir de suas bases históricas.
Analisar as transformações do ente estatal na contemporaneidade.
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4.Objetivos Específicos:
Analisar as estruturas e as articulações do discurso político;
Compreender a ação política em relação às suas finalidades pragmáticas e aos seus efeitos;
Compreender o fenômeno estatal em suas diversas perspectivas;
Promover correta utilização da terminologia política da Ciência do Direito;
Utilizar o raciocínio jurídico-político, argumentativo e persuasivo para refletir criticamente sobre a 
realidade política na qual se está inserido.

5.Conteúdos:

UNIDADE I - SOCIEDADE POLÍTICA E A ORIGEM ESTADO

Capítulo 1. A política e o poder
1.1 - A política e as relações de poder 
1.2 - a ciência política e seu objeto de estudo
 
Capítulo 2. Principais linhas teóricas sobre a origem do Estado
2.1 - As teorias naturalistas 
2.2 - As linhas Contratualistas
2.2.1 - Hobbes e a fundamentação do Estado absolutista 
2.2.2 - Locke a fundamentação do Estado liberal 
2.2.3 - Rousseau e a fundamentação do Estado democrático-plebiscitário
2.3.1 - Teorias Coletivistas
2.3.2 - Teoria do Estado de Direito: a concepção jurídica do Estado
 
UNIDADE II - OS ELEMENTOS ESSENCIAIS DO ESTADO 

Capítulo 3.  Território: a delimitação espacial do poder 
3.1 - o território e seu caráter multidimensional
3.2 - o território e o poder de império do Estado
3.3 - o conceito atual do elemento território

Capítulo 4. Povo: traços característicos e distintivos  
4.1 - o conceito de povo em seu sentido jurídico-político
4.2 - a diferenciação entre os conceitos de povo e população
4.3 - o conceito de nação a partir da análise de povo 

Capítulo 5. Soberania: o império estatal e sua base de sustentação 
5.1 - evolução histórica do conceito
5.2 - legitimidade e legalidade como fundamento da soberania estatal

UNIDADE III - ESTADO E GOVERNO SEGUNDO SEUS TIPOS CLÁSSICOS
 
Capítulo 6. Formas de Estado 
6.1 - O Estado Unitário
6.2 -  O Estado Federal
6.2.1 - a distinção entre federação e confederação
6.2.2 - a distinção entre as versões brasileira e americana do federalismo
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Capítulo 7. Formas de Governo 
7.1 - Aristóteles e Maquiavel na base das formulações contemporâneas   
7.2 - características fundantes da república e da monarquia
 
Capítulo 8. Sistemas de Governo 
8.1 - características do parlamentarismo
8.2 - características do presidencialismo
 
Capítulo 9. Regimes de Governo 
9.1 -  O regime democrático
9.1.1 - A democracia dos antigos e a democracia dos modernos
9.1.2 - A democracia: em busca de critérios definidores
9.2 - Os regimes autocráticos 
9.2.1 - Os regimes autoritários
9.2.2 - Os regimes totalitários
9.2.2.1 - O Fascismo
9.2.2.2 - O Nazismo
9.2.2.3 - O Stalinismo
9.3 - O Socialismo e o Comunismo

UNIDADE IV ? A POLÍTICA, O DISCURSO E O ESTADO CONSTITUCIONAL 
 
Capítulo 10 ? O Discurso político e seu papel na formação do Estado Moderno.
 
10.1 - o papel do discurso na construção da vontade coletiva
10.2 - O Estado: a busca de uma definição
 
Capítulo 11. Evolução do conceito de Estado Constitucional e seus atuais desafios

11.1 - O Estado Constitucional de Direito e sua gênese com o Estado Liberal 
11.1.1 - a superação do governo dos homens pelo governo das leis
10.1.2 -  a liberdade como valor primordial e o Estado Mínimo
11.2. O Estado Social: o welfare state e a crise do Estado liberal 

11.2.1 - características do welfare state
10.2.2 - a crise do welfare state no mundo globalizado
11.3 - O Estado Pluricultural e o (novo) equilíbrio na divisão de poderes 
11.3.1 - O Estado neoconstitucional e o (novo) equilíbrio na divisão de poderes 
11.3.2 - Os Direitos Humanos e a relativização do conceito de soberania 
11.3.3 - As funções estatais em face do pluralismo e do multiculturalismo
11.3.4 - O Estado e a Globalização
11.3.5 - O Estado e sua fragmentação quantitativa e qualitativa

6.Procedimentos de ensino:
Aulas expositivas, interativas e discussões dirigidas. 

Leitura do livro didático de base (Ciência Política) e resolução dos exercícios apresentados nos Planos 
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de Aula, envolvendo casos concretos (Articulação: teoria e prática),  com ênfase no estudo da política e 
sua articulação e inter-relação com o Direito.

Realização de debates e pesquisas.

7.Procedimentos de avaliação:
No Curso de Direito, a avaliação se dá de forma continuada. Isto é, antes de cada aula o estudante 
deverá solucionar os casos concretos que se encontram na webAula da disciplina e postar suas 
respostas no ambiente online.

Após a revisão e autocorreção, o estudante deverá refazer a análise do caso concreto, no ambiente 
webAula, acrescentando citações doutrinárias e jurisprudenciais. O conjunto dos trabalhos práticos 
realizados ao longo do período valerão até 1,0 (um) ponto na AV1.

As AV1, AV2 e AV3 serão realizadas através de provas escritas, valendo, no mínimo, até 9,0 (oito) 
pontos, contendo questões objetivas e discursivas, sendo, ao menos uma das questões, um caso 
concreto para análise e resolução.
      
A soma de todas as atividades (provas escritas e resolução dos casos aula a aula) comporão o grau 
final de cada avaliação, não podendo ultrapassar o grau máximo de 10 (dez), sendo permitido atribuir 
valor decimal às avaliações.

A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, incluindo o das atividades 
estruturadas, nas disciplinas que as contenham.

As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, incluindo o das atividades estruturadas.
 
Para aprovação na disciplina o aluno deverá:
 
1. Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.

2. Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.

3. Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:

GÓES, Guilherme Sandoval; LIMA, Marcelo M.C. Ciência Política. 1. ed. Rio de janeiro: SESES, 2015.

9.Bibliografia Complementar:

DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de teoria geral do Estado. São Paulo: Saraiva, 2010.

STRECK, Lenio Luiz; MORAIS, José Luis Bolzan de. Ciência Política e Teoria Geral do Estado. 3. ed. 
Porto Alegre: Editora Livraria do Advogado, 2003.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0060 - CRIMINOLOGIA

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 44 2

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 3 Vigência: 05/02/2015 Até o momento

1.Contextualização:
A presente disciplina tem como objeto de estudo o crime, suas motivações e o próprio sistema penal, 
sua realidade social, histórica, econômica e jurídica. 

2.Ementa:
Conceito; Evolução histórica; Teorias; Criminologia e Direito; Política criminal; Criminologia e Ciências 
afins;Sistema Penal; Política criminal de drogas, Sistema Carcerário;  Vitimologia; Mídia e sua influência 
criminológica; Leis penais simbólicas. 

3.Objetivos Gerais:
Estudar o indivíduo criminoso, crimes determinados e o sistema penal
Analisar a criminalidade e sua realidade social;
Conhecer a natureza do crime e do papel do sistema penal. 

4.Objetivos Específicos:
Desenvolver uma consciência crítica quanto à moderna aplicação do direito penal e sua necessária 
adequação aos princípios de um Estado Democrático de Direito. 

5.Conteúdos:

UNIDADE 1
Conceito de criminologia. Método empírico e objeto (crime, criminoso, criminalidade e criminalização). 
Ciência interdisciplinar; enfoque histórico, biológico, sociológico, psicológico, econômico e jurídico.
Análise histórica. Crime: fato jurídico ou naturalístico. O nascimento do direito penal como negação da 
vingança. A relação entre os meios de produção e o controle social. A relação entre a igreja e o controle: 
inquisição. A era da ostentação dos suplícios. Iluminismo e escola clássica: o homem como limite do 
direito.
UNIDADE 2
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 Escola positivista. Crítica à escola clássica. O homem delinquente de Lombroso. Ferri: diretriz 
sociológica. Garófalo: aspecto jurídico. O positivismo no Brasil no séc. XIX.
Escola de Chicago: teoria ecológica. Crítica ao positivismo. A cidade é uma unidade ecológica: análise 
da desorganização social e de áreas de delinqüência. Teoria da anomia: o crime é um fenômeno normal 
na sociedade. 

UNIDADE 3
 Teorias subculturais: o crime como reflexo de valores distintos dos grupos dominantes.Teorias do 
conflito: o crime se refere a um conflito de interesses e possui uma natureza política.
Teorias do processo social: pela aprendizagem (o crime é um hábito), pelo controle (por que a maioria 
das pessoas não praticam crime?) e pelo etiquetamento (labelling approach) com a criação de 
estereótipos de delinquente; análise da cifra negra. Criminología crítica.
UNIDADE 4
O sistema penal no Estado Neoliberal. Conceito de Neoliberalismo. Movimento de lei e ordem. Política 
criminal de tolerância zero. 
Abolicionismo penal; a abolição do sistema penal. Meio termo: Garantismo penal, um retorno à escola 
clássica.
Política criminal de drogas. História. Conceito de drogas. Discursos legitimadores para o seu controle: 
médico, cultural, moral e político criminal. Ideologia da defesa social X ideologia da segurança nacional.
Teorias da pena: absoluta, prevenção geral e especial, teoria mista, garantismo e a conclusão de 
Zaffaroni e Tobias Barreto. História da pena privativa de liberdade. Suas metas informais.

UNIDADE 5
Sistema social da prisão: regime totalitário e vida em massa. O papel da direção do presídio. O papel da 
guarda e sua relação com o preso. A vida segregada do preso: sacrifício de sua autonomia e intimidade. 
Sujeição à violências. Análise do fenômeno da reincidência. 
Vitimologia. Conceito e objeto. Estudo e pesquisa voltados para mudança da legislação e proteção da 
vítima (mulher, criança, indígena, condenados, excluídos, etc). Estudo do crime precipitado pela vítima: 
função criminógena da vítima.
Mídia e crime. A informação como mercância e o interesse do homem pela violência e pelo mórbido. A 
mídia como propagadora dos medos e criadora de ilusões e discursos justificadores de determinadas 
medidas político-criminais. 
6.Procedimentos de ensino:
Aulas interativas, em ambiente virtual de aprendizagem, nas quais o conhecimento é exposto ao aluno 
de acordo com um desenho didático planejado para adequar o meio de entrega ao conhecimento 
particular da disciplina. Na sala de aula virtual, a metodologia de entrega de conteúdo contempla, além 
dos conceitos e temáticas das aulas propriamente ditas, leitura de textos pertinentes ao assunto, 
hipertextos, links orientados, estudos de caso, atividades animadas de aplicação do conhecimento, 
simuladores virtuais, quiz interativo, simulados, biblioteca virtual etc. 
Quanto à metodologia de ensino, o docente é responsável por mediar o conteúdo e sua integralização, 
com vistas ao aprendizado cooperativo e colaborativo, norteando-se pelo incentivo à troca constante 
entre os atores envolvidos e à construção coletiva do conhecimento. Para tal, cabe ao docente organizar 
e orientar as discussões no fórum, bem como nas outras ferramentas de comunicação disponibilizadas 
na sala de aula virtual (chat, central de mensagem, anotações etc.). 

7.Procedimentos de avaliação:
A avaliação da disciplina segue as normas regimentais da Instituição. Nesta disciplina, o aluno será 
avaliado por sua participação cooperativa e colaborativa, bem como pelo seu desempenho nas 
avaliações presenciais (AV1,

FONTE: SIA - Sistema de Informações Acadêmicas

cfa0043a

Página 6Administra Cursos - Relatórios

SECRETARIA SETORIAL DE ALUNOS

06/04/2021

13:44:11



AV2 e AV3). No que se refere ao primeiro critério, o docente responsável pela turma irá avaliar a 
participação do aluno nos fóruns de discussão temáticos, tendo por parâmetro as métricas de 
pertinência e interatividade da/na intervenção do aluno. 
No que se refere ao segundo critério, os instrumentos para avaliação da aprendizagem serão 
construídos a partir de itens de teste:  questões objetivas e discursivas que compõem o banco de 
questões da disciplina, classificadas em diferentes níveis de complexidade e diferentes níveis cognitivos. 
Inclui-se nessa composição de nota a produção de trabalho acadêmico (se for o caso), que será somado 
à nota da avaliação correspondente (AV1, AV2 e AV3).
As avaliações presenciais serão realizadas no campus de origem do aluno, de acordo com o calendário 
acadêmico institucional. 

8.Bibliografia Básica:

BARATA, Alessandro. Criminologia crítica e crítica do direito penal: introdução à sociologia do direito 
penal. 2 ed. São Paulo: Revan, 2002. Carvalho, Salo de, Antimanual de Criminologia - 5ª Ed. 2013, 
Editora: Saraiva I.S.B.N.: 9788502182363. SHECAIRA, Sérgio Salomão. Criminologia. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2004 
 
9.Bibliografia Complementar:
GARCIA-PABLOS de Molina, Antônio e Luíz Flávio Gomes. Criminologia. São Paulo: RT, 2002.
BECCARIA, Cesare. Dos delitos e das penas. São Paulo: Martin Claret, 2000.
FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir. Petrópolis: Vozes, 2000.
ZAFFARONI, Eugênio Raul e Nilo Batista. Direito penal brasileiro. Rio de Janeiro: Revan, 2003.
THOMPSON, Augusto.  A questão penitenciária. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2000. 
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0010 - DIREITO ADMINISTRATIVO I

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 88 4

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 4 Vigência: 18/02/2017 Até o momento

1.Contextualização:
A aprendizagem do Direito Administrativo passa por quatro eixos bem definidos:
 
1. A BASE ? o que é o Direito Administrativo, contexto de seu surgimento, objeto do seu estudo, suas 
fontes e sua forma de interagir com outras fontes do Direito (o que é?);
 
2. A ESTRUTURA ? onde o aluno deve aprender quem são as pessoas responsáveis pelo exercício da 
função administrativa, suas características e regimes jurídico (quem são?);
 
3. O RJA ? implica na aprendizagem do Regime Jurídico Administrativo e todas as suas características, 
o regime de desigualdade e como é executado pelas pessoas que compõem a estrutura (como fazem?);
 
4. AS ATIVIDADES ? cuida das competências constitucionais e legais das pessoas incumbidas de 
executar a função administrativa, no sentido de atender ao interesse público, gerir os bens comuns, de 
acordo com as regras e regime jurídico próprios (o que fazem?).
 
A disciplina Direito Administrativo I introduz o aluno ao estudo de uma das mais importantes funções 
estatais: a função administrativa. Inicialmente, o aluno irá entender como se deu o nascimento do Estado 
de Direito e sua importância na constituição do Direito Administrativo. Ao longo da matéria, ainda enfoca 
o regime jurídico administrativo, a estrutura da Administração Pública e a noção de sua essencialidade 
para o Estado moderno, cuidando da dinâmica e do eficiente funcionamento estatal, do qual só se afasta 
diante das atividades tipicamente legislativas e judiciárias.
 
Trata-se de uma disciplina que funciona como autêntica ferramenta para o entendimento das outras 
disciplinas do curso relacionadas com o Direito Público, bem como para o desempenho profissional, em 
especial, aos futuros advogados, responsáveis diretos pelo exercício da cidadania em busca de uma 
sociedade mais justa e fraterna.
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2.Ementa:

Direito administrativo: premissas iniciais; Princípios administrativos constitucionais I; Princípios 
administrativos constitucionais II; Organização Administrativa I; Organização Administrativa II; 
Organização Administrativa III; Atos administrativos I; Atos administrativos II; Poderes administrativos I, 
Poderes administrativos II; Bens Públicos; Responsabilidade civil do Estado; Licitação I; Licitação II, 
Contratos Administrativos I; Contratos administrativos II.
 

3.Objetivos Gerais:

Compreender os alicerces do moderno Direito Administrativo à luz da Constituição da República, cujos 
valores fundamentam todos os institutos da disciplina;
 
Entender os conceitos, princípios e prerrogativas que servem de direcionamento contínuo a toda e 
qualquer atividade administrativa do Estado na persecução do bem comum;
 
Analisar a dinâmica do uso e abuso de poder;
 
Estudar o arcabouço legal e regulamentar de alguns institutos específicos garantidores destes 
princípios, tais como a licitação e o contrato administrativo;
 
Concluir o programa inicial de forma a compreender a estrutura administrativa brasileira.
4.Objetivos Específicos:

Oferecer aos alunos as noções básicas do Direito Administrativo, identificando o contexto histórico de 
sua origem, o seu regime jurídico predominantemente público a que se submete a Administração 
Pública, sem descuidar do exame jurídico privado que também pode ser utilizado.
 
Identificar e diferenciar as funções do Estado, típicas e atípicas, com ênfase na função administrativa.
 
Enfocar o objeto do direito administrativo em seus vários aspectos.
 
Analisar a atuação administrativa do Estado à luz dos princípios e fundamentos constitucionais que lhes 
são inerentes e da disciplina jurídica pertinente.
 
Relacionar e diferenciar os conceitos de desconcentração e descentralização no processo de criação da 
estrutura administrativa.
 
Conceituar e diferenciar as espécies de poderes administrativos.
 
Analisar a teoria do ato administrativo, seus elementos, características, espécies, condições de validade, 
vícios, sanatória, anulação e convalidação.
 
Diferenciar as diversas modalidades de extinção dos atos administrativos do ordenamento jurídico e 
suas peculiaridades.
 
Diferenciar revogação da anulação e seus respectivos efeitos.  
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Abordar os principais temas relacionados às licitações e aos contratos administrativos de acordo com o 
entendimento jurisprudencial dos tribunais superiores, inclusive com menção dos respectivos 
informativos e do Tribunal de Contas da União, órgão de extrema relevância na fixação de 
interpretações e diretrizes sobre o tema.
 
Compreender a responsabilidade civil do estado e suas consequências;

5.Conteúdos:

UNIDADE I ? DIREITO ADMINISTRATIVO: PREMISSAS INICIAIS

Surgimento do Estado de Direito
- Contexto histórico
- Estado, Governo e Administração Pública
- Poderes e funções do Estado
 
Direito Administrativo
 
- Conceito
- Objeto de estudo
- Fontes do Direito Administrativo
- Interdisciplinaridade com os demais ramos do Direito.
 
Função Administrativa
 
- Distinção entre as funções públicas
- Conceito
- Critérios de identificação da função administrativa
- Funções típicas e atípicas dos poderes

UNIDADE II - PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS CONSTITUCIONAIS I

1.  O Direito como Regras e Princípios 
 
            1.1 - Expressos
            1.2 - Reconhecidos 
 
2.  Princípios Administrativos Constitucionais
 
            2.1. Princípio da Legalidade e da Submissão da Administração Pública ao Direito
            2.2. Princípio da Impessoalidade 
           2.3. Princípio da Moralidade e Probidade administrativa 
            2.4. Princípio da Publicidade 
           2.5. Princípio da Eficiência

UNIDADE III - PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS CONSTITUCIONAIS II

1. Princípios Reconhecidos ou Implícitos
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            1.1. Princípio da Supremacia do Interesse Público sobre o interesse privado
            1.2. Principio da Indisponibilidade do Interesse Público pela Administração
            1.3. Princípios da Tutela e da Autotutela
            1.4. Princípio da Razoabilidade
            1.5. Princípio da Proporcionalidade
            1.6. Princípio da Finalidade
            1.7. Princípio da Motivação
            1.8. Principio da Segurança Jurídica
            1.9. Principio da Insindicabilidade do Mérito Administrativo
            1.10. Principio da Economicidade.

UNIDADE IV - ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA I

1. Administração Pública Direta e Indireta
             
            1.1.   Noções Introdutórias.
            1.2.   Federação e Autonomia.
            1.3.   Politicas Públicas e Repartição Constitucional de Competências.
            1.4.   Descentralização e Desconcentração
            1.5.   Princípios Regedores da Administração Pública.
 
 2. Administração Direta 
 
            2.1.   Conceito.
            2.2.   Natureza da Função.
            2.3.   Composição
 
3.  Órgãos Públicos
 
                        3.1. Conceito
                        3.2. Criação e extinção
                        3.2. Teorias de caracterização do órgão
                        3.3. Classificação
                        3.4. Capacidade Processual.
 
UNIDADE V - ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA II

1. Administração Pública Indireta
 
            1.1. Conceito
            1.2. Composição
            1.3 Princípios gerais
 
2. Autarquias 
 
            2.1.   Conceito
            2.2.   Criação, Organização e Extinção.
            2.3   Patrimônio e pessoal           
            2.4  Atos e contratos.
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            2.5  Responsabilidade Civil.
            2.6. Prerrogativas Autárquicas.
            2.7. Agências Autárquicas Reguladoras e Executivas.
 
3. Fundações Públicas 
 
            3.1.   Introdução.
            3.2.   A Polêmica Sobre a Natureza Jurídica das Fundações.
            3.3.   Criação e Extinção.
            3.4.   Regime Jurídico.
            3.5.   Controle

UNIDADE VI - ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA III

1. Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista       
 
            1.1. Conceito.
            1.2. Personalidade Jurídica.
            1.3. Objeto e função social
            1.4. Criação e extinção.
            1.5. Subsidiárias.
            1.6.   Regime jurídico.
            1.7.   Patrimônio e pessoal
            1.8. Falência e execução
            1.9. Responsabilidade Civil
            1.10. Licitação
            1.11. Atos e contratos
            1.12. Diferenças entre as Entidades.
 
2. Consórcios Públicos
 
            2.1.   A Análise do Art. 241 da Constituição com Redação dada pela EC 19/98.
            2.2.   A Composição Heterogênea do Consórcio Público.
            2.3. Gestão Associada de Serviço Público.
            2.4. A Personalidade Jurídica do Consórcio Público.
            2.5. Prerrogativas dos Consórcios para atingir suas finalidades.
            2.6. Criação e regime jurídico.
            2.7. Controle
 
UNIDADE VII - ATOS ADMINISTRATIVOS I
1.   Atos Administrativos
 
            1.1. Conceito
            1.2. Atos administrativos e atos da administração
            1.3. Elementos ou Requisitos do Ato Administrativo;
 
2. Mérito Administrativo.
 
            2.1. Controle do Mérito;
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            2.2. Teoria dos Motivos Determinantes;
 
3. Classificação dos Atos Administrativos
 
            1.1 Quanto a Elaboração
            1.2. Quanto ao Objeto
            1.3. Quanto aos efeitos
            1.4. Quanto aos destinatários
            1.5. Quanto ao regramento
            1.6. Quanto à manifestação de vontade
 
UNIDADE VIII ? ATOS ADMINISTRATIVOS II

1. Espécies
 
            1.1. Atos Normativos.
            1.2. Atos Ordinatórios.
            1.3. Atos Negociais.
            1.4 Atos Enunciativos.
            1.5 Atos Punitivos
 
2.   Atributos
 
            2.1. Imperatividade;
            2.2. Presunção de Legitimidade, Legalidade e Veracidade;
            2.3. Autoexecutoriedade;
            2.4. Eficácia e Exeqüibilidade.
            2.5. Tipicidade
 
3. Extinção do Ato Administrativo.
 
            3.1. Extinção subjetiva e objetiva
            3.2. Extinção por caducidade
            3.3. Extinção por desfazimento volitivo
 
UNIDADE IX - PODERES ADMINISTRATIVOS I

1. Uso e Abuso de Poder
 
            1.1. Uso e o Abuso do Poder; o Excesso e o Desvio do Poder; os Poderes e Deveres do 
Administrador Público.
            1.2. As Medidas Legais Cabíveis ao Abuso do Poder.
 
2. Os Poderes da Administração
         
            2.1. O Poder Vinculado;
            2.2. O Poder Discricionário;
            2.3. O Poder Hierárquico.
            2.4. O Poder Disciplinar.
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            2.5. O Poder Regulamentar
 
UNIDADE X ? PODERES ADMINISTRATIVOS II

1.  Considerações Iniciais
2.  Conceito e principais características de Poder de Polícia
3.  Polícia Administrativa e Polícia Judiciária 
4. Formas de Atuação do Poder de Polícia 
5. Remuneração pelo Exercício do Poder de Polícia
6. Limites do Poder de Polícia
7. Competência
8. Atributos do Poder de Policia
            8.1. Discricionariedade
            8.2. Autoexecutoriedade
            8.3. Coercibilidade
9. Momentos do Poder de Policia
            9.1. Ordem de Policia
            9.2. Consentimento de Policia
            9.3. Fiscalização de Policia
            9.4. Sanção de Policia
10. Prescrição das medidas de Policia
 
UNIDADE XI ? BENS PÚBLICOS

1.   Introdução.
      1.1. Domínio Público;
      1.2. Domínio Eminente.
2.   Conceito.
3.   Classificação.
4.   Afetação e Desafetação.
5.   Regime Jurídico.
      5.1. Alienabilidade Condicionada;
      5.2. Impenhorabilidade;
      5.3. Imprescritibilidade.
6.   Forma de Aquisição. 
7.   Formas de Uso.   
8.  Instrumentos Específicos.
 
UNIDADE XII ? RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO

1.   Responsabilidade Civil.
            1.1. Conceito
            1.2. Base constitucional
2.   O Dano e a Indenização.
3.   Os Sujeitos do Cenário.
4.   Evolução.
             4.1. A Irresponsabilidade do Estado.
             4.2. Teoria da Responsabilidade com Culpa.
            4.3. Teoria da Culpa Administrativa.
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            4.4. Teoria da Responsabilidade Objetiva
           4.5. Fundamento da Responsabilidade Objetiva: A Teoria do Risco Administrativo
5.  A Aplicação da Responsabilidade Objetiva
6. Danos de Obra Pública.
7.  Condutas Omissivas.
8.   Responsabilidade por Atos Legislativos
9.   Responsabilidade por Atos Judiciais
10.   O Direito de Regresso
11.   Prescrição.
 
UNIDADE XIII ? LICITAÇÃO I

1. Conceito.
2. Bases constitucionais e normativas;
3. Fundamentos e Princípios da Licitação.
4. Objeto e Obrigatoriedade;
5. Disciplina Específica das Obras e  Serviços.
6. Pessoas Impedidas de Participar da Licitação;
7. Da Disciplina Específica das Alienações;
8. Das Modalidades de Licitação.
            8.1. Da Concorrência;
            8.2. Da Tomada de Preços;
            8.3. Do Convite;
            8.4. Do Concurso;
            8.5. Do Leilão;
            8.6. Pregão
 
UNIDADE XIV - LICITAÇÃO II

1. Fases da licitação;
2. Exceções ao princípio licitatório
            2.1. Dispensa
            2.2. Dispensabilidade
            2.3. Inexigibilidade
3. Anulação e revogação da licitação
4. Recursos da Lei n. 8.666/93
5. A Lei Complementar n. 123/06
6. O RDC
 
UNIDADE XV ? CONTRATOS ADMINISTRATIVOS I

1.   Noção de Contrato.
2.   Conceito de Contrato Administrativo.
3.   Contratos Administrativos e Contratos da Administração.
4.   Características do Contrato Administrativo.
5. Cláusulas Exorbitantes;
6. Espécies de Contratos administrativos
            6.1. Contrato de Obras
            6.2. Contrato de serviços
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            6.3. Contrato de compras
            6.4. Contrato de alienação
7. Anulação dos contratos administrativos
 
UNIDADE XVI ? CONTRATOS ADMINISTRATIVOS II

1. Prazos Contratuais
            1.1. Regra geral;
            1.2. Exceções;
            1.3. Prorrogações;
2. Características gerais dos contratos administrativos
3. Inexecução contratual com e sem culpa
4. Responsabilidade da contratada
5. Manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato
6. Sanções contratuais

6.Procedimentos de ensino:
O estudo do Direito Administrativo deve repousar e os temas são abordados com precisão cirúrgica , 
conjugando os termos do binômio teoria x casos concretos, os quais são estribados em casos que 
acontecem no dia-a-dia, sem perder de vista, por um único instante, o sentido, a utilidade, a razão de ser 
dos estudos teóricos.  
As aulas expositivas devem conviver com atividades práticas que viabilizem a compreensão da 
aplicação dos conhecimentos específicos da disciplina no cotidiano, como o estudo de casos concretos 
e não de mero comentário de textos legislados, mas   estudadas e atualizadas à luz da doutrina, da 
legislação e das recentes das decisões dos tribunais, ministradas acima dos fatos e da realidade,  com 
objetivo de consolidar os entendimentos dinâmicos e atuais, mostrando amplidões de maneira prática e 
atraente.
E, ao se perceber divergência, tem que ser indicada a linha de raciocínio a ser adotada em consonância 
com as mais recentes decisões do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.

7.Procedimentos de avaliação:
 
No Curso de Direito, a avaliação se dá de forma continuada. Isto é, antes de cada aula o estudante 
deverá solucionar os casos concretos que se encontram na webaula da disciplina e postar suas 
respostas no ambiente on line. Após a revisão e autocorreção, o estudante deverá refazer a análise do 
caso concreto, no ambiente webaula, acrescentando citações doutrinárias e jurisprudenciais. O conjunto 
dos trabalhos práticos realizados ao longo do período valerão até 2,0 (dois) pontos na AV1. A AV2 e 
AV3 valerão até 10 pontos. A AV1 valerá, no mínimo, até 8,0 (oito) pontos, contendo questões objetivas 
e discursivas, sendo, ao menos uma das questões, um caso concreto para análise e resolução. A soma 
de todas as atividades (provas escritas e resolução dos casos aula a aula) comporão o grau final de 
cada avaliação, não podendo ultrapassar o grau máximo de 10 (dez), sendo permitido atribuir valor 
decimal às avaliações. A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, incluindo o das 
atividades estruturadas, nas disciplinas que as contenham. As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo 
da disciplina, incluindo o das atividades estruturadas. Para aprovação na disciplina o aluno deverá: 1. 
Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina. 2. Obter 
grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações. 3. Frequentar, no mínimo, 75% 
das aulas ministradas.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0011 - DIREITO ADMINISTRATIVO II

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 88 4

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 3 Vigência: 18/02/2017 Até o momento

1.Contextualização:

A aprendizagem do Direito Administrativo passa por quatro eixos bem definidos:
 
1. A BASE – o que é o Direito Administrativo, contexto de seu surgimento, objeto do seu estudo, suas 
fontes e sua forma de interagir com outras fontes do Direito (o que é?);
 
2. A ESTRUTURA – onde o aluno deve aprender quem são as pessoas responsáveis pelo exercício da 
função administrativa, suas características e regimes jurídico (quem são?);
 
3. O RJA – implica na aprendizagem do Regime Jurídico Administrativo e todas as suas características, 
o regime de desigualdade e como é executado pelas pessoas que compõem a estrutura (como fazem?);
 
4. AS ATIVIDADES – cuida das competências constitucionais e legais das pessoas incumbidas de 
executar a função administrativa, no sentido de atender ao interesse público, gerir os bens comuns, de 
acordo com as regras e regime jurídico próprios (o que fazem?).
 
Em Direito Administrativo II, o aluno compreenderá as atividades executadas pela Administração 
Pública, em cumprimento às demandas da sociedade e atendendo ao interesse público, bem como 
estudará o regime dos servidores públicos e mecanismos políticos e jurídicos de controle da atividade 
administrativa.
 
Trata-se de uma disciplina que funciona como autêntica ferramenta para o entendimento das outras 
disciplinas do curso relacionadas com o Direito Público, bem como para o desempenho profissional, em 
especial, aos futuros advogados, responsáveis diretos pelo exercício da cidadania em busca de uma 
sociedade mais justa e fraterna.
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2.Ementa:
Serviço público I; Serviço público II; Terceiro Setor; Intervenções Estatais na Propriedade I; Intervenções 
Estatais na Propriedade II; Intervenções Estatais na Propriedade III; Atuação do Estado no Domínio 
Econômico; Servidores Públicos I; Servidores Públicos II; Servidores Públicos III; Servidores Públicos IV; 
Servidores Públicos V; Controle do Estado I; Controle do Estado II; Controle do Estado III; Controle do 
Estado IV.

3.Objetivos Gerais:

Compreender os alicerces do moderno Direito Administrativo à luz da Constituição da República, cujos 
valores fundamentam todos os institutos da disciplina;
 
Analisar os princípios, regras, técnicas e normas que regem a atuação jurídica do Estado como gestor 
dos interesses coletivos;
 
Entender o serviço público como atividade fundamental da Administração Pública e sua execução por 
particulares;
 
Compreender os instrumentos de intervenção do Estado na propriedade privada, com base na 
supremacia do interesse público e no princípio da função social da propriedade;
 
Compreender a atuação do Estado no domínio econômico;
 
Analisar as formas de controle dos atos da Administração Pública;
 
Conhecer o regime jurídico dos agentes públicos em seus aspectos gerais;
 

4.Objetivos Específicos:
Entender a sistemática do serviço público e as concessões e permissões como instrumentos de 
execução por parte dos particulares;
 
Relacionar o princípio da função social da propriedade como fundamento autorizador da intervenção 
estatal na propriedade particular; 
 
Analisar os instrumentos de intervenção estatal na propriedade privada e no domínio econômico, 
mormente os institutos da servidão, desapropriação, da limitação administrativa, do tombamento e da 
repressão ao abuso do poder econômico;
 
Diferenciar as formas de controle interno e externo dos atos da Administração Pública;
 
Analisar e comparar o processo administrativo (Lei 9.784/99) e o processo administrativo disciplinar (Lei 
8.112/90);
 
Diferenciar a coisa julgada administrativa e a coisa julgada judicial;
 
Identificar as hipóteses em que a absolvição na esfera penal vinculará os efeitos sobre a decisão 
administrativa;
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Compreender a competência dos Tribunais de Contas no tocante ao controle externo das concessões 
de serviços públicos à luz dos art. 70 e 71, §§ 3º e 4º da Constituição Federal;
 
Analisar o controle judicial sobre os atos administrativos, pautado no exame da legalidade, sem sindicar 
o mérito administrativo; 
 
Identificar e diferenciar a natureza do regime jurídico entre os agentes públicos e a Administração;
Identificar e relacionar os princípios constitucionais aplicados aos servidores públicos;
 
Identificar as formas de provimentos derivados;
 
Compreender o Regime de Aposentadoria: voluntária, por invalidez permanente, compulsória e 
situações transitórias em face das Emendas Constitucionais.
 

5.Conteúdos:
UNIDADE I – SERVIÇOS PÚBLICOS I

1.   Introdução.
2.   Conceito.
3.   Características. 
4.   Classificação.
      4.1. Serviços Delegáveis e Indelegáveis;
      4.2. Serviços Administrativos e de Utilidade Pública;
      4.3. Serviços Coletivos e Singulares;
      4.4. Serviços Sociais e Econômicos.
5.   Titularidade.
      5.1. Competência, Regulamentação e Controle.
6.   Princípios.
      6.1. Princípio da Generalidade;
      6.2. Princípio da Continuidade;
      6.3. Princípio da Eficiência;
      6.4. Princípio da Modicidade.
      6.5. Principio da Atualidade.
7.   Remuneração.
8.   Usuários.
      8.1. Direitos;
      8.2. Deveres.
9.   Execução Direta.
10.   Execução Indireta.
      10.1. Noção;
      10.2.  Descentralização;
             10.2.1. Delegação Legal;
            10.2.2. Delegação Negocial: Particulares em Colaboração.
11.   Novas Formas de Prestação de Serviços Públicos

UNIDADE II – SERVIÇOS PÚBLICOS II

1. Introdução.
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2.  Concessão dos Serviços Públicos (Concessão Comum).
3.   A Relação Contratual.
4.   A Supremacia do Concedente.
5.   A Natureza do Concessionário e do Concedente.
6.    Concessão a Empresas Estatais.
7.   Exigência de Licitação.
8.    Mutabilidade.
9.    Política Tarifária.
10.  Análise do Pacto de Concessão.
11.  Encargos do Concedente.
12.  Encargos do Concessionário.
13.  Direitos e Obrigações dos Usuários.
14.  Prazo da Concessão.
15.  Intervenção na Concessão.
16.  Extinção e suas consequências jurídicas.
17.  Concessões Anteriores.
18.  Controle dos Serviços Concedidos.
 
 Permissão de Serviços Públicos
 
1.      Conceito e Objeto.
2.      Natureza Jurídica.
3.      Diferença entre Concessão e Permissão.
4.      A Permissão Condicionada.
5.      Referências Constitucionais.
6.      Responsabilidade Civil.
7.      Aplicação das Regras Idênticas às das Concessões.
8.      Extinção.
9.   Autorização.
 
Concessão Especial de Serviços Públicos (Parcerias público-privadas)
 
1.      Introdução.
2.      Conceito de natureza jurídica.
3.      Modalidades e incidência normativa.
4.      Objeto.
5.      Características e diretrizes.
6.      Cláusulas essenciais, não-essenciais e vedações.
7.      Contraprestação e garantias.
8.      Sociedade de propósito específico.
9.      Licitações

UNIDADE III – TERCEIRO SETOR - PARAESTATAIS

1. Surgimento do Terceiro setor;
2.  Regimes de Parceria;
            2.1. Regime de Convênios Administrativos;
             2.2. Regime dos Contratos de Gestão (Organizações Sociais).
             2.3. Gestão por Colaboração (Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público).
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            2.4. Instrumentos da Lei n. 13.019/14.

UNIDADE IV - INTERVENÇÕES ESTATAIS NA PROPRIEDADE I

1.   Introdução.
2.   Propriedade.
3.   Intervenção do Estado.
4.   Sentido.
5.   Quadro Normativo Constitucional.
6.   Competência
7.   Fundamentos
      7.1. Supremacia do Interesse Público;
      7.2. Função Social da Propriedade.
8.   Modalidades.
 
Desapropriação
 
1.   Introdução.    
2.   Conceito.
3.   Natureza Jurídica.
4.   Pressupostos.
5.   Fontes Normativas e Espécies.
6.   Objeto.
      6.1. Regra Geral;
      6.2. Bens Públicos;
      6.3. Bens de Entidades da Administração Indireta;
      6.4. Margens dos Rios Navegáveis.
7.   Competências.
 
UNIDADE V - INTERVENÇÕES ESTATAIS NA PROPRIEDADE II
 
1. Fase Declaratória.
      1.1. Declaração Expropriatória;
            1.1.1. Conteúdo;
2. Formalização;
            2.1. Natureza Jurídica;
            2.2. Controle judicial;
            2.3. Efeitos;
            2.4 Caducidade.
3. Fase Executória.
            3.1. Via Administrativa;
            3.2. Via Judicial.
4.  Imissão Provisória na Posse.
4.1. Permissão Legal.
4.2. Pressupostos.
4.2.1. Urgência.
4.2.2. Depósito Prévio.
            4.2.2.1 Levantamento Parcial do Depósito. 
5. Casos Especiais;
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            5.1. Desapropriação por Zona;
            5.2. Desapropriação Urbanística;
            5.3. Desapropriação por Interesse Social;
            5.4. Desapropriação-Confisco.
6. Modalidades
6.1. Comum ou ordinária;
6.2. Sancionatórias.
7. Indenização     
7.1.  Regra Geral.
7.2. Situações Especiais.
7.3.  Juros Moratórios e Compensatórios.
7.4. Juros Moratórios;
7.5. Juros Compensatórios;
7.6. Atualização Monetária.
7.7. Honorários;
8. Desapropriação Indireta
9. Retrocessão
9.1. Tredestinação licita
9.2. Tredestinação Ilícita

UNIDADE VI - INTERVENÇÕES ESTATAIS NA PROPRIEDADE III

Servidão Administrativa
1.      Sentido e Natureza Jurídica.
2.      Fundamentos.
3.      Objeto.
4.      Formas de Instituição.
5.      Extinção.
6.      Indenização.
7.      Características.
 
 Requisição
1.      Sentido.
2.      Fundamentos.
3.      Objeto de Indenização.
4.      Instituição e Extinção.
5.      Características
 
Ocupação Temporária    
1.      Sentido do Objeto.
2.      Fundamentos.
3.      Modalidades e Indenização.
4.      Instituição e Extinção.
5.      Características.
 
Limitações Administrativas
1.   Sentido.
2.   Natureza Jurídica.
3.   Fundamentos.
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4.   Indenização.
5.   Características.
 
Tombamento
1.  Sentido.
2.  Fonte Normativa.
3.  Fundamento.
4.  Objeto.
5.  Natureza Jurídica.
6.  Espécies.
7.  Instituição e Desfazimento.
8.  Processo Administrativo.
9.  Efeitos.
10. Controle
 
UNIDADE VII - ATUAÇÃO DO ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO

1.   Introdução.
 
2. O Liberalismo Econômico.
2.1.      Modelo Interventivo.
2.2.      Constitucionalização Normativa.
2.3.      Quadro Normativo.
2.4.      Ordem econômica.
3. Fundamentos.
            3.1. Valorização do Trabalho Humano;
            3.2. Liberdade de Iniciativa.
4. Princípios.
5.      Formas de Atuação do Estado.
6.      Estado Regulador.
7.      Estado Executor.
7.1. Formas.
            7.1.1. Exploração Direta: Regra Geral; Pressupostos.
            7.1.2. Exploração Indireta: As Empresas do Estado.
                    7.1.2.1. Regime Jurídico.
                    7.1.2.2. Privilégios Fiscais.
 8. O Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência e a atuação do CADE
9. Crimes contra a ordem econômica
 
UNIDADE VIII – SERVIDORES PÚBLICOS I

1.      Agentes Públicos   
1.   Classificação.
1.1.   Agentes Políticos;
1.2.   Agentes Particulares Colaboradores;
1.3.   Servidores Públicos.
 2.      Agente de Fato.
 3.   Servidores Públicos
      3.1. Características;
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      3.2.  Classificação;
3.2.1. Servidores Públicos Civis e Militares;
3.2.2. Servidores Públicos Comuns e Especiais;
3.2.3. Servidores Públicos Estatutários, Trabalhistas e Temporários. 
4.   Regimes Jurídicos Funcionais
      4.1. Regime Estatutário;
      4.2. Regime Trabalhista;
      4.3. Regime de Emprego Público;
      4.4. Regime Especial;
      4.5. Regime Jurídico Único.
 
UNIDADE IX – SERVIDORES PÚBLICOS II
 
1.   Organização Funcional   
1.1.      Quadro Funcional. Empregos e Funções Públicas.
1.2.      Classificação dos Cargos.
1.3.      Criação, Transformação e Extinção de Cargos.
1.4.      Provimento: Tipos e Formas.
1.5.      Investidura: Nomeação, Posse e Exercício.
1.6.      Reingresso.
1.7.      Vacância.
1.8.      Direito Adquirido dos Servidores.
2. Formas de provimento derivado
    2.1. Promoção;
    2.2. Readaptação;
    2.3. Reversão; 
    2.4. Reintegração;
    2.5. Recondução;
    2.6. Aproveitamento. 
3. Disponibilidade.    
    3.1. Pressupostos;
    3.2. Incidência;
    3.3. Efeitos;
    3.4. A questão dos Proventos. 
4. Mandato Eletivo
 
UNIDADE X – SERVIDORES PÚBLICOS III

1. Sistema Constitucional de Remuneração.
1.1. Remuneração;
1.2. Revisão remuneratória;
1.3. Irredutibilidade;
1.4. Isonomia;
1.5. Vinculação e teto;
1.6. Pagamento com atraso.
 
2. Associação Sindical e Direito de Greve.
2.1. Associação Sindical;
2.2. Greve.
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3. Direitos Sociais dos Servidores.
 
4. Acumulação de Cargos e Funções.    
4.1. Regra geral.
4.2. Situações de Permissividade.
4.3. Efeitos.
4.4. Ingresso em Nova Carreira.
4.5. Convalidação Constitucional.
 
5. Estabilidade.
5.1.   Noção do Instituto.
5.2.   Estabilização Constitucional.
5.3.   Estágio Probatório.
5.4.   Estabilidade e Efetividade.
5.5.   Demissão e Exoneração.
5.6.   Servidores Trabalhistas.
6. Regime Previdenciário
6.1. Previdência do Servidor Público.
6.2. Regimes de Previdência.
6.3. Contributividade e Solidariedade.
6.2. Aposentadoria.
            6.1. Conceito.
6.2. Regime Jurídico.
            6.3. Modalidades.
6.4. Aposentadoria dos Professores.
6.5. Requisitos e Critérios Diferenciados (Aposentadoria Especial).
6.6. Proventos.
6.7. Cumulação de Proventos.
7.      Concurso Público
7.1.   Sentido.
7.2.   Incidência.
7.3.   Requisitos de Acesso.
7.4.   Sexo e Idade.
7.5.   Exame Psicotécnico.
7.6.   Posições atuais do STJ e STF
 
UNIDADE XI – SERVIDORES PÚBLICOS IV

1. O Regime estatutário
            1.1. Sujeição
            1.2. provimentos  na Lei
            1.3. Remoção, Redistribuição e substituição
            1.4 Direitos e vantagens
1.5. Licenças
1.6. Afastamentos
1.7. Concessões
1.8. Benefícios
1.9. Direitos e deveres.
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UNIDADE XII – SERVIDORES PÚBLICOS V

1. Responsabilidade dos Servidores Públicos.
1.1. Responsabilidade Civil;
1.2. Responsabilidade Penal;
1.3.  Responsabilidade Administrativa;
1.4. Efeitos da Decisão Penal nas Esferas Civil e Administrativa;
1.4.1. Repercussão na Esfera Civil;
1.4.2. Repercussão na Esfera Administrativa;
7.4.3. Crimes Funcionais;
7.4.4. Condenação;
7.4.5 Absolvição;
7.4.6. Crimes Não-Funcionais;
7.4.7. Condenação;
7.4.8. Absolvição;
7.4.9. Absolvição na Esfera Administrativa.
2. Improbidade Administrativa.
            2.1. Conceitos e Fontes Normativas.
            2.2. A Questão da Competência.
            2.3. Sujeito Passivo.
            2.4. Sujeito Ativo. 
            2.6. Sanções.
            2.7. Procedimentos Administrativo e Judicial.
            2.8. Prescrição.
 
UNIDADE XIII – CONTROLE DO ESTADO I

1. Controle do Estado
            1.1. Classificação   
1.2.   Controle Político e Controle Administrativo.
1.3.   Fundamentos.
1.4.  Natureza Jurídica;
2.   Controle Administrativo 
1.1.   Meios de Controle.
3.   Processo Administrativo.
3.1.   Introdução.
            3.2. Processo e Procedimento;
            3.3. Sistematização.
3.4. Objeto: Genérico e Específicos.
3.5. Princípios.
3.5.1.     Devido Processo Legal;
3.5.2.     Oficialidade;
3.5.3.     Contraditório e Ampla Defesa;
3.5.4.     Publicidade;
3.5.5.     Formalismo moderado;
3.5.6.     Verdade material.
 
UNIDADE XIV – CONTROLE DO ESTADO II
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1. Recursos Administrativos.
1.1.   Fundamentos e Objetivo;
1.2.   Natureza Jurídica;
1.3.   Formalização;
1.4.   Classificação;
1.5.   Espécies.
                        1.5.1. Representação;
                        1.5.2. Reclamação;
                        1.5.3. Pedido de reconsideração;
                        1.5.4. Revisão.
1.6.   Efeitos.
1.7.   Exigência de Garantia.
1.8.   Reformatio in pejus.
1.9.   Exaustão da via administrativa.                               
2. Coisa Julgada Administrativa.
3. Prescrição Administrativa.
4. Processo Administrativo na Administração Federal. 
4.1. Princípios e Critérios
4.2. Aspectos Especiais
5. Processo Administrativo-Disciplinar
5.1. Sentido e Fundamento
5.2. Base Normativa
5.3. Objeto
5.4. Sindicância
            5.5. Inquérito Administrativo
6. Processo Disciplinar Principal
            6.1. Procedimento
            6.2. Meios sumários
 
UNIDADE XV – CONTROLE DO ESTADO III

1. Controle Legislativo  
1.1. Fundamento.
1.2. Espécies de Controle.
1.3. Controle Político;
1.4. Controle Financeiro.
 2. Tribunais de Contas.
            2.1. Competências 
            2.2. limites
            2.3. Atribuições
            2.4. Tribunais de Contas municipais
            2.5. Analise dos arts. 31 e 70 a 75 da CRFB
 
UNIDADE XVI – CONTROLE DO ESTADO IV
 
1. Controle Judicial
1.1.Sistemas de Controle.
1.2.   Sistema do Contencioso Administrativo;
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1.3.   Sistema da Unidade de Jurisdição.
1.4.   Atos sob Controle Especial.
1.4.1.   Atos Políticos;
1.4.2.   Atos Legislativos Típicos;
1.4.3.   Atos Interna Corporis.
1.5.    Instrumentos de Controle.
2. Mandado de Segurança.
3. Ação Popular
4. Ação Civil Pública
5. Habeas Data
6. Mandado de Injunção

6.Procedimentos de ensino:

O estudo do Direito Administrativo deve repousar e os temas são abordados com precisão cirúrgica, 
conjugando os termos do binômio teoria x casos concretos, os quais são estribados em casos que 
acontecem no dia-a-dia, sem perder de vista, por um único instante, o sentido, a utilidade, a razão de ser 
dos estudos teóricos. As aulas expositivas devem conviver com atividades práticas que viabilizem a 
compreensão da aplicação dos conhecimentos específicos da disciplina no cotidiano, como o estudo de 
casos concretos e não de mero comentário de textos legislados, mas estudadas e atualizadas à luz da 
doutrina, da legislação e das recentes das decisões dos tribunais, ministradas acima dos fatos e da 
realidade, com objetivo de consolidar os entendimentos dinâmicos e atuais, mostrando amplidões de 
maneira prática e atraente. E, ao se perceber divergência, tem que ser indicada a linha de raciocínio a 
ser adotada em consonância com as mais recentes decisões do Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal.

7.Procedimentos de avaliação:
No Curso de Direito, a avaliação se dá de forma continuada. Isto é, antes de cada aula o estudante 
deverá solucionar os casos concretos que se encontram na webaula da disciplina e postar suas 
respostas no ambiente on line. Após a revisão e autocorreção, o estudante deverá refazer a análise do 
caso concreto, no ambiente webaula, acrescentando citações doutrinárias e jurisprudenciais. O conjunto 
dos trabalhos práticos realizados ao longo do período valerão até 2,0 (dois) pontos na AV1. A AV2 e 
AV3 valerão até 10 pontos. A AV1 valerá, no mínimo, até 8,0 (oito) pontos, contendo questões objetivas 
e discursivas, sendo, ao menos uma das questões, um caso concreto para análise e resolução. A soma 
de todas as atividades (provas escritas e resolução dos casos aula a aula) comporão o grau final de 
cada avaliação, não podendo ultrapassar o grau máximo de 10 (dez), sendo permitido atribuir valor 
decimal às avaliações. A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, incluindo o das 
atividades estruturadas, nas disciplinas que as contenham. As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo 
da disciplina, incluindo o das atividades estruturadas. Para aprovação na disciplina o aluno deverá: 1. 
Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina. 2. Obter 
grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações. 3. Frequentar, no mínimo, 75% 
das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:

CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 26. ed. São Paulo: Atlas, 2013.
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GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 2008.

MADEIRA, José Maria Pinheiro. Administração Pública Centralizada e Descentralizada. 11. ed. São 
Paulo: Campus Jurídico, 2010. Tomo II.

9.Bibliografia Complementar:
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 30ª Ed. – São Paulo: GEN/Forense, 2017.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0012 - DIREITO AMBIENTAL

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 44 2

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 4 Vigência: 02/07/2019 Até o momento

1.Contextualização:
O Direito Ambiental surgiu da necessidade de ordenar e sistematizar as normas relativas a proteção do 
meio ambiente, objetivando qualidade de vida para as presentes e futuras gerações. Desponta como 
uma disciplina jurídica autônoma, com princípios, objetivos, instrumentos e fundamentos próprios e uma 
legislação ambiental reconhecida mundialmente, alicerçada na Constituição Federal de 1988 que 
consagra o meio ambiente como um direito humano fundamental de natureza difusa, além de impor uma 
política específica de proteção ambiental. 
O conteúdo programático desenvolvido na disciplina Direito Ambiental objetiva o desenvolvimento de 
uma consciência ambiental ética frente à crise ambiental global e os valores que a impulsionam, de 
modo a possibilitar uma reflexão crítica em decorrência da realidade e da aplicabilidade da tutela jurídica 
do meio ambiente. 
A disciplina enfoca e correlaciona a tutela constitucional do meio ambiente com o arcabouço normativo 
vigente. Aprofunda os estudos sobre a legislação infraconstitucional com ênfase na Política Nacional do 
Meio Ambiente, no Código Florestal, no Sistema Nacional de Unidades de Conservação, Política 
Nacional de Saneamento Básico, Política Nacional de Resíduos Sólidos, Política Nacional de Recursos 
Hídricos e Política Nacional de Mudanças do Clima. Também analisa o dano e as três formas de 
responsabilidade ambiental, quais sejam: civil, penal e administrativa e reafirma os instrumentos 
processuais de defesa do meio ambiente e enfatiza a relevância da norma procedimental.
Esta matéria ainda revela-se como uma contribuição estratégica e fundamental para os objetivos do 
curso de Direito, na medida em que possibilita ao discente desenvolver competências e habilidades, a 
partir dos conteúdos e atividades desenvolvidas nas aulas, além do incentivo a pesquisa e a discussão 
de fatos atuais que o capacite para a compreensão do fenômeno jurídico relacionado às questões 
ambientais, diante dos aspectos legais, doutrinários e jurisprudenciais. 

2.Ementa:
1. Noções introdutórias do Direito Ambiental, sua importância nacional e internacional. Autonomia do 
Direito Ambiental. 2. Princípios ambientais. 3. A Constituição Federal de 1988 e o meio ambiente. 4. 
Política Nacional do Meio Ambiente. 5. Impacto Ambiental. Avaliação de Impacto Ambiental. 
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Licenciamento Ambiental. 6. Proteção da Flora e da biodiversidade. 7. Tutela do meio ambiente. Meio 
ambiente natural, cultural, do trabalho e artificial. Política Urbana. 8. Degradação ambiental e Poluição. 
9. Dano e Responsabilidade Ambiental. 10. Tutelas Processuais ambientais. 

3.Objetivos Gerais:
Apresentar ao aluno a importância das normas jurídicas ambientais como instrumento jurídico e legal de 
proteção do bem ambiental.
Identificar mecanismos de desenvolvimento sustentável, tendo em vista o comando constitucional da 
garantia ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.
Analisar os conceitos e princípios básicos ambientais, desenvolvendo o raciocínio jurídico ambiental 
para solução dos problemas ambientais atuais.

4.Objetivos Específicos:
Compreender a importância da proteção e preservação do bem ambiental.
Distinguir as fontes, princípios, características e hierarquia das normas ambientais.
Reconhecer a base constitucional de proteção do meio ambiente que fundamenta a legislação 
ambiental.
Conhecer a estrutura jurídica da Política Nacional do Meio Ambiente e sua aplicação em consonância 
com a legislação ambiental vigente e sua aplicação prática.
Analisar o procedimento administrativo Licenciamento Ambiental, seus órgãos competentes e licenças 
ambientais.
Identificar as principais normas de proteção da flora nacional e da biodiversidade.
Compreender a poluição como principal forma de degradação do meio ambiente.
Identificar as peculiaridades do dano ambiental e suas formas de responsabilidade.
Identificar as tutelas processuais de defesa do meio ambiente.

5.Conteúdos:

I. Noções Introdutórias do Direito Ambiental e Fundamentos do Direito Ambiental. 
Problemas ambientais e a crise ambiental mundial. 
Desenvolvimento econômico, consumismo e o meio ambiente.
Histórico do Direito Ambiental: Principais marcos da Legislação Ambiental brasileira e do Direito 
Internacional. 
Influência do Direito Ambiental Internacional na Formação do Direito Ambiental Brasileiro.
Conceito de Meio Ambiente.
Conceito de Direito Ambiental.
Autonomia do Direito Ambiental.
II. Princípios norteadores do Direito Ambiental.
Importância dos princípios para o Direito Ambiental. 
Princípios do Direito Ambiental.
Princípios ambientais constitucionais. 
III. Tutela Constitucional do Meio Ambiente.
A proteção do meio ambiente na Constituição Federal de 1988. 
Regras Constitucionais Diretas e Indiretas sobre Meio Ambiente. 
O artigo 225 e seus parágrafos da CRFB.
Competência Constitucional em matéria ambiental.
IV. Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938/81).
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Gestão ambiental: Conceito.
Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA).
Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). 
Instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente. 
Poder de Polícia Ambiental.
V. Impacto Ambiental. Avaliação de Impacto Ambiental. Licenciamento Ambiental (Resolução CONAMA 
n. 01/1986, Resolução CONAMA n. 237/1997, Lei Complementar n. 140/2011 e Política Nacional de 
Meio ambiente, Lei 6.938/81).
Procedimento Administrativo: Licenciamento Ambiental.
Ato administrativo: Licenças Ambientais.
Impacto Ambiental.
Avaliação de Impacto Ambiental (AIA). 
Instrumentos legais de Implementação da Avaliação de Impacto Ambiental. 
Estudo de Impacto Ambiental (EIA).
Relatório de Impacto Ambiental (RIMA). 
Audiência Pública.
VI. Proteção da Flora e da Biodiversidade.
Código Florestal (Lei 12.651/2012). 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Lei 9.605/1998 ? SNUC).
Convenção sobre Diversidade Biológica. 
Política Nacional de Biodiversidade.
Patrimônio Genético.
VII- Tutelas Específicas do Meio Ambiente.
Meio ambiente natural, do trabalho, cultural e artificial.
A Proteção do Meio Ambiente Urbano e do Meio Ambiente Cultural.
Política Urbana (artigo 182 e 183 da Constituição Federal de 1988).
Estatuto da Cidade (Lei n. 10. 257/2001).
VIII. Degradação ambiental e poluição.
Degradação Ambiental.

Poluição: Formas de poluição. Consequencias da poluição. Mecanismos de controle.
Política Nacional de Saneamento Básico (Lei n. 11.445/2007).
Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei n. 12.305/2010).
Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei n. 9.433/1997).
Política Nacional de Mudanças do Clima (Lei n. 12. 187/2009).
IX. Dano e Responsabilidade Ambiental. Responsabilidade Civil, Responsabilidade Administrativa e 
Responsabilidade Criminal.
Dano. Conceito.
Dano Ambiental: Peculiaridades.
Diferenças entre o dano ambiental e o dano comum.
Responsabilidade Ambiental.
Responsabilidade Civil, Responsabilidade Administrativa e Responsabilidade Penal: Cabimento, 
conceito, características e legislações.
X. Tutela Processual do Meio Ambiente.
Fase pré-processual: Inquérito Civil.
Principais Instrumentos Processuais de Proteção Ambiental: Ação Civil Pública e Ação Popular. 
Formas alternativas de solução de conflitos ambientais: Termo de Ajustamento de Conduta e Termo de 
Compromisso.
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6.Procedimentos de ensino:
Aulas interativas, em ambiente virtual de aprendizagem, nas quais o conhecimento é exposto ao aluno 
de acordo com um desenho didático planejado para adequar o meio de entrega ao conhecimento 
particular da disciplina. Na sala de aula virtual, a metodologia de entrega de conteúdo contempla, além 
dos conceitos e temáticas das aulas propriamente ditas, leitura de textos pertinentes ao assunto, 
hipertextos, links orientados, estudos de caso, atividades animadas de aplicação do conhecimento, 
simuladores virtuais, quiz interativo, simulados, biblioteca virtual etc. 
Quanto à metodologia de ensino, o docente é responsável por mediar o conteúdo e sua integralização, 
com vistas ao aprendizado cooperativo e colaborativo, norteando-se pelo incentivo à troca constante 
entre os atores envolvidos e à construção coletiva do conhecimento. Para tal, cabe ao docente organizar 
e orientar o discente, bem como nas outras ferramentas de comunicação disponibilizadas na sala de 
aula virtual (chat, central de mensagem, anotações etc.).

7.Procedimentos de avaliação:

A avaliação de disciplina on-line dos cursos presenciais segue as normas regimentais da Instituição. 
Nesta disciplina, o aluno será avaliado pelo seu desempenho nas avaliações AV e AVS e pelos pontos 
extras da AP (Avaliação Parcial).
Para aprovação na disciplina, o aluno deverá obter resultado igual ou superior a 6 (seis) na nota da AV 
ou da AVS.
A avaliação AV é uma prova eletrônica que vale até 10 (dez) pontos e poderá ser realizada pelo aluno 
em qualquer ambiente, dentro ou fora da Instituição, conforme estipulado no calendário acadêmico. O 
aluno poderá obter até 2 (dois) pontos extras na nota da avaliação AV pela participação na AP 
(Avaliação Parcial).

8.Bibliografia Básica:

ANTUNES, Paulo Bessa. Direito Ambiental. 20. São Paulo: Atlas, 2019. único.

FIORILLO, Celso Antonio Pacheco Fiorillo. Curso de Direito Ambiental Brasileiro. 18. São Paulo: 
Saraiva, 2018. único.

Silva, Tatiana Fernandes Dias da. Direito Ambiental. 1ª. Rio de Janeiro: SESES, 2016. único.

9.Bibliografia Complementar:

FIORILLO,Celso Antonio Pacheco; MARI MORITA,Dione. Licenciamento Ambiental. 3ª. São Paulo: 
Saraiva, 2019. único.

MILARÉ, Édis. Direito do Ambiente. 11. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2018. único.

RODRIGUES, Marcelo Abelha. Direito Ambiental Esquematizado. 5. São Paulo: Saraiva, 2018. único.

SIRVINKAS, Luis Paulo. Manual De Direito Ambiental. 17ª. São Paulo: Saraiva, 2018. único.

THOMÉ, Romeu. Manual De Direito Ambiental. 9ª. Bahia: Juspopdium, 2019. único.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0006 - DIREITO CIVIL I

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 88 4

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 5 Vigência: 15/02/2017 Até o momento

1.Contextualização:
Os institutos estudados servirão de base estruturante para o desenvolvimento do Direito das 
Obrigações, Contratos, Direito das Coisas, Direito de Família e Direito das Sucessões.  (Assim o 
discente pode desde já conhecer os desdobramentos que o Direito Civil apresenta no curso e as 
disciplinas que serão estudadas posteriormente em Direito Civil).

2.Ementa:
Código Civil Brasileiro. Pessoa Natural. Direitos da Personalidade. Pessoa Jurídica. Bens. Fatos 
Jurídicos. Atos Jurídicos. Negócios Jurídicos: estrutura, elementos e planos de existência, validade e 
eficácia, defeitos, invalidade ? nulidade e anulabilidade. Prescrição e Decadência. Atos ilícitos e 
Responsabilidade Civil.

3.Objetivos Gerais:

Compreender os institutos da Teoria Geral do Direito Civil, analisando as principais diferenças. 
Identificar os elementos conceituais da Parte Geral do Código Civil. Compreender as características e a 
dinâmica das relações jurídicas, dos fatos, atos e negócios jurídicos e a influência do fator tempo nos 
mesmos. Analisar a composição dos elementos do ato ilícito, identificar o seu conceito e a 
responsabilidade civil como consequência do ato praticado.

4.Objetivos Específicos:

Desenvolver a competência leitora e a compreensão de documentos jurídicos ou normativos;
Desenvolver a redação de textos com utilização das normas técnico-jurídicas;
Utilizar a legislação, a jurisprudência, a doutrina e outras fontes do Direito;
Aplicar a correta terminologia jurídica da Ciência do Direito;
Desenvolver o raciocínio jurídico, de argumentação, de persuasão e de reflexão crítica;
Identificar a estrutura do Código Civil;
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Compreender o fenômeno da constitucionalização do Direito Civil;
Identificar o campo de incidência do Direito da Personalidade;
Distinguir os conceitos relacionados à capacidade e personalidade civil da pessoa natural;
Diferenciar as diversas espécies de pessoas jurídicas previstas no Código Civil;
Aplicar os conceitos civis de nascimento, morte, ausência e comoriência aos estudos de casos concretos 
dados;
Compreender o conceito e a classificação de ato, fato e negócio jurídico;
Reconhecer o tempo e o modo de aquisição, modificação e perda do direito;
Diferenciar ineficácia e invalidade dos negócios jurídicos;
Distinguir nulidade relativa e absoluta no Código Civil;
Compreender e distinguir os elementos da prescrição e decadência;
Identificar os atos ilícitos na esfera cível e reconhecer suas espécies, elementos e as distinções;
Compreender a teoria do abuso de direito;
Apreender noções gerais de responsabilidade civil e identificar as principais espécies de 
responsabilidade civil no direito privado.

5.Conteúdos:

Unidade I - O Código Civil Brasileiro.
O Direito Civil como ramo do Direito Privado.
O fenômeno da codificação.
A codificação civil brasileira.
O Código Civil de 2002: estrutura, princípios norteadores e campo de incidência.
Direito Civil e a Constituição da República de 1988.
A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro.
Unidade II - A Pessoa Natural.
A personalidade jurídica: conceito e aquisição.
Tutela jurídica do nascituro. 
Personalidade e Capacidade: capacidade de direito e capacidade de fato.
A incapacidade. As restrições de direito.
Suprimento e cessação da incapacidade civil.
O nome civil.
Estado civil.
Domicílio.
O fim da personalidade civil. Efeitos jurídicos da morte.
Comoriência: caracterização e efeitos jurídicos.
Ausência: caracterização, procedimento e efeitos jurídicos.
Morte presumida: caracterização e efeitos jurídicos.
 
Unidade III - Pessoa e Direitos da Personalidade.
Da teoria dos direitos da personalidade.
Direitos da personalidade e Constituição de 1988.
Direitos da personalidade no Código Civil Brasileiro.
Unidade IV - A Pessoa Jurídica.
Conceito, natureza jurídica, classificação e constituição.
Representação da pessoa jurídica.
Responsabilidade da pessoa jurídica.
Pessoa jurídica e direitos de personalidade.
Regime jurídico das associações e fundações.
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Extinção das Pessoas Jurídicas.
Nacionalidade e domicílio.
A desconsideração da personalidade da pessoa jurídica.
Unidade V - Os Bens.
Conceito. Coisas, bens e patrimônio. Patrimônio e esfera jurídica.
Classificação.
Bens intrinsecamente considerados e reciprocamente considerados.
Bens públicos.
 
Unidade VI - Dos Fatos Jurídicos.
Fato natural e fato jurídico.
Noções distintivas sobre fatos, atos e negócios jurídicos.
Classificações do fato jurídico.
Ato-fato jurídico
Ato jurídico stricto sensu.
Unidade VII - Dos Negócios Jurídicos
Negócio jurídico: conceito, classificação, estrutura e elementos constitutivos.
Planos de incidência dos negócios jurídicos: plano da existência, plano da validade e plano da eficácia.
Interpretação do negócio jurídico.
Noções sobre os planos de existência, validade e eficácia do negócio jurídico. Da representação.
Elementos acidentais do negócio jurídico: condição, termo e encargo ? conceito, distinções, 
classificações, efeitos.
Unidade VIII - Defeitos nos negócios jurídicos
Erro, ignorância, dolo, coação.
Estado de perigo e lesão
Fraude contra credores
 
Unidade IX - Invalidade dos Negócios Jurídicos
*A teoria da inexistência jurídica (já apresentada na unidade VII quando tratado os planos de incidência 
do negócio jurídico)
*Ineficácia e invalidade (a distinção já indicada na unidade VII)
Nulidade absoluta e relativa.
Nulidade: características, espécies, causas e efeitos
Anulabilidade: características, espécies, causas e efeitos
Simulação
Unidade X - Prescrição e Decadência
Distinção e conceito. Teorias.
Prescrição: conceito, elementos, fundamento e espécies.
Impedimento, suspensão e interrupção da prescrição.
Prazos de prescrição no Código Civil.
Prescrição intercorrente.
Prescrição em face da Fazenda Pública.
Prescrição e decadência no Código de Defesa do Consumidor. (analisar após o estudo da Decadência)
Decadência: conceito e espécies.
Prazos decadenciais.
Prescrição e decadência no Código de Defesa do Consumidor. 
 
 
Unidade XI - Atos Ilícitos e Responsabilidade Civil
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Conceito, espécies e distinções necessárias, generalidades e elementos
Abuso de direito
Responsabilidade Civil - noções gerais.

6.Procedimentos de ensino:
Aulas expositivas, interativas e discussões dirigidas. Leitura e aplicação de dispositivos legais voltados 
para a resolução de problemas constantes dos Planos de Aula, envolvendo casos concretos com ênfase 
no estudo da relação jurídica e da inter-relação entre os seus componentes. Realização de pesquisas e 
debates.

7.Procedimentos de avaliação:

No Curso de Direito, a avaliação se dá de forma continuada. Antes de cada aula o estudante deverá 
solucionar os casos concretos que se encontram na webaula da disciplina e postar suas respostas no 
ambiente on line. Após a revisão e autocorreção, o estudante deverá refazer a análise do caso concreto, 
no ambiente webaula, acrescentando citações doutrinárias e jurisprudenciais. O conjunto dos trabalhos 
práticos realizados ao longo do período valerão até 2,0 (dois) pontos na AV1, AV2 e AV3. As AV1, AV2 
E AV3 serão realizadas através de provas escritas, valendo, no mínimo, até 8,0 (oito) pontos, contendo 
questões objetivas e discursivas, sendo, ao menos uma das questões, um caso concreto para análise e 
resolução. A soma de todas as atividades (provas escritas e resolução dos casos aula a aula) comporão 
o grau final de cada avaliação, não podendo ultrapassar o grau máximo de 10 (dez), sendo permitido 
atribuir valor decimal às avaliações. A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, 
incluindo o das atividades estruturadas, nas disciplinas que as contenham. As AV2 e AV3 abrangerão 
todo o conteúdo da disciplina, incluindo o das atividades estruturadas. Para aprovação na disciplina o 
aluno deverá: 1. Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os 
graus das avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas 
de avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina. 2. 
Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações. 3. Frequentar, no mínimo, 
75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:

CURIA, Luiz Roberto; RODRIGUES, Thaís de Camargo (colab.). Direito Civil: Parte Geral. São Paulo: 
Saraiva, 2015.

GAGLIANO, Pablo Stolze e PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de Direito Civil. 12. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2010. Vol. 1.

TARTUCE, Flávio. Direito Civil. 8. ed. revista e atualizada. São Paulo: Método, 2012. Vol. 1.

9.Bibliografia Complementar:
GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro, 8ª. Ed., vol.1, RJ: Saraiva , 2010.
PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direto Civil. 21. ed. rev. e atual. Rio de Janeiro: Forense, 
2009. v.1.
NADER, Paulo. Curso de Direito Civil. 7. ed. rev. Rio de Janeiro: Forense, 2010. v.1.
VENOSA ,Silvio de Salvo. Direito Civil Parte Geral .São Paulo: Atlas. 2010. vol 1.
VIANA, Marco Aurelio S. Curso de Direito Civil. Rio de Janeiro: Forense, 2004. v.1.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0013 - DIREITO CIVIL II

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 88 4

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 5 Vigência: 17/02/2017 Até o momento

1.Contextualização:

A disciplina Direito Civil II trata do estudo do Direito Privado, numa concepção contemporânea do Direito 
das Obrigações e da Teoria Geral dos Contratos. A concepção constitucional e despatrimonializada do 
Direito Civil refletem profundamente sobre a proposta de modelo obrigacional, introduzindo novos 
paradigmas na tradicional visão dogmática do Direito Privado. Por assim estar concebida tal disciplina 
revela-se  fundamental para os objetivos do curso, na medida em que possibilita o desenvolvimento no 
estudante de competências e habilidades que o capacitam para a compreensão das outras disciplinas 
do curso, bem como para sua atuação acadêmica e profissional.
2.Ementa:

Direito das Obrigações: Noções Gerais. Obrigação: Conceito. Modalidades. Figuras Híbridas.
Transmissão. Adimplemento das Obrigações: Extinção. Modalidade de Pagamento. Generalidades. 
Lugar. Tempo. Formas. Inadimplemento das Obrigações: Consequências. Cláusula Penal. Atos 
Unilaterais.

3.Objetivos Gerais:

1.Compreender a necessidade da leitura, da pesquisa, da discussão e da produção de ideias acerca do 
Direito Obrigacional. 
2.Apreender conceitos relativos à relação jurídica contratual.
3.Identificar os elementos constitutivos da relação jurídica obrigacional. 
4.Analisar e discutir as principais espécies de obrigações e as sanções aplicáveis em caso de 
inexecução da obrigação assumida. 

4.Objetivos Específicos:

1.Compreender as diversas formas de criação e  extinção das obrigações. 
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2.Identificar e exemplificar o pagamento por consignação, o pagamento com sub rogação, a imputação 
do pagamento e a dação em pagamento. 

3.Diferenciar a sub rogação legal da sub rogação convencional. 

4.Analisar e classificar a novação. 

5.Analisar e exemplificar a compensação. 

6.Analisar e exemplificar a confusão. 

7.Analisar a remissão e distingui-la da remição. 

8.Conceituar as perdas e danos, abordando seus elementos: os danos emergentes e os lucros 
cessantes. 

9.Analisar a cláusula penal e apresentar suas principais características. 

10.Analisar e exemplificar as arras. 

11.Analisar a promessa de recompensa, elencando suas características. 

12.Analisar o pagamento indevido e o enriquecimento sem causa, apontando suas consequências 
jurídicas. 
5.Conteúdos:
Unidade 1 - NOÇÕES GERAIS SOBRE DIREITO DAS OBRIGAÇÕES 
1.1. Conceito, âmbito e importância do Direito das Obrigações. 
1.2. Evolução histórica. 
1.3 Princípios norteadores das relações obrigacionais. 
1.4 Direitos de crédito. 1.5 Distinção entre direitos reais e direitos pessoais. 
1.5.1 Obrigações ´propter rem´, ônus reais e obrigações com eficácia real. 
1.6 Distinção entre obrigação e responsabilidade. 

Unidade 2 - OBRIGAÇÃO 
2.1. Conceito e natureza jurídica 
2.2. Estrutura da obrigação: características e elementos constitutivos 
2.3. Fontes das obrigações. 
2.4. Classificação das obrigações 
Unidade 3 - MODALIDADES DE OBRIGAÇÕES 
3.1. Obrigação de dar coisa certa: 
3.1.1. Conceito 
3.1.2. Natureza jurídica 
3.1.3. Divisão 
3.1.4. Riscos 
3.1.5. Obrigação de restituir: 
3.1.5.1. Conceito e natureza jurídica 
3.1.5.2. Riscos de perecimento e deterioração do objeto e execução 
3.2. Obrigação de dar coisa incerta: 
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3.2.1. Conceito e natureza jurídica 
3.2.2. Riscos e responsabilidade 
3.3. Obrigação de fazer: 
3.3.1. Conceito e objeto 
3.3.2. Natureza jurídica 
3.3.3. Distinção entre a obrigação de dar e a de fazer 
3.3.4. Obrigação de meio e obrigação de resultado 
3.3.5. Riscos e responsabilidades 
3.4. Obrigação de não fazer: 
3.4.1. Conceito e natureza jurídica 
3.4.2. Riscos e responsabilidade: 
3.5. Obrigações alternativas e com prestação facultativa: 
3.5.1. Conceitos e características 
3.5.2. Concentração e escolha 
3.5.3. Impossibilidade da prestação 
3.6. Obrigação divisível e obrigação indivisível: 
3.6.1. Conceito, fontes e natureza jurídica 
3.6.2. Espécies 
3.6.3. Características 
3.7. Obrigação solidária 
3.7.1. Distinção entre a obrigação solidária e a indivisível 3.7.2. Riscos e responsabilidade 3.7.3. 
Vantagens 3.7.4. Consequências 3.7.5. Renúncia 3.7.6. Inadimplemento 3.8. Obrigação natural 3.9. 
Dívida prescrita. 
Unidade 4 - TRANSMISSÃO DAS OBRIGAÇÕES 
4.1. Cessão de crédito 
4.2. Cessão de débito 
4.3. Assunção da dívida 
4.4. Cessão de contrato 
Unidade 5 - DO ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES. MODALIDADES DO 
PAGAMENTO - MODOS ESPECIAIS 
5.1. Pagamento - generalidades: 
5.1.1. Quem deve pagar 
5.1.2. A quem se deve pagar 
5.1.3. Objeto do pagamento e sua prova 
5.1.4. Lugar e tempo do pagamento 
5.2. Formas especiais de pagamento: 
5.2.1 Pagamento por consignação: 
5.2.1.1 Cabimento 
5.2.1.2 Pressupostos 
5.2.1.3. Processo 
5.2.1.4. Efeitos do julgamento 
5.2.1.5 Pagamento por consignação bancária 
5.2.3. Pagamento por sub-rogação 
5.2.4. Imputação em pagamento 
5.2.5 Dação em pagamento 
5.2.6 Novação 
5.2.7 Compensação 
5.2.8 Confusão 
5.2.9 Remissão das dívidas 
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5.3 Extinção das obrigações sem pagamento.
Unidade 6 - DO INADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES E SUAS CONSEQUÊNCIAS 
6.1. Disposições gerais 
6.2. Mora e inadimplemento 
6.3. Perdas e danos 
6.4 Danos patrimoniais 
6.4.1. Danos emergentes e o lucro cessante
6.5 Juros 
6.5.1 Disposições gerais 
6.5.2 Juros moratórios e compensatórios no Código Civil 
6.6 Clausula Penal 
6.6.1. Conceito, natureza jurídica, finalidades 
6.6.2. Espécies e características 
6.7 Arras ou sinal 
6.7.1 Arras confirmatórias e penitenciais 
Unidade 7 - OS ATOS UNILATERAIS 
7.1. Promessa de recompensa 
7.2. Gestão de negócios 
7.3. Do pagamento indevido 
7.4. Do enriquecimento sem causa

6.Procedimentos de ensino:

Aulas expositivas, interativas e discussões dirigidas.  Leitura e aplicação de dispositivos legais voltados 
para a resolução de problemas da dos exercícios constantes nos planos de aula, envolvendo casos 
concretos com ênfase no estudo da norma jurídica sob a ótica da tridimensionalidade do Direito. 
Realização de pesquisas e debates.

7.Procedimentos de avaliação:
No Curso de Direito, a avaliação se dá de forma continuada. Isto é, antes de cada aula o estudante 
deverá solucionar os casos concretos que se encontram na webaula da disciplina e postar suas 
respostas no ambiente on line.
Após a revisão e autocorreção, o estudante deverá refazer a análise do caso concreto, no ambiente 
webaula, acrescentando citações doutrinárias e jurisprudenciais. O conjunto dos trabalhos práticos 
realizados ao longo do período valerão até 2,0 (dois) pontos na AV1, AV2 e AV3. 
As AV1, AV2 E AV3 serão realizadas através de provas escritas, valendo, no mínimo, até 8,0 (oito) 
pontos, contendo questões objetivas e discursivas, sendo, ao menos uma das questões, um caso 
concreto para análise e resolução.

A soma de todas as atividades ( provas escritas e resolução dos casos aula a aula) comporão o grau 
final de cada avaliação, não podendo ultrapassar o grau máximo de 10 (dez), sendo permitido atribuir 
valor decimal às avaliações. 

A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, incluindo o das atividades 
estruturadas, nas disciplinas que as contenham.
As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, incluindo o das atividades estruturadas.

Para aprovação na disciplina o aluno deverá:
1. Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
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avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.
2. Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.
3. Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:

GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil: Obrigações. Rio de 
Janeiro: Saraiva Vol. 2.

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro. Rio de Janeiro: Saraiva Vol. 2.

TARTUCE, Flávio. Direito civil: Direito das obrigações e responsabilidade civil. São Paulo: Método Vol. 
2.

9.Bibliografia Complementar:

NEVES, José Roberto de Castro. Direito das obrigações. Rio de Janeiro: GZ Editora.
NADER, Paulo.Curso de Direito civil - Obrigações. Rio de Janeiro: Forense. v. 2. 
VENOSA, Silvio de Salvo. Direito civil. Teoria geral das obrigações e teoria geral dos contratos. São 
Paulo: Atlas.
COELHO, Fabio Ulhoa. Curso de direito civil. Rio de Janeiro: Saraiva. v. 2. 

PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil. Rio de Janeiro: Forense. v. 2.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0014 - DIREITO CIVIL III 

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 88 4

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 4 Vigência: 17/02/2017 Até o momento

1.Contextualização:

A disciplina Direito Civil III envolve o estudo dos contratos em espécie, ou seja, as diferentes 
modalidades de contratos previstos no ordenamento jurídico brasileiro, bem como o fenômeno da posse 
- o fato de alguém estabelecer um liame com uma coisa por exercer comando sobre ela. Ao longo do 
período letivo, os temas são discorridos sempre sob o olhar crítico do Direito, compreendendo a 
construção jurídica pátria como resultado de valores e forças sociais que devem ser compreendidas pelo 
prisma da humanização da norma e da dignidade da pessoa, a fim de que se atinja a real percepção do 
comando normativo e o seu impacto na sociedade. Assim, à luz do Estado Democrático de Direito 
estabelecido pela Carta Política em vigor, que determinou a constitucionalização do Direito Privado, 
desenvolve-se a abordagem analítica sequencial dos contratos, seus requisitos, conceitos, 
características e, principalmente, como estão incluídos no seio social. 

2.Ementa:

Teoria Geral dos Contratos; Classificação; Compra e venda; Contrato de permuta ou troca; Empreitada; 
Doação; Contrato de empréstimo; Depósito; Locação urbana; Locação não-residencial; Fiança; 
Mandato; Transação e compromisso; Seguro. 
3.Objetivos Gerais:
Conceituar e classificar os diferentes contratos em espécies regulamentados no Direito brasileiro, 
situando-os sempre no estágio histórico da sociedade e dentro dos valores democráticos estabelecidos 
pela Constituição Federal.

4.Objetivos Específicos:
• Estudar a teoria geral dos contratos e suas implicações.
• Elencar os contratos em espécie no Código Civil vigente.
• Definir o contrato estimatório, surgido no novo Código Civil.
• Conceituar compra e venda.
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• Destacar o caráter excepcional das cláusulas especiais de compra e venda.
• Conceituar troca ou permuta.
• Diferenciar o contrato de compra e venda com troca ou permuta.
• Conceituar doação.
• Identificar as causas de revogação dos contratos e suas consequências.
• Conceituar mandato.
• Elencar os demais contratos nominados.

5.Conteúdos:
Unidade 1 - TEORIA GERAL DOS CONTRATOS
1.1 Conceito e gênese
1.2 Condições de validade dos contratos
1.3 Princípios fundamentais do direito contratual
1.4 Interpretação dos contratos
 
Unidade 2 - A FORMAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DOS CONTRATOS
2.1 A formação dos contratos
2.2 Classificação dos contratos
2.2 Estipulação em favor de terceiros
2.3 Da promessa de fato de terceiro
2.4 Dos vícios redibitórios
2.5 Da evicção
2.6 Do contrato preliminar
2.7 Da extinção dos contratos
 
Unidade 3 - CONTRATOS NOMINADOS
3.1    Compra e venda 
3.1.1  Conceito, características, natureza jurídica e elementos 
3.1.2  Modalidades especiais de venda
3.1.3  Cláusulas especiais à compra e venda
 3.2     Promessa de compra e venda
 3.3     Troca ou Permuta
3.3.1  Conceito e caracteres jurídicos
3.3.2  Objeto
3.3.3  Disposições comuns à compra e venda e disposições peculiares
 3.4     Doação
3.4.1  Conceito, elementos característicos e natureza jurídica
3.4.2  Pressupostos e requisitos
3.4.3  Espécies e conteúdo
3.4.4  Invalidade e revogação
3.5 Locação 
 3.5.1 Locação predial
3.5.1.1 Conceito
3.5.1.2 Noções gerais
3.5.1.3 Espécies
3.5.1.4 Inovações
 3.5.2 Locação residencial
3.5.2.1 Princípios
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3.5.2.2 Espécies
3.5.2.3 Limites
 3.5.3 Locação não residencial: 
3.5.3.1 Espécies
3.5.3.2 Imóveis destinados a escritórios e consultórios; Shopping Center
3.5.3.3 Denúncia vazia; Denúncia cheia.
3.5.3.4 Fundo de comércio
3.5.3.5 Renovação do contrato
 3.5.4 Ações atinentes à locação predial: 
3.5.4.1 Ação de despejo
3.5.4.2 Ação revisional
3.5.4.3 Ação renovatória
3.5.4.4 Consignação em pagamento
 Unidade 4 - CONTRATOS NOMINADOS - VISÃO GERAL
 4.1      Locação de Coisas 
4.2      Fiança 
4.3      Empréstimo: Comodato. Mútuo 
4.4      Depósito - voluntário e necessário 
4.5      Empreitada
4.6      Prestação de serviço
4.7      Mandato 
4.8      Comissão
4.9      Agência e distribuição
4.10    Corretagem
4.11    Compromisso
4.12    Transação 
4.13    Constituição de renda
4.14    Estimatório
4.15    Jogo e Aposta
4.16    Seguro

6.Procedimentos de ensino:
Aulas expositivas, interativas e discussões dirigidas.  Leitura e aplicação de dispositivos legais voltados 
para a resolução dos casos concretos com ênfase no estudo da norma jurídica sob a ótica da 
tridimensionalidade do Direito. Realização de pesquisas e debates.

7.Procedimentos de avaliação:
No Curso de Direito, a avaliação se dá de forma continuada. Isto é, antes de cada aula o estudante 
deverá solucionar os casos concretos que se encontram na webaula da disciplina e postar suas 
respostas no ambiente on line.
Após a revisão e autocorreção, o estudante deverá refazer a análise do caso concreto, no ambiente 
webaula, acrescentando citações doutrinárias e jurisprudenciais. O conjunto dos trabalhos práticos 
realizados ao longo do período valerão até 2,0 (dois) pontos na AV1, AV2 e AV3. 
As AV1, AV2 E AV3 serão realizadas através de provas escritas, valendo, no mínimo, até 8,0 (oito) 
pontos, contendo questões objetivas e discursivas, sendo, ao menos uma das questões, um caso 
concreto para análise e resolução.

A soma de todas as atividades ( provas escritas e resolução dos casos aula a aula) comporão o grau 
final de cada avaliação, não podendo ultrapassar o grau máximo de 10 (dez), sendo permitido atribuir 
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valor decimal às avaliações. 

A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, incluindo o das atividades 
estruturadas, nas disciplinas que as contenham.
As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, incluindo o das atividades estruturadas.

Para aprovação na disciplina o aluno deverá:
1. Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.
2. Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.
3. Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:

1- GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil. São Paulo: 
Saraiva. v. 2.
2- GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro. São Paulo: Saraiva . v. 3. 
3- RIZZARDO, Arnaldo. Contratos. Rio de Janeiro: Forense. 

9.Bibliografia Complementar:

1- VIANA, Marco Aurelio S. Curso de direito civil - Contratos. Rio de Janeiro: Forense.
2- VENOSA, Silvio de Salvo. Direito civil. São Paulo: Atlas. v. 3.
3- DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro. São Paulo: Saraiva. v. 3
4- WALD, Arnaldo. Direito civil. São Paulo: Saraiva. v. 2 e 3.
5- TARTUCE, Flávio. Direito civil. São Paulo: Método. v. 3.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0015 - DIREITO CIVIL IV

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 88 4

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 5 Vigência: 16/02/2017 Até o momento

1.Contextualização:
A disciplina Direito Civil IV abrange os direitos reais, ouseja,asvinculações jurídicas estabelecidas entre 
uma pessoa, física ou jurídica, e um bem de expressão patrimonial, corpóreo ou incorpóreo. A 
denominação decorre da expressão "res" (coisa, em latim). É estudada a posse e toda a proteção 
jurídica construída para zelar e regulamentar o importante fato em que um sujeito se vale de um objeto 
para dele suprir necessidades da vida. Destaca-se também neste período letivo o estudo da propriedade 
privada, a qual está presente na vida de alguns brasileiros e nos sonhos de todos. Neste diapasão, a 
disciplina tem forte enfoque social, haja vista as finalidades democráticas estabelecidas para a 
propriedade, principalmente com o advento da Carta Magna vigente. Não mais se admite o abuso dos 
proprietários, a utilização da coisa sem comprometimento com o impacto social causado, bem como a 
submissão dos interesses particulares aos da coletividade. Com efeito, analisam-se as características e 
limitações do direito real para que não se firam direitos alheios, bem como o surgimento de novos 
institutos com o advento do novo Código de Processo Civil, tal como a usucapião extrajudicial ou 
administrativa. Por fim, transita-se pelos diversos vínculos reais em que se pode exercer poder sobre 
coisa alheia, tanto para fins de uso e gozo quanto para fins de garantir o pagamento de umadívida.
 
2.Ementa:
Conceito, classificac¸a~o e caracteri´sticas de Direito das Coisas. Obrigações propter rem. Posse. 
Propriedade. Usucapião e espécies. Registro de imóveis. Direitos de vizinhança. Condomínio e 
espécies. Direitos reais sobre coisas alheias. Espécies. O direito de laje inserido pela Medida Provisória 
759/16. Direitos reais de garantia. Espécies.

3.Objetivos Gerais:
Elencar os direitos reais, analisando os princípios gerais, suas características, fonte, classificação e os 
sistemas a eles concernentes;
Definir e compreender o fenômeno da posse, suasteorias, natureza jurídica, classificações eefeitos;
Identificar cada um dos direitos reais, examinado conceito, principais características, efeitos e modos 
deextinção.
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4.Objetivos Específicos:

Conceituar os direitos reais e localizá-los no Código Civil e leis extravagantes;
Diferenciar obrigações e direitos reais;
Reconhecer as divergências entre os direitos reais e as obrigações  propter rem.;
Conceituar o fenômeno fático que implica na posse através das teorias clássicas;
Diferenciar posse, propriedade e detenção;
Identificar as diversas características da posse de acordo com diferentes critérios jurídicos;
Compreender os principais efeitos da posse, em que se incluem os modos de proteção em eventuais 
violações.;
Identificar e debater o momento da aquisição da posse, a classificação daí decorrente e os modos de 
tradição;
Conceituar a propriedade antes e após a constitucionalização do direito privado;
Analisar os diferentes modos de aquisição da propriedade, especialmente o registro de título, a 
usucapião e as acessões imobiliárias;
Diferenciar as diversas formas de usucapião de imóveis. Identificar os fundamentos que inspiram o 
direito de vizinhança;
Diferenciar a natureza do direito de vizinhança e da servidão predial;
Diferenciar as diversas formas de condomínio: o voluntário, o necessário, o legal e o condomínio edifício;

Apontar o direito real decorrente da promessa de compra e venda e compreender a sua natureza 
jurídica;
Identificar as espécies de promessa de compra e venda a fim de analisar qual confere direito de 
aquisição;
Diferenciar os direitos reais sobre coisas alheias;
Identificar o direito de laje inserido pela Medida Provisória 759/16;
Diferenciar os direitos reais de garantia.

5.Conteúdos:
Unidade I - Direito das Coisas
 
Conceito
Características
Classificação
Diferença entre direitos reais eobrigacionais
Objeto do direito dascoisas
Sujeitos
Obrigação propterrem
 
Unidade II - Posse
 
Evolução histórica, conceito e características
Teoriasubjetivista
TeoriaObjetivista
Distinção entre posse, propriedade edetenção
Classificação da posse e suascaracterísticas
Natureza jurídica -controvérsias
Composse
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Efeitos daposse
Aquisição
Momento de início daposse
Espécies deaquisição
Meios de tradição daposse
Acessão deposses
Extinção
 
Unidade III - Propriedade em Geral
 
Propriedade emgeral
Evolução histórica, conceito ecaracterísticas
Restrições legais de interesse particular epúblico
Modos de aquisição da propriedadeimobiliária
Registro detítulo
Acessõesimobiliárias
Usucapião
Conceito e natureza jurídica
Requisitos gerais eespecíficos
Espécies e respectivosprazos
Usucapião extrajudicial ou administrativa – introduzida pelo novo CPC
Direitointertemporal
Alegação em defesa e seusefeitos
Modos de aquisição da propriedademobiliária
Espécies
Distinção entre descoberta eocupação
Modos de perda dapropriedade
Propriedadesuperficiária
Conceito enatureza
Constituição eextinção
Características e principaisefeitos
Conflitonormativo
Unidade IV - Direito de Vizinhança
 
Conceito, princípios e naturezajurídica
Espécies
Diferenças dos direitos de vizinhança e servidõesprediais
Limitações ao direito deconstruir
Unidade V - Condomínio
 
Conceito, princípios e naturezajurídica
Classificação ecaracterísticas
Direitos e deveres doscondôminos
Condomínio edilício no CódigoCivil
Unidade VI - Direitos Reais sobre Coisas Alheias (de gozo ou fruição)
 
Servidãopredial
Conceito
Espécies
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Constituição
Principaiscaracterísticas
Extinção
Usufruto
Conceito
Espécies
Constituição
Principaiscaracterísticas
Extinção
Correlação com o direito real deuso
Correlação com o direito real dehabitação
Direito real do promitente comprador doimóvel
Conceito 
Constituição
Efeitos
Necessidade do registro do título
Propriedade superficiária
Propriedade fiduciária
Direito de laje (Medida Provisória 759/16)
 
 
Unidade VII - Direitos Reais de Garantia
Conceito e naturezajurídica
Constituição
Requisitos
Características
Principais diferenças entre a alienação fiduciária, penhor, hipoteca eanticrese
 

6.Procedimentos de ensino:
Aulas expositivas, interativas e discussões dirigidas.  Leitura e aplicação de dispositivos legais voltados 
para a resolução de problemas envolvendo casos concretos com ênfase no estudo da norma jurídica 
sob a ótica da tridimensionalidade do Direito. Realização de pesquisas e debates

7.Procedimentos de avaliação:
No Curso de Direito, a avaliação  se dá de forma continuada. Isto é, antes de cada aula o estudante 
deverá solucionar os casos concretos que se encontram na webaula da disciplina e postar suas 
respostas no ambiente on line.
      Após a revisão e autocorreção, o estudante deverá refazer a análise do caso concreto, no ambiente 
webaula, acrescentando citações doutrinárias e jurisprudenciais. O conjunto dos trabalhos práticos 
realizados ao longo do período valerão até 2,0 (dois) pontos na AV1, AV2 e AV3.
      As AV1, AV2 E AV3 serão realizadas através de provas escritas, valendo, no mínimo, até 8,0 (oito) 
pontos, contendo questões objetivas e discursivas, sendo, ao menos uma das questões, um caso 
concreto para análise e resolução.
      A soma de todas as atividades ( provas escritas e resolução dos casos aula a aula) comporão o grau 
final de cada avaliação, não podendo ultrapassar o grau máximo de 10 (dez), sendo permitido atribuir 
valor decimal às avaliações. 
 
      A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, incluindo o das atividades 
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estruturadas, nas disciplinas que as contenham.
 
      As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, incluindo o das atividades estruturadas.
 
      Para aprovação na disciplina o aluno deverá:
 
1.    Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.
2.    Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.
3.    Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro. 7. ed. Rio de Janeiro: Saraiva, 2010. Vol. 5.

MELO, Marco Aurélio Bezerra de. Direito das Coisas. 4. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010.

TARTUCE, Flávio. Direito Civil: Direito das Coisas. 4. ed. revista e atualizada. São Paulo: Método, 2012. 
Vol. 4.

9.Bibliografia Complementar:

1- RIZZARDO, Arnaldo. Direito das Coisas. 3. Ed. Rio de Janeiro: Forense, 2008. 
 
2- VIANA, Marco Aurelio S. Curso de Direito Civil Direito das Coisas. 1. Ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2008.
 
3- VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil. 9. Ed. vol. 5, São Paulo: Atlas, 2009.
 
4- DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. 24. Ed. vol. 4, Rio de Janeiro: Saraiva , 2009.
 
5-WALD, Arnaldo. Direito Civil: Direito das Coisas. 12. ed. reformulada. vol. 4, São Paulo: Saraiva, 2009.

6 - FARIAS, Cristiano Chaves e ROSENVALD, Nelson. Curso de Direito Civil. Reais. Volume 5. Bahia: 
Editora Juspodivm, 13ª edição, 2017.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0016 - DIREITO CIVIL V

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 44 2

Prática: 0 0

Campo: 22 1

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 3 Vigência: 16/02/2017 Até o momento

1.Contextualização:
A disciplina Direito de Família, em todo o curso de Direito Civil é a que mais sofreu mudanças nos 
últimos anos, em razão das grandes transformações que ocorreram com o surgimento de novas 
entidades familiares e seus reflexos na sociedade, na necessidade de novas normas regulamentadoras 
e decisões judiciais atualizadas e contextualizadas com a nova realidade.
A disciplina exige uma abordagem Civil Constitucional, revelando-se grande contribuição estratégica e 
fundamental para os objetivos do curso, desenvolvendo no aluno conhecimentos teóricos que servem de 
instrumento para atuação prática profissional.
A Ementa atual: Direito das Famílias; Princípios Constitucionais que envolvem a matéria; Espécies de 
famílias; Casamento; Dissolução do casamento; União Estável; Relações Homoafetivas; Relações de 
parentesco; Filiação e reconhecimento dos filhos; Investigação de paternidade; Alimentos; Guarda; Bem 
de família.
Sugestão de alteração: Direito das Famílias: Evolução, Família na Constituição Federal e no Código 
Civil. Princípios Constitucionais que se aplicam ao Direito de Família. Espécies de família e novos 
modelos familiares. Casamento, da formação à dissolução. União estável. Relações de parentesco. 
Filiação. Poder familiar. Guarda. Alimentos. Bem de família.

2.Ementa:
Direito das Famílias; Princípios gerais aplicáveis à disciplina; Famílias constitucionalmente reconhecidas 
e as novas entidades familiares. Relações de parentesco. Casamento – da formação à dissolução. 
União estável. Relações homoafetivas. Alimentos. Filiação. Poder familiar. Guarda. Alienação parental. 
Bem de família. 

3.Objetivos Gerais:

- Compreender, sob o prisma do Direito civl-constitucional, o Direito de família e conceitos jurídicos 
fundamentais de caráter propedêutico, instrumental e de acentuado valor epistemológicos. 
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- Desenvolver o pensamento crítico quanto à necessidade de proteção jurídica das famílias, seja as 
regulamentadas pelo ordenamento jurídico, seja aquelas que existem, mas ainda não são 
regulamentadas pela lei.
 
- Refletir sobre os valores sociais relevantes que necessitam regulamentação e proteção no que tange a 
formação familiar.
 
- Desenvolver pensamento dedutivo sobre as consequências jurídicas acerca do estabelecimento de 
vínculos familiares.
 
- Compreender os institutos protetivos do direito de Família.
4.Objetivos Específicos:

1. Identificar a evolução do Direito de família e a influência histórica  em suas regras. O Direito de 
Família no Código Civil e a visão civil-constitucional aplicável à disciplina.
 
2. Compreender a família como base da sociedade e identificar os novos modelos de família na 
atualidade, reconhecidos e não reconhecidos legalmente.
 
3. Identificar os Princípios norteadores do Direito de Família e sua aplicação nas situações concretas;
4. Conceituar parentesco, identificar linhas, graus, consanguinidade e afinidade.  Entender a  isonomia 
dos filhos de qualquer origem.
 
5. Conceituar casamento, identificar sua natureza jurídica, suas características, seu procedimento de 
habilitação e seus requisitos. Reconhecer as formas de celebração do casamento civil e do casamento 
religioso, bem como as formas excepcionais de sua celebração: por procuração, casamento 
nuncupativo, e em caso de moléstia grave.
 
6. Identificar as hipóteses de casamento inexistente, nulo e anulável. Casamento putativo: conceito e 
efeitos na sua dissolução. Conhecer a possibilidade jurídica do casamento entre pessoas do mesmo. 
sexo. Identificar as causas suspensivas do casamento. 
 
7. Identificar os efeitos jurídicos do casamento. Conhecer os regimes de bens do casamento, sua livre 
estipulação e alteração (Art. 1.639 § 2º, CC. c/c Art.734 NCPC. e Art. 109 da L.R.P). Esclarecer o 
instituto do pacto antenupcial, momento de sua celebração, natureza jurídica, requisito de validade e 
requisito de eficácia. Conhecer o conceito, as características, as regras próprias de cada um dos 
regimes de bens em espécie. Identificar as hipóteses legais da obrigatoriedade do regime de separação 
total de bens do casamento, com análise crítica do art.1.641, II do Código Civil para o maior de 70 anos.
 
8. Distinguir entre os institutos da separação de fato, separação de corpos, separação judicial, 
separação extrajudicial (introduzida pela Lei 11.441/07), o divórcio litigioso e consensual, a conversão da 
separação em divórcio. Identificar que a separação judicial continua prevista em nosso ordenamento 
embora tenha sofrido esvaziamento da sua aplicabilidade prática após a Emenda Constitucional 
66/2010. Esclarecer que o divórcio consensual pode ser feito extrajudicialmente cumpridos os requisitos 
introduzidos pela Lei 11.441/07.
 
9. Compreender a evolução da proteção da união estável em nosso país, identificando-a através da 
Constituição Federal, das Leis 8971/94, 9278/96 e do Código Civil de 2002; Esclarecer a possibilidade 
do reconhecimento da união estável entre pessoas do mesmo sexo.
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10. Conceituar Alimentos, identificar as suas características, a legitimidade ativa e passiva para, 
respectivamente, requerer e prestar alimentos, os pressupostos subjetivo e objetivo, as classificações, 
as ações cabíveis, a execução de alimentos no NCPC. Analisar criticamente a prisão civil do devedor de 
alimentos. Alimentos gravídicos.
 
11. Compreender o instituto da filiação, seja ela natural, civil ou socioafetiva como nova modalidade 
presente no contexto social atual. Conhecer as formas de reconhecimento da filiação e a ação de 
investigação de paternidade, identificando a possibilidade de ajuizá-la e os legitimados a fazê-lo;
 
12. Compreender o poder familiar em substituição ao pátrio poder. Abordar criticamente a denominação. 
Identificar o conceito, as características e os atributos do poder familiar. Analisar as hipóteses de 
suspensão, destituição ou perda e a extinção do poder familiar. 
 
13. Compreender a Guarda e suas modalidades: compartilhada e unilateral. Novas terminologias. 
Compreender as inovações trazidas pela Lei 13.058/14 que altera os artigos 1.583, 1.584, 1.585 e 1.634
 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil). Conceituar a alienação parental, 
diferenciando-a da síndrome da alienação parental. Identificar as condutas que se caracterizam como 
alienação parental e as sanções aplicáveis quando configurada tal situação, face a análise da Lei 
12.318/10.
 
14. Conceituar Bem de família, identificar suas características e suas modalidades. Analisar e regras 
próprias a cada uma das modalidades. Analisar criticamente a impenhorabilidade do bem de família 
diante das novas orientações jurisprudenciais.

5.Conteúdos:
Unidade I - Direito de Família. 
- Conceito de Direito de Família. Estrutura e objeto do Direito de Família. Localização da matéria no Cód. 
Civil. - -Direito pessoal e patrimonial.
- Os princípios de Direito de Família: Princípio da Dignidade da Pessoa Humana; Princípio da 
Solidariedade Familiar; Princípio da Pluralidade de entidades familiares; Princípio da Intervenção Mínima 
do Estado, Princípio da liberdade quanto ao planejamento familiar; Princípio da Isonomia entre cônjuges; 
Princípio da isonomia entre filhos; Princípio do melhor interesse do menor;  Princípio da paternidade 
responsável; Princípio da Afetividade; Princípio da Monogamia; 
- A importância atual do direito de família.
- A família como a base da sociedade.
- A família na Constituição Federal de 1988.
- A evolução do conceito de família até os dias de hoje.
-As espécies de famílias no ordenamento jurídico: A família através do casamento e da união estável. A 
família monoparental,  afetiva e recomposta.  A família formada pela união pessoas do mesmo sexo.
- As novas entidades familiares. 
 
Unidade II - Relações de parentesco. 
- Conceito e espécies. Linhas e graus. Efeitos jurídicos. Afinidade. Igualdade de direitos dos filhos 
resultantes de qualquer origem.
 
Unidade III - Casamento.
-  Conceito, natureza jurídica, características, finalidades e princípios.
 -  Esponsais. Responsabilidade Civil pelo arrependimento.
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 - Formalidades preliminares. Capacidade para o casamento. Procedimento     de Habilitação e        
celebração do casamento.  
- Casamento Civil e Religioso. Momento em que se estabelece o vínculo conjugal. Assento de 
casamento. Prova do casamento.
- A possibilidade do casamento de pessoas do mesmo sexo.
 
Unidade IV - Validade do casamento e formas excepcionais de sua celebração.
- Causas de inexistência do casamento. Casamento nulo e impedimentos matrimoniais. (*Ressaltar a 
revogação do art.1548, I do Código Civil de acordo com a Lei 13146/2015 – Estatuto da Pessoa com 
deficiência)
- Impedimentos matrimoniais. Oposição dos impedimentos. Consequências.
- Casamento anulável: causas, consequências, prazos para anulação.
- Casamento Putativo.
- Causas suspensivas: hipóteses e consequências.
- Casamento por procuração.
- Casamento em caso de moléstia grave.
- Casamento nuncupativo.
Unidade V - Efeitos jurídicos do casamento.
- Efeitos jurídicos do casamento em geral.
- Direitos e deveres entre os cônjuges.
 - Regimes de bens em geral: conceito, liberdade de escolha e mutabilidade do regime para casamentos 
celebrados antes do atual Código Civil. 
 - Pacto antenupcial: conceito, natureza jurídica, requisito de validade e requisito de eficácia. 
 - Regimes de bens em espécie: Regime da comunhão parcial de bens, Regime da comunhão universal 
de bens, Regime da Separação total de bens Obrigatória ou legal e convencional ou facultativa, Regime 
da Participação final nos aquestos.
- Análise crítica do art.1641, I do Código Civil para pessoas maiores de 70 anos.
- A prática de atos jurídicos por pessoas casadas.
 
Unidade VI - Dissolução da sociedade conjugal.
- Breve evolução da dissolução da sociedade conjugal no Ordenamento Jurídico Brasileiro: o Código 
Civil de 1916, a lei 6515/77, a CRFB/88 e o atual Código Civil.
- A Separação Consensual Judicial e a extrajudicial. Separação de corpos. Separação de fato. A 
Separação Litigiosa. O esvaziamento da Separação Judicial ou extrajudicial após a emenda 
Constitucional 66/2010. 
- Divórcio. Conceito e natureza jurídica. A Emenda Constitucional 66/2010. Divórcio consensual e 
litigioso. Divórcio por escritura pública de acordo com a Lei 11.441/07 com a alteração introduzida pela 
Resolução 220 de 26/04/2016. Analisar a lei 12.874/2013 que autoriza o divórcio extrajudicial perante 
autoridade consular.
- A impossibilidade de discutir a culpa na ação de divórcio.
- Conversão da separação judicial em divórcio. Efeitos.
 
Unidade VII - União Estável.
- Evolução do tema no direito brasileiro. A Constituição da República, as Leis 8.971/94 e 9.278/96 e o 
atual Código Civil.
- Conceito. Características.
- Efeitos pessoais e patrimoniais da União Estável.
- Conversão da União Estável em casamento.
- A distinção entre a União Estável, Concubinato, Sociedade de Fato e namoro. O contrato de namoro.
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- O reconhecimento das Uniões homoafetivas.
 
Unidade VIII - Alimentos.
- Conceito, natureza jurídica, características e pressupostos subjetivo e objetivo.
- Espécies de alimentos: Civis, Naturais; Provisionais, Provisórios e regulares ou Definitivos, 
obrigacionais e indenizatórios os ressarcitórios.
- Alimentos entre Cônjuges, entre Companheiros e decorrentes do parentesco.
- Possibilidade de requerer alimentos dos avós.
- Ações cabíveis.
- Execução de alimentos no NCPC. A súmula 309 do STJ.
- Alimentos gravídicos.
 
Unidade IX - A Filiação sob a ótica civil-constitucional.
- Conceito. Vedação de tratamento diferenciado segundo a classificação da filiação diante da isonomia 
dos filhos de qualquer origem.
- A Presunção de paternidade (Pater is est).  A aplicação da presunção de paternidade na Reprodução 
Assistida (inseminação artificial e fertilização in vitro ).
- O reconhecimento voluntário dos filhos. Reconhecimento antes do nascimento e post morten 
(incidência do art. 1609, parágrafo único, do Código Civil).
- A natureza jurídica do ato e a sua irrevogabilidade.
- Ação de investigação de paternidade.
- Legitimidade ativa, passiva e do Ministério Público.
- A imprescritibilidade das ações de estado.
- A recusa ao exame de DNA e a lei 12.004/09.
- A súmula 301 do STJ.
 
Unidade X - Poder Familiar.
- Conceito, características, atributos e efeitos do poder familiar.
- Suspensão e destituição do poder familiar. Extinção do poder familiar.
- A guarda. Conceito, espécies e características. A guarda compartilhada e unilateral analisadas sob a 
ótica das inovações trazidas pela Lei 13.058/14 que altera os artigos 1.583, 1.584, 1.585 e 1.634 da Lei 
no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil). A guarda para fins exclusivamente previdenciários.
- Conceituar a alienação parental, diferenciando-a da síndrome da alienação parental. Identificar as 
condutas que se caracterizam como alienação parental e as sanções aplicáveis quando configurada tal 
situação, face a análise da Lei 12.318/10. 
 
Unidade XI - Bem de família.
- Conceito e natureza jurídica.
- O bem de família como proteção do direito constitucional de moradia.
- Bem de família legal e convencional.
- A lei 8009/90 e o Cód. Civil.
- As exceções à proteção legal.
-  As novas interpretações da impenhorabilidade do bem de família.
 
 
 

6.Procedimentos de ensino:
Aulas expositivas, interativas e discussões dirigidas. Leitura e aplicação de dispositivos legais voltados 
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para a resolução de problemas envolvendo casos concretos com ênfase no estudo da norma jurídica 
sob a ótica da tridimensionalidade do Direito. Realização de pesquisas e debates.

7.Procedimentos de avaliação:

No Curso de Direito, a avaliação se dá de forma continuada. Isto é, antes de cada aula o estudante 
deverá solucionar os casos concretos que se encontram na webaula da disciplina e postar suas 
respostas no ambiente on line. Após a revisão e autocorreção, o estudante deverá refazer a análise do 
caso concreto, no ambiente webaula, acrescentando citações doutrinárias e jurisprudenciais. O conjunto 
dos trabalhos práticos realizados ao longo do período valerão até 2,0 (dois) pontos na AV1, AV2 e AV3. 
As AV1, AV2 E AV3 serão realizadas através de provas escritas, valendo, no mínimo, até 8,0 (oito) 
pontos, contendo questões objetivas e discursivas, sendo, ao menos uma das questões, um caso 
concreto para análise e resolução. A soma de todas as atividades (provas escritas e resolução dos 
casos aula a aula) comporão o grau final de cada avaliação, não podendo ultrapassar o grau máximo de 
10 (dez), sendo permitido atribuir valor decimal às avaliações. A AV1 contemplará o conteúdo da 
disciplina até a sua realização, incluindo o das atividades estruturadas, nas disciplinas que as 
contenham. As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, incluindo o das atividades 
estruturadas. Para aprovação na disciplina o aluno deverá: 1. Atingir resultado igual ou superior a 6,0, 
calculado a partir da média aritmética entre os graus das avaliações, sendo consideradas apenas as 
duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética 
obtida será o grau final do aluno na disciplina. 2. Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, 
duas das três avaliações. 3. Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:

DIAS, Maria Berenice. Manual de Direito das Famílias. São Paulo: RT, 2009.

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2009. Vol. 1.

TARTUCE, Flávio. Direito Civil: Direito de Família. 7. ed. revista, atualizada e ampliada. São Paulo: 
Método, 2012. Vol. 5.

9.Bibliografia Complementar:
1- FACHIN, Luiz Edson. Direito de família: elementos criticos à luz do novo Código
Civil brasileiro. Rio de Janeiro: Renovar. 2a. ed. 2003.
2- LOBO, Paulo. Famílias. São paulo: Saraiva. 2008.
3-PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil. Direito de Família. Rio
de Janeiro: Forense. 14a ed. 2004.
4- WALD, Arnoldo. O novo Direito de família. São Paulo: Saraiva. 16a ed. 2006.
5 - Eduardo de Oliveira Leite, Alienação Parental: do mito à realidade. São Paulo. Editora Revista dos 
Tribunais. 2015.
6 - Eduardo de Oliveira Leite. Direito Civil Aplicado, volume 5 – Direito de Família. 2ª edição. São Paulo. 
Editora Revista dos Tribunais. 2013.
7 - MORAES, Maria Celina Bodin de. A nova família, de novo – Estruturas e função das famílias 
contemporâneas. Pensar, Fortaleza, v. 18, n. 2, p. 587-628, mai./ago. 2013. doi: 10.5020/2317-
2150.2013.v18n2p587. 
8 - FACHIN, Luiz Edson. O Corpo no registro do corpo; Mudança de nome e sexo sem cirurgia de 
redesignação. Revista Brasileira de Direito Civil, vol.1, 2014, disponível em 
<http://www.ibdcivil.org.br/image/data/revista/volume1/rbdcivil-volume-1-doutrina_002.pdf>
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9 - RODOTÀ, Stefano. Direito à verdade. Trad. Maria Celina Bodin de Moraes e Fernanda Nunes 
Barbosa. Civilísitca.com., a.2,n.3, jul.-set./2013, disponível em <http://civilistica.com/o-direito-a-vedade/>
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0017 - DIREITO CIVIL VI 

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 44 2

Prática: 0 0

Campo: 22 1

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 3 Vigência: 16/02/2017 Até o momento

1.Contextualização:
A disciplina Direito Civil VI consiste no estudo do direito das sucessões, ou seja, os fatos jurídicos 
decorrentes da morte do titular de direitos e deveres. Os herdeiros assumem a propriedade e a posse do 
patrimônio de imediato, bem como a expressão material da personalidade do falecido mantém-se 
comprometida com o pagamento dos seus débitos, salvo os de caráter personalíssimo. Destarte, são 
resgatados os conhecimentos de direito de família, contratos, obrigações, parte geral e direitos reais 
para que se possa verdadeiramente compreender a complexa teia de vinculações jurídicas criadas a 
partir da abertura de uma sucessão, ou seja, a extinção da personalidade de alguém. Não se oculta o 
forte apelo patrimonial desta disciplina, principalmente porque o ordenamento jurídico volta-se para a 
transferência de direitos a pessoas que possam suceder o falecido, seja por lei ou por ato de última 
vontade. Todavia, mister destacar o enfoque sobre as inquietações e angústias decorrentes de novas 
realidades e aventuras existenciais no círculo familiar, decorrentes da supremacia constitucional neste 
início do século XXI, principalmente em razão do caráter publicista do Código Civilvigente.
 
 

2.Ementa:
Introdução, evolução histórica e conceito do direito das sucessões. Formas de sucessão. Conceito e 
natureza jurídica da herança. Cessão de direitos hereditários. Vocação hereditária. Aceitação e 
Renúncia. Exclusão de sucessores. Petição de herança. Sucessão Legítima. Sucessão Testamentária. 
Inventário e partilha (retirar). Sucessão do ente público.

3.Objetivos Gerais:
Identificar os principais institutos do direito dassucessões;
Analisar os efeitos decorrentes do fator morte quanto aos aspectospatrimoniais;
Aplicar os procedimentos para regularização da transferência do patrimônio e identificar as causas de 
exclusão dosherdeiros e a forma desuceder.
4.Objetivos Específicos:
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Conceituar e compreender a natureza jurídica da sucessão mortis causa;
Identificar o tempo e lugar da abertura dasucessão;
Diferenciar com segurança as formas desucessão;
Compreender a natureza jurídica daherança;
Identificar as implicações a cessão do direito hereditário, inclusive suas restrições e aspectos 
tributáriosbásicos;
Aplicar as regras do condomínio nas relações entre os co- herdeiros;
Discernir sobre a evolução histórica da sucessão do cônjuge e doscompanheiros;
Compreender as diferenças de tratamento conferido ao cônjuge e ao companheirosobrevivente;
Identificar os direitos sucessórios do cônjuge e dos companheiros;
Solucionar a sucessão dos colaterais e os conflitos nascidos nesseâmbito.

5.Conteúdos:
Unidade I - Direito das Successões
 
Conceito
Evoluçãohistórica
Espécies ou formas desucessão
Saisine e seus efeitos: tempo, lugar e normavigente
 
Unidade II - Sucessão e Herança
 
Herança: conceito e naturezajurídica
Transmissão daherança
Responsabilidade patrimonial daherança
Vocaçãohereditária
Legitimidade parasuceder
Pessoasjurídicas
Proleeventual
Ilegitimidade paranomeação
Aceitação erenúncia
Conceitos enaturezas
Espécies
Formalidade
Efeitos
Exclusão dasucessão
Noções econceito
Exclusão por indignidade e reabilitação doindigno
Exclusão pordeserdação
Procedimento paraexclusão
Efeitos
 
Unidade III - Sucessão Legítima
 
Ordem de vocaçãohereditária
Herança iure proprio e iurerepresentationis
Sucessão em linha reta: normasgerais
Sucessão e partilha dos descendentes 
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Sucessão do cônjuge - art. 1.829,CC
Concorrência do cônjuge com descendentes
Concorrência do cônjuge com ascendentes
Cônjuge herdando sozinho e o art. 1.830,CC
Direito real de habitação
Sucessão do companheiro - art. 1.790,CC
Concorrência do companheiro com descendentes comuns
Concorrência do companheiro com descendentes não comuns
Concorrência do companheiro com outros parentes succesíveis
Companheiro herdando sozinho
Direito real de habitação 
Inconstitucionalidade do art. 1.790,CC - STF RE 878.694/MG
Atuais diferenças na sucessão do cônjuge e do companheiro
Sucessão na linha colateral
Restrições àlegítima
Cálculo dalegítima
Unidade IV - Sucessão Testamentária
 
Conceito e natureza jurídica dotestamento
Limites à liberdade detestar
Capacidade paratestar
Espécies de testamento ecodicilo
Disposições testamentárias: permissões, proibições e interpretação.
Legados
Conceito
Espécies
Efeitos
Pagamento
Caducidade
Direito deacrescer
Entreherdeiros
Entrelegatários
Nomeação comum parausufruto
Conjunções
Substituiçõestestamentárias
Vulgar erecíproca
Fideicomisso
Conceito eefeitos
Paralelo entre as disposições do CC/1916 e do Novo Código Civil (retirar)
Redução das disposiçõestestamentárias
Revogação e rompimento dotestamento
 
Unidade V - Sucessão do Ente Público
 
Herançajacente:
Conceito e naturezajurídica
Procedimento para declaração devacância
Vacânciaantecipada
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Unidade VI - Inventário e Partilha - transferir esta unidade para Processo Civil V
Noções gerais deinventário
Oinventariante
O processo deinventário
Arrolamento
Inventárionegativo
A colação
Pagamento dedívidas
Partilha:
Monte partível e formas departilha
Homologação dapartilha
Sonegados

6.Procedimentos de ensino:
Aulas expositivas, interativas e discussões dirigidas.  Leitura e aplicação de dispositivos legais voltados 
para a resolução de problemas  envolvendo casos concretos com ênfase no estudo da norma jurídica 
sob a ótica da tridimensionalidade do Direito. Realização de pesquisas e debates.

7.Procedimentos de avaliação:
No Curso de Direito, a avaliação  se dá de forma continuada. Isto é, antes de cada aula o estudante 
deverá solucionar os casos concretos que se encontram na webaula da disciplina e postar suas 
respostas no ambiente on line.
Após a revisão e autocorreção, o estudante deverá refazer a análise do caso concreto, no ambiente 
webaula, acrescentando citações doutrinárias e jurisprudenciais. O conjunto dos trabalhos práticos 
realizados ao longo do período valerão até 2,0 (dois) pontos na AV1, AV2 e AV3.
As AV1, AV2 E AV3 serão realizadas através de provas escritas, valendo, no mínimo, até 8,0 (oito) 
pontos, contendo questões objetivas e discursivas, sendo, ao menos uma das questões, um caso 
concreto para análise e resolução.
 
A soma de todas as atividades ( provas escritas e resolução dos casos aula a aula) comporão o grau 
final de cada avaliação, não podendo ultrapassar o grau máximo de 10 (dez), sendo permitido atribuir 
valor decimal às avaliações. 
 
A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, incluindo o das atividades 
estruturadas, nas disciplinas que as contenham.
 
As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, incluindo o das atividades estruturadas.
 
Para aprovação na disciplina o aluno deverá:
 
1.    Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.
2.    Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.
3.    Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro. 7. ed. Rio de janeiro: Saraiva, 2010. Vol. 7.
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TARTUCE, Flávio. Direito Civil: Direito das Sucessões. 5. ed. rev. atualizada. São Paulo: Método, 2012. 
Vol. 6.

VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil. 12. ed. São Paulo: Atlas, 2012. Vol. 2.

9.Bibliografia Complementar:

1- RIZZARDO, Arnaldo. Direito das Sucessões. 4. Ed. Rio de Janeiro: Forense, 2008. 
 
2- VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil. 9. Ed. vol. 7, São Paulo: Atlas, 2009.
 
3- DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. 23. Ed. vol. 6, Rio de Janeiro: Saraiva , 2009.
 
4- RODRIGUES, Silvio. Direito civil. 28. ed. rev. e atual. Vol. 7, São Paulo: Saraiva, 2008.
5- WALD, Arnaldo. Direito Civil - Direito das Sucessões. 14. ed. reformulada. vol. 6, São Paulo: Saraiva, 
2009.

6 - NOGUEIRA, Cláudia de Almeida. Direito das Sucessões, Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009.
7 - DIAS, Maria Berenice. Manual das Sucessões, São Paulo: RT, 2014.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0019 - DIREITO CONSTITUCIONAL I

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 88 4

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 5 Vigência: 04/11/2018 Até o momento

1.Contextualização:

A disciplina, através de uma perspectiva interdisciplinar com a História, a Sociologia, a Antropologia 
Social, a Filosofia Política e a Ciência Política, procura observar de forma crítica os institutos 
fundamentais do Direito Constitucional pátrio.
No Curso de Direito, a disciplina de Direito Constitucional I mantém permanente diálogo com todas as 
disciplinas do curso, haja vista ser a disciplina que estuda a norma que é a base de todo ordenamento 
jurídico. Tem uma aproximação maior com as seguintes disciplinas: História do Direito Brasileiro, 
Introdução ao Direito Brasileiro, Sociologia Jurídica, Filosofia Jurídica, Ciência Política, Direito 
Internacional e Direitos Humanos. 
Dessa maneira, são estudadas as categorias teóricas que informam o surgimento e a evolução do 
constitucionalismo contemporâneo.
Estudar-se-ão, também, as noções introdutórias do ramo do direito que versasobre a organização 
política de nossa sociedade/Estado e a garantia de seus direitos fundamentais. 
Ressalte-se que esta disciplina é o eixo fundamental do Projeto Pedagógico do Curso de Direito.

2.Ementa:

Teoria da Constituição. Poder Constituinte. Hermenêutica Constitucional. Teoria dos Direitos 
Fundamentais. Direitos Fundamentais em Espécie: individuais, remédios constitucionais, sociais, 
nacionalidade, políticos, partidos políticos, econômicos, culturais e difusos.

3.Objetivos Gerais:

· Estudar as principais categorias teóricas presentes no constitucionalismo brasileiro, a partir das bases 
do Neoconstitucionalismo e do Constitucionalismo Latino-americano.
· Conhecer o sistema constitucional de proteção aos Direitos Fundamentais.
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4.Objetivos Específicos:

· Estudarconcretamente a aplicação do Direito Constitucional;
· Analisara pesquisa na legislação, na doutrina e na jurisprudência como fonte de apreensão do 
conhecimento e de resolução de questões jurídicas;
· Situar historicamente a experiência constitucional brasileira.
· Classificar os diversos modelos de constituições.
· Identificar os conceitos fundamentais relacionados à teoria do Direito Constitucional.
· Distinguir os poderes constituintes originário e derivado, compreendendo sua extensão e limite.
· Compreender as diversas normas constitucionais, consoante suas características.
· Interpretar as normas constitucionais.
· Estruturar a teoria dos direitos fundamentais, compreendendo suas características.
· Realizar estudo sobre as gerações de direitos fundamentais.
· Analisar os direitos fundamentais em espécies contidos no texto constitucional.

5.Conteúdos:

Unidade I - TEORIA DA CONSTITUIÇÃO

1.1. Direito Constitucional: conceito, objeto e conteúdo
1.2. Constitucionalismo
1.3. Conceito de Constituição
1.4. Classificação das Constituições
1.5. Elementos das Constituições
1.6. Normas Constitucionais: aplicabilidade e eficácia
1.7. Preâmbulo e Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
1.8. Hermenêutica das Normas Constitucionais

Unidade II - PODER CONSTITUINTE

2.1. Conceito
2.2. Espécies
2.3. Espécies de Poder Constituinte Derivado
2.4. Nova Constituição e a Ordem Jurídica Anterior

Unidade III - DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

3.1. Teoria dos Direitos Fundamentais
3.2. Direitos e Deveres Individuais e Coletivos
3.3. Direitos Sociais
3.4. Direito de Nacionalidade
3.5. Direitos Políticos

Unidade IV - ORDEM SOCIAL

4.1. Cultura
4.2. Índios
4.3. Desporto
4.4. Ciência, Tecnologia e Inovação

FONTE: SIA - Sistema de Informações Acadêmicas

cfa0043a

Página 66Administra Cursos - Relatórios

SECRETARIA SETORIAL DE ALUNOS

06/04/2021

13:44:11



4.5. Comunicação Social
4.6 Meio Ambiente
4.7 Criança, Adolescente, Jovem e Idoso
4.8 Direito das Minorias

6.Procedimentos de ensino:

A disciplina deve ser desenvolvida por meio de aula expositivo-dialogadas, com a prática de leitura dos 
dispositivos constitucionais e jurisprudência pertinentes ao conteúdo de cada aula. Leitura do livro 
didático de base e resolução dos exercícios apresentados nos Planos de Aula, envolvendo casos 
concretos (Articulação: teoria e prática). Deve-se buscar uma relação orgânica entre as atividades 
desenvolvidas em sala de aula e os recursos disponíveis no SAVA. É recomendável, ainda, a realização 
de pesquisas e debates.

7.Procedimentos de avaliação:

As avaliações serão presenciais e compreenderão três etapas: Avaliação 1 (AV1), Avaliação 2 (AV2) e 
Avaliação 3 (AV3).
No Curso de Direito, a avaliação se dá de forma continuada. Isto é, antes de cada aula o aluno deveráler 
o Plano da Aula e as páginas indicadas do Livro Didático e resolveros casose os exercícios propostos, 
postando o resultado no SAVA da disciplina.Após a revisão e autocorreção, o aluno deverá refazer a 
análise do caso concreto, acrescentando citações doutrinárias e jurisprudenciais. O conjunto dos 
trabalhos práticos realizados ao longo do período valerão até 1,0 (um) Ponto na AV1.
As AV1, AV2 E AV3 serão realizadas através de provas escritas, contendo questões objetivas e 
discursivas, sendo, ao menos uma das questões, um caso concreto para análise e resolução. 
A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização.
As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina.
Para aprovação na disciplina o aluno deverá:
1. Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.
2. Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.
3. Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:

BARROS, Renata Furtado de. Direito constitucional I. 1ª. Rio de Janeiro: SESES, 2016.

LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 22.ed.. São Paulo: Saraiva, 2018.

MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Constitucional. 13.ed.. São 
Paulo: Saraiva, 2018.

9.Bibliografia Complementar:

BARROSO, Luís Barroso. Interpretação e Aplicação da Constituição: fundamentos de uma dogmática 
constitucional transformada. 7 ed.. São Paulo: Saraiva, 2014.
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MESSA, Ana Flávia. Direito Constitucional. 4.ed. São Paulo: Rideel, 2016 (Biblioteca Virtual).

MORAES, Guilherme Peña. Curso de Direito Constitucional. 10 ed.. Rio de janeiro: Atlas, 2018.

SALEME, Edson Ricardo. Direito Constitucional. Barueri: Manole, 2011 (Biblioteca Virtual).

SARLET, Ingo Wolfgang; MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Curso de Direito 
Constitucional. 7.ed.. São Paulo: Saraiva, 2018.

SILVA, Roberto Baptista Dias da. Manual de Direito Constitucional. Barueri: Manole, 2007 (Biblioteca 
Virtual).
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0020 - DIREITO CONSTITUCIONAL II

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 88 4

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 3 Vigência: 19/02/2017 Até o momento

1.Contextualização:
 
No Brasil e no mundo contemporâneo a importância da Constituição se mostra inquestionável. A norma 
constitucional serve de mapa de navegação para o Estado e para a sociedade civil. A Constituição é a 
norma ápice do ordenamento jurídico de um estado, logo é suprema em relação as demais normas do 
ordenamento estatal.
 
Além dos direitos e garantias fundamentais, na Constituição são estabelecidas as competências e 
atribuições dos Poderes. 
 
 
Para evitar o abuso no exercício do poder, a Constituição estabelece os mecanismos de controle de um 
Poder sobre os demais, evitando-se  prejuízo ao regime democrático e ofensa aos direitos 
fundamentais. Ocorre que, apesar da dogmática tradicional formular as regras gerais de divisão de 
competências, os fatores históricos e políticos, as disputas pelo poder na nossa sociedade, acabam por 
distorcer as previsões do constituinte originário. Assim, o estudo dos capítulos sobre a Organização do 
Estado, Defesa do Regime Democrático e Repartição de Competências (temas estudados em 
Constitucional II ) ainda que revestidos de aparente objetividade, são atravessados por uma disputa real 
de visões e concepções de mundo que acabam por influenciar a sua interpretação e aplicação. 
 
O valor Justiça não pode ser alcançado apenas com leis justas ( Tema: Processo Legislativo ) boa 
administração (Tema: Do Poder Executivo)  e um Poder Judiciário ( Tema: Poder Judiciário). Há que 
existirem outras funções. Neste plano, a constituição as nomina de funções essenciais à justiça e são 
desempenhadas pelo Ministério Público, Defensorias Públicas, Procuradorias e Advogados. 
 
 
O CENÁRIO LATINO AMERICANO
( Larissa Duarte (Aluna) e José Ribas Vieira (Orientador): CONSTITUCIONALISMO LATINO-
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AMERICANO E A DEMOCRACIA DELIBERATIVA 
<http://www.puc-rio.br/pibic/relatorio_resumo2014/relatorios_pdf/ccs/DIR/DIR-Larissa%20Duarte.pdf> )
 
O constitucionalismo na América Latina, não foi tema recorrente nas academias, tampouco atraiu 
atenção para pesquisas sistêmicas, uma vez que outrora fora relegado, subordinado e visto com um 
olhar de menosprezo. Para tanto, será demonstrado como o pensamento constitucional latino-americano 
foi resgatado e valorizado, utilizando-se como base o valioso estudo das instituições regionais realizado 
pelo professor Roberto Gargarella (Roberto Gargarella (Buenos Aires, 1964), advogado, sociólogo 
argentino especialista Atualmente  Profesor na Universidad Torcuato Di Tella e na Universidad de 
Buenos Aires e ainda diretor da Revista Argentina de Teoría Jurídica), que demarcou os principais 
debates históricos entre os conservadores, os republicanos e os liberais, desde o período da 
Independência desses países, e repensou os duzentos anos de constitucionalismo na região, por 
intermédio de uma perspectiva igualitária.
 
 
Como enriquecimento do curso o professor poderá acessar : 
IMPASSES E ALTERNATIVAS EM 200 ANOS DE CONSTITUCIONALISMO LATINO-AMERICANO
 
VIEIRA, José Ribas et. alli.
<file:///C:/Users/User/Downloads/Dialnet-
ImpassesEAlternativasEm200AnosDeConstitucionalismo-5007489.pdf>
 
O trabalho objetiva analisar comparativamente os limites e as saídas encontradas pelo 
constitucionalismo latino-americano em seus 200 anos de existência. Nesse cenário, merecem destaque 
as mudanças sociais e políticas ocorridas tanto no decorrer do século XIX, como no final do século 
passado. Trazendo à baila o pensamento de Roberto Gargarella, questiona-se primariamente se a 
hodierna redefinição do Estado e seus desdobramentos representam instrumentos aptos para romper 
tanto com a marca da desigualdade, quanto com uma concepção elitista de democracia, características 
historicamente vislumbradas por aqui. A partir disso, o paper abre espaço também para uma 
contextualização do atual momento do constitucionalismo latinoamericano, onde a ele aplica-se o 
adjetivo Novo, em razão da perspectiva explicativa apresentada por Roberto Viciano e Rubén Dalmau. 
Dando continuidade, o estudo aborda ainda, consoante o olhar de Raquel Yrigoyen, o constitucionalismo 
pluralista em suas principais vertentes, realçando-se a autodeterminação dos povos indígenas. E, por 
fim, arremata com a proposta de Boaventura de Sousa Santos, que postula pela refundação do Estado, 
em frontal contraposição a uma visão de quebra.
 
 
 
Todos estes temas são importantes e por esta razão serão estudados em DIREITO CONSTITUCIONAL 
II.
 
A partir destas premissas pode-se consignar a relevância do estudo da disciplina DIREITO 
CONSTITUCIONAL II no contexto do Curso de Direito.
 
DIREITO CONSTITUCIONAL II é  ministrada para o Estudante   no 4° Período do Curso de Direito e 
visa solidificar o conhecimento de Direito Constitucional já adquirido, bem como dar continuidade à 
construção do conhecimento, o que ocorrerá nesta fase através do estudo da Constituição da República 
Federativa do Brasil, principalmente no que concerne aos Poderes do Estado; o Legislativo, Executivo e 
Judiciário, e de suas funções típicas e atípicas; do Processo Legislativo; e das funções essenciais à 
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Justiça, quais sejam: o estudo do Ministério Público, Advocacia Geral da União, Defensorias Públicas e 
da nobre função do Advogado.
 
Relevante registrar que o oferecimento do conteúdo constitucional em DIREITO CONSTITUCIONAL II 
se baseia em entendimentos doutrinários consolidados, bem como na atualizada jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal.
 
Neste contexto, pretende-se que o Estudante esteja apto para alcançar sucesso ao se deparar com os 
desafios universitários e profissionais que advirão durante e imediatamente após a realização de seu 
Curso de Direito.
 
 

2.Ementa:
 
Federalismo e Constitucionalismo Latino Americano. Organização Federativa do Estado brasileiro. 
Estado de Defesa e Estado de Sítio. Forças Armadas e Segurança Pública. Separação dos Poderes: 
Poder Legislativo, Poder Executivo e Poder Judiciário; Competências e Atribuições do Presidente da 
República; Crimes Comuns e de Responsabilidade; Julgamento; Processo Legislativo e suas fases; 
Competência do Poder Legislativo; Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI); Órgãos do Poder 
Judiciário: competência e composição; Funções Essenciais à Justiça: Ministério Público, Defensorias 
Públicas e Advocacia.
 
 

3.Objetivos Gerais:
Conhecer  o direito constitucional positivo  
Desenvolver visão crítica sobre o direito constitucional contemporâneo.
Conhecer a organização federativa do Brasil e os debates contemporâneos sobre constitucionalismo e 
federalismo na América Latina.
Conhecer os institutos do Estado de Exceção.
Conhecer os 3 (três) Poderes do Estado.
Compreender o processo legislativo.
Compreender as funções essenciais à justiça.  

4.Objetivos Específicos:
Conhecer os Poderes do Estado e as funções essenciais à Justiça.
Distinguir as funções típicas e atípicas exercidas pelos Poderes.
Diferenciar a função legislativa, executiva e judiciária.
Compreender a importância de cada uma destas funções.
Comparar a função exercida pelo Ministério Público da praticada pela Defensoria Pública, Advocacia da 
União e Procuradorias.
Conhecer as competências da Chefia do Poder Executivo.
Conhecer as competências dos órgãos do Poder Legislativo.
Compreender as fases do processo legislativo e espécies normativas produzidas pelo Poder Legislativo.
Identificar as diferenças entre os processos legislativos.
Conhecer a composição do Supremo Tribunal Federal.
Enumerar os órgãos do Poder Judiciário, suas competências e garantias.
Compreender o funcionamento e a importância da Comissão Parlamentar de Inquérito.
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5.Conteúdos:
 
Unidade I – FEDERALISMO E ORGANIZAÇÃO DO ESTADO
 
1. Noções Iniciais sobre Federalismo 
1.1. Origens Históricas
1.2. Conceitos
2. Constitucionalismo e “Novo” Constitucionalismo Latinoamericano 
2.1. Novo Constitucionalismo Latinoamericano:  Conceitos 
2.2. Novo Constitucionalismo Latinoamericano : Características
2.2.1.Originalidade
2.2.2. Prolixidade 
2.2.3. Complexidade 
2.2.4. Rigidez
2.3. Análise do Constitucionalismo em Bolívia, Equador, Venezuela 
3. Plurinacionalidade
4. Possibilidades da Criação de um Estado Federal Latinoamericano.
5. Entes da Federação Brasileira
5.1. União
5.2. Estados-Membros
5.3. Municípios
5.4. Distrito Federal
5.5. Vedações
5.6. Novos Estados, Territórios e Municípios
5.7. Territórios
5.8. Intervenção Federal
5.9. Da Defesa do Estado e das Instituições Democráticas: Estado de Defesa, Estado de Sítio, Forças 
Armadas e Segurança Pública
 
UNIDADE II: PODER LEGISLATIVO
 
2.1  Estrutura e funcionamento
 
2.2.  Função de fiscalização
 
2.3.  Estatuto do Congressista
 
2.4. Deputados estaduais, deputados distritais, vereadores e o parlamentar de território.
 
 
UNIDADE III :  PROCESSO LEGISLATIVO
 
3.1. Espécies legislativas
 
3.2. Fases do Processo Legislativo
 
 
UNIDADE IV : PODER EXECUTIVO
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4.1   Exercício do Poder Executivo
 
4.2   Eleição do Presidente e do Vice-Presidente
 
4.3   Substituição e vacância: impedimento e vaga
 
4.4   Eleição indireta
 
4.5   Ausência do país
 
4.6   Atribuições do Presidente da República
 
4.7   Responsabilidade do Presidente da República
 
4.8   O Vice-Presidente da República
 
4.9   Os Ministros de Estado: auxiliares do Presidente da República
 
4.10  Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional
 
 
UNIDADE V: PODER JUDICIÁRIO
 
5.1 Órgãos do Poder Judiciário
 
5.2 Funções Típicas e Atípicas
 
5.3 Estatuto da Magistratura
 
5.4 Garantias
  
5.5 Competência privativa dos Tribunais
 
5.6 Fixação de subsídios 
 
5.7 Composição e escolha dos membros do Supremo Tribunal Federal e Tribunais Superiores
 
5.8 Competência jurisdicional do Supremo Tribunal Federal e Tribunais Superiores
 
5.9 As Súmulas Vinculantes
 
 
 UNIDADE VI: FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA
 
6.1 O Ministério Público
 
6.2 O Ministério Público junto aos Tribunais de Contas
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6.3  A Advocacia Pública
 
6.4  Advocacia e Defensoria Pública
 
 

6.Procedimentos de ensino:
 
É importante que o Aluno seja o protagonista do processo de conhecimento e o espaço da sala de aula 
seja amigável para interações do Aluno com o Professor e coordenado pelo Professor para as 
interações entre os próprios Alunos.
 
As Aulas serão preponderantemente expositivas, mas dialogadas e interativas, bem como abertas às 
discussões dirigidas.
  
Será observada a leitura e aplicação de dispositivos constitucionais voltados para o atendimento dos 
objetivos específicos e para a resolução de exercícios e casos concretos além de questões do Exame da 
Ordem.
 
 
 

7.Procedimentos de avaliação:
 
No Curso de Direito, a avaliação  se dá de forma continuada. Isto é, antes de cada aula o estudante 
deverá solucionar os casos concretos que se encontram na webaula da disciplina e postar suas 
respostas no ambiente on line.
Após a revisão e autocorreção, o estudante deverá refazer a análise do caso concreto, no ambiente 
webaula, acrescentando citações doutrinárias e jurisprudenciais. O conjunto dos trabalhos práticos 
realizados ao longo do período valerão até 2,0 (dois) pontos na AV1, AV2 e AV3.
As AV1, AV2 E AV3 serão realizadas através de provas escritas, valendo, no mínimo, até 8,0 (oito) 
pontos, contendo questões objetivas e discursivas, sendo, ao menos uma das questões, um caso 
concreto para análise e resolução.
 
A soma de todas as atividades ( provas escritas e resolução dos casos aula a aula) comporão o grau 
final de cada avaliação, não podendo ultrapassar o grau máximo de 10 (dez), sendo permitido atribuir 
valor decimal às avaliações. 
 
A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, incluindo o das atividades 
estruturadas, nas disciplinas que as contenham.
 
As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, incluindo o das atividades estruturadas.
 
Para aprovação na disciplina o aluno deverá:
 
1.    Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.
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2.    Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.
 
3.    Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.
 
 

8.Bibliografia Básica:

LENZA, Pedro. Direito constitucional esquematizado. 14. ed. São Paulo: Saraiva, 2010.

MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de direito constitucional. 3. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2008.

TAVARES, André Ramos. Curso de Direito Constitucional. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2010.

9.Bibliografia Complementar:
BARROSO, Luís Roberto. Curso de Direito Constitucional Contemporâneo. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 
2010.
 
BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 18. ed. atual. São Paulo: Malheiros, 2006.
 
 
FILHO, Manoel Gonçalves Ferreira. Curso de Direito Constitucional. São Paulo 35 ed. São Paulo : 
Saraiva, 2009.
 
MORAES, Alexandre de. Direito constitucional. 22. ed. atual. São Paulo: Atlas, 2007.
 
 
PEÑA, Guilherme. Curso de Direito Constitucional. 3. ed. São Paulo:  Atlas, 2010.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0021 - DIREITO CONSTITUCIONAL III

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 44 2

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 4 Vigência: 08/03/2017 Até o momento

1.Contextualização:
A disciplina Direito Constitucional III, oferecida no 5º período do curso de direito, apresenta a 
importância do texto constitucional, que vai além das tradicionais funções de servir como carta política 
do Estado (responsável pela estrutura e organização do poder) e de assegurar os direitos fundamentais 
de natureza civil e política, funções associadas ao constitucionalismo liberal. Em um texto dirigente, 
como o da Constituição brasileira, chamam a atenção disposições referentes à regulação da Tributação 
e Orçamento, da Ordem Econômica e Financeira e da Ordem Social (disciplinadas, respectivamente, 
pelos títulos VI, VII e VIII da CRFB/88. Diante das novas perspectivas abertas por textos constitucionais 
compromissórios e dirigentes, como o nosso, serão analisadas as novas perspectivas em matéria de 
direito constitucional, que envolvem questões como o neoconstitucionalismo, o ativismo judicial e a 
judicialização da política. 

2.Ementa:
Direito Constitucional; Ordem Social; Ordem Econômica; Tributação e Orçamento; Desafios 
Contemporâneos no Direito Constitucional: neoconstitucionalismo, ativismo judicial, judicialização da 
política.

3.Objetivos Gerais:
            Compreender a Constituição brasileira como norma programática e compromissória, que procura 
ditar a atuação do Estado pautada em ideais ao mesmo tempo liberais e sociais;
      Compreender os desafios que uma Constituição coloca aos aplicadores do Direito em tempos de 
profunda discussão em torno da superação do paradigma estabelecido pelo positivismo jurídico.

4.Objetivos Específicos:
·         Examinar as funções da Constituição para além de Carta Política do Estado;
·         Analisar a Ordem Social estabelecida pela CRFB/88;
·         Estudar a Ordem Econômica e o papel do Estado na CRFB/88;
·         Analisar os princípios gerais aplicáveis à Tributação e ao Orçamento;
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·         Compreender os novos desafios colocados pela expansão do Direito Constitucional nas últimas 
décadas.

5.Conteúdos:
Unidade I - A Constituição brasileira de 1988 como texto programático e compromissório
1.1   O constitucionalismo liberal, ou o estatuto jurídico do Estado mínimo.
1.2   O constitucionalismo social.
1.3   Constituição programática.
1.4   Constituição compromissória.
1.5   Perfil da CRFB/88.
Unidade II - Ordem Social
2.1   Estrutura: Seguridade Social; Educação, Cultura e Desporto; Ciência e Tecnologia; Comunicação 
Social; Meio Ambiente; Família, Criança, Adolescente e Idoso; Índios.
2.2   A seguridade social: Direito à Saúde.
2.3   A seguridade social: Previdência Social. 
2.4   A seguridade social: Assistência Social.
2.5   Educação, Cultura e Desporto.
2.6   Ciência e Tecnologia.
2.7   Comunicação Social.
2.8   Meio ambiente.
2.9   Família, Criança, Adolescente e Idoso.
2.10           Índios
Unidade III - Ordem Econômica e Financeira
3.1   Conceito e objetivos da Ordem Econômica.
3.2   Princípios Gerais da atividade econômica.
3.3   Intervenção do Estado no domínio econômico.
3.4   Política Urbana
3.5   Política Agrária, Fundiária e Reforma Agrária.
3.6   Sistema Financeiro Nacional.
Unidade IV - Tributação e Orçamento
4.1 Sistema Constitucional e Espécies Tributárias.
4.2 Competências Constitucionais
4.3 Princípios Constitucionais Tributários
4.4 Finanças Públicas
4.5 Orçamento Público
 
Unidade V - Desafios Contemporâneos no Direito Constitucional
5.1 O neoconstitucionalismo.
5.2 A constitucionalização do Direito no Brasil.
5.3 A expansão da jurisdição constitucional e o ativismo judicial.
5.4 A judicialização da política.

6.Procedimentos de ensino:
Aulas expositivas, interativas e discussões dirigidas. Leitura e aplicação de dispositivos legais e decisões 
judiciais voltados à resolução de problemas da Coletânea de Exercícios. Realização de pesquisas e 
debates.

7.Procedimentos de avaliação:
No Curso de Direito, a avaliação  se dá de forma continuada. Isto é, antes de cada aula o estudante 

FONTE: SIA - Sistema de Informações Acadêmicas

cfa0043a

Página 77Administra Cursos - Relatórios

SECRETARIA SETORIAL DE ALUNOS

06/04/2021

13:44:11



deverá solucionar os casos concretos que se encontram na webaula da disciplina e postar suas 
respostas no ambiente on line.
      Após a revisão e autocorreção, o estudante deverá refazer a análise do caso concreto, no ambiente 
webaula, acrescentando citações doutrinárias e jurisprudenciais. O conjunto dos trabalhos práticos 
realizados ao longo do período valerão até 2,0 (dois) pontos na AV1, AV2 e AV3.
      As AV1, AV2 E AV3 serão realizadas através de provas escritas, valendo, no mínimo, até 8,0 (oito) 
pontos, contendo questões objetivas e discursivas, sendo, ao menos uma das questões, um caso 
concreto para análise e resolução.
      A soma de todas as atividades ( provas escritas e resolução dos casos aula a aula) comporão o grau 
final de cada avaliação, não podendo ultrapassar o grau máximo de 10 (dez), sendo permitido atribuir 
valor decimal às avaliações. 
 
      A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, incluindo o das atividades 
estruturadas, nas disciplinas que as contenham.
 
      As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, incluindo o das atividades estruturadas.
 
      Para aprovação na disciplina o aluno deverá:
 
1.    Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.
2.    Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.
3.    Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:

BARROSO, Luís Roberto. Curso de Direito Constitucional Contemporâneo. 4 ed. São Paulo: Saraiva, 
2013.
 
LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado, 14a edição. São Paulo: Saraiva, 2010.
 
MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de 
Direito Constitucional. São Paulo: Saraiva, 2008.

9.Bibliografia Complementar:

BULOS, Uadi Lammêgo. Curso de Direito Constitucional, 2a edição. São Paulo: Saraiva, 2008.
MORAES, Guilherme Peña de. Curso de Direito Constitucional. Ed. Atlas. Edição Ano
FERNANDES, Bernardo Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010.
SILVA NETO, Manoel Jorge e. Curso de Direito Constitucional, 5ª Ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009
TAVARES, André Ramos. Curso de Direito Constitucional,. São Paulo: Saraiva, 2010.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0022 - DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 44 2

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 4 Vigência: 18/06/2019 Até o momento

1.Contextualização:

A garantia dos direitos da criança e do adolescente está fundamentada na Constituição Federal de 
1988, que a define como prioridade absoluta em seu art. 227, no Estatuto da Criança e do Adolescente, 
Lei nº 8.069/1990, no SINASE ? Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo, Lei nº 12.594/2012 e 
nos documentos internacionais com especial destaque para a Convenção das Nações Unidas sobre os 
Direitos da Criança, de 1989. 
A partir desses marcos legais, foi instituída a doutrina da proteção integral que reconheceu crianças e 
adolescentes como cidadãos em peculiar situação de desenvolvimento, sujeitos da universalidade dos 
direitos humanos e destinatários de direitos voltados ao interesse superior da infância e da juventude.
A política de garantias se materializa em um sistema articulado de princípios como descentralização 
administrativa e participação popular, políticas sociais básicas como educação, saúde e assistência 
social e programas especializados, destinados à proteção especial das crianças e adolescentes 
vitimizados por ação ou omissão da família, da sociedade ou do Estado, e aos jovens autores de atos 
infracionais, sujeitos a medidas sócio educativas de privação e restrição de liberdade.
Considerando a importância de temas contemporâneos como a redução da maioridade penal, a 
resposta diante das práticas de atos infracionais e a adoção realizada por família não compreendida no 
esteriótipo tradicional homem e mulher, faz-se necessário fornecer ao aluno, condições e habilidades no 
domínio teórico e prático, enfatizando principalmente o aspecto interdisciplinar, na medida em que o 
momento atual é de reavaliação dos direitos fundamentais da criança e do adolescente.

2.Ementa:
Aspectos primordiais do direito da criança e do adolescente; Princípios constitucionais; Direitos 
fundamentais da criança e do adolescente: À vida, à saúde, à liberdade, ao respeito, à dignidade, à 
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, à profissionalização; direito à convivência familiar e 
comunitária; poder familiar e família substituta; guarda; tutela; adoção nacional e internacional; sistema 
de garantia de direitos frente à prevenção; Conselho Tutelar; Política de Atendimento; o sistema de 
garantia de direitos e os procedimentos na justiça da infância e da juventude; ato infracional e as 
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medidas socioeducativas; infrações administrativas; crimes em espécie; Sistema Nacional 
Socioeducativo Lei nº 12.594/2012.

3.Objetivos Gerais:

Apresentar a evolução histórica do direito da criança e do adolescente dentro de uma nova perspectiva, 
enfatizando principalmente seu aspecto Interdisciplinar, proporcionando ao aluno condições e 
habilidades no domínio teórico e prático da doutrina da proteção integral da criança e do adolescente;
Examinar a questão dos direitos da criança sob uma perspectiva histórica;
Definir os princípios basilares de uma nova concepção do direito da criança e do adolescente;
Discutir os principais temas relacionados com os Direito Infanto-juvenis: acesso à justiça na defesa dos 
direitos individuais, difusos e coletivos; a Convenção Internacional dos Direitos da Criança e outros 
documentos internacionais; Conselhos Tutelares e de Direitos; Ato Infracional, etc.;
Interligar os conhecimentos teóricos à realidade.

4.Objetivos Específicos:
Identificar a diferença entre proteção integral e situação irregular;
Analisar as justificativas e as características da proteção integral;
Discutir a evolução do direito e da criança e do adolescente;
Identificar as diferenças entre menor, criança e do adolescente;
Identificar aos direitos fundamentais da criança e do adolescente na Constituição Federal de 1988;
Apresentar as normas internacionais de proteção à criança;
Compreender a importância dos direitos da criança e do adolescente dentro do contexto atual, com 
ênfase nas políticas de proteção;
Despertar no aluno o interesse para extensão curricular no âmbito do direito da criança e do 
adolescente.
5.Conteúdos:
UNIDADE I
1. Evolução histórica do direito da criança e do adolescente 1.1 Aspectos históricos / Código de Mello 
Matos, Serviço de Assistência ao Menor, Código do Menor; 1.2 Normas internacionais, Constituição 
Federal de 1988 e Estatuto da Criança e do Adolescente; 1.3 Princípios da proteção integral, prioridade 
absoluta e condição peculiar da criança e do adolescente como pessoa em desenvolvimento; 1.4 
Direitos fundamentais da criança e do adolescente: direito à vida e à saúde, liberdade, respeito e à 
dignidade, direito À convivência familiar e a comunitária (família substituta: guarda, tutela e adoção), 
direito à educação, à cultura, ao esporte e ao lazer, direito à profissionalização e à proteção no trabalho. 
1.5. Prevenção da criança e o adolescente e os meios de comunicação.

UNIDADE II
2. Da proteção e de defesa da criança e do adolescente 2.1 Da política de atendimento (Municipalização 
do atendimento); 2.2 Medidas de proteção; 2.3 Ato infracional; 2.4 Medidas socioeducativas; 2.5 Das 
medidas pertinentes aos pais.

UNIDADE III
3. Dos órgãos de defesa e proteção 3.1. Conselho Tutelar; 3.2. Acesso à justiças e garantias 
processuais; 3.3. Procedimentos; 3.4. Apuração de Ato infracional; 3.5. Ministério Público, Advocacia e 
Tutela de Direitos; 3.6. Crimes e Infrações Administrativas

UNIDADE IV
4. Sistema Nacional Socioeducativo - SINASE (Lei nº 12.594/2012); 4.1 Objetivos; 4.2. Competência e 
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atribuição; 4.3. Plano de Atendimento socioeducativo; 4.4. Programas de atendimento; 4.5 
Financiamento; 4.6 Execução de medidas socioeducativas.

6.Procedimentos de ensino:
Aulas interativas, em ambiente virtual de aprendizagem, nas quais o conhecimento éexposto ao aluno 
de acordo com um desenho didático planejado para adequar o meio deentrega ao conhecimento 
particular da disciplina. Na sala de aula virtual, a metodologiade entrega de conteúdo contempla, além 
dos conceitos e temáticas das aulaspropriamente ditas, leitura de textos pertinentes ao assunto, 
hipertextos, links orientados,estudos de caso, atividades animadas de aplicação do conhecimento, 
simuladoresvirtuais, quiz interativo, simulados, biblioteca virtual etc.

7.Procedimentos de avaliação:

A avaliação de disciplina on-line dos cursos presenciais segue as normas regimentais da Instituição. 
Nesta disciplina, o aluno será avaliado pelo seu desempenho nas avaliações AV e AVS e pelos pontos 
extras da AP (Avaliação Parcial).
Para aprovação na disciplina, o aluno deverá obter resultado igual ou superior a 6 (seis) na nota da AV 
ou da AVS.
A avaliação AV é uma prova eletrônica que vale até 10 (dez) pontos e poderá ser realizada pelo aluno 
em qualquer ambiente, dentro ou fora da Instituição, conforme estipulado no calendário acadêmico. O 
aluno poderá obter até 2 (dois) pontos extras na nota da avaliação AV pela participação na AP 
(Avaliação Parcial).
8.Bibliografia Básica:

DUPRET, Cristiane. Curso de Direito da Criança e do Adolescente. 2. ed.. Minas Gerais: Ius editora, 
2012.

9.Bibliografia Complementar:
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0023 - DIREITO DO CONSUMIDOR

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 44 2

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 5 Vigência: 03/06/2019 Até o momento

1.Contextualização:

O Código de Defesa do Consumidor mudou para melhor as relações de consumo no Brasil, minimizando 
perdas e garantindo que o brasileiro receba exatamente o que comprou, protegendo-o das práticas 
abusivas e dos produtos potencialmente nocivos.
Desde 1990, essa legislação visa a atender as necessidades dos consumidores, o respeito à sua 
dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria de sua qualidade 
de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo.

No cenário globalizado, de consumo em massa, é de fundamental importância o aprofundamento das 
questões relacionadas ao consumidor, bem como a expansão das normas emanadas por este 
microssistema. 
2.Ementa:

O Código de Defesa do Consumidor e sua posição no ordenamento jurídico brasileiro. Princípios 
Fundamentais do Código de Defesa do Consumidor. Elementos da relação jurídica de consumo. 
Responsabilidade civil pelo Código de Defesa do Consumidor. A proteção contratual pelo Código de 
Defesa do Consumidor. A proteção quanto à oferta e à publicidade no Código de Defesa do 
Consumidor. O abuso de direito consumerista. As práticas abusivas vedadas pela lei 8.078/1990 e suas 
consequências práticas. Banco de dados e cadastro de consumidores. A desconsideração da 
personalidade jurídica no Código de Defesa do Consumidor (art. 28 da lei 8.078/1990). Aspectos 
Materiais. Tutela individual do consumidor em juízo. Tutela coletiva do consumidor em juízo. Aspectos 
processuais da desconsideração da personalidade jurídica no código de defesa do consumidor. Ordem 
pública e tutela processual do consumidor. Habeas data e direito do consumidor. Novas teses no Direito 
do Consumidor. 

3.Objetivos Gerais:
- Conhecer a estrutura do Direito do Consumidor inserida no Código de Defesa do Consumidor;
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- Detalhar os princípios fundamentais emanados pelo CDC;
- Entender os elementos da relação jurídica de consumo;
- Correlacionar as hipóteses de responsabilidade civil;
- Identificar a proteção contratual e contra à oferta abusiva e publicidade enganosa no CDC;
- Aprender quais práticas abusivas vedadas pela Lei 8.078/1990.
- Compreender o banco de dados e cadastros de consumidores. 
4.Objetivos Específicos:
- Aprofundar o conhecimento em relação à desconsideração da personalidade jurídica; 
- Compreender a tutela individual e tutela coletiva do consumidor em juízo;
- Identificar os aspectos processuais da desconsideração da personalidade jurídica;
- Relacionar ordem pública e tutela processual do Consumidor;
- Detalhar as hipóteses de habeas data e o Direito do Consumidor;
- Conhecer as novas teses no Direito do Consumidor.
5.Conteúdos:

1. O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E SUA POSIÇÃO NO ORDENAMENTO JURÍDICO 
BRASILEIRO 
1.1. Primeiras palavras sobre o Código de Defesa do Consumidor. O CDC e a pós-modernidade jurídica; 

1.2. O Código de Defesa do Consumidor como norma principiológica. Sua posição hierárquica; 
1.3. O Código de Defesa do Consumidor e a teoria do diálogo das fontes. 

2. PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 2.1. Primeiras 
palavras sobre os princípios jurídicos; 
2.2. Princípio do protecionismo do consumidor; 
2.3. Princípio da vulnerabilidade do consumidor ;
2.4. Princípio da hipossuficiência do consumidor; 
2.5. Princípio da boa-fé objetiva;
2.6. Princípio da transparência ou da confiança . A tutela da informação. 
2.7. Princípio da função social do contrato; 
2.8. Princípio da equivalência negocial; 
2.9. Princípio da reparação integral dos danos. Os danos reparáveis nas relações de consumo.
3. ELEMENTOS DA RELAÇÃO JURÍDICA DE CONSUMO 
3.1. A estrutura da relação jurídica de consumo. Visão geral; 
3.2. Os elementos subjetivos da relação de consumo; 
3.2.1. O fornecedor de produtos e o prestador de serviços. O conceito de fornecedor equiparado;
3.2.2. O Consumidor. Teorias existentes. O consumidor equiparado ou bystander; 
3.3. Elementos objetivos da relação de consumo; 
3.3.1. Produto; 
3.3.2. Serviço; 
3.4. Exemplos de outras relações jurídicas contemporâneas e o seu enquadramento como relações de 
consumo; 
3.4.1. O contrato de transporte e a incidência do Código do Consumidor; 
3.4.2. Os serviços públicos e o Código de Defesa do Consumidor; 
3.4.3. O condomínio edilício e o Código de Defesa do Consumidor; 
3.4.4. A incidência do Código do Consumidor para os contratos de locação urbana; 3.4.5. A Lei 
8.078/1990 e a Previdência Privada Complementar; 
3.4.6. Prestação de serviços educacionais como serviço de consumo; 
3.4.7. As relações entre advogados e clientes e o Código de Defesa do Consumidor

FONTE: SIA - Sistema de Informações Acadêmicas

cfa0043a

Página 83Administra Cursos - Relatórios

SECRETARIA SETORIAL DE ALUNOS

06/04/2021

13:44:11



4. RESPONSABILIDADE CIVIL PELO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 4.1. A unificação da 
responsabilidade civil pelo Código de Defesa do Consumidor. A responsabilidade civil objetiva e solidária 
como regra do Código do Consumidor (risco-proveito). A responsabilidade subjetiva dos profissionais 
liberais como exceção; 
4.2. Análise dos casos específicos de responsabilidade civil pelo Código de Defesa do Consumidor; 
4.2.1. As quatro hipóteses tratadas pela Lei 8.078/1990 em relação ao produto e ao serviço. Vício versus 
fato (defeito). Panorama geral e a questão da solidariedade; 
4.2.2. Responsabilidade civil pelo vício do produto; 
4.2.3. Responsabilidade civil pelo fato do produto ou defeito; 
4.2.4. Responsabilidade civil pelo vício do serviço;
4.2.5. Responsabilidade civil pelo fato do serviço ou defeito; 
4.3. O consumidor equiparado e a responsabilidade civil. Aprofundamentos quanto ao
tema e confrontações em relação ao art. 931 do Código Civil; 
4.4. Excludentes de responsabilidade civil pelo Código de Defesa do Consumidor; 
4.4.1. As excludentes da não colocação do produto no mercado e da ausência de defeito; 4.4.2. A 
excludente da culpa ou fato exclusivo de terceiro; 
4.4.3. A excludente da culpa ou fato exclusivo do próprio consumidor; 
4.4.4. O enquadramento do caso fortuito e da força maior como excludentes da responsabilidade civil 
consumerista; 
4.4.5. Os riscos do desenvolvimento como excludentes de responsabilidade pelo Código de Defesa do 
Consumidor; 
4.5. O fato concorrente do consumidor como atenuante da responsabilidade civil dos fornecedores e 
prestadores 
4.6. A responsabilidade civil pelo cigarro e o Código de Defesa do Consumidor; 
4.7. A responsabilidade civil pelo Código de Defesa do Consumidor e o recall;

5. A PROTEÇÃO CONTRATUAL PELO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
5.1. O conceito contemporâneo ou pós-moderno de contrato e o direito do consumidor. Os contratos 
coligados e os contratos cativos de longa duração; 
5.2. A revisão contratual por fato superveniente no Código de Defesa do Consumidor; 5.3. A função 
social do contrato e a não vinculação das cláusulas desconhecidas e incompreensíveis. A interpretação 
mais favorável ao consumidor;
5.4. A força vinculativa dos escritos e a boa-fé objetiva nos contratos de consumo (art. 48 da Lei 
8.078/1990). A aplicação dos conceitos parcelares da boa-fé objetiva 
5.4.1. Supressio e surrectio 
5.4.2. Tu quoque 
5.4.3. Exceptio doli 
5.4.4. Venire contra factum proprium 
5.4.5. Duty to mitigate the loss 
5.5. O direito de arrependimento nos contratos de consumo;
5.6. A garantia contratual; 
5.7. As cláusulas abusivas no Código de Defesa do Consumidor. Análise do rol exemplificativo do art. 51
 da Lei 8.078/1990 e suas decorrências;
5.7.1. Cláusulas que impossibilitem, exonerem ou atenuem a responsabilidade do fornecedor por vícios 
de qualquer natureza dos produtos e serviços ou impliquem renúncia ou disposição de direitos;
5.7.2. Cláusulas que subtraiam ao consumidor a opção de reembolso da quantia já paga;
5.7.3. Cláusulas que transfiram responsabilidades a terceiros;
5.7.4. Cláusulas que estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o 
consumidor em desvantagem exagerada, ou que sejam incompatíveis com a boa-fé ou a equidade;
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5.7.5. Cláusulas que estabeleçam inversão do ônus da prova em prejuízo do consumidor;
5.7.6. Cláusulas que determinem a utilização compulsória de arbitragem;
5.7.7. Cláusulas que imponham representante para concluir ou realizar outro negócio jurídico pelo 
consumidor;
5.7.8. Cláusulas que deixem ao fornecedor a opção de concluir ou não o contrato, embora obrigando o 
consumidor;
5.7.9. Cláusulas que permitam ao fornecedor, direta ou indiretamente, variação do preço de maneira 
unilateral;
5.7.10. Cláusulas que autorizem o fornecedor a cancelar o contrato unilateralmente, sem que igual 
direito seja conferido ao consumidor;
5.7.11. Cláusulas que obriguem o consumidor a ressarcir os custos de cobrança de sua obrigação, sem 
que igual direito lhe seja conferido contra o fornecedor; 
5.7.12. Cláusulas que autorizem o fornecedor a modificar unilateralmente o conteúdo ou a qualidade do 
contrato, após sua celebração; 
5.7.13. Cláusulas que infrinjam ou possibilitem a violação de normas ambientais;
5.7.14. Cláusulas que estejam em desacordo com o sistema de proteção ao consumidor;
5.7.15. Cláusulas que possibilitem a renúncia do direito de indenização por benfeitorias necessárias;
5.8. Os contratos de fornecimento de crédito na Lei 8.078/1990 (art. 52) e o problema do 
superendividamento do consumidor. A nulidade absoluta da cláusula de decaimento;
5.9. O tratamento dos contratos de adesão pelo art. 54 do Código de Defesa do Consumidor.

6. A PROTEÇÃO QUANTO À OFERTA E À PUBLICIDADE NO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR 
6.1. Panorama geral sobre a tutela da informação e o Código de Defesa do Consumidor; 6.2. A força 
vinculativa da oferta no art. 30 da Lei 8.078/1990; 
6.3. O conteúdo da oferta e a manutenção de sua integralidade; 
6.4. A responsabilidade civil objetiva e solidária decorrente da oferta; 
6.5. A publicidade no Código de Defesa do Consumidor. Princípios informadores. Publicidades vedadas 
ou ilícitas; 
6.5.1. A vedação da publicidade mascarada, clandestina, simulada ou dissimulada;
6.5.2. A vedação da publicidade enganosa;
6.5.3. A vedação da publicidade abusiva; 
6.6. O ônus da prova da veracidade da informação publicitária.

7. O ABUSO DE DIREITO CONSUMERISTA. AS PRÁTICAS ABUSIVAS VEDADAS PELA LEI 
8.078/1990 E SUAS CONSEQUÊNCIAS PRÁTICAS 
7.1. Algumas palavras sobre o abuso de direito; 
7.2. Estudo das práticas abusivas; 
7.2.1. Condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento de outro produto ou serviço, 
bem como, sem justa causa, a limites quantitativos;
7.2.2. Recusar atendimento às demandas dos consumidores, na exata medida de suas disponibilidades 
de estoque, e, ainda, de conformidade com os usos e costumes;
7.2.3. Enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação prévia, qualquer produto, ou fornecer qualquer 
serviço;
7.2.4. Prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em vista a sua idade, saúde e 
condição social, para vender-lhe produto ou serviço;
7.2.5. Exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva;
7.2.6. Executar serviços sem a prévia elaboração de orçamento e autorização expressa do consumidor, 
ressalvadas as decorrentes de práticas anteriores entre as partes; 
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7.2.7. Repassar informação depreciativa referente a ato praticado pelo consumidor no exercício de seus 
direitos;
7.2.8. Colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas 
expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas específicas não existirem, pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial ? CONMETRO;
7.2.9. Recusar a venda de bens ou a prestação de serviços, diretamente a quem se disponha a adquiri-
los mediante pronto pagamento, ressalvados os casos de intermediação regulados em leis especiais;
7.2.10. Elevar sem justa causa o preço de produtos ou serviços;
.2.11. Aplicar fórmula ou índice de reajuste diverso do legal ou contratualmente estabelecido;
7.2.12. Deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua obrigação ou deixar a fixação de seu termo 
inicial a seu exclusivo critério;
7.3. A necessidade de respeito ao tabelamento oficial, sob pena de caracterização do abuso de direito;
7.4. O abuso de direito na cobrança de dívidas. O problema do corte de serviço essencial. A 
necessidade de prestação de informações na cobrança;
7.5. A repetição de indébito no caso de cobrança abusiva;

8. BANCO DE DADOS E CADASTRO DE CONSUMIDORES 
8.1. A natureza jurídica dos bancos de dados e cadastros e sua importante aplicabilidade social. 
Diferenças entre as categorias;
8.2. O conteúdo dos arts. 43 e 44 do Código de Defesa do Consumidor e seus efeitos. A interpretação 
jurisprudencial;
8.2.1. A inscrição ou registro do nome dos consumidores;
8.2.2. A retificação ou correção dos dados;
8.2.3. O cancelamento da inscrição;
8.2.4. A reparação dos danos nos casos de inscrição indevida do nome do devedor. Crítica à Súmula 
385 do STJ. Prazo para se pleitear a reparação;
8.2.5. O cadastro de fornecedores e prestadores e o alcance do art. 44 da Lei 8.078/1990;
8.3. O cadastro positivo. Breve análise da Lei 12.414, de 9 de junho de 2011;

9. A DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA NO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR (ART. 28 DA LEI 8.078/1990). ASPECTOS MATERIAIS

10.TUTELA INDIVIDUAL DO CONSUMIDOR EM JUÍZO 
10.1. Introdução;
10.2. Meios de solução dos conflitos;
10.2.1. Introdução;
10.2.2. Jurisdição;
10.2.3. Equivalentes jurisdicionais;
10.2.3.1. Autotutela;
10.2.3.2. Autocomposição;
10.2.3.3. Arbitragem;

11. TUTELA COLETIVA DO CONSUMIDOR EM JUÍZO 
11.1. Introdução;
11.1.1. Tutela jurisdicional coletiva;
11.1.2. Origem da tutela jurisdicional coletiva;
11.1.3. Microssistema coletivo;
11.1.4. Marcos legislativos;
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11.2. Espécies de direitos protegidos pela tutela coletiva;

12. ASPECTOS PROCESSUAIS DA DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA NO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
12.1. Introdução 
12.2. Responsabilidade patrimonial secundária 
12.3. Forma procedimental da desconsideração da personalidade jurídica 
12.4. A desconsideração da personalidade jurídica 
12.5. Recorribilidade da decisão que desconsidera a personalidade jurídica 
12.6. Qualidade processual do sócio ? meio de defesa adequado 
12.7. Desconsideração da personalidade jurídica de ofício

13. ORDEM PÚBLICA E TUTELA PROCESSUAL DO CONSUMIDOR 
13.1. Matérias de defesa 
13.2. Preclusão temporal 
13.3. Preclusão consumativa 
13.4. Objeções e natureza de ordem pública das normas consumeristas

14. HABEAS DATA E DIREITO DO CONSUMIDOR 
14.1. Introdução 
14.2. Direito à informação e habeas data 
14.3. Hipóteses de cabimento 
14.3.1. Introdução 
14.3.2. Direito à informação 
14.3.3. Direito à retificação de dados 
14.3.4. Anotação sobre dado verdadeiro 
14.4. Fase administrativa 
14.4.1. Interesse de agir 
14.4.2. Procedimento 
14.4.2.1. Fase pré-processual 
14.4.2.2. Fase processual 
14.5. Liminar 
14.6. Legitimidade 
14.6.1. Legitimidade ativa 
14.6.2. Legitimidade passiva 
14.7. Competência 
14.8. Recursos

15. Novas Teses no Direito do Consumidor
15.1 Desvio Produtivo do Consumidor
15.2 Mero Aborrecimento 

16. Revisão Geral do Conteúdo mediante resolução de questões. 
6.Procedimentos de ensino:
Metodologias Ativas de Ensino. Sala de Aula Invertida. Aula Expositiva dialogada. Além da realização 
dos casos concretos, o professor deverá estimular a pesquisa de jurisprudência e de doutrina, inclusive 
a leitura de jornais que, quase sempre, trazem fatos sobre defesa do consumidor, com colunas 
semanais, estimulando o desenvolvimento do raciocínio da matéria com o cotidiano, atualização 
jurisprudencial sobre o tema e novas teses de amparo e proteção ao consumidor. 
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7.Procedimentos de avaliação:

Nesta disciplina, o aluno será avaliado pelo seu desempenho nas avaliações AV e AVS e pelos pontos 
extras da AP (Avaliação Parcial).
Para aprovação na disciplina, o aluno deverá obter resultado igual ou superior a 6 (seis) na nota da AV 
ou da AVS.
A avaliação AV é uma prova eletrônica que vale até 10 (dez) pontos e poderá ser realizada pelo aluno 
em qualquer ambiente, dentro ou fora da Instituição, conforme estipulado no calendário acadêmico. O 
aluno poderá obter até 2 (dois) pontos extras na nota da avaliação AV pela participação na AP 
(Avaliação Parcial).

Na modalidade presencial a avaliação é realizada por meio da Av1 Av2 e Av3, seguindo o Regulamento 
de Provas do Curso de Direito. 
8.Bibliografia Básica:

Cavalieri Filho, Sergio. Programa de direito do consumidor. 4ª ed. São Paulo: Atlas, 2014. Único.

Filomeno, Jose´ Geraldo Brito. Curso fundamental de direito do consumidor. 3ª ed. São Paulo: Atlas, 
2014. único.

Tartuce, Flávio. Manual de direito do consumidor: direito material e processual. 7ª ed. São Paulo: 
Método, 2018. único.

9.Bibliografia Complementar:

Almeida, João Batista de. Manual de direito do consumidor. 6ª ed rev e atual. São Paulo: Saraiva, 2018. 
único.

Bolzan de Almeida, Fabrício. Direito do consumidor esquematizado. 6ª ed. São Paulo: Saraiva 
Educação, 2018. único.

Khouri, Antonio. Direito do consumidor: contratos, responsabilidade civil e defesa do consumidor em 
juízo. 6ª ed. São Paulo: Saraiva, 2013. único.

Nunes, Rizzatto. Curso de direito do consumidor. 12ª ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2018. único.

Souza, Sylvio Capanema de. Direito do consumidor. 1ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2018. único.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0024 - DIREITO DO TRABALHO I

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 88 4

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 4 Vigência: 13/12/2018 Até o momento

1.Contextualização:
A disciplina Direito do Trabalho I inicia o estudo da principal espécie de trabalho prestado por uma 
pessoa natural, cuja relevância culminou na intervenção estatal visando assegurar a proteção do 
indivíduo enquanto trabalhador. Necessário que o docente faça um elo de ligação com as alterações 
advindas com a Lei 13467/2017. 

Assim, a disciplina tem início com uma breve explanação histórica, para permitir a compreensão de sua 
importância no cenário social e sua estreita relação com outros ramos do direito e outras ciências. 

Dentro desse contexto é indispensável o estudo dos princípios básicos que norteiam o direito laboral. 

Antes de identificar os direitos assegurados ao empregado é preciso diferenciar a relação de emprego 
de outras espécies de trabalho não amparadas pelo direito do trabalho. 

Assim, após conhecer os sujeitos da relação de emprego, começa a abordagem do contrato de trabalho, 
suas características e peculiaridades, a distinção entre remuneração e o salário associado ao estudo 
dos demais elementos integrantes do salário. 

Também faz parte da disciplina a análise das hipóteses de suspensão, interrupção e alteração 
contratual, bem como duração da jornada de trabalho.

Os demais direitos serão abordados em Direito do Trabalho II. 

Tratando-se de umadisciplina híbrida é imperioso sinalizar que a carga horária é composta de créditos 
presencial e virtual (on-line), com articulação entre a sala de aula presencial e o ambiente virtual.

2.Ementa:
Introdução ao Direito do Trabalho; Relação de trabalho e relação de emprego; Sujeitos da relação de 
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emprego; Contrato Individual de Trabalho; Contrato temporário da Lei nº 6.019/74 com alterações da Lei 
13467/2017; Terceirização com as alterações da Lei 13429/2017 e 13467/2017; Alteração, suspensão e 
interrupção do contrato de trabalho; Salário e Remuneração; Duração do Trabalho.

3.Objetivos Gerais:
- Compreender as mudanças no Direito do Trabalho em virtude das transformações que ocorrem no 
mundo, traçando um paralelo entre o momento histórico atual, com as alterações trazidas na lei 
13467/2017; 

- Conhecer os requisitos que caracterizam o vínculo empregatício; 

- Distinguir a diferença entre relação de emprego e relação de trabalho; 

- Estudar o enquadramento jurídico do empregado e suas peculiaridades bem como as obrigações do 
empregador; 

- Desenvolver o estudo dos direitos garantidos aos empregados a partir da análise do contrato de 
trabalho, inclusive no que tange à remuneração e a duração do trabalho.

4.Objetivos Específicos:

- Analisar a evolução história do trabalho humano e compreender as razões que culminaram na 
intervenção do Estado nas relações de trabalho e o surgimento do Direito do Trabalho; 

- Relacionar os princípios norteadores do Direito do Trabalho e saber aplicá-lo na resolução do caso 
concreto, dentro do cenário atual em que há um novo debate sobre o direito do trabalho; 

- Identificar as regras gerais e peculiaridades do contrato individual de trabalho; 

- Distinguir as hipóteses de alteração, suspensão e interrupção do contrato de trabalho e suas 
repercussões no contrato de trabalho; 

- Diferenciar a remuneração do salário e, ainda, os demais elementos integrantes do salário e sua 
natureza jurídica, de modo que seja capaz de identificar, no caso concreto, aqueles títulos que irão 
repercutir no cálculo das demais verbas trabalhistas; 

- Conhecer os limites da duração do trabalho diário e semanal, e identificar as consequências quando 
esses limites não forem observados pelo empregador; 

- Localizar os casos em que não se aplicam as regras de duração do trabalho e, também, as 
peculiaridades do trabalho noturno,trabalho em tempo parcial; 

- Analisar as hipóteses de compensação de jornada e banco de horas;

- Relacionar os intervalos durante a jornada, entre uma jornada e a outra e a semanal para demonstrar 
que constituem medida de saúde, higiene e medicina do trabalho e saber quais as hipóteses de 
flexibilização advindas com a Lei 13467/2017.
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5.Conteúdos:
Unidade 1 - INTRODUÇÃO AO DIREITO DO TRABALHO 
1.1. Origem e evolução do Direito do Trabalho 
1.2. Conceito de Direito do Trabalho, características, natureza jurídica 
1.3. A inter-relação com demais ramos do Direito e outras ciências 
1.4. Princípios peculiares ao Direito do Trabalho, indisponibilidade e todas as hipóteses de flexibilização 
dos direitos trabalhistas trazidas pela Lei 13467/2017 
1.5. Fontes do Direito do Trabalho 
1.6. Aplicação do Direito do Trabalho no tempo e no espaço Unidade 

2 - RELAÇÃO DE TRABALHO E RELAÇÃO DE EMPREGO 
2.1. Conceito e distinção 
2.2. Requisitos da relação de emprego 
2.3. Espécies de trabalhadores sem vínculo de emprego: autônomo, eventual, avulso, doméstico, 
estagiário, empreiteiro, voluntário, representante comercial autônomo 

Unidade 3 - SUJEITOS DA RELAÇÃO DE EMPREGO 
3.1. Empregado - conceito e definição legal 
3.1.1. Empregados urbanos 
3.1.2. Empregados rurais 
3.1.3. Empregados domésticos 
3.2. Empregador ? conceito e definição legal 
3.2.1. Empregador, empresa e estabelecimento: conceito e distinções e empregador pessoa física
3.2.2. Poderes do empregador: de comando e disciplinar 
3.2.3. Grupo econômico e suas alterações legislativas
3.2.4. Sucessão trabalhista: requisitos e efeitos dentro do contrato de trabalho

Unidade 4 - CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 
4.1. Conceito, natureza jurídica, características 
4.2. Elementos essenciais do contrato individual de trabalho: nulidade e efeitos 
4.2.1. Agente capaz: idade mínima para o trabalho e normas de proteção ao menor
4.2.2. Objeto lícito 
4.2.3. Forma prescrita ou não defesa em lei: ingresso na administração pública
4.3. Duração do contrato de trabalho 
4.3.1. Contrato por prazo indeterminado 
4.3.1.1. Contrato de Trabalho em Teletrabalho
4.3.2. Contrato por prazo determinado (a termo): regras gerais
4.3.2.1. Contrato de experiência 
4.3.2.2. Contrato de aprendizagem 
4.3.2.3. Contrato de safra 
4.3.2.4. Contrato de obra certa 
4.3.2.5. Contrato por prazo determinado da Lei nº 9.601/98 
4.3.2.5. Contrato de Trabalho Intermitente
4.4. Contrato de trabalho temporário da Lei nº 6.019/74 e alterações da Lei 13467/2017
4.5. Terceirização com as alterações da Lei 13429/2017
4.6. Cooperativa 

Unidade 5 - ALTERAÇÃO, SUSPENSÃO E INTERRUPÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO 
5.1. Alteração unilateral e bilateral 
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5.2. Jus variandi e o jus resistentiae 
5.3. Promoção, rebaixamento, reversão: cargo de confiança e suas alterações
5.4. Transferência provisória e definitiva 
5.5. Suspensão do contrato de trabalho: conceito, espécies e efeitos 
5.6. Interrupção do contrato de trabalho: conceito, espécies e efeitos 

Unidade 6 - SALÁRIO E REMUNERAÇÃO 
6.1. Remuneração: salário e gorjeta - conceito e distinção 
6.2. Salário 
6.2.1. Salário mínimo, salário básico, piso salarial: conceito e distinções 
6.2.2. Normas de proteção salarial, irredutibilidade, intangibilidade salarial (descontos no salário) 
6.2.2. Salário in natura 
6.2.3. Sobressalário: gratificações legais, comissões e importância fixa
6.2.4. Prêmios, percentagens, abonos, diárias de viagem, ajuda de custo, adicionais
6.2.3.1. Adicionais de insalubridade e periculosidade 
6.2.4. Salário complessivo 
6.2.5. Participação nos lucros
6.2.6. Gratificação natalina 
6.3. Meios e formas de pagamento de salários 
6.4. Equiparação salarial, e desvio de função e as alterações legislativas

Unidade 7 - DURAÇÃO DO TRABALHO 
7.1. Limitação do tempo de trabalho: fundamentos e objetivos 
7.2. Jornada de trabalho e horário de trabalho 
7.3. Jornadas especiais: bancário, telefonista, cabineiro de elevador, turnos ininterruptos de 
revezamento, aprendiz, intermitente
7.4. Horas extras e variações de horário 
7.5. Compensação de horário: semanal, mensal e semestral (banco de horas)
7.6. Empregados excluídos do capítulo da duração: trabalhador externo e gerentes ocupantes de cargo 
de gestão, teletrabalhador
7.7. Trabalho em regime de tempo parcial
7.8. Trabalho noturno 
7.9. Sobreaviso 
7.10. Intervalos compulsórios 
7.10.1. Intervalo intrajornada e possibilidade de flexibilização
7.10.2. Intervalo interjornada 
7.11. Repouso semanal remunerado
7.11.1. Fundamentos, natureza jurídica
7.11.2. Duração e remuneração do repouso 
7.11.3. Trabalho em domingos e feriados; troca de feriados, mediante flexibilização.

6.Procedimentos de ensino:
Aulas expositivas, interativas e discussões dirigidas. Leitura e aplicação de dispositivos legais voltados 
para a resolução de casos concretos, com ênfase no estudo da norma jurídica sob a ótica da 
tridimensionalidade do Direito. Realização de pesquisas e debates.

O docente deverá utilizar metodologia expositiva, qual seja, apresentações; explicações; explanações; 
demonstrações orais; ilustrações; exemplificações etc.; expositivo-dialogo ou de elaboração conjunta, 
composta de exposições que deliberada e planejadamente garantem e preveem a intervenção do aluno 
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na forma de interação com o professor e colegas; colaborativo ou de trabalho em grupo, tratando-se de 
atividades propostas pelo professor: dinâmicas de grupo, seminários, debates, brainstorming, resolução 
de problemas, sala de aula invertida etc., bem como de projetos de desenvolvimento de pesquisa ou 
projetos, estudo de caso, visitas técnicas, práticas, PBL etc.

7.Procedimentos de avaliação:
No Curso de Direito, a avaliação se dá de forma continuada. Isto é, antes de cada aula o estudante 
deverá solucionar os casos concretos que se encontram na webaula da disciplina e postar suas 
respostas no ambiente on line. Após a revisão e autocorreção, o estudante deverá refazer a análise do 
caso concreto, no ambiente webaula, acrescentando citações doutrinárias e jurisprudenciais. O conjunto 
dos trabalhos práticos realizados ao longo do período valerão até 1,0 (um) ponto na AV1. A primeira 
avaliação, ou seja, AV1 terá valor máximo de 9,0 (nove) pontos, acrescidos de até 1,0 (um) ponto, 
totalizando máximo 10 (dez) pontos.
As AV1, AV2 E AV3 serão realizadas através de provas escritas, contendo questões objetivas e 
discursivas, sendo, ao menos duas das questões na AV2 e AV3 idênticas ou similares aos casos da 
coletânea de exercícios. 

A soma de todas as atividades ( provas escritas e resolução dos casos aula a aula) comporão o grau 
final de cada avaliação, não podendo ultrapassar o grau máximo de 10 (dez), sendo permitido atribuir 
valor decimal às avaliações.

A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, incluindo o das atividades 
estruturadas, nas disciplinas que as contenham. As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da 
disciplina, incluindo o das atividades estruturadas, se houver. 

Para aprovação na disciplina o aluno deverá: 
1. Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina. 
2. Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações. 
3. Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:

Amauri Mascaro Nascimento. Iniciação ao Direito do Trabalho. 41 edição. Rio de Janeiro: editora LTR, 
2018.

Carlos Henrique Bezerra Leite. Curso de Direito do Trabalho. 10 edição. Rio de Janeiro: Saraiva, 2018.

9.Bibliografia Complementar:

Delgado, Maurício Godinho. Delgado, Gabriela Neves. A Reforma Trabalhista no Brasil. 2ª Edição. São 
Paulo: Ltr, 2018.

Junior, José Cairo. Curso de Direito do Trabalho. 15ª Edição. São Paulo: JusPodivum, 2018.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0025 - DIREITO DO TRABALHO II

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 44 2

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 4 Vigência: 15/04/2019 Até o momento

1.Contextualização:
A disciplina Direito do Trabalho II tem por objetivo dar continuidade a explanação dos direitos garantidos 
ao empregado já iniciada em Direito do Trabalho I. A disciplina tem início com a análise do instituto das 
férias. 
Em seguida, é preciso identificar os casos de cabimento de aviso prévio e cada modalidade de 
terminação contratual, eis que a forma de rompimento repercute diretamente nas verbas trabalhistas 
devidas ao empregado na extinção contratual. 
As peculiaridades trabalhistas no que se refere à prescrição e decadência também são objeto de estudo 
nessa disciplina, assim como a análise da indenização do tempo de serviço. Identificar as hipóteses de 
estabilidade e garantia de emprego constitui outra abordagem de grande relevância, pois representam 
um importante papel no conjunto de medidas sociais de proteção ao emprego.
Encerrando a disciplina tem destaque o direito coletivo do trabalho, cuja finalidade é demonstrar a 
importância do papel do sindicato, o movimento associativista e os meios de negociação coletiva como 
forma de pacificação dos conflitos coletivos. 
A importância dessa disciplina decorre não só da abordagem dos direitos assegurados a mais 
importante forma de trabalho como também do fato de os principais temas envolvidos estarem 
interligados entre si, o que desperta no aluno a capacidade de estabelecer relações e integrações 
contribuindo, sobremaneira, para o seu aperfeiçoamento e desenvolvimento, sendo assim, importante 
ferramenta para sua atuação acadêmica e profissional.

2.Ementa:
Férias; Indenização por tempo de serviço - FGTS; Estabilidade e garantia de emprego ;Aviso prévio e 
terminação do contrato: resilição, resolução (justa causa, rescisão indireta e culpa recíproca), rescisão, 
fato do príncipe, força maior, aposentadoria, morte do empregado; Homologação na terminação do 
contrato de trabalho; Prescrição e decadência; Normas de proteção do trabalho da mulher e do menor; 
Segurança e medicina do trabalho; Direito Coletivo do Trabalho: organização sindical e contribuições 
sindicais; A Greve.

FONTE: SIA - Sistema de Informações Acadêmicas

cfa0043a

Página 94Administra Cursos - Relatórios

SECRETARIA SETORIAL DE ALUNOS

06/04/2021

13:44:11



3.Objetivos Gerais:

- Compreender o direito de férias, regras gerais e efeitos no contrato de trabalho; 
- Apreender os sistemas de proteção do emprego e as normas gerais e especiais de tutela do trabalho;
- Conhecer o aviso prévio e as hipóteses de extinção do contrato de trabalho;
- Descrever os direitos assegurados aos empregados em cada modalidade de término do contrato; 
-Compreender as regras gerais de prescrição e decadência na esfera trabalhista;
- Identificar as normas de proteção do trabalho da mulher e do menor, e ainda de segurança e medicina 
do trabalho; 
-Relacionar o direito coletivo, suas peculiaridades e importância para as relações individuais do trabalho, 
e ainda conhecer o direito de greve.

4.Objetivos Específicos:

- Identificar a necessidade de concessão aos empregados de um descanso anual (férias), analisando as 
regras gerais para a aquisição e concessão desse direito.

- Distinguir os mecanismos de proteção do emprego e os sistemas de indenização do tempo de serviço;

- Analisar as hipóteses de estabilidade e garantia de emprego e seus efeitos no contrato de trabalho;

- Demonstrar a finalidade da concessão do aviso prévio, identificando os casos de cabimento e as 
hipóteses de extinção do contrato de trabalho.

- Relacionar os direitos assegurados aos empregados em cada modalidade de terminação contratual;

- Aplicar e comparar as regras de prescrição e decadência aos casos concretos e saber que é 
necessário entender sua aplicação no âmbito trabalhista.

-Conhecer as normas de proteção do trabalho da mulher e do menor, bem como as de segurança e 
medicina do trablho;

- Diferenciar os conflitos individuais dos conflitos coletivos de trabalho e as formas de solução desses 
conflitos especialmente por meio da negociação coletiva, convenções e acordos coletivos de trabalho.

- Demonstrar que a greve é um direito garantido aos empregados que tem por finalidade a obtenção de 
melhores condições de trabalho para a categoria profissional.

5.Conteúdos:
Unidade 1 - FÉRIAS
1.1 Conceito
1.2 Natureza jurídica
1.3 Período aquisitivo / concessivo
1.4 Remuneração e abono
1.5 Férias coletivas
1.6 Efeitos da cessação do contrato de trabalho

Unidade 2 - INDENIZAÇÃO POR TEMPO DE SERVIÇO
2.1 Conceito, fundamentos jurídicos e evolução histórica
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2.2 O sistema do FGTS
2.2.1 Evolução histórica
2.2.2 Natureza jurídica dos depósitos
2.2.3 Opção com caráter retroativo
2.2.4 Hipóteses de movimentação

Unidade 3 - A ESTABILIDADE E A GARANTIA DE EMPREGO
3.1 Princípio constitucional de proteção contra despedida arbitrária
3.2 Estabilidade: conceito, classificação, hipóteses, requisitos
3.2.1 Decenal
3.2.2. Gestante
5.2.2.1. Proteção à maternidade
5.2.2.2. Licença maternidade
3.2.3.Acidentado
3.2.4.Dirigente sindical
3.2.5.Representantes dos empregados na CIPA
5.2.5.1. Objetivos da segurança e medicina do trabalho
5.2.5.2. Comissão interna de prevenção de acidentes de trabalho (CIPA)
3.2.6.Representantes dos empregados na Comissão de Conciliação Prévia
3.2.7.Representantes dos empregados no Conselho Curador do FGTS
3.2.8.Representantes dos empregados no Conselho Previdenciário
3.2.9.Servidor Público Celetista da Administração direta, autárquica ou fundacional - art. 41 da CRFB/88
3.3 Readmissão e reintegração

Unidade 4 - AVISO PRÉVIO E TERMINAÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO
4.1 Aviso Prévio
4.1.1 Conceito
4.1.2 Natureza jurídica e finalidade
4.1.3 Cabimento, duração e efeitos
4.2 Terminação do Contrato de Trabalho
4.2.1 Causas de extinção do contrato de trabalho e os direitos decorrentes
4.2.2 Terminação normal do contrato de trabalho, efeitos
4.2.3 Terminação anormal do contrato de trabalho, efeitos
4.2.3.1 Resilição
4.2.3.2 Resolução
4.2.3.3 Rescisão
4.2.3.4 A terminação do contrato de trabalho por fato ou ato não dependente da vontade das partes 
(factum principis e força maior)
4.2.3.5 A terminação do contrato de trabalho por motivo de morte, aposentadoria
4.3 A homologação na extinção do contrato de trabalho
4.3.1 Termo de quitação
4.3.2 Prazo e efeitos

Unidade 5 - PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA
5.1. Conceito e distinções
5.2. Prazos: prescrição total e parcial
5.3. Regras especiais: anotação CTPS, menor, FGTS e férias

Unidade 6 - O TRABALHO DA MULHER E DO MENOR
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6.1 Fundamentos e finalidade
6.2 Proteção à maternidade
6.3 Normas de proteção ao menor (Estatuto da Criança e do Adolescente)
6.4 Contrato de aprendizagem

Unidade 7 - SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO (Ambiente SAVA)
7.1 Evolução e inspeção do trabalho no Brasil
7.2 Objetivos da segurança e medicina do trabalho
7.3 Insalubridade e periculosidade
7.4 Prevenção de acidentes e as comissões internas nas empresas (CIPAs)

Unidade 8 - O DIREITO COLETIVO DO TRABALHO (Ambiente Sava)
8.1. As relações individuais e coletivas do trabalho
8.2. Movimento associativista
8.3. A organização sindical
8.3.1. O sindicato: definição, características e finalidades
8.3.2. Entidades sindicais
8.3.3. Unidade e pluralidade sindical
8.3.4. Enquadramento e contribuições sindicais
8.4. A negociação coletiva
8.4.1. Os conflitos coletivos do trabalho
8.4.2. Formas de solução dos conflitos coletivos
8.4.3. As convenções e acordos coletivos do trabalho

Unidade 9 - A GREVE (Ambiente SAVA)
9.1 Conceito e natureza jurídica
9.2 Tipos e finalidade da greve
9.3 Lockout

6.Procedimentos de ensino:

Aulas expositivas, interativas e discussões dirigidas. Leitura e aplicação de dispositivos legais voltados 
para a resolução de casos concretos, com ênfase no estudo da norma jurídica sob a ótica da 
tridimensionalidade do Direito. Realização de pesquisas e debates.

7.Procedimentos de avaliação:
No Curso de Direito, a avaliação se dá de forma continuada. Isto é, antes de cada aula o estudante 
deverá solucionar os casos concretos que se encontram na webaula da disciplina e postar suas 
respostas no ambiente on line.

Após a revisão e autocorreção, o estudante deverá refazer a análise do caso concreto, no ambiente 
webaula, acrescentando citações doutrinárias e jurisprudenciais. O conjunto dos trabalhos práticos 
realizados ao longo do período valerão até 2,0 (dois) pontos na AV1, AV2 e AV3.

As AV1, AV2 E AV3 serão realizadas através de provas escritas, valendo, no mínimo, até 8,0 (oito) 
pontos, contendo questões objetivas e discursivas, sendo, ao menos uma das questões, um caso 
concreto para análise e resolução.

A soma de todas as atividades ( provas escritas e resolução dos casos aula a aula) comporão o grau 
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final de cada avaliação, não podendo ultrapassar o grau máximo de 10 (dez), sendo permitido atribuir 
valor decimal às avaliações.

A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, incluindo o das atividades 
estruturadas, nas disciplinas que as contenham.

As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, incluindo o das atividades estruturadas.

Para aprovação na disciplina o aluno deverá:

1. Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.
2. Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.
3. Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:

CASSAR, Vólia Bomfim. Direito do Trabalho. 7. ed. Revista, Atualizada e Ampliada. São Paulo: Método, 
2012.

CAVALCANTE, Jouberto de Quadros Pessoa; JORGE NETO, Francisco Ferreira. Direito do Trabalho. 6. 
ed. São Paulo: Atlas, 2012.

SARAIVA, Renato. Direito do Trabalho: Série Concursos Públicos. 15. ed. São Paulo: Método, 2013.

9.Bibliografia Complementar:

1- BARROS, Alice Monteiro. Curso de Direito do Trabalho. 9ª Ed. LTr, 2013;
 
2- DELGADO, Maurício Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 12ª Ed., LTr, 2013.
 
3- CARRION, Valentin. Comentários à Consolidação das Leis do Trabalho. 37ª ed. atual. São Paulo: 
Saraiva, 2012.
4- SÜSSEKIND, Arnaldo et al. Instituições de direito do trabalho. 22. ed. São Paulo: LTr, 2005. 2 v.
5 - NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de direito do trabalho: história e teoria geral do direito do 
trabalho: relações individuais e coletivas do trabalho. 19. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2004.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0026 - DIREITO EMPRESARIAL I

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 44 2

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 3 Vigência: 08/03/2017 Até o momento

1.Contextualização:
A disciplina Direito Empresarial, hoje assim conceituada, apresenta-se na evolução dos elementos 
jurídicos em três fases distintas que se desenvolveram da Idade Média até os dias atuais.
Com isso, institutos clássicos da disciplina como o estudo da figura do comerciante, das sociedades 
comerciais, como também do registro de comércio e tantos outros, estavam vinculados ao período dos 
atos de comércio, fase esta adotada por muitos anos no direito brasileiro e, não mais comportam a 
aplicação adequada pelo profissional do Direito.
Com a vigência do Código Civil de 2002, implementa-se o novo perfil do estudo com a ratificação da 
Teoria da Empresa e , com ela, uma necessária revisão dos conceitos jurídicos anteriormente aplicados.
Surgem, assim, novos institutos no campo econômico, trazidos pela Teoria da Empresa, como por 
exemplo o novo conceito de empresário, das sociedades empresárias, estabelecimento empresarial, 
temas  indispensáveis à formação do acadêmico de Direito.
A disciplina Direito Empresarial I está, dessa forma, constituída no sentido de fornecer ferramentas 
necessárias ao estudante de Direito, no sentido em que possam ser reconhecidas as fases evolutivas da 
matéria, a aplicação da Teoria da Empresa, sua autonomia acadêmica, seu vínculo com os demais 
ramos do direito e suas fontes de estudo.
O conteúdo programático, no entanto, além da formação histórica - necessária pelas transformações 
recentes na matéria trazidas pela Teoria da Empresa ? enfrentará o desenvolvimento jurídico das duas 
estruturas econômicas existentes na atividade empresarial, qual sejam: a figura do empresário individual 
e a constituição de uma sociedade empresária, desenvolvendo assim, questões conceituais, 
semelhanças e diferenças entre as duas formas empresariais no aspecto da Teoria da Empresa e da 
Teoria Geral das Sociedades.
 
 
 

2.Ementa:
Introdução ao Direito Empresarial; Estruturas Econômicas: Empresário Individual e Sociedades; 
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Empresário Individual; Obrigações Empresariais. Teoria Geral do Direito Societário; Desconsideração da 
Personalidade Jurídica da Pessoa Jurídica; Nome Empresarial; Contrato Social; Capital Social; 
Estabelecimento Empresarial; Sócios; Administração da Sociedade; Classificação das Sociedades; 
Sociedades do Código Civil; Reorganização Societária; Extinção das Sociedades.

3.Objetivos Gerais:

- Compreender a  Evolução e Aplicação  da Teoria da Empresa;
 
- Distinguir a Estrutura Econômica de Empresário Individual e Sociedade Empresária.

4.Objetivos Específicos:
- Conceituar  Empresa e Empresário Individual grau de responsabilidade;
- Enumerar os Elementos de Empresa;
- Relacionar as Atividades Excluídas do Contexto Empresarial;
- Apresentar os Pressupostos e Obrigações do Empresário;
- Identificar os Elementos Essenciais à Personificação das Sociedades;
- Apontar os Efeitos da Personificação e da Desconsideração da Personalidade Jurídica;
- Relacionar os Agentes Societários nas Sociedades do Código Civil;
- Classificar as Sociedades do Código Civil em Referências Específicas; 
- Identificar as formas de Reorganização e Extinção das Sociedades;

5.Conteúdos:
UNIDADE I
1.Introdução ao Direito Empresarial.
1.1 Noções Históricas. 
1.2 Relações com outros ramos do direito e com a economia. 
1.3 Evolução. Autonomia e características. 
1.4 Fontes do Direito empresarial. Código Civil Italiano de 1942.
 
UNIDADE II
2.Direito Empresarial. 
2.1 Conceito de Empresa.
2.2 Elementos da Organização da Atividade Econômica. 
2.3 Código Civil Brasileiro de 2002. 
2.4 Princípios Constitucionais norteadores da Ordem Econômica. 
2.5 Aplicabilidade da Teoria da Empresa. 
2.6Estruturas Econômicas: Empresário Individual e Sociedades. Conceitos. Responsabilidade 
Patrimonial.
 
UNIDADE III
3.Empresário Individual.
3.1Atividades excluídas do contexto empresarial. 
3.1.1 Atividade Intelectual.  
3.1.2 Científica. 
3.1.3 Artística. 
3.1.4. Literária. 
 
3.2 Pressupostos para o Exercício da Empresa Individual.
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3.2.1 Capacidade. Incapaz empresário
3.2.2Ausência de Impedimento Legal.  .  
3.2.2.1Estrangeiro empresário.
3.2.2.2Servidor Público. 
3.2.2.3Empresário Falido.
3.2.2.4Os proibidos de Empresariar. 
 
3.3.Obrigações Profissionais do Empresário
3.3.1. Registro: Procedimento. Registro Público de Empresas Mercantis. 
3.3.2. Escrituração Regular: Livros do Empresário. Contabilidade. Sanções .
 
UNIDADE IV
4.Teoria Geral do Direito Societário. 
4.1Sociedade. Conceito. 
4.2Personificação da Sociedade. 
4.3Diferenciação:  Sócio e Sociedade. Momento da Personificação.
4.4Efeitos da Personificação. Separação Patrimonial e Limite de Responsabilidade. 
4.5 Desconsideração da Personalidade Jurídica da Pessoa Jurídica. 
4.5.1Princípio da autonomia patrimonial. 
4.5.2Pressuposto de licitude. 
4.5.3Formulação objetiva da teoria. 
4.5.4Evolução da Teoria da Desconsideração e seus desdobramentos jurídicos. 4.5.5Aspectos 
processuais da Teoria da Desconsideração. Responsabilidade Direta.
 
4.6 Nome Empresarial. 
4.6.1Conceito. Espécies. Formação. 
4.6.2 Princípios e Proteção. 
4.6.3 Alienabilidade. 
4.6.4Domicílio e Nacionalidade. 
4.6.5 Nome e Sociedade Irregular.
 
4.7. Ato Constitutivo da Sociedade. 
4.7.1 Contrato Social. Natureza Jurídica. 
4.7.2 Cláusulas essenciais e facultativas. 
4.7.3 O vínculo societário contratual. 
4.7.4 Elementos de validade comuns.
            4.7.4.1Capacidade 
            4.7.4.2 Objeto Lícito
            4.7.4.3 Forma estabelecida em lei.
4.7.5 Elementos de validade específicos.
4.7.5.1 Pluralidade de sócios.
4.7.5.2 Affectio societatis. 
4.7.5.3 Participação nos  Resultados. Sociedade Leonina
4.7.5.4 Capital Social. 
4.7.5.4.1Conceito. Formação. Características. 
4.7.5.4.2Princípios. 
4.7.5.4.3Subscrição e Integralização do Capital Social. 
4.7.5.4.4 Modificação do Capital Social.
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4.8 Estabelecimento Empresarial. 
4.8.1 Conceito. Elementos. Natureza Jurídica. 
4.8.2 Estabelecimento Principal e Estabelecimentos Secundários. Filiais, Sucursais. 4.8.3 Clientela 
.Aviamento.
4.8.4 Alienação do Estabelecimento.
4.8.4.1 Anuência dos Credores.
            4.8.4.2Responsabilidade do Passivo
            4.8.4.3 Restrição de atuação no mesmo ramo
 
4.9 Agentes societários.
4.9.1 Sócios. Conceito. 
4.9.1.1Direitos. Deveres. Sócio Remisso. 
4.9.1.2Responsabilidade dos sócios. 
4.9.1.3Resolução da Sociedade perante um dos sócios. 
4.9.2 Da administração da Sociedade. 
4.9.2.1Conceito e Qualificação do Administrador.
4.9.2.2Formas de Nomeação.
4.9.2.3Poderes. Atribuições. 
4.9.2.4Impedimentos e Responsabilidades. 
4.9.2.5 Atos ultra vires.
UNIDADE V
5.Classificação das Sociedades. 
5.1Quanto ao objeto: sociedade simples e empresária. 
5.2 Quanto à Responsabilidade dos Sócios. 
5.3 Sociedades de pessoa e de capital. 
5.4 Sociedades Contratuais e Institucionais.
 
UNDADE VI
6.Das Sociedades do Código Civil. 
6.1Sociedades Personificadas e não Personificadas. 
6.2Sociedade em comum e sociedade em conta de participação. 
6.3Sociedade em nome coletivo. Sociedade em Comandita Simples. 
6.4Sociedade Simples Pura.
 
UNIDADE VII
7.Reorganização Societária.
7.1Transformação.
7.2 Incorporação e Fusão. 
7.2.1Conceito eCaracterísticas. 
7.2.2Procedimentos. Quorum de Aprovação.
7.2.3Direitos dos Credores. 
7.2.4Participaçao CADE. 
            7.3 Cisão. 
                        7.3.1 Conceito . Características.
                        7.3.2 Formas : Cisão Parcial.Cisão Total.
                        7.3.3 Procedimento. Quorum de Aprovaçao.
                        7.3.4 Direitos dos Credores.
            7.4 Extinção da Sociedade. 
7.4.1 Dissolução. 
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7.4.2 Liquidação. 
7.4.3 Partilha. .
 

6.Procedimentos de ensino:
Aulas expositivas. Estudo dirigido à casos concretos. Realização de  Pesquisas e debates.  

7.Procedimentos de avaliação:
No Curso de Direito, a avaliação  se dá de forma continuada. Isto é, antes de cada aula o estudante 
deverá solucionar os casos concretos que se encontram na webaula da disciplina e postar suas 
respostas no ambiente on line.
      Após a revisão e autocorreção, o estudante deverá refazer a análise do caso concreto, no ambiente 
webaula, acrescentando citações doutrinárias e jurisprudenciais. O conjunto dos trabalhos práticos 
realizados ao longo do período valerão até 2,0 (dois) pontos na AV1, AV2 e AV3.
      As AV1, AV2 E AV3 serão realizadas através de provas escritas, valendo, no mínimo, até 8,0 (oito) 
pontos, contendo questões objetivas e discursivas, sendo, ao menos uma das questões, um caso 
concreto para análise e resolução.
      A soma de todas as atividades ( provas escritas e resolução dos casos aula a aula) comporão o grau 
final de cada avaliação, não podendo ultrapassar o grau máximo de 10 (dez), sendo permitido atribuir 
valor decimal às avaliações. 
 
      A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, incluindo o das atividades 
estruturadas, nas disciplinas que as contenham.
 
      As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, incluindo o das atividades estruturadas.
 
      Para aprovação na disciplina o aluno deverá:
 
1.    Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.
2.    Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.
3.    Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:
1- COELHO, Fábio Ulhôa. Manual de Direito Comercial: Direito de Empresa. 21. ed. v.1.  São Paulo: 
Saraiva, 2009.
2- GUSMÃO, Monica. Lições de Direito Empresaria.  9ª ed. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2009. 
3- CAMPINHO, Sérgio. Direito de Empresa à luz do Novo Código Civil. 12. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 
2011.

9.Bibliografia Complementar:
1- COELHO, Fábio Ulhôa. Curso de Direito Comercial. 14. ed. v.1.  São Paulo: Saraiva, 2010.
2- NEGRÃO, Ricardo. Manual de Direito Comercial e de Empresa. 7. ed. v. 1. São Paulo: Saraiva, 2010.
3- BRUNO, Raquel. Direito Empresarial. v.08 Coleção Tópicos de Direito. Coord. Milton Delgado 
Soares.2ª Tiragem. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2009
4-FAZZIO JUNIOR, Waldo. Manual de Direito Comercial.11ª ed.São Paulo: Atlas, 2010.
5- BERTOLDI, Marcelo M. Curso Avançado de Direito Comercial. 4 ed.rev. atual. São Paulo: Editora 
Revista dos Tribunais
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0027 - DIREITO EMPRESARIAL II 

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 44 2

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 4 Vigência: 16/02/2017 Até o momento

1.Contextualização:
O Direito Societário, dentro do sistema jurídico brasileiro, está distribuído em duas etapas: a Teoria 
Geral do Direito Societário e o estudo das sociedades em espécies, seus conceitos e características. Um 
fator de grande relevância para que os sócios escolham uma ou outra espécie de sociedade, vincula-se 
à responsabilidade de seus sócios. Isso porque, apresentando-se a atividade empresarial como uma 
atividade de risco, há uma tendência dos sócios em optarem por tipos societários que venham a 
delimitar o grau patrimonial de suas responsabilidades. 
Dentro das espécies de sociedades, algumas acarretam responsabilidade ilimitada para seus sócios e 
outras - ao contrário - limitam a responsabilidade deles na proporção da contribuição de cada um no 
capital social. No sistema jurídico brasileiro, as sociedades em que todos os sócios apresentam limitação 
patrimonial de responsabilidade - quando assumem legalmente, tão somente, a qualificação de "sócios" 
-  são duas: as sociedades limitadas e as sociedades anônimas. 
Com isso, a disciplina Empresarial II concreta seu desenvolvimento acadêmico nas duas sociedades em 
questão: sociedade limitada e sociedade anônima. A primeira, comumente voltada para a constituição 
de pequena e média empresa, com maior grau de flexibilidade na sua constituição e manutenção; 
enquanto a segunda - S.A  - direcionada, em regra, para empresas de porte econômico elevado, atua 
como grande ferramenta para captação de recursos no mercado de capitais.   
Dessa forma, a abordagem acadêmica da disciplina, enfrentará os desdobramentos jurídicos da 
sociedade limitada e sociedade anônima, desde o campo conceitual, características, responsabilidades 
de seus sócios até a atuação de seus administradores, reorganização societária e o processo de 
extinção da sua personalidade jurídica, bem com a confecção de peças processuais pertinentes, tendo 
como norte a interdisciplinaridade, notadamente com o Direito Constitucional, Direito Civil e Direito 
Processual Civil. 
2.Ementa:

Sociedade Limitada; Das Quotas; Sócios; Administração na Sociedade Limitada; Deliberação na Ltda; 
Sociedade Anônima; Companhia Aberta; Companhia Fechada; Constituição da sociedade anônima; 
Ações; Valores Mobiliários; Voto; Acionistas; Assembleia; Conselho de Administração; Diretoria; 
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Conselho Fiscal; Reorganização Societária; Extinção das Companhias.

3.Objetivos Gerais:

- Compreender os Elementos Caracterizadores das Sociedades Limitadas e Sociedades Anônimas. - 
Identificar a Evolução das sociedades limitadas e anônimas no âmbito jurídico e no mercado das 
relações econômicas. - Confrontar as sociedades de responsabilidade limitada no sistema jurídico 
brasileiro. 
  

4.Objetivos Específicos:
Conceituar  Sociedade Limitada e grau de responsabilidade dos sócios. 
Identificar os Agentes Societários nas Sociedades Limitadas. 
Conceituar Sociedades Anônimas e grau de responsabilidade dos acionistas. 
Enumerar as características estruturais das sociedades anônimas. 
Desenvolver as Fases para Constituição das Sociedades Anônimas. 
Classificar os Direitos e Deveres dos Acionistas e o Acionista Controlador. 
Identificar as características e espécies de Assembleia de Acionistas. 
Enumerar as Atribuições dos Órgãos Administrativos das Sociedades Anônimas e a responsabilidades 
dos seus membros. 
Apresentar as Formas de Reorganização e Extinção das Sociedades. 

5.Conteúdos:
UNIDADE I

1.Sociedade Limitada.
1.1 Histórico. Conceito. Natureza Jurídica.

1.2 Responsabilidade dos sócios. 

1.3 Aplicação Subsidiária das normas da sociedade simples. 

1.4 Características

1.5 Das quotas. 
1.5.1 Conceito e Características. 
1.5.2 Sucessão das quotas. 
1.5.3 Penhora das Quotas. 
1.5.4 Cessão das Quotas. 
1.5.5 Responsabilidades do cedente de quotas. 

1.6 Capital social. Conceito. Formação. Princípios. Contrato Social

1.7 Agentes societários.  
1.7.1 Dos sócios. 
1.7.1.1 Direitos e Deveres dos Sócios. 
1.7.1.2 Direitos pessoais e patrimoniais. 
1.7.1.3 Sócio Remisso. Sócio dissidente. 
1.7.1.4 Resolução de um sócio perante a sociedade. 
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1.7.2  Da administração. 
1.7.2.1 Conceito. Natureza Jurídica. 
1.7.2.2.Formas de nomeação. 
1.7.2.3.Nomeação. Destituição. 
1.7.2.4.Poderes. Atribuições Responsabilidade.  
1.7.2.5.Teoria dos atos ultra vires. 
1.7.3. Conselho Fiscal: 
1.7.3.1 Conceito. 
1.7.3.2 Composição. Atribuições. Responsabilidades
1.8 Deliberação dos sócios. 
1.8.1 Reunião e Assembléia. 
1.8.2 Legitimidade de convocação. 
1.8.3 Formas de convocação. 
1.8.4 Dispensa de instalação. Quorum de deliberação. 
1.8.5 Direito de Retirada. 
1.8.6 Reembolso. Apuração parcial de haveres .
1.8.7 Deliberações contrárias à lei ou ao contrato social.
 UNIDADE II
2.Sociedade Anônima 
2.1 Evolução Histórica. 
2.2 Conceito. Natureza Jurídica. 
2.3.Características . 
2.4 Responsabilidade dos sócios. 
2.5 Mercado de ações
2.6 Capital social. 
2.6.1Conceito. Princípios. 
2.6.2.Composição. Modificação. 
 2.6.3Capital Autorizado. Atuação da CVM.
2.7 Constituição da sociedade anônima. 
2.7.1 Requisitos Preliminares. 
2.7.2 Requisitos Constitutivos. 
2.7.3 Requisitos Complementares. 
2.8 Ações 
2.8.1Conceito, Natureza Jurídica. 
2.8.2 Ações Nominativas. 
2.8.3 Ações Escriturais. 
2.8.4 Ações com ou sem valor nominal. 
2.8.5 Ações Ordinárias. Preferenciais. De Fruição.
2.8.6 Propriedade. 
2.8.7 Negociabilidade das Ações.
2.8.8 Perda. Extravio. 
2.8.9 Amortização. Resgate e Reembolso.
2.9 Outros Valores Mobiliários
2.9.1 Debêntures.
2.9.2 Partes beneficiárias. 
2.9.3 Bônus de subscrição.
2.9.4 Commercial Paper. 
2.10 Acionista. 
2.10.1 Conceito. Natureza jurídica. 
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2.10.2 Deveres. Sócio Remisso. 
2.10.3 Direitos Essenciais e não essenciais.
2.10.4 Direito de voto. 
2.10.4.1 Espécies. 
             2.10.4.2 Voto Conflitante. Voto Abusivo.
2.10.5 Acionista controlador: 
2.10.5.1. Responsabilidade. 
2.10.6 Acordo de acionistas.
2.11 Assembleia.
2.11.1Conceito. Características
2.11.2Legitimação para convocação
2.11.3Forma de Convocação. 
2.11.4Dispensa de Convocação.
2.11.4Quorum 
2.11.5 Espécies de Assembleias. 
2.11.6Direito de Retirada.
2.12 Órgãos Administrativos.
2.12.1 Conselho de Administração.
2.12.2 Diretoria. 
2.12.3 Conselho Fiscal. Atribuições. 
2.12.4 Responsabilidade dos administradores. 
2.12.5 Ação de responsabilidade.
 
UNIDADE III

3. Reorganização, Outras Operações Societárias e Extinção da S.A.

3.1Reorganização das Sociedades Anônimas.
3.1.1Transformação.
3.1.2 Incorporação. 
3.1.3 Fusão
3.1.4 Cisão.
3.1.5 Atuação do CADE

3.2 Outras Operações entre Sociedades
3.2.1 Coligação de Sociedades.
3.2.2 Grupos Societários.
3.2.3 Consórcio.
3.2.4. Subsidiaria integral, 
3.2.5 SPE - Sociedade de Propósito Especifico.
3.2.6 Holding 
3.2.7 Joint Venture.

3.3 Extinção das Sociedades Anônimas
3.3.1 Dissolução da sociedade.
3.3.2 Liquidação. 
3.3.3Partilha.
3.3.4 Credor Insatisfeito
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6.Procedimentos de ensino:
Aulas expositivas. Estudo dirigido . Elaboração de casos concretos, desenvolvidos durante a aula e com 
atribuição de até um ponto na AV1 ,ponderado os critérios de apresentação tempestiva, postagem no 
webaula, aperfeiçoamento após a correção e pesquisa de jurisprudência e doutrina em relação ao tema 
da semana . Realização de  Pesquisas e debates.  

7.Procedimentos de avaliação:
No Curso de Direito, a avaliação  se dá de forma continuada. Isto é, antes de cada aula o estudante 
deverá solucionar os casos concretos que se encontram na webaula da disciplina e postar suas 
respostas no ambiente on line.
      Após a revisão e autocorreção, o estudante deverá refazer a análise do caso concreto, no ambiente 
webaula, acrescentando citações doutrinárias e jurisprudenciais. O conjunto dos trabalhos práticos 
realizados ao longo do período valerão até 1,0 (um) ponto na AV1.
      As AV1, AV2 E AV3 serão realizadas através de provas escritas, valendo, no mínimo, até 8,0 (oito) 
pontos, contendo questões objetivas e discursivas, sendo, ao menos uma das questões, um caso 
concreto para análise e resolução.
      A soma de todas as atividades ( provas escritas e resolução dos casos aula a aula) comporão o grau 
final de cada avaliação, não podendo ultrapassar o grau máximo de 10 (dez), sendo permitido atribuir 
valor decimal às avaliações. 
 
      A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, incluindo o das atividades 
estruturadas, nas disciplinas que as contenham.
 
      As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, incluindo o das atividades estruturadas.
 
      Para aprovação na disciplina o aluno deverá:
 
1.    Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.
2.    Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.
3.    Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:

1 - CARVALHOSA, Modesto. Comentários à Lei das Sociedades Anônimas. Volume 4 - Tomo I. 6ª Ed. 
2014. Saraiva.
2 - COELHO, Fábio Ulhôa. Manual de Direito Comercial: Direito de Empresa. 24. ed. v.1.  São Paulo: 
Saraiva, 2012.
3 - COELHO, Fábio Ulhôa. Curso de Direito Comercial. 16. ed. v.1. São Paulo: Saraiva, 2012.
9.Bibliografia Complementar:

 NEGRÃO, Ricardo. Manual de Direito Comercial e de Empresa. 9. ed. v. 1. São Paulo: Saraiva, 2012.
CAMPINHO, Sérgio. Direito de Empresa à luz do Novo Código Civil. 9. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 
2009.
FAZZIO JUNIOR, Waldo. Manual de Direito Comercial.11ª ed. São Paulo: Atlas, 2010.
BERTOLDI, Marcelo M. Curso Avançado de Direito Comercial. 4 ed.rev. atual. São Paulo: Editora 
Revista dos Tribunais
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0028 - DIREITO EMPRESARIAL III 

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 88 4

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 4 Vigência: 15/02/2017 Até o momento

1.Contextualização:
A disciplina de Empresarial III enfrenta os aspectos jurídicos nas relações obrigacionais assumidas pelo 
empresário e sociedade empresária. 
Dentro do contexto do direito privado, dois vínculos obrigacionais são importantes: o estudo de títulos de 
créditos e de contratos empresariais.
A importância do estudo de títulos de crédito e contratos empresariais está na possibilidade dos 
institutos viabilizarem a realização de negócios empresariais sem a necessária presença imediata do 
dinheiro em espécie.
Com isso, compromissos contraídos no contexto empresarial em documentos que assumem em si a 
credibilidade de, no prazo de seu vencimento, atuarem como ferramentas de satisfação do crédito, 
assumindo, assim, a função de molas propulsoras para a circulação de riqueza no mercado.
Dessa forma, o conteúdo programático de Direito Empresarial III trata - num primeiro momento - do 
estudo dos títulos de créditos, seus conceitos, as espécies existentes, características, bem como a sua 
normatização em lei especial e no Código Civil. 
Na segunda parte do conteúdo acadêmico enfrenta as particularidades dos contratos empresariais, ou 
seja, aqueles específicos realizados entre empresários ou sociedades empresárias, tais como: leasing, 
factoring, franquia, contratos bancários (alienação fiduciária e arrendamento mercantil).
O estudo dos títulos de créditos e contratos empresarias, e suas implicações jurídicas previstas nas leis 
e em nossos Tribunais, são - nos dias atuais  - de conhecimento indispensável do futuro aplicador do 
Direito, pois atuam como ferramentas necessárias para compor a harmonia do cenário das relações 
jurídicas empresariais. 
2.Ementa:

Teoria Geral dos Títulos de Crédito; Princípios; Classificação dos Títulos de Crédito; Letra de Câmbio; 
Endosso; Aceite; Aval; Vencimento; Pagamento; Protesto; Ação Cambiária; Nota Promissória; Duplicata; 
Títulos Virtuais. Cheque; Contratos Empresariais Tradicionais; Contratos Bancários.

3.Objetivos Gerais:
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Compreender os elementos caracterizadores dos Títulos de Crédito e seus Institutos;
 Identificar os Títulos de Crédito em Espécies e aplicação aos casos concretos;
 Classificar e detalhar os Contratos Empresariais Específicos.
4.Objetivos Específicos:
 Conceituar Títulos de Créditos e Princípios Norteadores do Direito Cambiário;
 Enumerar as Características e Classificações dos Títulos de Crédito;
 Identificar a Legislação Aplicação no Direito Cambiário;
 Relacionar e Aplicar nos casos concretos os Títulos de Créditos em espécies e suas características;
Conhecer os Instrumentos de Constritivos à Satisfação do Crédito, notadamente em relação a peças 
processuais correspondentes;
Identificar os Elementos Estruturais dos Contratos Empresariais.
 

5.Conteúdos:
UNIDADE I
1.Teoria Geral dos Títulos de Crédito. 
1.1Histórico. Conceito.
1.2 Princípios ou Atributos
1.2.1.Cartularidade ou Documentalidade.
1.2.2. Literalidade.
1.2.3. Autonomia e Abstração
1.2.3.1Principio da Inoponibilidade das Exceções Pessoais.
1.2.4 Incorporação
1.2.5 Formalismo
1.2.6 Circulabilidade
1.2.7 Independência
1.2.8 Solidariedade Cambial
1.2.9 Executividade
1.3Características dos Títulos de Crédito
1.3.1Negociabilidade.
1.3.2Executoriedade. 
1.3.3Formalismo
1.3.4 Agilidade
1.3.5 Natureza Empresarial
1.3.6 Equiparação a bem móvel
1.3.7 Certeza e liquidez da obrigação
1.3.8 Eficácia processual abstrata
1.3.9 Caráter quesível da obrigação
1.3.10 Caráter exaurível do título
1.4. Classificação dos Títulos de Crédito.
1.4.1. Quanto à Emissão
1.4.1.1. Títulos Abstratos
1.4.1.2. Títulos Causais
1.4.2. Quanto à Estrutura
1.4.2.1. Ordem de Pagamento
1.4.2.2. Promessa de Pagamento
1.4.3. Quanto à Modelo
1.4.3.1. Livre
1.4.3.2. Vinculado
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1.4.4. Quanto à Circulação
1.4.4.1. Ao portador
1.4.4.2. Nominativos
1.4.4.2.1. Nominativos à Ordem
1.4.4.2.2Nominativos não a Ordem
1.4.5. Essência Creditícia
1.4.5.1. Títulos Próprios
1.4.5.2. Títulos Impróprios
UNIDADE II
2.Legislação. 
2.1 A lei Uniforme de Genebra.
2.2 Aplicabilidade do Código Civil.
2.3 Letra de Câmbio. 
2.3.1 Da criação e emissão da Letra de Câmbio. 
2.3.2 Requisitos Intrínsecos. Formais. 
2.3.3 Figuras intervenientes. 
2.3.4 Letra de Câmbio Financeira.
UNIDADE III
3.Institutos Cambiários: 
3.1Endosso.
3.1.1. Conceito. Características
3.1.2 Diferenças Cessão Ordinária de Crédito.
3.1.3. Espécies de Endosso
3.1.3.1. Endosso em preto.
3.1.3.2. Endosso em branco.
3.1.4. Cláusula Proibitiva de Novo Endosso.
3.1.5. Endossos Impróprios
3.1.5.1. Endosso Mandato
3.1.5.2. Endosso Caução.
3.1.6 Endosso Póstumo.
3.2 Aceite.
3.2.1 Conceito. 
3.2.2. Características
3.2.2.1Aceite Parcial
3.2.2.2Aceite Modificativo
3.2.3Efeitos do Aceite
3.2.3.1 Aceitação. Devedor Principal.
3.2.3.2 Recusa do Aceite
3.2.3.2.1Antecipação do Vencimento
3.2.3.2.2 Ação Direta em face Sacador.
3.3 Aval. 
3.3.1 Conceito. Características.
3.3.2 Diferenças Aval. Fiança
3.3.3 Pluralidade de Avais
3.3.3.1Avais Simultâneos.
3.3.3.2 Avais Sucessivos.
3.3.4. Aplicabilidade do Código Civil
3.3.4.1. Consentimento do Cônjuge.
3.3.4.2 Nulidade do Aval Parcial  
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3.4 Vencimento. Pagamento.
3.4.1 Vencimento
3.4.1.1Conceito.
3.4.1.2 Vencimento Ordinário. Vencimento Extraordinário.
3.4.1.3. Modalidades de Vencimento.
3.4.1.3.1Vencimento à Vista;
3.4.1.3.2 Vencimento a Certo Termo de Vista.
3.4.1.3.3 Vencimento a Certo Termo de Data.
3.4.1.3.4 Vencimento em Dia Fixado.
3.4.2 Pagamento
3.4.2.1 Conceito. Características.
3.5 Protesto. Ação Cambial
3.5.1 Protesto
3.5.1.1Conceito. Características
3.5.1.2Procedimento.
3.5.2 Ação Cambial
3.5.3 Ação Direta.
3.5.4 Ação Regressiva.
3.5.5 Defesas das Ações Cambiais.
3.5.6.Prescrição.
UNIDADE IV
4. Nota Promissória.
4.1Conceito. Características.
4.2Requisitos Formais. 
4.3Aplicação da Normas Letra Cambio.4.4Prescriçao.
UNIDADE V
5. Cheque.
5.1 Conceito. Natureza Jurídica.  
5.2 Requisitos Essenciais. 
5.3 A Lei do Cheque e a Lei Uniforme de Genebra. 
5.4 Espécies de cheque. 
5.5 Endosso. Ausência do Aceite. Aval.
5.6 Cheque Pós-datado. 
5.6.1 Ação Indenização Danos Morais.
5.7 Pluralidade de exemplares. 
5.8 Pagamento Parcial. 
5.9 Oposição ou contraordem (revogação).
5.10 Prazo de apresentação. 
5.11 Ação Cambial. 
5.11.1 Protesto no Cheque.
5.11.2Execução de título extrajudicial.
5.11.3 Ação de Locupletamento. Ação Monitória. 
5.12 Prescrição.
 
UNIDADE VI
6. Duplicatas.
6.1. Conceito. Características.
6.2 Causalidade.
6.3 Remessa e devolução da duplicata. 
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6.4 Aceite na Duplicata: características. 
6.5 Pagamento. Protesto. 
6.6 Ação de cobrança. 
6.7 Duplicata de Prestação de Serviços. 
6.8 Triplicata e sua eficácia executiva. 
6.9 Duplicata Simulada.
6.10. Duplicata Virtual
 
UNIDADE VII
7.Contratos Empresariais Tradicionais
7.1 Conceito. Características gerais. 
7.2 Composição. Compra e Venda.
7.3 Contratos Tradicionais
7.3.1 Contratos de Colaboração
7.3.2 Comissão Mercantil
7.3.3 Agência
7.3.4 Concessão 
7.3.5 Franquia
7.4 Contratos Bancários.
7.4.1Operações Típicas.
7.4.1.1 Depósito
7.4.1.2 Mútuo
7.4.1.3 Desconto 
7.4.1.4 Abertura de Crédito
7.4.2 Operações Atípicas
7.4.2.1 Alienação Fiduciária. 
7.4.2.2 Arrendamento Mercantil (Leasing).
7.4.2.3 Faturização 
7.4.2.4 Cartão de Crédito

6.Procedimentos de ensino:
Aulas expositivas. Estudo dirigido à casos concretos. Condução da dinâmica acadêmica no 
enfrentamento da Coletânea de Exercícios. Realização de  Pesquisas e debates.  

7.Procedimentos de avaliação:
No Curso de Direito, a avaliação  se dá de forma continuada. Isto é, antes de cada aula o estudante 
deverá solucionar os casos concretos que se encontram na webaula da disciplina e postar suas 
respostas no ambiente on line.
Após a revisão e autocorreção, o estudante deverá refazer a análise do caso concreto, no ambiente 
webaula, acrescentando citações doutrinárias e jurisprudenciais. O conjunto dos trabalhos práticos 
realizados ao longo do período valerão até 2,0 (dois) pontos na AV1, AV2 e AV3.
As AV1, AV2 E AV3 serão realizadas através de provas escritas, valendo, no mínimo, até 8,0 (oito) 
pontos, contendo questões objetivas e discursivas, sendo, ao menos uma das questões, um caso 
concreto para análise e resolução.
 
A soma de todas as atividades ( provas escritas e resolução dos casos aula a aula) comporão o grau 
final de cada avaliação, não podendo ultrapassar o grau máximo de 10 (dez), sendo permitido atribuir 
valor decimal às avaliações. 
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A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, incluindo o das atividades 
estruturadas, nas disciplinas que as contenham.
 
As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, incluindo o das atividades estruturadas.
 
Para aprovação na disciplina o aluno deverá:
 
1.    Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.
2.    Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.
3.    Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:
SANTOS, J. A. Penalva, Títulos de Crédito e o Código Civil, Forense, I.S.B.N.: 8530917782
COELHO, Fábio Ulhôa. Manual de Direito Comercial. 21. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2009.
BRUNO, Raquel. Direito Empresarial. v.08 Coleção Tópicos de Direito. Coord. Milton Delgado Soares.2ª 
Tiragem. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2009.

9.Bibliografia Complementar:
 NEGRÃO, Ricardo. Manual de Direito Comercial e de Empresa. v. 2. São Paulo: Saraiva, 2010.? ROSA 
JÚNIOR, Luiz Emygdio Franco da. Títulos de Créditos. 7. ed.. Rio de Janeiro: Renovar, 2012. 
 BRUNO, Raquel. Direito Empresarial. v.08 Coleção Tópicos de Direito. Coord. Milton Delgado 
Soares.2ª Tiragem. Rio de Janeiro: Editora Lúmen Juris, 2009.
 BRUSCATO, Wilges. Manual de Direito Empresarial Brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2011.
 COELHO, Fábio Ulhôa. Curso de Direito Comercial. Vol. 1 16. ed.  São Paulo: Saraiva, 2012.
 MARTINS, Fran. Títulos de Crédito.15ªed. Rio de Janeiro: Forense, 2010.
 BERTOLDI, Marcelo M. Curso Avançado de Direito Comercial. 4 ed.rev. atual. São Paulo: Editora 
Revista dos Tribunais, 2010.
 ALMEIDA, Amador Paes. Teoria e Prática dos Títulos de Crédito. 27ªed. Rev. Atual.Ampl. São Paulo: 
Saraiva, 2008.
 Súmulas do STJ e STF relacionadas ao Direito Empresarial, disponível em: 
http://direitocomercial.com/sumulas
 Banco de Petições Online ? Direito Empresarial, disponível em: 
http://www.bancodepeticoes.com/peticoes/z/manuais/manual-do-juiz/empresarial/page/3/
 OLIVEIRA, Sonia de; FERRARI, Flávia Jeane. Conheça os títulos extrajudiciais aceitos no ordenamento 
jurídico brasileiro . Revista Jus Navigandi, ISSN 1518-4862, Teresina, ano 22, n. 4969, 7 fev. 2017. 
Disponível em: <https://jus.com.br/artigos/55120>. Acesso em: 13 fev. 2017.
TORRES, Rafael Afonso Neves. Desmaterialização de título de crédito. Conteudo Juridico, Brasilia-DF: 
14 dez. 2015. Disponivel em: <http://www.conteudojuridico.com.br/?artigos&ver=2.54920&seo=1>. 
Acesso em: 13 fev. 2017.
FERNANDES, Jean Carlos. (Re)leitura dos princípios dos títulos de crédito: por uma superação da visão 
clássica. In: Âmbito Jurídico, Rio Grande, XII, n. 65, jun 2009. Disponível em: <http://www.ambito-
juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=6144>. Acesso em fev 2017. 
 SANTOS, J. A. Penalva. Títulos de Crédito e o Código Civil. Revista da EMERJ, v. 6, n. 24, 2003. 
Disponível em: www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista24/revista24_70.pdf 
OLIVEIRA, Katiane da Silva. O princípio da cartularidade e os títulos de crédito virtuais. Conteudo 
Juridico, Brasilia-DF: 29 dez. 2014. Disponivel em: http://www.conteudojuridico.com.br/?
artigos&ver=2.51879&seo=1 . Acesso em: 13 fev. 2017.
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Instituto Brasileiro de Direito Empresarial, disponível em http://www.ibrademp.org.br/
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0029 - DIREITO EMPRESARIAL IV 

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 44 2

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 4 Vigência: 16/02/2017 Até o momento

1.Contextualização:
A disciplina Direito Empresarial IV trata do estudo das recuperações judiciais, extrajudiciais e da falência 
do empresário e da sociedade empresária, ou seja, do Empresário Individual, da EIRELI ou das 
Sociedades Empresárias. 
A insolvência se caracteriza, no Brasil, principalmente pelo não-pagamento de dívida no prazo 
estipulado. A consequência da insolvência pode ser a liquidação da empresa ou a sua recuperação. 
A evolução dos tempos demonstra que a instabilidade financeira de uma empresa se apresenta em dois 
momentos distintos: a dívida como uma deslealdade ao credor, sinônimo de incompetência empresarial; 
e a crise como a sinalização de ajuda e mobilização pelos credores no sentido de se evitar a quebra da 
empresa pela atuação da função social da empresa.
Com o implemento do processo de recuperação de empresas em instabilidade financeira, se salva não 
só a própria empresa, mas também os seus empregados, além de se preservar o equilíbrio 
concorrencial, garantir a capacidade tributária do Estado, bem como o seu PIB, dentre outros fatores 
que ultrapassam os interesses dos seus sócios. A função social da Empresa, e esta como fonte 
produtora de emprego e renda é fundamental para o crescimento econômico do país. 
Com isso, transfere-se o ponto de referência da instabilidade econômico-financeira do binômio 
insolvência/fechamento da empresa para o de viabilidade econômica/recuperação da crise. De acordo 
com o caso concreto, é fundamental que se aplique o Instituto correto conforme o estado da empresa. 
A falência, como liquidação da empresa, é apresentada na segunda parte do conteúdo acadêmico, com 
seus desdobramentos jurídicos e características e peculiaridades de um processo de execução 
concursal que a difere da execução singular do Código de Processo Civil. 
2.Ementa:

Disposições Comuns a Recuperação Judicial e da Falência. Recuperação Extrajudicial.  Recuperação 
Judicial; Legitimidade; Competência; Despacho Processamento; Administrador Judicial; Habilitação dos 
Créditos; Apresentação do Plano; Assembleia de Credores; Comitê de Credores; Execução do Plano; 
Plano Especial da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; Convolação em Falência; Falência; 
Legitimidade Ativa e Passiva; Causas de Insolvência; Defesas Pré-falimentares. Sentença Falimentar; 
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Habilitação de Créditos na Falência; Arrecadação dos Bens; Realização do Ativo; Pagamento dos 
Credores; Encerramento da Falência; Extinção Obrigações; Crimes Falimentares.

3.Objetivos Gerais:
Compreender as Ferramentas Jurídicas para a Recuperação da Empresa em crise Econômico-
Financeira;
Identificar os Elementos Estruturais da Falência, Recuperação Judicial e Recuperação Extrajudicial, 
aliando teoria e prática por meio da confecção de peças processuais, análise de Informativos, Súmulas e 
Jurisprudência.
4.Objetivos Específicos:
Conceituar a Recuperação Judicial da Empresa em Crise Econômico-Financeira;
Compreender o Processamento Jurídico para a Recuperação Judicial da Empresa em Crise Econômico-
Financeira;
Compreender o Rito Especial da Recuperação Judicial para Microempresa e Empresa de Pequeno 
Porte;
Identificar as Características da Recuperação Extrajudicial;
Relacionar os Pressupostos necessários para a Decretação da Falência do Empresário ou Sociedade 
Empresária;
Apontar as Espécies de Defesas do Devedor como Elementos Impeditivos da Falência;
Identificar as Fases Processuais no Desenvolvimento da Falência até seu Encerramento;
Confeccionar durante as aulas das seguintes peças processuais: a) Pedido de Recuperação Judicial, b) 
Petição Inicial de Falência, c) Contestação ao Pedido de Falência, d) Pedido de Habilitação de Crédito 
Retardatária, e) Ação Revocatória e f) Pedido de Restituição.
Caracterizar os Elementos Estruturais dos Crimes Falimentares. 
5.Conteúdos:
UNIDADE I
1. Evolução Histórica: Recuperação Judicial. Extrajudicial e Falência.
1.1 Disposições Preliminares Comuns à Recuperação Judicial e Extrajudicial e Falência
1.1.1 Legitimidade
1.1.2 Juízo Competente. 
1.1.3 Atuação do Ministério Público. 
1.1.4. Das Disposições Comuns a Recuperação Judicial e a Falência. 
1.1.4.1 Títulos não exigíveis.
1.1.4.2 Dos Efeitos do Processamento da Recuperação Judicial e da Decretação da Falência.
1.2 Da Habilitação e Verificação dos Créditos.
1.3. Órgãos Atuantes na Recuperação Judicial e Falência.
UNIDADE II
2.Recuperação Extrajudicial.
2.1 Conceito
2.2 Pressupostos
2.3 Processamento
  
UNIDADE III
3. Recuperação Judicial ? Disposições Gerais.
3.1 Conceito. Pressupostos. Meios de Recuperação.
3.2. Do Pedido e do Processamento da Recuperação Judicial.
3.2.1 Petição Inicial.
3.2.2 Do Plano de Recuperação Judicial.
3.3 Do Procedimento de Recuperação Judicial.
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3.4 Do Plano de Recuperação Judicial para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.
3.5 Da Convolação da Recuperação Judicial em Falência. 
UNIDADE IV
4.Falência. 
4.1 Conceito. Princípios. 
4.2 Objetivos e Pressupostos. 
4.3 Legitimidade. 
4.4 Causas de Insolvência.
4.4.1 Impontualidade. 
4.4.2 Execução Individual Frustrada.
4.4.3 Atos de Falência. 
4.5 Defesas Pré Falimentares.
4.5.1 Depósito Elisivo. 
4.5.2 Causas Impeditivas da Falência.
4.6 Sentença na Falência
4.6.1 Sentença Denegatória da Falência. 
4.6.1.1 Natureza Jurídica. 
4.6.1.2 Recurso. 
4.6.2 Sentença de Decretação da Falência. 
4.6.2.1.Natureza Jurídica. Recurso. 
4.6.2.2.Elementos Constitutivos da Sentença de Decretação da Falência. 
4.6.2.3.Efeitos da Sentença de Decretação da Falência em relação ao Falido. 
4.6.2.3.1 Em relação aos Bens do Falido. 
4.6.2.3.2 Em relação aos Credores do Falido. 
4.6.2.3.3 Em relação aos Contratos do Falido. 
4.7 Arrecadação e Custódia dos Bens da Massa Falida. 
4.8. Ações Incidentais: 
4.8.1 Ineficácia dos Atos realizados pelo Falido. 
4.8.2 Ação Revocatória. 
4.9. Liquidação do Ativo na Falência. 
4.9.1 Formas de Liquidação. 
4.9.2 Atuação do Comitê de Credores. 
4.9.3 Ausência de Sucessão Trabalhista e Tributária.
4.10 Pagamento do Passivo na Falência. 
4.10.1 Restituições. 
4.10.2 Créditos Extraconcursais. 
4.10.3 Preferência dos Créditos Concursais. 
4.11 Encerramento da Falência. 
4.11.1.Extinção das Obrigações: 
4.11.2 Reabilitação da atividade empresarial. 
4.12 Crimes Falimentares.
6.Procedimentos de ensino:
Aulas expositivas. Estudo dirigido de casos concretos. Realização de  Pesquisas e debates.  

7.Procedimentos de avaliação:
No Curso de Direito, a avaliação  se dá de forma continuada. Isto é, antes de cada aula o estudante 
deverá solucionar os casos concretos que se encontram na webaula da disciplina e postar suas 
respostas no ambiente on line.
Após a revisão e autocorreção, o estudante deverá refazer a análise do caso concreto, no ambiente 
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webaula, acrescentando citações doutrinárias e jurisprudenciais. O conjunto dos trabalhos práticos 
realizados ao longo do período valerão até 2,0 (dois) pontos na AV1, AV2 e AV3.
As AV1, AV2 E AV3 serão realizadas através de provas escritas, valendo, no mínimo, até 8,0 (oito) 
pontos, contendo questões objetivas e discursivas, sendo, ao menos uma das questões, um caso 
concreto para análise e resolução.
 
A soma de todas as atividades ( provas escritas e resolução dos casos aula a aula) comporão o grau 
final de cada avaliação, não podendo ultrapassar o grau máximo de 10 (dez), sendo permitido atribuir 
valor decimal às avaliações. 
 
A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, incluindo o das atividades 
estruturadas, nas disciplinas que as contenham.
 
As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, incluindo o das atividades estruturadas.
 
Para aprovação na disciplina o aluno deverá:
 
1.    Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.
2.    Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.
3.    Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:
1- CAMPINHO, Sérgio. Falência e Recuperação de Empresa. 5 ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2010.
2- COELHO, Fábio Ulhôa. Manual de Direito Comercial. 21. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2009.
3- BRUNO, Raquel. Direito Empresarial. v.08 Coleção Tópicos de Direito. Coord. Milton Delgado 
Soares.2ª Tiragem. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2009.
 
 

9.Bibliografia Complementar:
NEGRÃO, Ricardo. Manual de Direito Comercial e de Empresa. 10. ed. v. 3. São Paulo: Saraiva, 2013.
CAMPINHO, Sérgio. Falência e Recuperação de Empresa. 7ª Ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2015.
BRUNO, Raquel. Direito Empresarial. Coleção Tópicos de Direito, volume 8. Coordenação Milton 
Delgado Soares. 2ª Tiragem. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2009.
CHAGAS, Edilson Enedino das. Direito Empresarial Esquematizado. Coordenação Pedro Lenza. 4ª 
Edição. Editora Saraiva. 2017.
BRUSCATO, Wilges. Manual de Direito Empresarial Brasileiro. São Paulo: Editora Saraiva, 2011.
FAZZIO JUNIOR, Waldo. Nova Lei de Falência e Recuperação de Empresas.  7ª Ed. São Paulo: Atlas, 
2015.
COELHO, Fábio Ulhôa. Curso de Direito Comercial. Direito de Empresa. 17ª Ed. v.3.  São Paulo: 
Saraiva, 2016.
BERTOLDI, Marcelo M. Curso Avançado de Direito Comercial. 9ª Ed. São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 2015.
BEZERRA FILHO, Manoel Justino.Lei de Recuperação de Empresas e Falências: Lei 11.101/2005 
comentada artigo por artigo. 10ªed. rev. atual. Ampliada. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 
2010.
Súmulas do STJ e STF relacionadas ao Direito Empresarial, disponível em: 
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http://direitocomercial.com/sumulas
Banco de Petições Online ? Direito Empresarial, disponível em: 
http://www.bancodepeticoes.com/peticoes/z/manuais/manual-do-juiz/empresarial/page/3/
OLIVEIRA, Celso Marcelo de. Direito Falimentar Brasileiro. In: Âmbito Jurídico, Rio Grande, VIII, n. 21, 
maio 2005. Disponível em: <http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?
n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=594>. Acesso em fev 2017.
SILVA, Eloir Francisco Milano da. Considerações à Lei de Falências e Recuperação de Empresas. 
Conteudo Juridico, Brasilia-DF: 19 dez. 2013. Disponivel em: <http://www.conteudojuridico.com.br/?
artigos&ver=2.46331&seo=1>. Acesso em: 13 fev. 2017.
FLIZIKOWSKI, Fabiane Bonafini Zanatta; CUMIN, Vera Lúcia e MARCON, João Paulo Falavinha. 
Arbitragem no Direito Falimentar. ANIMA: Revista Eletrônica do Curso de Direito das Faculdades OPET. 
Curitiba PR - Brasil. Ano VI, nº 12, jul-dez/2014. ISSN 2175-7119.  
SCHELLES, Marta Santiago de Oliveira. O Princípio da Preservação da Empresa no Novo Sistema 
Falimentar. Disponível em 
www.emerj.tjrj.jus.br/paginas/trabalhos_conclusao/.../trabalhos.../martaschelles.pdf. Acesso em 13 fev. 
2017.
Instituto Brasileiro de Direito Empresarial, disponível em http://www.ibrademp.org.br/. Acesso em 13 fev. 
2017.
Direito empresarial - Organização CONPEDI/UFS; Coordenadores: Demetrius Nichele Macei, Marcelo 
Benacchio, Maria De Fatima Ribeiro? Florianópolis: CONPEDI, 2015. Disponível em 
www.conpedi.org.br/publicacoes/c178h0tg/o9e87870/7q8IcT6SA1MuNujp.pdf Acesso em 13 fev. 2017.
SICA. Ligia Paula Pires Pinto. Recuperação extrajudicial é ferramenta do novo sistema. Revista 
Consultor Jurídico ? Conjur, São Paulo, 01.jun.2009. Disponível em: http://www.conjur.com.br/2009-
jun-01/recuperacao-extrajudicial-ferramenta-habilsistema-garantias?pagina=2 . Acesso em: 13.fev.2017;
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0030 - DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO I

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 88 4

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 4 Vigência: 15/02/2017 Até o momento

1.Contextualização:
O Direito Financeiro e Tributário I é uma disciplina absolutamente fundamental para a formação de 
qualquer profissional da área jurídica. 
É comum que os estudantes de Direito, sem antes conhecer a disciplina e seu conteúdo, tenham receio 
de se deparar com ela, pois muitos acreditam que seu estudo envolverá necessariamente a aplicação de 
complexas fórmulas matemáticas. Ao contrário, o estudo do Direito Financeiro e Tributário I apresenta os 
institutos, princípios e regras da disciplina que não necessariamente envolvem a prática aritmética. 
Além disso, é comum que o aluno de Direito tenha uma certa resistência à disciplina por pensá-la 
distante de sua realidade. Um bom estudo de seu conteúdo comprovará que ao contrário, tanto o Direito 
Financeiro – ao apresentar a gestão de recursos públicos – como o Direito Tributário – ao debruçar-se 
sobre a relação individual entre todo cidadão, que obrigatoriamente é um contribuinte, e o Estado – 
comprova que os conhecimentos objeto da disciplina serão úteis por toda sua vida pessoal e 
principalmente profissional.

2.Ementa:

O Direito Financeiro e Tributário I é uma disciplina absolutamente fundamental para a formação de 
qualquer profissional da área jurídica. 
É comum que os estudantes de Direito, sem antes conhecer a disciplina e seu conteúdo, tenham receio 
de se deparar com ela, pois muitos acreditam que seu estudo envolverá necessariamente a aplicação de 
complexas fórmulas matemáticas. Ao contrário, o estudo do Direito Financeiro e Tributário I apresenta os 
institutos, princípios e regras da disciplina que não necessariamente envolvem a prática aritmética. 
Além disso, é comum que o aluno de Direito tenha uma certa resistência à disciplina por pensá-la 
distante de sua realidade. Um bom estudo de seu conteúdo comprovará que ao contrário, tanto o Direito 
Financeiro – ao apresentar a gestão de recursos públicos – como o Direito Tributário – ao debruçar-se 
sobre a relação individual entre todo cidadão, que obrigatoriamente é um contribuinte, e o Estado – 
comprova que os conhecimentos objeto da disciplina serão úteis por toda sua vida pessoal e 
principalmente profissional
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Atividade financeira do Estado. Fontes do Direito Financeiro. Despesa Pública. Receita Pública. Crédito 
Público. Orçamento Público. Tribunal de contas e Lei de responsabilidade fiscal. Tributo e suas 
classificações. Fontes do Direito Tributário. Hermenêutica Tributária. Limitações constitucionais ao poder 
de tributar. Obrigação e Responsabilidade tributária. 

3.Objetivos Gerais:

o instituto da responsabilidade tributária e identificar seus contornos. Aplicar os conhecimentos em 
situações concretas. 

4.Objetivos Específicos:

Identificar as fontes do Direito Financeiro e do Direito Tributário, compreendendo o sistema normativo 
específico destas disciplinas e sua relação com outras disciplinas. Conhecer os institutos e princípios 
próprios do Direito Financeiro e do Direito Tributário, sabendo identificar quando se trata de uma relação 
jurídica de direito financeiro e de uma relação jurídica de direito tributário. 
Analisar a importância dos princípios erigidos no campo do Direito Financeiro e no campo do Direito 
Tributário como orientadores à elaboração de regras jurídicas bem como para a interpretação das 
mesmas. 
Conceituar o tributo, suas espécies bem como a relação jurídica tributária e seus agentes. 

5.Conteúdos:

 Apreender os principais aspectos da atividade financeira estatal. Compreender o significado dos 
princípios constitucionais financeiros e tributários. Identificar os limites e a importância da Lei de 
Responsabilidade Fiscal.  Compreender a dinâmica tributária e seus institutos básicos.  Conhecer a 
obrigação tributária e os deveres dela decorrentes. Conhecer Unidade 1
1.1. Atividade financeira do Estado. Conceito. Elementos. Poder financeiro. Princípios do Direito 
Financeiro.  
1.2. Fontes do Direito Financeiro. Constituição financeira. Normas gerais de direito financeiro. Leis 
orçamentárias. 
1.3. Despesa Pública. Conceito e classificações. Legalidade da despesa pública. Precatórios judiciais. 
1.4. Receita Pública. Conceito e classificações. Renúncia de receita. 
1.5. Crédito Público. Conceito e classificações. Técnicas instrumentais. 
1.6. Orçamento Público. Conceito. Processo de elaboração. 
1.7. Tribunal de contas. Conceito e função. Controle e fiscalização. Estrutura e organização. 
1.8. Lei de responsabilidade fiscal. Histórico. Natureza jurídica. Principais regras. 

Unidade 2
2.1. Tributo. Conceitos doutrinários. Conceito legal. 
2.2. Classificações doutrinárias e legais.  
2.3. Espécies tributárias: ênfase da teoria tripartida e pentapartida.  

Unidade 3
3.1. Sistema Constitucional Tributário e Federalismo Fiscal
3.2. Competência tributária: conceito, atributos e espécies. 
3.3. Repartição de receitas tributárias: conceito, função, espécies e vedações. 

Unidade 4
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4.1. Fontes do Direito Tributário. Conceito e classificações. 
4.2. Espécies de fontes do direito tributário. 
4.3. A Constituição tributária e suas funções. 
4.4. Técnica legislativa no direito tributário. 
4.5. Normas complementares do direito tributário. 
4.6. Hermenêutica Tributária. Previsão legal para as técnicas e sua crítica. 
4.7. Interpretação do direito tributo tributário: fontes, métodos e resultados. 
4.8. Integração do direito tributário: métodos e limites.  

Unidade 5
5.1. Limitações constitucionais ao poder de tributar. Conceito e natureza jurídica. 
5.2. Limitações constitucionais ao poder de tributar vinculadas ao valor segurança jurídica: legalidade, 
tipicidade e não surpresa (irretroatividade, anterioridade, noventena) função e exceções. 
5.3. Limitações constitucionais ao poder de tributar vinculadas ao valor justiça: isonomia (generalidade, 
universalidade), capacidade contributiva (aplicações e técnicas), não confisco, neutralidade, 
extrafiscalidade e não-cumulatividade.
5.4. Limitações constitucionais ao poder de tributar vinculadas ao valor liberdade: vedação de limitação 
ao tráfego de pessoas e bens, proibição de diferença tributária em razão da origem ou destino, livre 
iniciativa, transparência, imunidades. 
5.5. Limitações constitucionais ao poder de tributar vinculadas ao valor federação: uniformidade 
geográfica, vedação de isenção heterônoma, imunidade recíproca.

Unidade 6
6.1. Obrigação: conceito e relação com a obrigação do direito privado. 
6.2. Espécies de obrigação tributária: obrigação principal, obrigação acessória e dever jurídico 
instrumental. 
6.3. Elementos da obrigação tributária: hipótese de incidência e consequente. 
6.4. Responsabilidade tributária: conceito. 
6.5. Responsabilidade por substituição: espécies e conflitos. 
6.6. Responsabilidade por transferência: espécies. 
6.7. Responsabilidade por infrações: natureza e denúncia espontânea. 

6.Procedimentos de ensino:
Aulas expositivas e interativas. Debates. Análise crítica de textos legais, doutrina e jurisprudência. 
Estudo dialógico de casos.

7.Procedimentos de avaliação:

No curso de Direito a avaliação se dá de forma continuada. Para tanto, em cada aula os alunos 
realizarão casos concretos envolvendo o tema da aula de modo a associar a teoria à prática. Ao final, o 
aluno deverá acrescentar doutrina e jurisprudência sobre o tema da aula. O conjunto dos trabalhos 
valerão pontos que serão adicionados as avaliações (AV1, AV2) e o aluno que não adquirir a pontuação 
necessária para aprovação realizará a AV3. 

8.Bibliografia Básica:

ALEXANDRE, Ricardo. Direito Tributário Esquematizado. 7. ed. Rio de Janeiro: Gen/Método, 2013.

CARNEIRO, Claudio. Curso de Direito Tributário e Financeiro. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2012.
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CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário. 25. ed. São Paulo: Saraiva, 2013.

9.Bibliografia Complementar:

 
1) Nome do Livro: Manual de Direito Tributário
Nome do Autor: Anderson Soares  Madeira
Editora: Freitas Bastos Ano: 2013  Edição: 7ª edição
Capítulo 1: página 03 até 20, Capítulo 7: página 123 até 128, Capítulo 8: página 129 até 147, Capítulo 9: 
página 149 até 160, 
Capítulo 10: página 161 até 166.
 
2) Nome do Livro: Curso de Direito Tributário Brasileiro
Nome do Autor: Sacha Calmon Navarro Coêlho
Editora: Forense  Ano: 2009  Edição: 10ª edição
 
3) Nome do Livro: Direito Tributário Internacional do Brasil
Nome do Autor: Alberto Xavier
Editora: Forense       Ano:2010       Edição: 7ª edição
 
4) Nome do Livro: Curso de Especialização em Direito Tributário
Nome do Autor: Eurico Marcos Diniz de Santi
Editora: Forense     Ano: 2007      Edição: 1ª edição
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0031 - DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO II

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 88 4

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 3 Vigência: 17/02/2017 Até o momento

1.Contextualização:
A Disciplina de Direito Financeiro e Tributário II é continuação da Disciplina de Direito Financeiro e 
Tributário II e tratará do crédito tributário, do processo tributário (administrativo e judicial) e dos impostos 
em espécie.
 
Os temas a serem abordados durante as aulas irão unir teoria e prática e fortalecerão os ensinamentos 
da teoria geral objeto da disciplina Direito Financeiro e Tributário I, uma vez que a disciplina será 
concluída pelo que se pode chamar de direito tributário em espécie.
 
O aluno, já familiarizado com os conceitos elementares do Direito Financeiro e do Direito Tributário, 
conhecerá a estrutura básica da relação jurídica tributária e sua concretização diante dos 
desdobramentos do crédito tributário, dos mecanismos administrativos e judiciais para solução dos 
conflitos decorrentes desta relação, bem como aprenderá os elementos essenciais dos impostos 
existentes no Brasil. 
2.Ementa:
Crédito tributário. Lançamento. Suspensão, extinção e exclusão da exigibilidade do crédito tributário. 
Garantias, privilégios e preferências do crédito tributário. Administração tributária. Dívida ativa e  
Cobrança judicial do crédito tributário. Processo administrativo-fiscal federal. Processo Judicial 
Tributário. Impostos sobre o comércio exterior. Impostos sobre a produção e a circulação. Impostos 
sobre a renda e o patrimônio.

3.Objetivos Gerais:
Compreender a dinâmica do crédito tributário, desde o lançamento, suas causas de suspensão, extinção 
e exclusão até sua formalização em dívida ativa, passando pelo estudo de suas garantias e privilégios, 
bem como da administração tributária. Conhecer as peculiaridades do processo tributário – 
administrativo e judicial. Aprender os elementos essenciais da hipótese de incidência e do consequente 
legal de cada um dos impostos em espécie, agrupados conforme a atividade econômica sobre as quais 
incidem. 
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4.Objetivos Específicos:
Compreender a dinâmica do crédito tributário, desde o lançamento, suas causas de suspensão, extinção 
e exclusão até sua formalização em dívida ativa, passando pelo estudo de suas garantias e privilégios, 
bem como da administração tributária. Conhecer as peculiaridades do processo tributário – 
administrativo e judicial. Aprender os elementos essenciais da hipótese de incidência e do consequente 
legal de cada um dos impostos em espécie, agrupados conforme a atividade econômica sobre as quais 
incidem. 
5.Conteúdos:
Unidade 1 – Crédito tributário
1.1. Conceito e teorias sobre o nascimento
1.2. Lançamento: conceito, elementos e natureza jurídica
1.3. Princípios específicos do lançamento
1.4. Modalidades de lançamento. 
Unidade 2 – Suspensão, extinção e exclusão do crédito tributário
1.1. Suspensão do crédito tributário: conceito, efeitos, causas. 
1.2. Extinção do crédito tributário: conceito, causas de extinção, enfoque especial sobre a compensação 
e a restituição de tributos. 
1.3. Decadência e prescrição do crédito tributário: distinção entre decadência e prescrição, 
características peculiares, modalidades de prescrição tributária. 
1.4. Exclusão do crédito tributário: visão geral, isenção – conceito e institutos afins, classificação; anistia 
– conceito, institutos afins e classificação. 
Unidade 3 – Privilégios, administração e sigilo
3.1. Garantias e privilégios do crédito tributário: conceitos, legislação e institutos. 
3.2. Preferências do crédito tributário: rol das preferencias e condições. 
3.3. Administração tributária: conceito, legislação, prerrogativas. 
3.4. Sigilo: espécies de sigilo, sigilos oponíveis ao fisco e obrigatórios a este. 
Unidade 4 – Dívida ativa e cobrança do crédito tributário
4.1. Dívida ativa: conceito, elementos, nulidade, tratamento. 
4.2. Medida cautelar fiscal: legislação, requisitos, objeto, procedimento e registro
4.3. Execução fiscal: aplicação do CPC e procedimento. 
4.4. Arrolamento administrativo: legislação, conceito e requisitos. 
4.5. Defesas do executado: embargos do devedor, exceção de pré-executividade, ação anulatória. 
Unidade 5 – Processo Administrativo tributário
5.1. Princípios constitucionais aplicáveis: comuns ao processo e ao procedimento, comuns ao processo 
judicial e específicos. 
5.2. Legislação aplicável: autonomia de cada ente federativo. 
5.3. Processo administrativo contencioso: procedimento e órgãos julgadores. 
5.4. Processo de consulta: conceito, função e procedimento. 
Unidade 6 – Processo Judicial tributário
6.1. Princípios constitucionais do processo judicial tributário. Classificação das ações tributárias. 
6.2. Ação declaratória de inexistência da obrigação tributária e Ação anulatória em matéria tributária: 
objeto, rito, efeitos e peculiaridades.
6.3. Mandado de segurança em matéria tributária: natureza jurídica, conceito, espécies, autoridade 
coadora, requisitos, liminar.
6.4. Ação de consignação em pagamento e ação de repetição de indébito tributário: conceito, objeto e 
peculiaridades. 
6.5. Execução contra a fazenda pública: justificativa da peculiaridade do rito, procedimento. 
Unidade 7 – Impostos sobre o comércio exterior
7.1. Tributos sobre o comércio exterior: relação. 
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7.2. Princípios constitucionais peculiares aos impostos sobre o comércio exterior. 
7.3. Imposto sobre a importação: legislação, competência, hipótese de incidência e consequente. 
7.4. Imposto sobre a exportação: legislação, competência, hipótese de incidência e consequente.
Unidade 8 – Impostos sobre a produção e a circulação
8.1. Tributos sobre a produção e a circulação: relação. 
8.2. Princípios constitucionais peculiares aos impostos sobre a produção e a circulação. 
8.3. Imposto sobre produtos industrializados: legislação, competência, hipótese de incidência e 
consequente.
8.4. Imposto sobre a circulação de mercadorias e serviços: legislação, competência, hipótese de 
incidência e consequente.
8.5. Imposto sobre serviços de qualquer natureza: legislação, competência, hipótese de incidência e 
consequente.
8.6. Imposto sobre operações de crédito, câmbio, seguro e relativas a títulos e valores mobiliários: 
legislação, competência, hipótese de incidência e consequente.
Unidade 9 – Impostos sobre a renda e o patrimônio
9.1. Tributos sobre a renda e o patrimônio. 
9.2. Princípios constitucionais peculiares aos impostos sobre a produção e a circulação. 
9.3. Imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza: legislação, competência, hipótese de 
incidência e consequente.
9.4. Imposto sobre grandes fortunas: competência e legislação. 
9.5. Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana: legislação, competência, hipótese de 
incidência e consequente.
9.6. Imposto sobre a propriedade territorial rural: legislação, competência, hipótese de incidência e 
consequente.
9.7. Imposto sobre a propriedade de veículo automotor: legislação, competência, hipótese de incidência 
e consequente.
9.8. Imposto sobre a transmissão causa mortis: legislação, competência, hipótese de incidência e 
consequente.
9.9. Imposto sobre transmissão inter vivos de bens imóveis: legislação, competência, hipótese de 
incidência e consequente.

6.Procedimentos de ensino:
 
Aulas expositivas dialógicas. Leitura e análise crítica de textos legais, doutrina (bibliografia indicada) e 
jurisprudência. Estudo de casos concretos. Pesquisa. Trabalhos monográficos.
 

7.Procedimentos de avaliação:
No Curso de Direito, a avaliação  se dá de forma continuada. Isto é, antes de cada aula o estudante 
deverá solucionar os casos concretos que se encontram na webaula da disciplina e postar suas 
respostas no ambiente on line.
      Após a revisão e autocorreção, o estudante deverá refazer a análise do caso concreto, no ambiente 
webaula, acrescentando citações doutrinárias e jurisprudenciais. O conjunto dos trabalhos práticos 
realizados ao longo do período valerão até 2,0 (dois) pontos na AV1, AV2 e AV3.
      As AV1, AV2 E AV3 serão realizadas através de provas escritas, valendo, no mínimo, até 8,0 (oito) 
pontos, contendo questões objetivas e discursivas, sendo, ao menos uma das questões, um caso 
concreto para análise e resolução.
      A soma de todas as atividades ( provas escritas e resolução dos casos aula a aula) comporão o grau 
final de cada avaliação, não podendo ultrapassar o grau máximo de 10 (dez), sendo permitido atribuir 
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valor decimal às avaliações. 
 
      A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, incluindo o das atividades 
estruturadas, nas disciplinas que as contenham.
 
      As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, incluindo o das atividades estruturadas.
 
      Para aprovação na disciplina o aluno deverá:
 
1.    Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.
2.    Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.
3.    Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:

CALMON. Sacha. Curso de Direito Tributário Brasileiro. 11. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2010.

CARNEIRO, Claudio. Processo Tributário (Administrativo e Judicial). 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2013.

SABBAG, Eduardo. Manual de Direito Tributário. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2010.

9.Bibliografia Complementar:
1- MACHADO, Hugo de Brito. Curso de direito tributário. 31. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: 
Malheiros, 2010.
 
2- MADEIRA, Anderson. Curso de direito tributário. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008.
 
3- PAULSEN, Leandro. Direito Tributário: Constituição e Código Tributário à luz da doutrina e 
jurisprudência. 11. ed. Rio Grande do Sul: Liv. do Advogado, 2009.
 
4- ROSA JÚNIOR, Luiz Emygdio Franco da. Manual de direito financeiro & direito tributário. Rio de 
Janeiro: Renovar, 2009.
  
5- SILVA. João Luis. e SILVA. Davi Marques. Coleção Tópicos. Rio de Janeiro: Lumen Iuris, 2009.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0056 - DIREITO INTERNACIONAL

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 88 4

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 5 Vigência: 16/02/2017 Até o momento

1.Contextualização:
A disciplina deve ser compreendida tomando-seem conta o contexto de um mundo "globalizado", no 
qual as inovações tecnológicas e a realidade de uma economia de mercado global importam na 
necessidade de um direito internacional mais efetivo que responda às inúmeras questões globais a 
serem enfrentadas pelos Estados em cooperação, pelas empresas e pelos indivíduos. 
 
Diante desta realidade, a disciplina compreenderá uma perspectiva contemporânea de direito 
internacional, adequada a propor soluções às diversas e complexas questões de ordem internacional e 
ainda a enfrentar as conseqüências destas questões para a ordem jurídica interna brasileira. 
 
O enfoque no direito internacional público se dará pelo estudo dos institutos de base do direito 
internacional, como a noção de sociedade internacional, de pessoa internacional ? remetendo ao 
sistema de proteção dos DDHH - e de norma jurídica internacional, bem como da teoria das 
organizações internacionais, com aprofundamento em algumas organizações específicas como o 
MERCOSUL, a União Européia, OIT e OMC.  
 
Na esteira de um direito internacional de cooperação, far-se-á o estudo de importantes institutos de 
direito internacional privado, como a cooperação judiciária internacional, o asilo e o refúgio e a 
nacionalidade, além da problemática cada vez mais comum na atualidade dos conflitos de leis no 
espaço e seus métodos de solução.

2.Ementa:
A sociedade internacional, as pessoas internacionais e a globalização; O direito internacional 
contemporâneo; Os tratados internacionais e seu processo de elaboração; A incorporação dos tratados 
ao direito brasileiro; A cooperação internacional e os conflitos de leis no espaço; As organizações 
internacionais: algumas estruturas supranacionais; A responsabilidade do Estado e a solução de 
controvérsias internacionais; A proteção internacional da pessoa humana, do meio ambiente e o direito 
internacional do mar.
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3.Objetivos Gerais:
Identificar os principais institutos do direito internacional e sua efetividade na contemporaneidade;
Conhecer os elementos conceituais básicos do Direito Internacional;
Compreender as características e a dinâmica das relações jurídicas internacionais e seus efeitos na 
ordem jurídica interna;
Analisar as principais questões globais à luz do Direito.

4.Objetivos Específicos:
Compreender e elaborar  textos, atos e documentos políticos ou jurídicos, com a devida utilização das 
normas jurídicas;
Desenvolver a aptidão à pesquisa e a utilização da legislação, da jurisprudência, da doutrina e de outras 
fontes do Direito;
Desenvolver o raciocínio jurídico, de argumentação, de persuasão e de reflexão crítica sobre as relações 
entre as nações, elementos essenciais à construção do perfil do profissional do Direito;
Compreender uma perspectiva global do Direito, na qual o Estado é parte em relações com outros 
Estados e com Organizações Internacionais;
Analisar e avaliar a sociedade internacional contemporânea;
Identificar o campo de incidência do Direito dos Tratados;
Distinguir os conceitos de Estado e de Organismos internacionais;
Compreender a importância do indivíduo como sujeito à proteção internacional;
Aplicar os conceitos na compreensão da realidade de um mundo globalizado.

5.Conteúdos:

Unidade 1 - O Direito Internacional Contemporâneo
1.1. Vertentes do Direito Internacional: o Direito Internacional Público e o Privado
1.2. O Direito Internacional Públic
   1.2.1. Fundamentos e noções preliminares
   1.2.2. A sociedade internacional 
         1.2.2.1. A globalização: complexidade da noção de sociedade internacional contemporânea 
   1.2.3. As pessoas internacionais 
   1.2.4. As fontes do Direito Internacional 
 
Unidade 2 - O Estado
2.1. Elementos
   2.1.2. Redimensionamentos da noção de soberania
   2.1.3. Responsabilidade Estatal
   2.1.4. Imunidade Estatal
   2.1.5. Nacionalidade
   2.1.6. A condição do Estrangeiro 
 
Unidade 3
3.1. Os Tratados Internacionais
3.2. Definição e conceitos
3.3. Classificação e fundamentos
3.4. Condições de validade, efeitos e execução
3.5. Fases de elaboração
3.6. A relação entre o direito interno e o direito internacional: dualismo e monismo 
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   3.6.1. A incorporação dos Tratados no Brasil
3.7. Uma perspectiva contemporânea do direito internacional 
   3.7.1. O jus cogens e o soft law
 
Unidade 4 - Organizações Internacionais
 
4.1. Objetivo comum e cooperação entre as nações 
  4.1.1. Personalidade e capacidade jurídica
  4.1.2. Competências
       4.1.2.1. Os atos unilaterais e seus efeitos jurídicos
  4.1.3. A O.M.C.
  4.1.4 A O.N.U.
  4.1.5. Integração Regional
       4.1.5.1. MERCOSUL
       4.1.5.2. União Européia
 
Unidade 5
5.1.   A pessoa humana no direito internacional
5.2.   As três vertentes de proteção da pessoa humana
   5.2.1. O Direito Internacional dos Direitos Humanos
         5.2.1.1. Os direitos humanos na contemporaneidade
         5.2.1.2.1. Sistema Regional
         5.2.1.2.2. A Corte Interamericana de DDHH
   5.2.2. O Direito Humanitário
   5.2.3. O Direito do Refugiado
   5.2.4. Asilo
   5.2.5. O tribunal Penal Internacional
 
Unidade 6
6.1. Solução de controvérsias internacionais
   6.1.2. Mecanismos de pressão
6.2. Diferentes mecanismos de solução pacífica: jurisdicionais e não jurisdicionais
   6.2.3. As cortes internacionais
   6.2.4  A arbitragem internacional
 
Unidade 7
7.1. A cooperação judiciária internacional
  7.1.2. A importância da cooperação para a efetividade do Direito   
  7.1.3. Alguns tratados de cooperação judiciária internacional
  7.1.4. A Carta Rogatória e a Homologação de Sentença estrangeira
7.2. A competência internacional
 
Unidade 8
8.1. O direito internacional privado e o conflito de leis no espaço 8.2. Fundamento do Direito 
Internacional Privado 
8.3. Fontes formais e materiais
8.4. Objeto do Direito Internacional Privado: o conflito de leis no espaço
   8.4.1 Métodos de solução
        8.4.1.1. Harmonização
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        8.4.1.2. Método conflitual
        8.4.1.3. A questão da autonomia da vontade na solução de conflitos de leis no espaço
8.5. A aplicação da lei estrangeira
 
Unidade 9
9.1. A proteção internacional do meio ambiente
   9.1.2. Princípios internacionais
   9.1.3. Principais instrumentos de proteção do meio ambiente
         9.1.3.1. Convenção-quadro das Nações Unidas sobre mudança do clima e o Protocolo de Quioto.
 
Unidade 10
10.1. Proteção internacional dos espaços: domínio público internacional
   10.1.1. Mar
   10.1.2. Águas interiores e Mar territorial
   10.1.3. Zona contígua, Zona econômica, Plataforma continental e Alto-mar
   10.1.4. A Convenção de Montego Bay e a lei 8617 de 4 de janeiro de 1993
10.2. Espaço aéreo
    10.2.1. Princípios elementares
    10.2.2. Normas convencionais
    10.2.3. Espaço extra-atmosférico
 

6.Procedimentos de ensino:
·        Aulas expositivas, interativas e discussões dirigidas;
·       Leitura e aplicação de textos jurisprudenciais e normativos voltados para a resolução dos casos 
concretos contidos nos planos de aula, com ênfase na compreensão de uma realidade internacional na 
qual se insere o Brasil.;
·         Realização de pesquisas e debates.
 

7.Procedimentos de avaliação:
No Curso de Direito, a avaliação  se dá de forma continuada. Isto é, antes de cada aula o estudante 
deverá solucionar os casos concretos que se encontram na webaula da disciplina e postar suas 
respostas no ambiente on line.
Após a revisão e autocorreção, o estudante deverá refazer a análise do caso concreto, no ambiente 
webaula, acrescentando citações doutrinárias e jurisprudenciais. O conjunto dos trabalhos práticos 
realizados ao longo do período valerão até 2,0 (dois) pontos na AV1, AV2 e AV3.
As AV1, AV2 E AV3 serão realizadas através de provas escritas, valendo, no mínimo, até 8,0 (oito) 
pontos, contendo questões objetivas e discursivas, sendo, ao menos uma das questões, um caso 
concreto para análise e resolução.
     
A soma de todas as atividades ( provas escritas e resolução dos casos aula a aula) comporão o grau 
final de cada avaliação, não podendo ultrapassar o grau máximo de 10 (dez), sendo permitido atribuir 
valor decimal às avaliações. 
 
A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, incluindo o das atividades 
estruturadas, nas disciplinas que as contenham.
 
As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, incluindo o das atividades estruturadas.
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Para aprovação na disciplina o aluno deverá:
 
1.    Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.
2.    Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.
3.    Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:

GUERRA, S. Curso de Direito Internacional Público. Rio de janeiro: Lumen Júris, 2009.

REZEK, Francisco. Direito Internacional Público: Curso Elementar. 12. ed. São Paulo: Saraiva, 2010.

ZANNINI, T. J.G. Elementos de Direito Internacional Público e Privado. 1. ed. Rio de Janeiro: Atlas

9.Bibliografia Complementar:

MELLO, Celso de Albuquerque. Curso de Direito Internacional Público. Ed. Renovar. 15ª Edição. 2004.
 
ARAÚJO, Nádia de. Direito internacional privado: teoria e prática brasileira. Ed. Renovar.
 LAFER, Celso. A internacionalização dos direitos humanos. Ed. Manole. 2005

SEITENFUS, R. Manual das organizações internacionais. Livraria do Advogado. 5ª edição. 2008.
 
VARELLA, Marcelo D. Direito Internacional Público. Editora Saraiva. 2009
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0007 - DIREITO PENAL I

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 88 4

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 6 Vigência: 25/07/2018 Até o momento

1.Contextualização:

A disciplina Direito Penal I tem por objeto de estudo a Introdução à Ciência Penal, como forma de 
Controle Social e, para tanto, perpassa pela análise da Teoria da Norma Jurídico-Penal e da Teoria do 
Crime, sempre com base em uma visão interdisciplinar, não só com as demais Ciências Jurídicas, mas, 
também, com as demais Ciências Sociais Aplicadas. 
Diante do atual contexto histórico, no que concerne ao Estado Democrático de Direito, no qual a 
dignidade da pessoa humana foi erigida a preceito fundamental de modo a servir de alicerce para toda a 
atuação do Estado face ao indivíduo, consoante dispõe o art. 1º, III, da Constituição da República, mister 
a existência de um sistema de controle social (penal) voltado para os direitos humanos e, segundo o 
qual, os princípios norteadores do Direito Penal exercem verdadeiro controle de constitucionalidade. 
Neste novo cenário sócio-político e econômico de uma sociedade globalizada que, cada vez mais, 
demanda o surgimento de novas formas de controle social, há que se ter um Direito Penal que, ao 
tutelar os bens jurídicos mais relevantes para a sociedade, não seja essencialmente sancionador, mas, 
também, preventivo, ressocializador e garantista no que tange ao respeito à dignidade da pessoa 
humana. Por conseguinte, surgem inúmeros questionamentos acerca, não só do caráter e respectiva 
função do Direito Penal em um Estado Democrático de Direito, mas, também da própria legitimação do 
controle social exercido pelo Estado e consequente aplicação da sanção penal ao autor da conduta 
típica.  
Outrossim, mais do que uma introdução, a disciplina refere-se a toda teoria do delito enquanto 
dogmática construída pela doutrina definindo os elementos que constituem a figura delitiva, tendo como 
principais referências a escola alemã, sendo demonstrado para o aluno os principais conceitos 
relacionados ao crime. Desta forma, a disciplina Direito Penal I visa o fomento do raciocínio crítico-
jurídico acerca da Teoria do Crime sob o enfoque constitucional de modo a coadunar o contexto 
pedagógico (principais movimentos teóricos) com as experiências profissionais do corpo docente em 
consonância com os objetivos do Curso com vistas ao desenvolvimento no aluno de competências e 
habilidades que o capacitem, graças à criação de uma rede de sentidos, a compreender o fenômeno 
jurídico como um todo para fins de atuação acadêmica e profissional
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2.Ementa:

As Ciências Penais Integradas. Conceitos, missões e características do Direito Penal. Controle Social 
Penal. Princípios Norteadores, Garantidores e Limitadores Do Direito Penal. Teoria da Norma Jurídico-
Penal. Validade e Eficácia da Lei Penal no Tempo e no Espaço. Teoria do Delito: Fato Típico, Teorias da 
Ação, Iter Criminis, Tipos Dolosos e Culposos, Relação de Causalidade e imputação objetiva do 
resultado, Teorias do Tipo e Tipicidade. Ilicitude: Teorias, Causas de justificação. Culpabilidade: Teorias, 
Elementos, Causas de exculpação. Teorias do Erro: Erro de Tipo e Erro de Proibição. Descriminantes 
Putativas. 
 

3.Objetivos Gerais:

Ao final da disciplina, o aluno deverá ser capaz de:
 
•          Identificar o desenvolvimento do Direito Penal como sistema de controle social formal, suas 
missões em um Estado Democrático de Direito e sua relação com as demais Ciências Sociais Aplicadas.

•          Avaliar a aplicabilidade das Normas jurídico-penais no tempo e no espaço e suas limitações 
constitucionais.
•          Desenvolver as competências e habilidades acerca da Teoria do Delito para fins de 
atuação acadêmica e profissional.

4.Objetivos Específicos:

Ao final da disciplina, o aluno deverá ser capaz de:
            
• Identificar as missões do Direito Penal de garantia e proteção aos bens jurídicos 
•          Descrever a subsunção das normas penais materiais e processuais aos princípios constitucionais 
como norteadores e limitadores de atuação do poder punitivo estatal 
•          Demonstrar a aplicabilidade das Normas jurídico-penais no tempo e no espaço e suas limitações 
constitucionais.
•        Definir a Teoria Tripartida do Delito para fins de correta aplicação e interpretação dos institutos da 
parte geral do Código Penal aos crimes em espécie.

5.Conteúdos:

UNIDADE 1 - A Ciência Penal. 
1.1.  O Direito Penal: Conceito, Fontes, Missões e Funções, Características.
1.2.  Controle Social, Ciências Penais Integradas e Estado Democrático de Direito.
1.3. Direitos Fundamentais e Garantismo Penal. 
1.4. Bem jurídico-penal.
1.5. O Direito Penal e as demais Ciências Jurídicas.
UNIDADE 2. Princípios Norteadores, Garantidores e Limitadores Do Direito Penal
2.1. Funções no Estado Democrático de Direito. 
2.2. Princípios constitucionais e infraconstitucionais:
2.3. Legalidade: formal e material, máxima taxatividade.
2.4. Intervenção Mínima, Subsidiariedade e Fragmentariedade. 
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2.5 Lesividade, Ofensividade e Culpabilidade.
2.6. Humanidade, Pessoalidade, Individualização e Proporcionalidade das penas.
2.7. Insignificância e Adequação Social.
UNIDADE 3. Teoria da Norma Jurídico-Penal
3.1. Teoria da Norma. A Norma Jurídico-Penal. 
3.2. Interpretação e Integração da Lei Penal. 
3.3. Norma Penal do Mandato em Branco.
3.3. Conflito aparente de normas. Princípios.
3.4. A Lei Penal no Tempo. Vigência e Validade. Atividade e Extratividade da Lei Penal.
3.5. Tempo do Crime: crime permanente e crime continuado.
3.6 A Lei Penal no Espaço. Territorialidade e Extraterritorialidade da lei penal.
UNIDADE 4. Teoria do Delito.
4.1. A Infração Penal. 
4.2 Conceitos de Crime: formal, material e analítico.
4.3. Sujeitos do delito.
4.4. Responsabilidade Penal da Pessoa Jurídica.
4.5. Classificação das Infrações penais.
4.6. Estrutura do crime na concepção finalista. 
UNIDADE 5. Do Fato Típico e Seus Elementos.
5.1.  Fato Típico. Adequação Típica, Tipicidade Formal, Material e Conglobante.
5.2. Funções e Classificações do Tipo Penal.
5.3 Condutas Comissivas e Omissivas.
5.4. Condutas Dolosas e Culposas.
5.5. Iter Criminis. Tentativa, Consumação e Exaurimento. Desistência Voluntária e Arrependimento 
Eficaz. Crime Impossível. Arrependimento Posterior.
5.6. Excludentes de Tipicidade.
UNIDADE 6. Relação de Causalidade e Resultado.
6.1. Conceitos e Teorias de nexo causal.
6.2 Conceitos de causas: dependentes e independentes.
6.3. Causas interruptivas do nexo causal.
6.4. Resultado: conceitos, espécies e classificação dos quanto ao resultado naturalístico.
6.5. Sistema funcionalista e Imputação Objetiva do Resultado.
 UNIDADE 7. Ilicitude.
7.1. Conceitos, Teorias. Causas de Justificação. Elementos. Excesso doloso e culposo.
7.2. Estado de Necessidade: conceito, teorias, requisitos e espécies.
7.3. Legítima de Defesa: conceito, teorias, requisitos e espécies.
7.4. Estrito Cumprimento de Dever Legal: conceito e requisitos.
7.5. Exercício Regular de Direito: conceito e requisitos. Ofendículos: natureza jurídica e requisitos.
7.6. O Consentimento do Ofendido: Natureza Jurídica. Controvérsias e Aplicabilidade.
UNIDADE 8. Culpabilidade
8.1. Conceitos, teorias e fundamento jurídico.
8.2. Elementos da culpabilidade na concepção finalista: Imputabilidade. Potencial consciência da 
ilicitude. Exigibilidade de Conduta Diversa
8.3. Coculpabilidade
8.4. Causas de exclusão da culpabilidade: legais e supralegais.
UNIDADE 9. Teoria do Erro
9.1. Conceitos de Erro. 
9.2. Distinção entre Erro de Tipo e Erro de Proibição.
9.3 Erro de Tipo: espécies. Erro de tipo Essencial e Erro de Tipo Acidental
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9.4  Descriminantes putativas por erro de tipo permissivo e por erro de permissão. Teorias extremada, 
limitada e sui generis da culpabilidade.
9.5. Erro de proibição: natureza jurídica e consectários.

6.Procedimentos de ensino:

Aulas expositivas, interativas e discussões dirigidas. Leitura e aplicação de dispositivos legais e 
jurisprudência voltados para a análise dos casos concretos constantes dos Planos de Aula de modo a 
fomentar a articulação teórica e prática em consonância com o Projeto Pedagógico do Curso de Direito.
Ainda, é essencial a adoção de procedimentos de ensino que garantiam a intervenção ou participação 
do aluno na forma de interação com o professor, com os demais estudantes e com o conteúdo, bem 
como a mediação docente na sala de aula presencial para que o discente articule a aprendizagem na 
sala de aula presencial e no ambiente virtual.

7.Procedimentos de avaliação:

Os procedimentos de avaliação nas disciplinas híbridas contemplam tanto os conteúdos, competências 
e habilidades desenvolvidos durante a sala de aula presencial quanto aqueles trabalhados de forma 
virtual a partir dos roteiros de estudos. 
As avaliações serão presenciais e compreenderão três etapas:Avaliação 1 (AV1), Avaliação 2 (AV2) e 
Avaliação 3 (AV3).                                
As avaliações poderão ser realizadas por meio de provas teóricas, provas práticas, e realização de 
projetos ou outros trabalhos, representando atividades acadêmicas de ensino, de acordo com as 
especificidades de cada disciplina. A soma de todas as atividades que possam vir a compor o grau final 
de cada avaliação não poderá ultrapassar o grau máximo de 10, sendo permitido atribuir valor decimal 
às avaliações. Caso a disciplina, atendendo ao projeto pedagógico de cada curso, além de provas 
teóricas e/ou práticas contemple outras atividades acadêmicas de ensino, estas não poderão ultrapassar 
20% da composição do grau final.
A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização.
As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, incluindo o das atividades estruturadas.
Para aprovação na disciplina o aluno deverá:
1. Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.
2. Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.
3. Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:

BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal. 24. São Paulo: Saraiva, 2018. 1.

CURIA, Luiz Roberto . RODRIGUES, Thaís de Camargo. Livro Didático. Estácio. Direito Penal : parte 
geral. São Paulo: Saraiva, 2015.

PRADO, Luiz Regis. Curso de Direito Penal Brasileiro. 16. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2018..

9.Bibliografia Complementar:

BUSATO, Paulo César. Direito Penal. Parte Geral. 3. Rio de Janeiro: Gen/Atlas, 2017.. 1.
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GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal. 20. Niterói: Impetus, 2018. 1.

NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Direito Penal. 2 ed. Rio de Janeiro: Gen/Forense, 2018. 1.

SANTOS, Juarez Cirino dos. Manual de Direito Penal - Parte Geral. 7. Florianópolis: Conceito Editorial, 
2017..

ZAFFARONI, Eugenio Raúl; PIERANGELI, José Henrique (Coord.). Manual de direito penal brasileiro: 
parte geral. 12. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2018.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0032 - DIREITO PENAL II

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 88 4

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 4 Vigência: 16/02/2017 Até o momento

1.Contextualização:

A disciplina Direito Penal II tem por objeto de estudo as Teorias da Sanção Penal, suas funções e 
legitimação no Estado Democrático de Direito. A partir da premissa de que a sociedade atual reclama, 
cada vez mais, a adoção de novos instrumentos de prevenção e controle social penal de modo a 
ultrapassar a simples retribuição e repressão da criminalidade, mas, principalmente, buscar formas de 
preveni-la com vistas à legitimação da Intervenção Estatal Penal e efetivação dos direitos e garantias 
fundamentais, torna-se essencial o estudo integrado e interdisciplinar das Teorias do Delito e da Sanção 
Penal não só com as demais Ciências Jurídicas, mas, também, com as demais Ciências Sociais 
Aplicadas.
 
Para tanto, será essencial o debate a partir dos suportes teóricos pedagógicos apresentados pelo 
docente, bibliográficos e jurisprudenciais, e seu confronto suas experiências profissionais.
 
Desta forma, a disciplina Direito Penal II visa o fomento do raciocínio crítico-jurídico acerca da Parte 
Geral do Direito Penal, das Teorias da Sanção Penal e seus reflexos no estudo dos crimes em espécie 
para, em consonância com os objetivos do Curso, sempre pautado na filtragem constitucional, 
possibilitar ao estudante o desenvolvimento de competências e habilidades que o capacitem, graças à 
criação de uma rede de sentidos, a compreender o fenômeno jurídico como um todo para fins de 
atuação acadêmica e profissional.

2.Ementa:
Concurso de Pessoas. Concurso de crimes. Teorias da Sanção Penal: Teorias da Pena. 
Transformações Históricas. Finalidade e Fundamento das Penas. Princípios norteadores. O sistema 
Penal Brasileiro. Individualização das Penas. Espécies de Penas. Medidas Alternativas às penas 
privativas de liberdade. Ação Penal. Suspensão Condicional da Pena e Livramento Condicional. Medida 
de Segurança. Dos Efeitos da Condenação. Da Reabilitação. Causas Extintivas de Punibilidade 
Concreta e Abstrata. A Prescrição Penal. 
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3.Objetivos Gerais:
Compreender a relevância do estudo integrado entre as Teorias do Delito, da Sanção Penal e os crimes 
em espécie.
Relacionar as Teorias da Pena e suas transformações históricas às missões no Sistema Penal Brasileiro 
no Estado Democrático de Direito consoante os princípios da necessidade e utilidade da sanção penal.
Compreender a relação entre o instrumental teórico e prático por meio da exposição, pelo corpo 
docente, de um contexto pedagógico unitário (principais movimentos teóricos) e de suas experiências 
profissionais.

4.Objetivos Específicos:
Identificar, no sistema penal brasileiro, as espécies de sanção penal, sua aplicação e efeitos.
Diferenciar as Teorias da Pena, através de suas transformações históricas, fundamentos e validade no 
Estado Democrático de Direito ao surgimento de uma Justiça Penal Consensual.
Categorizar as espécies de pena e sua aplicabilidade em consonância com os princípios norteadores da 
Teoria da Sanção Penal.
Compreender a existência de causas extintivas de punibilidade, sua aplicação e consectários penais e 
extrapenais.

5.Conteúdos:

UNIDADE I. Concurso de Pessoas. 
 
1. Conceitos e nomenclatura. 
2. Teorias.
3. Autoria. 
4. Participação. 
 
UNIDADE II. Concurso de Crimes.
 
1. Conceitos.
2. Sistemas de Aplicação de Pena.
3. Concurso de Crimes e Conflito Aparente de Normas ? distinção.
4. Espécies.
4.1. Concurso Material de Crimes.
4.2. Concurso Formal de Crimes.
4.3. Continuidade delitiva.
5. Consequências em relação à fixação de pena e extinção de punibilidade.
 
UNIDADE III. Teorias da Pena.
 
1. Teorias da Sanção Penal:
2. Finalidade e Fundamento das Penas - prevenção geral e especial.
3. O sistema Penal Brasileiro.
3.1. A Pena Criminal - Teorias absolutistas e relativas. Teoria adotada pelo art. 59 do CP.
3.2. Individualização das Penas.
4. Espécies de penas.
4.1. Medidas alternativas à pena privativa de liberdade: confronto entre as Penas Substitutivas e as 
Penas Alternativas previstas na Lei n. 9099/1995.
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4. Ação Penal.
5. Suspensão Condicional da Pena e Livramento Condicional.
6. Medida de Segurança.
7. Dos Efeitos da Condenação. Da Reabilitação
8. Causas Extintivas de Punibilidade Concreta e Abstrata.
8. A Prescrição Penal.

6.Procedimentos de ensino:

Aulas expositivas, interativas e discussões dirigidas. Leitura e aplicação de dispositivos legais voltados 
para a resolução de problemas envolvendo casos concretos. Realização de debates sobre as pesquisas 
bibliográficas e jurisprudenciais indicadas pelo docente, bem como a utilização de notícias veiculadas 
pela imprensa e pela internet como elementos disparadores de pesquisa e debate.

7.Procedimentos de avaliação:

No Curso de Direito, a avaliação se dá de forma continuada. Isto é, antes de cada aula o estudante 
deverá solucionar os casos concretos que se encontram na WebAula da disciplina e postar suas 
respostas no ambiente online.
 
Após a revisão e autocorreção, o estudante deverá refazer a análise do caso concreto, no ambiente 
WebAula, acrescentando citações doutrinárias e jurisprudenciais. O conjunto dos trabalhos práticos 
realizados ao longo do período valerão até 2,0 (dois) pontos na AV1, AV2 e AV3.
 
As AV1, AV2 E AV3 serão realizadas através de provas escritas, valendo, no mínimo, até 8,0 (oito) 
pontos, contendo questões objetivas e discursivas, sendo, ao menos uma das questões, um caso 
concreto para análise e resolução.
 
A soma de todas as atividades (provas escritas e resolução dos casos aula a aula) comporão o grau 
final de cada avaliação, não podendo ultrapassar o grau máximo de 10 (dez), sendo permitido atribuir 
valor decimal às avaliações.
 
A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, incluindo o das atividades 
estruturadas, nas disciplinas que as contenham.
 
As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, incluindo o das atividades estruturadas.
Para aprovação na disciplina o aluno deverá:
 
Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.
Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.
Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:

BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal. 15. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. Vol. 1.

CAPEZ, Fernando. Curso de Direito Penal. 14. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. Vol. 1.
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PRADO, Luiz Regis. Curso de Direito Penal Brasileiro. 13. ed. revista e ampliada. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2014.

9.Bibliografia Complementar:
DOTTI, René Ariel. Curso de Direito Penal. Parte Geral. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010. 
ISBN 978-85-203-3616-8.
 
GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal. Parte Geral. 12.ed. Niterói, RJ: Impetus, v.1, 2010. ISBN 978-
85-7626-383-8.
 
GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal. Parte Especial. 7.ed. Niterói, RJ: Impetus, v.2, 2010. ISBN 
978-85-7626-384-5.
 
NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Direito Penal. 10.ed. Forense.
 
PRADO, Luiz Regis. Curso de Direito Penal Brasileiro. v.1. 9 ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2010. ISBN 978-85-203-3616-7.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0033 - DIREITO PENAL III 

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 66 3

Prática: 0 0

Campo: 22 1

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 4 Vigência: 17/02/2017 Até o momento

1.Contextualização:
A disciplina Direito Penal III contempla o estudo crítico das principais figuras típicas afetas aos crimes 
contra a pessoa, a partir da relevância do bem jurídico tutelado, de modo a perpassar os principais 
institutos estudados na disciplina Direito Penal I e adequar as referidas figuras típicas aos princípios 
norteadores, limitadores e garantidores do Direito Penal. 
Ainda, a disciplina Direito Penal III tem por objeto de estudo os crimes contra o patrimônio, contra a 
dignidade sexual, a família, a incolumidade, paz, saúde e fé pública.  Com base na premissa de que é 
essencial o debate a partir dos suportes teóricos pedagógicos apresentados pelo docente e seu 
confronto com suas experiências profissionais, bem como com os temas objeto de maior controvérsia no 
atual contexto social, serão selecionadas, ao longo da disciplina, as principais figuras típicas afetas aos 
citados crimes em espécie. Para tanto, serão estudados critérios de descrição das condutas típicas, 
fixação de pena em abstrato, em concreto e consequente adoção de medidas de política criminal pelo 
Sistema de Justiça Criminal Brasileira para fins de controle social-penal.
    Desta forma, conclui-se que a disciplina Direito Penal III visa o fomento do raciocínio crítico-jurídico 
acerca da Parte Geral do Direito Penal, das Teorias da Sanção Penal e seus reflexos no estudo dos 
crimes em espécie para, em consonância com os objetivos do Curso, sempre sob o foco de sua 
constitucionalidade de modo a possibilitar ao estudante o desenvolvimento de competências e 
habilidades que o capacitem, graças à criação de uma rede de sentidos, a compreender o fenômeno 
jurídico como um todo para fins de atuação acadêmica e profissional.
 

2.Ementa:
Crimes em espécie. Crimes contra a Pessoa. Crimes contra a Vida. Crimes contra a Honra. Crimes 
contra a Liberdade Individual. Crimes contra o Patrimônio.  Crimes contra a Dignidade Sexual.  Crimes 
contra a Família: Crimes contra a Incolumidade Pública. Crimes contra a Saúde Pública; Crimes contra a 
Paz Pública. Crimes contra a Fé Pública.
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3.Objetivos Gerais:
Reconhecer a relevância do estudo integrado entre as Teorias do Delito, da Sanção Penal e os crimes 
em espécie e sua necessária subsunção aos princípios constitucionais.
Compreender as medidas de política criminal adotadas pelo Sistema de Justiça Criminal Brasileira para 
fins de controle.
Avaliar a proporcionalidade entre o desvalor da conduta e o desvalor do resultado para fins de tipificação 
penal e consequente, cominação de sanções penais.

4.Objetivos Específicos:
Aplicar os institutos previstos na Parte Geral do Código Penal aos crimes em espécie.
Identificar as principais figuras típicas dos crimes contra a pessoa.
Identificar as principais figuras típicas dos crimes contra o patrimônio.
Distinguir as principais figuras típicas dos crimes contra a Dignidade Sexual.
Compreender a abrangência da expressão vulnerabilidade no contexto dos crimes contra a
Dignidade Sexual e seus consectários penais.
Identificar as principais figuras típicas dos crimes contra a Família. 
Distinguir as principais figuras típicas dos crimes contra a Incolumidade Pública.
Identificar as principais figuras típicas dos crimes contra a Saúde Pública.
Diferenciar as principais figuras típicas dos crimes contra a Paz Pública.
Identificar as principais figuras típicas dos crimes contra a Fé Pública.

5.Conteúdos:

UNIDADE I. CRIMES EM ESPÉCIE. CRIMES CONTRA A PESSOA.
1.Crimes contra a Vida.
1.1.Considerações gerais: Bem jurídico tutelado. Elementos do tipo: objetivos, subjetivos e normativos. 
Sujeitos do delito. Classificação do delito. Consumação e tentativa. Figuras típicas. Figuras típicas 
majoradas e qualificadas. Questões controvertidas.
1.2.Principais figuras típicas:
1.2.1.Homicídio
1.2.3 Induzimento, instigação e auxílio ao suicídio.
1.2.4. Infanticídio.
1.2.5 Aborto.
2. Lesões Corporais
2.1. Considerações gerais: Bem jurídico tutelado. Elementos do tipo: objetivos, subjetivos e normativos. 
Sujeitos do delito. Classificação do delito. Consumação e tentativa. Figuras típicas. Figuras típicas 
majoradas e qualificadas. Questões controvertidas.
3. Da Periclitação da Vida e da Saúde.
3.1. Considerações gerais: Bem jurídico tutelado. Elementos do tipo. Sujeitos do delito. Classificação do 
delito. Consumação e tentativa. Figuras típicas majoradas e qualificadas. Questões controvertidas.
3.2. Figuras típicas. Crimes de perigo: Perigo de contágio venéreo. Perigo de contágio de moléstia 
grave. Perigo para a saúde de outrem. Abandono de incapaz e exposição e abandono de recém 
nascido. Omissão de socorro. Condicionamento de atendimento médico-hospitalar emergencial . Maus 
tratos. Rixa.
4. Crimes contra a Honra.
4.1. Considerações gerais: Bem jurídico tutelado. Elementos do tipo. Sujeitos do delito. Classificação dos 
delitos. Consumação e tentativa. Figuras típicas majoradas e qualificadas. Questões controvertidas.
4.2. Figuras típicas:
4.2.1.Calúnia
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4.2.2. Injúria
4.2.3. Difamação.
5. Dos crimes contra a Liberdade Individual.
5.1. Considerações gerais: Bem jurídico tutelado. Elementos do tipo. Sujeitos do delito. Classificação dos 
delitos. Consumação e tentativa. Figuras típicas majoradas e qualificadas. Questões controvertidas.
5.2. Figuras típicas:
5.2.1.Constrangimento ilegal.
5.2.2 Ameaça.
5.2.3.Seqüestro e redução a condição análoga à de escravo.
5.2.4. Violação de domicílio.
5.2.5 Invasão de dispositivo informático.
UNIDADE II. Crimes contra o Patrimônio.
1. Considerações gerais: Bem jurídico tutelado. Conceito de Patrimônio para fins penais. Elementos do 
tipo. Sujeitos do delito. Classificação do delito. Consumação e tentativa. Figuras típicas. Figuras típicas 
majoradas e qualificadas. O princípio da insignificância, o consentimento do ofendido e os delitos contra 
o patrimônio. Questões controvertidas.
2. Figuras Típicas:
2.1. Furto
2.2. Roubo
2.3. Extorsão, Extorsão mediante sequestro e Extorsão indireta.
2.4. Dano
2.5. Apropriação indébita.
2.6. Estelionato. 
2.7. Receptação.
3. Escusas absolutórias. Imunidade Absoluta e Imunidade Relativa
UNIDADE III. Crimes contra a Dignidade Sexual.
1. Considerações gerais: Bem jurídico tutelado. Elementos do tipo: objetivos, subjetivos e normativos. 
Sujeitos do delito. Classificação do delito. Consumação e tentativa. Figuras típicas. Figuras típicas 
majoradas e qualificadas. Questões controvertidas.
2. Dos Crimes contra a Liberdade Sexual.
2.1.Estupro.
2.2. Assédio sexual.
2.3. Figuras qualificadas e causas de aumento.
3. Dos Crimes Sexuais contra Vulnerável.
3.1. Conceito de vulnerável para fins penais.
3.2. Estupro de vulnerável.
3.3. Corrupção de menores.
3.4.Satisfação de lascívia mediante presença de criança ou adolescente.
3.5.  Favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração sexual de criança ou adolescente 
ou de vulnerável. 
4. Do Lenocínio e do Tráfico de Pessoa para fim de Prostituição ou outra Forma de Exploração Sexual.
4.1. Mediação para servir a lascívia de outrem.
4.2.Favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual.
4.3.Casa de prostituição.
4.4. Rufianismo.
5. Do Ultraje Público ao Pudor.
5.1. Ato Obsceno
5.2. Escrito ou Ato obsceno.
UNIDADE IV. Crimes contra a Família e Assistência Familiar.
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1. Considerações gerais: Bem jurídico tutelado. Elementos do tipo. Sujeitos do delito. Classificação do 
delito. Consumação e tentativa. Figuras típicas. Figuras típicas majoradas e qualificadas. Questões 
controvertidas.
2. Dos crimes contra o Casamento.
2.1. Bigamia.
2.2. Induzimento a erro essencial e ocultação de impedimento. 
2.3. Conhecimento prévio de impedimento. 
2.4. Simulação de autoridade para celebração de casamento. 
2.5. Simulação de Casamento.
3. Crimes contra o Estado de Filiação
3.1. Registro de nascimento inexistente.
3.2. Parto suposto.
3.3.Sonegação do estado de filiação.
4. Crimes contra a Assistência Familiar:
4.1. Abandono material.
4.2.Entrega de filho menor a pessoa inidônea.
4.3. Abandono intelectual.
4.4. Abandono moral.
5. Crimes contra o Poder Familiar, Tutela ou Curatela:
5.1. Induzimento a fuga, entrega arbitrária e sonegação de incapaz.
5.2. Subtração de incapaz.
UNIDADE V.  Crimes contra a Incolumidade Pública e Saúde Pública.
1. Considerações gerais: Bem jurídico tutelado. Elementos do tipo: objetivos, subjetivos e normativos. 
Sujeitos do delito. Classificação do delito. Consumação e tentativa. Figuras típicas. Figuras típicas 
majoradas e qualificadas. Questões controvertidas.
2. Dos Crimes contra a Incolumidade Púbica - Dos crimes de perigo comum.
2.1. Incêndio.
2.2.Explosão.
2.3.Uso de gás tóxico ou asfixiante.
2.4.Fabrico, fornecimento de explosivos, gás tóxico ou asfixiante.
2.5 Inundação e Perigo de inundação.
2.6. Desabamento ou desmoronamento.
3. Dos Crimes contra a Saúde Pública:
3.1. Falsificação, corrupção ou adulteração de produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais.
3.2. Exercício ilegal da medicina.
3.3.Charlatanismo.
3.4. Curandeirismo.
UNIDADE VI. Crimes contra a Paz Pública.
1. Considerações gerais: Bem jurídico tutelado. Elementos do tipo: objetivos, subjetivos e normativos. 
Sujeitos do delito. Classificação do delito. Consumação e tentativa. Figuras típicas. Figuras típicas 
majoradas e qualificadas. Questões controvertidas.
2. Figuras típicas
2.1.Incitação ao crime.
2.2. Apologia de crime ou criminoso.
2.3. Associação Criminosa
O delito de Associação Criminosa e as Leis n. 8072/1990 e 11343/2006.
A Lei n.12720/2012 e a constituição de milícia privada.
UNIDADE VII. Crimes contra a Fé Pública.
1. Considerações gerais: Bem jurídico tutelado. Elementos do tipo: objetivos, subjetivos e normativos. 
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Sujeitos do delito. Classificação do delito. Consumação e tentativa. Figuras típicas. Figuras típicas 
majoradas e qualificadas. Questões controvertidas.
2. Da Moeda Falsa
2.1 Moeda Falsa.
2.2. Crimes subsequentes à falsificação. Crimes assemelhados ao de moeda falsa. Petrechos para a 
falsificação de moeda.
3. Da Falsidade de Títulos e outros Papéis Públicos.
3.1. Falsificação de papel público.  O uso de papel falsificado.
4. Da Falsidade Documental e outras falsidades.
4.1. Falsificação de documento público.
4.2. Falsificação de documento particular.
4.3. Distinção entre falsidade material e ideológica.
4.4. Falso reconhecimento de firma ou letra.
4.5. Certidão ou atestado ideologicamente falsos.
4.6. Falsidade de atestado médico. Uso de documento falso.
4.7. Uso de documento falso e falsa identidade.
4.8. Adulteração de sinal identificador de veículo automotor.

6.Procedimentos de ensino:
Aulas expositivas, interativas e discussões dirigidas. Leitura e aplicação de dispositivos legais voltados 
para a resolução de problemas envolvendo casos concretos com ênfase no estudo das Teorias e 
espécies de Sanção Penal, bem como da aplicabilidade dos institutos afetos às Teorias do Delito e da 
Sanção Penal aos Crimes contra a pessoa, sempre, sob o crivo do controle de constitucionalidade. 
Realização de debates sobre as pesquisas bibliográficas e jurisprudenciais indicadas pelo docente, bem 
como a utilização de notícias veiculadas pela imprensa e pela internet como elementos disparadores de 
pesquisa e debate.

7.Procedimentos de avaliação:
No Curso de Direito, a avaliação  se dá de forma continuada. Isto é, antes de cada aula o estudante 
deverá solucionar os casos concretos que se encontram na webaula da disciplina e postar suas 
respostas no ambiente online.
Após a revisão e autocorreção, o estudante deverá refazer a análise do caso concreto, no ambiente 
webaula, acrescentando citações doutrinárias e jurisprudenciais. O conjunto dos trabalhos práticos 
realizados ao longo do período valerão até 2,0 (dois) pontos na AV1, AV2 e AV3.
As AV1, AV2 E AV3 serão realizadas através de provas escritas, valendo, no mínimo, até 8,0 (oito) 
pontos, contendo questões objetivas e discursivas, sendo, ao menos uma das questões, um caso 
concreto para análise e resolução.

A soma de todas as atividades (provas escritas e resolução dos casos aula a aula) comporão o grau 
final de cada avaliação, não podendo ultrapassar o grau máximo de 10 (dez), sendo permitido atribuir 
valor decimal às avaliações. 
 
A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, incluindo o das atividades 
estruturadas, nas disciplinas que as contenham.
 
As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, incluindo o das atividades estruturadas.
 
Para aprovação na disciplina o aluno deverá:
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1.    Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.
2.    Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.
3.    Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:

CAPEZ, Fernando. Curso de Direito Penal. 15. ed. São Paulo: Saraiva, 2015. Vo. 3.

NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Direito Penal. 10. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2014.

PRADO, Luiz Regis. Curso de Direito Penal Brasileiro. 13. ed. revista e ampliada. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2014.

9.Bibliografia Complementar:
BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal. 6.ed. São Paulo: Saraiva.v 3., 2010.ISBN 978-
85-02-09165-8.
BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal. 4.ed. São Paulo: Saraiva.v 4., 2009.ISBN 978-
85-02-09149-8.
CAPEZ, Fernando. Curso de Direito Penal. 9. ed São Paulo: Saraiva.v.2,2010. ISBN9788502078703.
GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal. Parte Geral. 7.ed. Niterói, RJ: Impetus, v.3, 2010. ISBN 978-
85-7626-385-2.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0034 - DIREITO PENAL IV

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 88 4

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 5 Vigência: 15/02/2017 Até o momento

1.Contextualização:
A disciplina Direito Penal IV tem por objeto de estudo os crimes contra a Administração Pública e a 
introdução ao estudo da Legislação Penal Especial. Será objeto de estudo e discussão a expansão do 
Direito Penal e consectário surgimento de novas formas de criminalidade, de novos ramos do Direito 
Penal e, conseqüentemente, de novas formas de controle social introduzidas pelo processo de 
desenvolvimento sócio-político, econômico e de globalização da sociedade. Com base na premissa de 
que é essencial o debate a partir dos suportes teóricos pedagógicos apresentados pelo docente e seu 
confronto com suas experiências profissionais, bem como com os temas objeto de maior controvérsia no 
atual contexto social serão selecionadas, ao longo da disciplina, as principais figuras típicas afetas aos 
citados crimes em espécie. Para tanto serão estudados critérios de descrição das condutas típicas, 
fixação de pena em abstrato, em concreto e consequente adoção de medidas de política criminal pelo 
Sistema de Justiça Criminal Brasileira para fins de controle social-penal.
 Desta forma, conclui-se que a disciplina Direito Penal IV visa o fomento do raciocínio crítico-jurídico 
acerca da Parte Geral do Direito Penal, das Teorias da Sanção Penal e seus reflexos no estudo dos 
crimes em espécie para, em consonância com os objetivos do Curso, sempre sob o foco de sua 
constitucionalidade de modo a possibilitar ao estudante o desenvolvimento de competências e 
habilidades que o capacitem, graças à criação de uma rede de sentidos, a compreender o fenômeno 
jurídico como um todo para fins de atuação acadêmica e profissional.
 
 

2.Ementa:
 
Crimes contra a Administração Pública. Crimes praticados por Funcionário Público. Crimes praticados 
por particular contra a Administração Pública. Crimes contra a Administração da Justiça. Legislação 
Penal Especial. Lei de Crimes Hediondos e equiparados (Lei n.8072/1990). Lei de Tortura (Lei 
n.9455/1997). Terrorismo (Lei n.13260/2016). Lei de Drogas (Lei n. 11.343/2006). Organização 
Criminosa (Lei n. 12850/2013). Estatuto do Desarmamento (Lei n.10826/2003). Código de Trânsito 
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Brasileiro (Lei n. 9503/1997). Crimes contra a Ordem Tributária, Econômica e Relações de Consumo 
(Lei n. 80137/1990 e Lei n. 8078/1990). Lavagem de Capitais (Lei n.9613/1998) e Crimes de Colarinho 
Branco (Lei n..7492/1986). Lei Maria da Maria da Penha - Crimes de violência doméstica contra a 
mulher (Lei n.11340/2006). Criminalidade Ambiental (Lei n. 9.605/98).
 
 

3.Objetivos Gerais:

 
         Reconhecer a relevância do estudo integrado entre as Teorias do Delito, da Sanção Penal e os 
crimes em espécie, previstos na Parte Especial do Código Penal e na Legislação Penal Especial e sua 
necessária subsunção aos princípios constitucionais.
·         Desenvolver o raciocínio crítico-jurídico acerca dos Crimes contra a Administração Pública.
·        Fomentar a leitura, o estudo e a análise crítica acerca dos Crimes contra a Administração Pública.
·         Identificar os critérios de seleção dos bens jurídico-penais a serem tutelados pela Legislação 
Penal Especial e as medidas de política criminal adotadas pelo Sistema de Justiça Criminal Brasileira 
para fins de controle social-penal.

4.Objetivos Específicos:
 
Identificar, nos casos concretos apresentados, os delitos contra a Administração Pública praticados por 
funcionário público ou por particular e os crimes praticados contra a Administração da Justiça, bem 
como sua respectiva responsabilidade penal .
Reconhecer as medidas de política criminal adotadas para a tipificação dos denominados delitos 
hediondos e equiparados.
Avaliar as transformações ocorridas no Direito Penal e consequente tipificação de condutas que 
lesionem bens supraindividuais, tais como a ordem econômica, as relações de consumo e o meio 
ambiente.

5.Conteúdos:
UNIDADE I. Crimes contra a Administração Pública.
1.Considerações gerais: Bem jurídico tutelado. Elementos do tipo: objetivos, subjetivos e normativos. 
Sujeitos do delito. Classificação do delito. Consumação e tentativa. Questões controvertidas- 
entendimento dos Tribunais Superiores
2.Figuras típicas. Figuras típicas majoradas e qualificadas. 
2.1.Crimes praticados por Funcionário Público Conceito de funcionário público para efeitos penais. 
2.1.1. Peculato. 
2.1.2. Concussão.
2.1.3. Excesso de exação. 
2.1.4. Corrupção passiva.
2.1.5. Facilitação de contrabando ou descaminho. 
2.1.6. Prevaricação. 
2.1.7. Condescendência criminosa. 
2.1.8. Advocacia administrativa. 
2.1.9. Abandono de função. 
2.1.10. Exercício funcional ilegalmente antecipado ou prolongado. 
2.1.11. Violação de sigilo funcional. 
 2.2. Crimes praticados por particular contra a Administração Pública.
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2.2.1 Usurpação de função pública. 
2.2.2. Resistência. 
2.2.3. Desobediência. 
2.2.4. Desacato. 
2.2.5. Tráfico de influência. 
2.2.6. Corrupção ativa. 
2.2.7. Contrabando e descaminho. 
 2.3. Dos Crimes contra a Administração da Justiça.
2.3.1. Denunciação Caluniosa.
2.3.2. Comunicação falsa de crime ou contravenção.
2.3.3. Autoacusação falsa.
2.3.4. Falso testemunho ou falsa perícia.
2.3.5. Coação no curso do processo.
2.3.6. Exercício arbitrário das próprias razões.
2.3.7. Fraude processual. 
2.3.8. Favorecimento pessoal e real. 
2.3.9. Exploração de prestígio. 
2.3.10. Desobediência a decisão judicial sobre perda ou suspensão de direito.
 
 UNIDADE II. Legislação Penal Especial.
 1.Lei de Crimes Hediondos e equiparados- Lei n. 8072/1990
1.1. Critérios de tipificação, controle de constitucionalidade e alterações legislativas.
1.2. Conflito de Direito Intertemporal.
1.3. Considerações gerais: Bem jurídico tutelado. Elementos do tipo: objetivos, subjetivos e normativos. 
Sujeitos do delito. Classificação do delito. Consumação e tentativa. Figuras típicas. Figuras típicas 
majoradas e qualificadas. Questões controvertidas- entendimento dos Tribunais Superiores.  
1.4. Figuras Típicas:
1.4.1. Homicídio e lesão corporal dolosa de natureza gravíssima (art. 129, § 2o) e lesão corporal seguida 
de morte (art. 129, § 3o), quando praticadas contra autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 144 da 
Constituição Federal, integrantes do sistema prisional e da Força Nacional de Segurança Pública, no 
exercício da função ou em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, companheiro ou parente 
consanguíneo até terceiro grau, em razão dessa condição.
1.4.2. Latrocínio
1.4.3 Extorsão qualificada
1.4.4. Extorsão mediante sequestro.
1.4.5 Estupro.
1.4.6. Estupro de Vulnerável.
1.4.7. Favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração sexual de criança ou adolescente 
ou de vulnerável.
1.4.8. Genocídio.
1.5 Figuras Equiparadas a crimes hediondos.
1.5.1. Lei de Tortura: Lei n. 9455/97.
1.5.2. Terrorismo: Lei n.13260/2016 
 
2. Lei de Drogas. Lei n. 11.343/2006.
2.1. Considerações gerais: Bem jurídico tutelado. Política Criminal de Drogas. Elementos do tipo: 
objetivos, subjetivos e normativos. Sujeitos do delito. Classificação do delito. Consumação e tentativa. 
Figuras típicas. Figuras típicas majoradas e qualificadas. Questões controvertidas -entendimento dos 
Tribunais Superiores.  
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2.2. Do uso indevido de Drogas
2.2.1 Posse de Droga para consumo pessoal.
2.2.2.  O plantio para uso próprio.
2.2.3. Cessão gratuita a pessoa de seu relacionamento.
2.3. Tráfico de Drogas.
2.3.1. Figuras Típicas e equiparadas.
2.3.2.  Associação para o tráfico e a Lei n. 8072/1990.
2.3.3. Financiar ou custear a pratica de qualquer dos crimes previstos nos artigo 33, caput e §1º, e 34 da 
Lei.
2.3.4. A figura do Informante.
 
 
 3. Organização Criminosa:  Lei n. 12850/2013.
 
3.1. Considerações gerais: Bem jurídico tutelado. Definição e análise das figuras típicas.
3.2. Crimes por natureza e por extensão.
3.3. Dos crimes em espécie.
3.4. Transnacionalidade do crime organizado.
3.5. Confronto com os delitos de associação criminosa e milícia privada.
 
4. Estatuto do Desarmamento: Lei n.10826/2003.
4.1. Sistema Nacional de Armas.
4.2. Considerações Gerais: Objetividade jurídica: imediata e mediata. Crimes de perigo. . Elementos do 
tipo: objetivos, subjetivos e normativos. Sujeitos do delito. Classificação do delito. Consumação e 
tentativa. Figuras típicas. Figuras típicas majoradas e qualificadas. Questões controvertidas -
entendimento dos Tribunais Superiores. A ADI n.3112/DF.
4.3.   Crimes em espécie.
4.3.1. Posse Irregular de Arma de Fogo de uso permitido.
4.3.2. Omissão de Cautela
4.3.3. Porte Ilegal de Arma de Fogo de uso permitido.
4.3.4. Disparo de Arma de Fogo.
4.3.5.Posse ou Porte Ilegal de Arma de Fogo de uso restrito.
4.3.6. Comércio Ilegal de Arma de Fogo.
4.3.7. Tráfico Internacional de Arma de Fogo.
 
5. Código de Trânsito Brasileiro - Lei n. 9503/1997
5.1. Crimes de Trânsito. Considerações gerais: Crimes de perigo e crimes de dano. Objetividade 
jurídica: imediata e mediata. Elementos do tipo: objetivos, subjetivos e normativos. Sujeitos do delito. 
Classificação do delito. Consumação e tentativa. Figuras típicas. Figuras típicas majoradas e 
qualificadas. Questões controvertidas - entendimento dos Tribunais Superiores.  
5.2. Incidência dos institutos despenalizadores da lei n.9099/1995
5.3. Suspensão ou proibição de se obter a permissão ou habilitação para dirigir veículo automotor – 
hipóteses de cabimento.
5.4. Multa reparatória.
5.5. Crimes em Espécie:
5.5.1. Homicídio Culposo.
5.5.2. Lesão Corporal Culposa.
5.5.3. Participação em competição não autorizada.
5.5.4.O delito de Embriaguez ao Volante.
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6. Crimes contra a Ordem Tributária, Econômica e Relações de Consumo.
6.1. Lei n.8137/1990. Considerações gerais: Objetividade jurídica. Sujeitos. Autonomia e esgotamento 
procedimento administrativo -controvérsias. Ação Penal. Extinção de punibilidade. Da pena de Multa.
6.1.2. Crimes em espécie: art.1º a 3º.
6.2. Lei n.8078/1990.
6.2.1. Considerações gerais. Objetividade jurídica. Sujeitos. 
6.2.2.Crimes em espécie: (i) lei n.8137/1990 , art. 4º e 7; (ii) lei n. 8078/1990, art.63 a 74.
 
7. Lavagem de Capitais e Crimes de Colarinho Branco
 
7.1. Lei n. 9613/1998. 
7.1.1. Considerações Gerais. Conceitos, fases e técnicas. Objetividade Jurídica. Relação com o delito de 
organização criminosa. Aplicabilidade de sursis processual. Delação Premiada.
7.1.2. Crimes em espécie Art.1º, da Lei n. 9613/1998. Causas de aumento de pena.
 
7.2. Lei n.7492/1986
 
7.2.1. Considerações Gerais. Conceito de instituição financeira. Objetividade Jurídica. Ação Penal. 
Aplicabilidade de sursis processual. Delação Premiada.
7.2.2. Crimes em espécie:  art. 2º a 23.
 
8. Lei n.11340/2006. Crimes de violência doméstica contra a mulher.
8.1. Considerações Gerais: Política criminal e violência de gênero. Distinção entre Violência de Gênero e 
Violência Doméstica.
8.2. Competência para processo e julgamento.
8.3. A ação penal e a ADI 4424. 
8.4. As medidas protetivas de urgência à ofendida e as medidas que obrigam o agressor.
 
 9. Lei n.9605/1998. Criminalidade Ambiental.
9.1. As Origens históricas e princípios político-criminais norteadores.
9.2. Princípios da Prevenção e Precaução.
9.3.. A relação entre Direito Administrativo Sancionador e Direito Penal de Intervenção Mínima. 
9.4.O confronto entre a acessoriedade administrativa e o princípio da legalidade.
9.5. A responsabilidade penal da pessoa jurídica e sistema da dupla imputação.
9.6. Principais figuras típicas: (i) dos crimes contra a Fauna ; (ii) dos crimes contra a Flora; (iii) Da 
Poluição e outros Crimes Ambientais; (iv) Dos Crimes contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio 
Cultural e (v) Dos Crimes contra a Administração Ambiental.
 

6.Procedimentos de ensino:
Aulas expositivas, interativas e discussões dirigidas. Leitura e aplicação de dispositivos legais voltados 
para a resolução de problemas da Coletânea de Exercícios, envolvendo casos concretos com ênfase no 
estudo das Teorias e espécies de Sanção Penal, bem como da aplicabilidade dos institutos afetos às 
Teorias do Delito e da Sanção Penal aos Crimes contra a pessoa, sempre, sob o crivo do controle de 
constitucionalidade. Realização de debates sobre as pesquisas bibliográficas e jurisprudenciais 
indicadas pelo docente, bem como a utilização de notícias veiculadas pela imprensa e pela internet 
como elementos disparadores de pesquisa e debate.
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7.Procedimentos de avaliação:
No Curso de Direito, a avaliação  se dá de forma continuada. Isto é, antes de cada aula o estudante 
deverá solucionar os casos concretos que se encontram na webaula da disciplina e postar suas 
respostas no ambiente on line.
 
      Após a revisão e autocorreção, o estudante deverá refazer a análise do caso concreto, no ambiente 
webaula, acrescentando citações doutrinárias e jurisprudenciais. O conjunto dos trabalhos práticos 
realizados ao longo do período valerão até 2,0 (dois) pontos na AV1, AV2 e AV3.
 
      As AV1, AV2 E AV3 serão realizadas através de provas escritas, valendo, no mínimo, até 8,0 (oito) 
pontos, contendo questões objetivas e discursivas, sendo, ao menos uma das questões, um caso 
concreto para análise e resolução.
      A soma de todas as atividades ( provas escritas e resolução dos casos aula a aula) comporão o grau 
final de cada avaliação, não podendo ultrapassar o grau máximo de 10 (dez), sendo permitido atribuir 
valor decimal às avaliações. 
 
      A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, incluindo o das atividades 
estruturadas, nas disciplinas que as contenham.
 
      As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, incluindo o das atividades estruturadas.
 
      Para aprovação na disciplina o aluno deverá:
 
1.    Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.
2.    Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.
3.    Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:

CAPEZ, Fernando. Curso de Direito Penal. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2012. Vol. 4.

NDREUCCI, Ricardo Antonio. Legislação Penal Especial. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 2010.

NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Direito Penal. 10. ED. Rio de janeiro: Forense

9.Bibliografia Complementar:
·         BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal.4 ed. São Paulo: Saraiva.v 5., 
2010.ISBN9788502091597.
·         GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal. Parte Geral. 7.ed. Niterói, RJ: Impetus, v.4, 2010. ISBN 
978-85-7626-386-9.
·         JESUS, Damásio E. de. Direito Penal. Parte Especial ? Dos Crimes contra a Fé Pública a dos 
Crimes contra a Administração Pública.16.ed.v.4. São Paulo: Saraiva, 2010. ISBN 978-85-02-08625-8.
·         MIRABETE, Julio Fabbrini. Manual de Direito Penal.vol3. 24.ed. São Paulo: Atlas, 2010. 978 ? 85-
224- 5804-2.
·         PRADO, Luiz Regis. Curso de Direito Penal Brasileiro.v.3.6 ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2010. ISBN. 978-85-203-3611-3.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0067 - DIREITO PREVIDENCIÁRIO

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 44 2

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 3 Vigência: 13/05/2019 Até o momento

1.Contextualização:

Sendo uma área autônoma do direito público, possuindo métodos, objeto e princípios próprios, 
enquadrando-se como direito de segunda geração, o direito previdenciário é um direito fundamental do 
homem, voltado para o estudo e regulamentação da Seguridade Social. 

2.Ementa:

Normas e princípios fundamentais; Organização, regimes e custeio da Seguridade Social; Plano de 
Benefícios da Previdência Social; 

3.Objetivos Gerais:

Estudar e compreender o Direito Previdenciário

4.Objetivos Específicos:

- Compreender o processo de evolução histórica do Direito Previdenciário;
- Analisar a aplicação das normas de Direito Previdenciário;
- Compreender a organização da Seguridade Social;
- Entender o custeio da Seguridade Social;
- Analisar as prestações da Previdência Social;
- Entender os Regimes Próprios;
- Desenvolver o raciocínio jurídico aplicado ao Direito Previdenciário.

5.Conteúdos:

UNIDADE I:
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Origem, fases e evolução histórica do Direito Previdenciário no Brasil e no mundo.
UNIDADE II: 
Fundamentos, princípios e aplicação das normas de Direito Previdenciário.
UNIDADE III: 
Organização da Seguridade Social Brasileira.
UNIDADE IV:
Segurados do Regime de Previdência Social; Filiação; Manutenção e Perda da qualidade de segurado; 
Dependentes.
UNIDADE V:
Custeio da Seguridade Social; Sistema de Financiamento; Contribuições ao sistema.
UNIDADE VI: 
Isenção das contribuições ao Sistema de Financiamento; Prescrição e decadência das contribuições à 
Seguridade Social.
UNIDADE VII: 
Prestações da Previdência Social; Concessão da prestação previdenciária; Períodos de carência; 
Cálculo do valor dos Benefícios; Pagamento e reajuste do valor dos benefícios; Acidentes do trabalho e 
doenças ocupacionais.
UNIDADE VIII: 
Aposentadorias programáveis; Benefícios por incapacidade laboral; Benefícios de proteção à família e à 
maternidade; Benefícios Assistenciais.
UNIDADE IX: 
Tempo de contribuição para fins previdenciários; Ações Previdenciárias.
UNIDADE X: 
Regimes Próprios de Previdência Social.

6.Procedimentos de ensino:

Aulas interativas, em ambiente virtual de aprendizagem, nas quais o conhecimento é exposto ao aluno 
de acordo com um desenho didático planejado para adequar o meio de entrega ao conhecimento 
particular da disciplina.
Na sala de aula virtual, a metodologia de entrega de conteúdo contempla, além dos conceitos e das 
temáticas das aulas propriamente ditas, leitura de textos pertinentes ao assunto, hipertextos, links 
orientados, estudos de caso, atividades animadas de aplicação do conhecimento, simuladores virtuais, 
perguntas e respostas, simulados, biblioteca virtual etc.
O docente é responsável por mediar o conteúdo e sua integralização, com vistas ao aprendizado 
cooperativo e colaborativo, norteando-se pelo incentivo à troca constante entre os atores envolvidos e à 
construção coletiva do conhecimento. Para tal, cabe ao docente organizar e orientar as discussões no 
fórum, bem como nas outras ferramentas de comunicação disponibilizadas na sala de aula virtual (chat, 
central de mensagem, anotações etc.). 
As aulas serão ministradas na modalidade EAD - Campus Virtual. O conteúdo da disciplina criado 
especialmente para este ambiente on-line foi planejado para estimular o pensamento crítico, a 
construção colaborativa do conhecimento e facilitar o processo de ensino e de aprendizagem. 
A disciplina será ministrada de acordo com a metodologia de EAD adotada pela Estácio, sob supervisão 
de um curador.

7.Procedimentos de avaliação:

A avaliação de disciplina on-line dos cursos presenciais segue as normas regimentais da Instituição. 
Nesta disciplina, o aluno será avaliado pelo seu desempenho nas avaliações AV e AVS e pelos pontos 
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extras da AP (Avaliação Parcial).
Para aprovação na disciplina, o aluno deverá obter resultado igual ou superior a 6 (seis) na nota da AV 
ou da AVS.
A avaliação AV é uma prova eletrônica que vale até 10 (dez) pontos e poderá ser realizada pelo aluno 
em qualquer ambiente, dentro ou fora da Instituição, conforme estipulado no calendário acadêmico. O 
aluno poderá obter até 2 (dois) pontos extras na nota da avaliação AV pela participação na AP 
(Avaliação Parcial).

8.Bibliografia Básica:

KERTZMAN, Ivan. Curso Prático de direito previdenciário. Salvador: Juspodivm

SANTOS, Marisa Ferreira dos. São Paulo:. Direito previdenciário esquematizado. São Paulo: Saraiva, 
2013.

TAVARES, Marcelo Leonardo. Direito Previdenciário. Rio de Janeiro: Impetus 16.

9.Bibliografia Complementar:

CORREIA, Marcos Orione Gonçalves. Curso de Direito da Seguridade Social. São Paulo: Saraiva

DIAS, Eduardo Rocha. Curso de direito previdenciário. São Paulo: Método

HORVATH JÚNIOR, Miguel. Direito Previdenciário. Barueri: Manole

MARTINS, Sergio Pinto. Direito da seguridade Social. São Paulo: Atlas

TSUTIYA, Augusto Massayuki. Curso de direito da seguridade social. São Paulo: Saraiva
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0035 - DIREITO PROCESSUAL CIVIL I 

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 88 4

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 5 Vigência: 03/10/2018 Até o momento

1.Contextualização:
Na disciplina Teoria Geral do Processo o aluno analisoua importância do Direito Processual como 
disciplina que instrumentaliza as normas do Direito Material e que cuida de regulamentar uma das 
funções exercidas com exclusividade pelo Estado que é a atividade jurisdicional. Em Direito Processual 
Civil I é preciso reforçar os objetivos traçados pela Lei 13.105/15 ? Novo Código de Processo Civil ? 
dentre eles a incansável busca pelo acesso à justiça, a efetividade e a duração razoável do processo. A 
competência deve ser estudada e sedimentada a partir da aplicação em casos concretos, bem como os 
sujeitos do processo, suas funções, direitos e deveres, o litisconsórcio, a intervenção de terceiros, os 
atos processuais e toda sua dimensão, tutelas jurisdicionais, processo, procedimento, petição inicial e as 
causas de suspensão e extinção do processo.

2.Ementa:
Competência. Sujeito do Processo. Litisconsórcio. Intervenção de Terceiros. Atos processuais. Vícios 
dos atos processuais. Tutela jurisdicional. Processo de conhecimento. Procedimento comum e especial 
de jurisdição contenciosa e de jurisdição voluntária. Petição inicial. Improcedência liminar do pedido. 
Causas de suspensão e extinção do processo.

3.Objetivos Gerais:

- Entender o conceito de Competência, sua natureza e critérios básicos de fixação. 
- Compreender a identificação do juízo/foro competente no caso concreto. 
- Compreender os sujeitos do processo, suas funções, direitos e deveres. 
- Traçar a distinção entre capacidade de ser parte, capacidade de estar em juízo e capacidade 
postulatória. 
- Compreender o instituto do litisconsórcio e da intervenção de terceiros. 
- Conhecer os atos processuais em todas as dimensões ( conceito, espécies, atos das partes, atos do 
juiz, atos dos auxiliares de justiça, tempo, prazo, forma, lugar, princípios informadores e comunicação 
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dos atos processuais). 
- Compreender o conceito de processo e a distinção para procedimento. 
- Compreender a petição inicial como peça fundamental. 
- Compreender as causas de suspensão e extinção do processo. 

4.Objetivos Específicos:
- Identificar a relevância do estudo da competência e sua aplicação nos casos concretos.
- Compreender as funções das partes, dos magistrados, do MP, da DP, da Advocacia, da Advocacia 
Pública e dos Auxiliares da Justiça.
- Analisar e entender o listisconsórcio, a intervenção de terceiros e os atos processuais. 
- Distinguir o processo do procedimento enfatizando as noções gerais sobre o processo de 
conhecimento.
5.Conteúdos:

UNIDADE 01 COMPETÊNCIA
1.1 Conceito.
1.2- Natureza jurídica.
1.3- Princípios informadores.
1.4- Critérios fixadores de competência.
1.5- Jurisdição internacional e Jurisdição interna. 
1.6- Competência da Justiça Federal, Justiça do Trabalho, Eleitoral, Militar e Estadual,.
1.7- Competência absoluta e competência relativa
1.8- Hipóteses de modificações de competência 1.9 ? Conflito de competência
UNIDADE 02 SUJEITOS DO PROCESSO 
2.1 - Das Partes. 2.2 - Dos Procuradores 2.3- Do Juiz e dos auxiliares da Justiça 
2.4- Do Ministério Público 
2.5 Da Advocacia Pública, 
2.6- Da Defensoria Pública

UNIDADE 03 - LITISCONSÓRCIO 
3.1- Noções gerais.
3.2 - Objetivo da formação litisconsorcial
3.3 - Classificação do litisconsórcio. 
3.4 - Questões processuais. 

UNIDADE 04 - INTERVENÇÃO DE TERCEIROS
4.1 -Conceito.
4.2 -Modalidades de intervenção de terceiros 4.3 ? Assistência
4.4- Denunciação da lide 
4.5 - Chamamento ao processo
4.6- Incidente de desconsideração da personalidade jurídica. 
4.7- Amicus curiae
4.8- Intervenções anômalas
UNIDADE 05 - ATOS PROCESSUAIS. 
5.1 - Noções gerais
5.2- Princípios básicos.
5.3 Atos das partes, do juiz e dos auxiliares da Justiça. 
5.4 - Forma dos atos processuais. 
5.3- Tempo para prática dos atos processuais. 
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5.4- Prazo para prática dos atos processuais. 
5.4- Negócios processuais
5.5 - Calendarização. 5.6 - Comunicação dos atos processuais. 

UNIDADE 06- VÍCIOS DOS ATOS PROCESSUAIS 
6.1- Noções gerais. 6.2- Princípios informadores 
6.3- Espécies de nulidades dos atos processuais. 

UNIDADE 07 -TUTELA JURISDICIONAL
7.1- Noções gerais
7.2- Classificação.
7.3- A tutela provisória e sua classificação. 
7.3.1- A tutela específica. 

UNIDADE 08 - PROCESSO DE CONHECIMENTO 
8.1- Processo de conhecimento
8.2- Distinção entre processo e procedimento
8.3- Procedimento comum e procedimento especial
8.4 - A petição inicial
8.5 -Conceito. 8.6-Elementos 8.7 -Distribuição. 8.8 - Emenda 8.9 - Indeferimento. 8.10 - Improcedência 
liminar do pedido.8.11 - Causas de suspensão e extinção do processo.
6.Procedimentos de ensino:
Aulas expositivas e dialogais. Os alunos devem acessar antecipadamente o plano de ensino e o plano 
de aula da disciplina Direito Processual Civil I, além de ler todo o material de apoio de modo que 
conheçam os temas que serão abordados em sala, tornando mais proveitoso o processo ensino- 
aprendizagem. Deve o docente cuidar de articular a teoria com a prática, mencionar a jurisprudência do 
STF, STJ, do TRF da região e do Tribunal de Justiça Estadual, além de resolver questões envolvendo 
casos concretos. Os alunos devem acessar o material indicado no Roteiro de Aula disponível no SAVA/ 
Ambiente Virtual.

7.Procedimentos de avaliação:

No Curso de Direito, a avaliação se dá de forma continuada. Isto é, antes de cada aula o estudante 
deverá solucionar os casos concretos que se encontram na webaula da disciplina e postar suas 
respostas no ambiente on line e/ou fisicamente diretamente ao professor em sala de aula.
Após a revisão e autocorreção, o estudante deverá refazer a análise do caso concreto, no ambiente 
webaula, acrescentando citações doutrinárias e jurisprudenciais. O conjunto dos trabalhos práticos 
realizados ao longo do período valerá até 1,0 (um) ponto na AV1 que valerá 9,0 (nove) pontos. AV2 e 
AV3 valerão 10,0 (dez pontos). 
As AV1,AV2 e AV3serão realizadas através de provas escritas, contendo questões objetivas e 
discursivas, sendo, ao menos uma das questões, um caso concreto para análise e resolução.
A soma de todas as atividades (provas escritas e resolução dos casos aula a aula) comporá o grau final 
de cada avaliação, não podendo ultrapassar o grau máximo de 10 (dez), sendo permitido atribuir valor 
decimal às avaliações. O regulamento geral de avaliações poderá alterar a sistemática para atender 
peculiaridades ou necessidades pedagógicas.
A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, incluindo o das atividades 
estruturadas, nas disciplinas que as contenham.
As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, incluindo o das atividades estruturadas.
Para aprovação na disciplina o aluno deverá:
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1. Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.
2. Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.
3. Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:

HUMBERTO DALLA BERNARDINA DE PINHO. Direito Processual Civil Contemporâneo. 8ª edição. São 
Paulo: Saraiva, 2018. 1.

HUMBERTO THEODORO JÚNIOR. Curso de Direito Processual Civil. 59. Rio de Janeiro: Gen, 2018. 1.

RODOLFO KRONEMBERG. HARTMANN. Curso Completo de Processo Civil. 4. Niterói: Impetus, 2017. 
Único.

9.Bibliografia Complementar:

CASSIO SCARPINELLA BUENO. Novo CPC anotado. 1. São Paulo: Saraiva, 2015. Único.

HAROLDO LOURENÇO. Processo Civil Sistematizado. 3. Rio de Janeiro: Gen, 2017. Único.

LEONARDO GRECO. Instituições de Processo Civil. 5. Rio de Janeiro: Gen, 2015. 1.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0036 - DIREITO PROCESSUAL CIVIL II

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 88 4

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 4 Vigência: 15/02/2017 Até o momento

1.Contextualização:
Os profissionais que atuam no mundo jurídico, especialmente aqueles que estão diretamente envolvidos 
com a prestação do serviço publico em prol da Justiça pela atuação dos órgãos do Poder Judiciário 
estão, de um modo ou de outro, afetados com o novo ordenamento processual reformulado pelo Código 
de Processo Civil de 2015. Todos, sem exceção, necessitam ter ciência e consciência das inovações 
conceituais e práticas da nova legislação processual brasileira, verdadeiro marco na atualidade do 
acesso à Justiça que se intenta proporcionar à sociedade e ao Estado também, uma vez que todos, sem 
exceção, devemos obediência à CRFB de 1988, e em especial ao art. 5o, XXXV.
É justamente com a provocação inicial dos órgãos jurisdicionados que iniciamos a presente disciplina, 
que aborda a sequência de atos processuais necessários desde a quebra da condição inerte da 
Jurisdição, passando pela citação do demandado e suas oportunidades de reação, do direito à produção 
e apreciação das provas, audiências diversas, sentença e outras decisões judiciais e, ao final, a 
almejada segurança jurídica da coisa julgada material e as possibilidades de sua modificação. Trata-se 
do coração do processo civil de conhecimento que visa, como regra geral, atestar certeza jurídica sobre 
fatos jurídicos e suas consequências em face da dignidade humana e do patrimônio das pessoas 
naturais e jurídicas.
Pretende-se que o estudante, que já conheceu à Teoria Geral do Processo e o Direito Processual Civil I, 
possa agora adentrar ao estudo do Processo de Conhecimento em seu rito (procedimento) comum, 
onde reside a maior parte das inovações. Uma das principais inovações consiste na audiência de 
conciliação e mediação realizada antes mesmo da defesa do réu. O instituto este que merece toda a 
atenção da comunidade jurídica, considerando não só esforço legislativo e educativo que vem sendo 
feito em seu nome, bem como a igualmente a incontestada incapacidade do Estado conseguir atender a 
um número cada vez maior de demandas (fruto da intensa judicialização de direitos que hoje permeia a 
sociedade brasileira) com os mecanismos tradicionais de enfrentamento, no aguardo da Luz que deveria 
chegar pelas mãos do Estado Juiz.
Assim, a disciplina oferece ao aluno o conhecimento básico e necessário sobre os atos processuais do 
procedimento comum, preparando-o para compreender de forma adequada o sistema recursal disposto 
no CPC/2015.
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2.Ementa:
Processo de Conhecimento. Procedimento Comum. Disposições Gerais. Adaptação do Procedimento. 
Negócio Processual. Petição Inicial. Pedido. Cumulação de Pedidos. Improcedência Liminar do Pedido. 
Audiência de conciliação ou de mediação. Respostas do réu. Providências Preliminares. Revelia. Efeitos 
da Revelia.  Julgamento conforme o estado do processo. Provas. Teoria geral. Provas em espécie. 
Audiência de instrução e julgamento. Sentença. Remessa necessária. Homologação de sentença ou 
decisão estrangeira e Cumprimento. Coisa julgada. Ação Rescisória. Ação Anulatória.

3.Objetivos Gerais:

Conhecer os principais atos processuais do procedimento comum, em sua fase primeira de 
conhecimento e definição do direito das partes, até a sentença. Objetiva-se, ainda, compreender o 
fenômeno da coisa julgada e, em caráter excepcional, as possibilidades de sua rescisão pela via da 
ação rescisória.
Compreender, do ponto de vista dogmático e científico, a motivação das alterações legislativas inseridas 
no CPC/2015, como fruto do pensamento jurídico processual contemporâneo de concentração e 
simplificação de atos e fases processuais, além do esforço legislativo ao incentivo contínuo à conciliação 
e mediação intraprocessual e extraprocessual, tudo em prol de maior efetividade e legitimidade da 
segurança jurídica construída no âmbito da realização de Justiça para as partes.

4.Objetivos Específicos:
Conhecer a Parte Especial do CPC (Livro I) que trata dos processos de conhecimento via a sequencia 
do agora procedimento comum, desde a distribuição da petição inicial e possíveis ocorrências seguintes;
Compreender os novos institutos processuais, bem com a ampliação de institutos já praticados com o 
CPC/73 após suas diversas reformas nas últimas duas décadas, bem como a conscientização de que 
tais institutos estão alinhados com os valores e normas fundamentais estabelecidas na CRFB de 1988;
Assimilar as consequências da otimização máxima do princípio da concentração dos atos processuais 
nesta fase do processo, principalmente no que diz respeito às modalidades de defesa do réu, bem como 
saneamento e organização do processo pelo juiz;
Reconhecer o esforço legislativo em prol da prevalência, incentivo e concretização dos direitos das 
partes através da conciliação ou mediação, sempre que legalmente permitido, em toda e qualquer fase 
processual, com destaque à própria elaboração da petição inicial;
Construir as respostas das atividades práticas com redação técnica, apropriadas às terminologias dos 
institutos jurídicos pertinentes e alinhadas com as diretrizes aplicáveis ao ENADE e Exame de Ordem.

5.Conteúdos:
 
Unidade 1 - DO PROCESSO DE CONHECIMENTO. PROCEDIMENTO COMUM.
1.1. Processo de Conhecimento. Conceito. Natureza Jurídica.
1.2. Procedimento. Conceito. Classificações. 
1.3. Procedimento Comum. Disposições Gerais.
1.4. Adaptação Procedimental
1.5. Negócio Processual
1.6. Improcedência Liminar do Pedido.
1.7. Audiência de Conciliação e Mediação.
Unidade 2 - DA RESPOSTA DO RÉU
2.1. Conceito. Princípios infraconstitucionais e constitucionais aplicáveis.
2.2. Espécies. Contestação. Reconvenção. Inovações.
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2.3. Exceções de Impedimento e Suspeição.
2.4. Contestação. Preliminares.
2.5. Incompetência absoluta e relativa.
2.6. Incorreção do valor da causa.
2.7. Indevida concessão do benefício de gratuidade de justiça.
2.5. Ilegitimidade  e possível mudança no polo passivo.
2.7. Preclusão. Conceito e espécies.
2.8. Revelia. Efeitos da Revelia.
Unidade 3 - PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES, SANEAMENTO E  JULGAMENTO CONFORME O 
ESTADO DO PROCESSO
3.1. Conceito.   
3.2. Da incidência ou não da Revelia. Especificação de provas. Autor. Réu revel.
3.3. Alegações do réu. Fato impeditivo, modificativo ou extintivo ( art. 336 do NCPC).
3.4. Alegações do réu. Questões preliminares (art. 337 do NCPC).
3.5. Prazo de 15 dias para nova manifestação do autor (Réplica). Produção de provas. 
3.6. Extinção do processo. Total ou parcial( art. 354 do NCPC).
3.7. Julgamento antecipado do Mérito. Total ou parcial ( art. 356 do NCPC)
Unidade 04 - DAS PROVAS.
4.1. Conceito. 
4.2. Disposições Gerais. Atuação do juiz e das partes.
4.3. Princípio do livre convencimento motivado.
4.4. Prova emprestada.
4.5. Ônus da prova. Regra. Exceções. 
4.6. Fatos notórios.
4.7. Dever de colaboração com o Poder Judiciário.
4.8. Deveres das partes e terceiros.
4.9. Produção antecipada de provas. Natureza jurídica. Requisitos. Procedimento.
4.10. Provas em espécie. 
4.11. Depoimento pessoal. Confissão. Prova testemunhal. 
4.12. Ata Notarial. Exibição de documento ou coisa. Prova documental. Documentos eletrônicos. 
Arguição de falsidade. 
4.13. Prova Pericial.
4.14. Inspeção judicial.
Unidade 5 - AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO  E PROVAS
5.1. Audiência de Instrução e Julgamento. Conceito. Finalidades.
5.2. Tentativa de conciliação, mediação e arbitragem.
5.3. Deveres do Juiz. Poder de Polícia.
5.4. Produção de prova oral.
5.5. Possibilidades de antecipação e adiamento.
5.6. Fim da instrução. Palavra aos advogados e Ministério Público. Memoriais.
5.7. Audiência una e contínua.
5.8. Debate. Razões Finais. Sentença em 30 dias.
5.9. Registro da audiência.
5.10. Audiência Pública. Regra e exceções legais.
Unidade 06 -  SENTENÇA. COISA JULGADA. HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA ESTRANGEIRA
6.1. Sentença. Conceito. Natureza jurídica. 
6.2. Critérios de classificação das sentenças.
6.3. Juízo de Retratação.
6.4. Remessa Necessária.
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6.5. Sentenças de prestações de fazer, de não fazer.
6.6. Sentenças de e entregar coisa.
6.7. Sentenças de emissão de declaração de vontade.
6.8. Elementos e efeitos das Sentenças.
6.9. Remessa Necessária. Conceito. Natureza jurídica.
6.10. Homologação de sentença estrangeira. Conceito. Natureza jurídica. 
6.11. Competência. 
6.12. Juízo de delibação. 
6.13. Cumprimento.
6.14. Coisa julgada. Conceito. Natureza jurídica. Requisitos. Espécies.
6.15. Coisa julgada formal e material.
6.16. Limite subjetivo e objetivo da coisa julgada.
6.17. Coisa julgada nas ações coletivas.
6.18. Coisa julgada inconstitucional.
Unidade 07 - AÇÃO RESCISÓRIA.
7.1. Conceito. Natureza jurídica.
7.2. Disposições Gerais.
7.3. Hipóteses.
7.4. Legitimados. 
7.5. Competência. 
7.6. Procedimento. Julgamento. (judicium rescindens e judicium rescissorium)
7.7. Possibilidade de tutela provisória.
7.8. Ação Anulatória. Cabimento.
 

6.Procedimentos de ensino:
Aulas expositivas com aplicação da metodologia do caso concreto, discussões temáticas, construção 
conjunta de conhecimento e respostas contextualizadas após a situação temática dos institutos jurídicos 
na lei, doutrina e jurisprudência.

7.Procedimentos de avaliação:
No Curso de Direito, a avaliação  se dá de forma continuada. Isto é, antes de cada aula o estudante 
deverá solucionar os casos concretos que se encontram na webaula da disciplina e postar suas 
respostas no ambiente on line.
Após a revisão e autocorreção, o estudante deverá refazer a análise do caso concreto, no ambiente 
webaula, acrescentando citações doutrinárias e jurisprudenciais. O conjunto dos trabalhos práticos 
realizados ao longo do período valerá até 2,0 (dois) pontos na AV1, AV2 e AV3.
As AV1, AV2 E AV3 serão realizadas através de provas escritas, valendo, no mínimo, até 8,0 (oito) 
pontos, contendo questões objetivas e discursivas, sendo, ao menos uma das questões, um caso 
concreto para análise e resolução.
A soma de todas as atividades ( provas escritas e resolução dos casos aula a aula) comporão o grau 
final de cada avaliação, não podendo ultrapassar o grau máximo de 10 (dez), sendo permitido atribuir 
valor decimal às avaliações. 
A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, incluindo o das atividades 
estruturadas, nas disciplinas que as contenham.
As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, incluindo o das atividades estruturadas.
Para aprovação na disciplina o aluno deverá:
1.    Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
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avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.
2.    Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.
3.    Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:

MARINONI, Luiz Guilherme, ARENHART, Sérgio Cruz, MITIDIERO, Daniel. Novo Curso de Processo 
Civil. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. Vol. 1.

NERY JUNIOR, Nelson, NERY, Rosa Maria de Andrade. Comentários ao Código de Processo Civil. São 
Paulo: Revista dos Tribunais,, 2015.

THEODORO JUNIOR, Humberto, NUNES, Dierle, BAHIA, Alexandre Melo Franco, PEDRON, Flavio 
Quinaud. Novo CPC: Fundamentos e Sistematização. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2015.

9.Bibliografia Complementar:
ARAUJO, Luis Carlos de. MELLO, Cleyson de Moraes. (Coord.) Curso do Novo Processo Civil. Rio de 
Janeiro: Freitas Bastos, 2015.

PINHO, Humberto Bernadina de. CARNEIRO, Paulo Cezar Pinheiro. (Coord). Novo Código de Processo 
Civil. Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Anotado e Comparado. Rio de Janeiro: Forense, 2015. 
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0037 - DIREITO PROCESSUAL CIVIL III

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 88 4

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 4 Vigência: 15/02/2017 Até o momento

1.Contextualização:

Esta disciplina tem como escopo o estudo do sistema recursal brasileiro como também os 
procedimentos especiais regulamentados no Código de Processo Civil de 2015. Na primeira etapa será 
abordado o estudo dos recursos cíveis, suas espécies, seus requisitos gerais e específicos, hipóteses de 
cabimento e procedimento para julgamento. A disciplina também contempla o estudo dos precedentes 
judiciais e sua força normativa redimensionada na Lei nº 13.105/2015. Na segunda etapa da disciplina 
serão abordados os procedimentos especiais dispostos no CPC/2015, dando ênfase aos procedimentos 
que compõem a denominada tutela jurisdicional diferenciada. Desta forma, o conteúdo da disciplina será 
apresentado com ênfase nos aspectos teóricos e práticos do sistema recursal e dos procedimentos 
especiais, contemplando o entendimento atual do Superior Tribunal de Justiça sobre a temática, visando 
capacitar o aluno para melhor compreender a atuação dos tribunais nas revisões das decisões judiciais 
mediante julgamento de recursos, como também compreender a dinâmica da tutela jurisdicional 
diferenciada prestada através de procedimentos específicos assegurados no texto constitucional.

2.Ementa:

Teoria geral dos recursos. Espécies de recursos. Recursos excepcionais para o STJ e o STF. Processo 
nos Tribunais. Incidentes processuais nos Tribunais. Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas. 
Reclamação. Precedentes judiciais e sua modulação temporal. Procedimentos Especiais de jurisdição 
contenciosa. Procedimentos Especiais de jurisdição voluntária.

3.Objetivos Gerais:
Analisar de forma metódica e crítica o sistema recursal disposto no CPC/2015 e identificar a relação 
entre os procedimentos especiais e sua estreita relação com os valores e garantias das tutelas 
jurisdicionais diferenciadas asseguradas no texto constitucional.

4.Objetivos Específicos:
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Compreender a teoria geral dos recursos e sua aplicação no procedimento recursal nos Tribunais
Analisar a teoria geral dos recursos cíveis e sua aplicação no procedimento recursal nos Tribunais
Identificar os recursos cíveis em espécieis e suas hipóteses de cabimento
Aprofundar o conhecimento acerca da dinâmica dos processos nos Tribunais e seus respectivos 
incidentes processuais.
Estudar, de forma minuciosa, os precedentes judiciais e sua função normativa na processualística 
contemporânea.
Compreender os procedimentos especiais de jurisdição contenciosa e voluntária.
 

5.Conteúdos:
UNIDADE 1 – PROCESSO NOS TRIBUNAIS. 
- Disposições gerais.
-  Ordem dos processos nos Tribunais.
 UNIDADE  2 – TEORIA GERAL DOS RECURSOS
- Conceitos e Princípios
- Requisitos gerais 
- Hipóteses de cabimento
- Recurso adesivo.
 UNIDADE 3 – RECURSOS EM ESPÉCIE
- Agravo de instrumento e agravo interno
- Apelação
- Embargos de Declaração
- Recurso Ordinário
 UNIDADE 4 – RECURSOS EXCEPCIONAIS PARA O STJ E O STF
- Admissibilidade
- Requisitos específicos
- Repercussão geral no Recurso Extraordinário
- Julgamento por amostragem
- Agravo em recurso extraordinário e especial
- Embargos de Divergência 
UNIDADE5– PROCESSO NOS TRIBUNAIS
- Disposições Gerais
- Incidente de assunção de competência
- Incidente de Declaração de Inconstitucionalidade
- Reclamação
- Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas
 UNIDADE 6 – PRECEDENTES JUDICIAIS
- Força normativa dos precedentes judiciais no Direito Processual Brasileiro
- Fundamentos determinantes (Ratio decidendi e obter dicta)
- Critério de distinção na aplicação dos precedentes
- Substituição do precedente (overruling)
- Modulação temporal dos precedentes judiciais
 UNIDADE 7– PROCEDIMENTOS ESPECIAIS DE JURISDIÇÃO CONTENCIOSA E VOLUNTÁRIA
- Procedimentos Especiais de Jurisdição Contenciosa
- Procedimentos Especiais de Jurisdição Voluntária

6.Procedimentos de ensino:
Aulas expositivas com base na metodologia dos casos concretos, partindo, necessariamente, dos 
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exercícios propostos nos Planos de Aula para abordagem teórica e conceitual do tema tendo como base 
a legislação pertinente, a doutrina consolidada acerca do tema e dos precedentes judiciais relacionados 
ao assunto. 

7.Procedimentos de avaliação:
 
O processo de avaliação será composto de três etapas, Avaliação 1 (AV1), Avaliação 2 (AV2) e 
Avaliação 3 (AV3).    
  
As avaliações poderão ser realizadas através de provas teóricas, provas práticas, e realização de 
projetos ou outros trabalhos, representando atividades acadêmicas de ensino, de acordo com as 
especificidades de cada disciplina. A soma de todas as atividades que possam vir a compor o grau final 
de cada avaliação não poderá ultrapassar o grau máximo de 10, sendo permitido atribuir valor decimal 
às avaliações. 
 
Caso a disciplina, atendendo ao projeto pedagógico de cada curso, além de provas teóricas e/ou 
práticas contemple outras atividades acadêmicas de ensino, estas não poderão ultrapassar 20% da 
composição do grau final. 
 
A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, incluindo o das atividades 
estruturadas. 
 
As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, incluindo o das atividades estruturadas.
 
Para aprovação na disciplina o aluno deverá: 
 
1. Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina. 
 
2. Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.
 
3. Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.
 

8.Bibliografia Básica:

THEODORO JUNIOR, Humberto, NUNES, Dierle, BAHIA, Alexandre Melo Franco, PEDRON, Flavio 
Quinaud. Novo CPC ? Fundamentos e Sistematização. 2ed. Rio de Janeiro: Forense, 2015.
MARINONI, Luiz Guilherme, ARENHART, Sérgio Cruz, MITIDIERO, Daniel. Novo Curso de Processo 
Civil. v.2 e 3. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015.

9.Bibliografia Complementar:

ARAÚJO, Luís Carlos de, MELLO, Cleyson de Moraes (Org). Curso do  Novo Processo Civil. Rio de 
Janeiro: Freitas Bastos, 2015.
 NERY JUNIOR, Nelson, NERY, Rosa Maria de Andrade. Comentários ao Código de Processo Civil. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2015.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0038 - DIREITO PROCESSUAL CIVIL IV 

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 88 4

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 5 Vigência: 13/12/2018 Até o momento

1.Contextualização:
De início, pode ser relevado que esta disciplina se destaca por um duplo aspecto.O primeiro aborda a 
execução civil em suas diversas dimensões.Falar em execução significa trabalhar no campo prático, 
objetivando concretizar e realizar direitos já reconhecidos em uma sentença ou em título extrajudicial. E, 
tanto um tema quanto o outro, geram reflexos nos mais diferentes processos existentes, inclusive 
naqueles em que se presta jurisdição de natureza penal e trabalhista, que também possuem 
peculiaridades próprias no sistema recursal e executivo e que usam o Código de Processo Civil como 
fonte normativa subsidiária. Num segundo momento, a disciplina tratará dos procedimentos especiais 
previstos em legislação esparsa. Neste contexto, a abordagem dealguns procedimentos especiais 
previstos em leis esparsas, que são de suma importância para qualquer operador do Direito 
hodiernamente, se revela como fundamental. Assim, serão abordados no conteúdo programático da 
disciplina os Juizados Especiais Cíveis, Estaduais, federais e da Fazenda Pública, como tambéma teoria 
geral dos processos coletivos.
2.Ementa:

Teoria geral do cumprimento de sentença e da execução; Partes; Responsabilidade Patrimonial; 
Competência; Título Executivo Judicial e Extrajudicial; Liquidação; Procedimentos para o cumprimento 
de sentença envolvendo obrigação de pagar, fazer, não fazer ou para entrega de coisa; Procedimentos 
para a execução de Título Executivo Extrajudicial envolvendo obrigação de pagar, fazer, não fazer ou 
para entrega de coisa; Penhora e expropriação dos bens; Suspensão e extinção da obrigação. 
Procedimentos executivos especiais. Procedimentos Especiais na Legislação Esparsa. Tutela Coletiva. 
Juizados Especiais Cíveis Estaduais, Federais e da Fazenda Pública.

3.Objetivos Gerais:
Compreender as disposições gerais e os princípios da execução, bem como a competência, os 
legitimados para realizá-la.
- Compreender a importância do processo de execução como forma de buscar a satisfação do direito do 
credor, seja através simples cumprimento de sentença nas obrigações de fazer, não fazer e de dar, bem 
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como o cumprimento da sentença condenatória em dinheiro e seu procedimento. 
- Compreender a defesa do executado através da impugnação e os seus efeitos de sobrestar ou não a 
execução.
- Compreender a execução de obrigação de pagar fundada em título executivo extrajudicial e o seu 
procedimento.
- Reconhecer os diversos procedimentos da execução de obrigação de fazer, não fazer e dar fundada 
em título executivo extrajudicial.
- Compreender a defesa do executado por meio dos embargos e o seus efeitos de sobrestar ou não a 
execução
- Compreender os procedimentos especiais envolvendo quantia em dinheiro, nos alimentos, na sentença 
penal condenatória e no juízo arbitral, bem como em face da Fazenda Pública, como a defesa feita 
através embargos.
- Compreender os atos de expropriação, especialmente a penhora, a avaliação, a alienação e o 
pagamento ao credor.
- Identificar as principais modificações trazidas pelo Código de Processo Civil de 2015 e sua influência 
nos demais ramos do direito processual.
- Compreender os procedimentos especiais na legislação esparsa, mormente o dos Juizados Especiais 
(Lei nº 9.099/95, Lei nº 10.259/01 e Lei nº 12.153/09) e uma análise sobre a teoria geral dos processos 
coletivos.

4.Objetivos Específicos:
- Identificar os diversos procedimentos executivos existentes no CPC (Lei nº 13.105/15) e em legislação 
extravagante.
- Distinguir os princípios que norteiam a execução sincrética e a execução autônoma fundada em título 
executivo extrajudicial.
- Distinguir a competência, a legitimação, a impossibilidade das modalidades de intervenção de terceiro 
na execução.
- Contrastar as diversas teorias existentes sobre a execução a luz da disciplina normativa e a sua 
repercussão prática.
- Compreender o cumprimento de sentença condenatória em obrigação de pagar e a defesa do 
executado através a impugnação.
- Compreender a execução de obrigação de pagar, dar, fazer e não fazer fundada em título executivo 
extrajudicial e a defesa do executado (embargos).
Compreender as execuções de pagar especiais, envolvendo obrigação alimentar, obrigação da Fazenda 
Pública, sentença penal condenatória e sentença arbitral, como a homologação de sentença estrangeira 
e a defesa do executado.
- Diferenciar os diversos tipos de procedimentos executivos existentes, bem como as situações que 
justificam a adoção de cada um.
- Distinguir os procedimentos especiais na legislação esparsa, mormente o dos Juizados Especiais (Lei 
nº 9.099/95, Lei nº 10.259/01 e Lei nº 12.153/09) e uma análise sobre a teoria geral dos processos 
coletivos.

5.Conteúdos:

1. PROCESSO DE EXECUÇÃO. DISPOSIÇÕES GERAIS PARA O CUMPRIMENTO DA SENTENÇA 
OU PARA A EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
2. PARTES. RESPONSABILIDADE PATRIMONIAL. FRAUDE A CREDORES E FRAUDE A 
EXECUÇÃO.
3. COMPETÊNCIA. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL. LIQUIDAÇÃO DE 
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SENTENÇA.
4. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA POR QUANTIA CERTA CONTRA DEVEDOR SOLVENTE 
FUNDADA EM TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. IMPUGNAÇÃO.
5. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA DEVEDOR SOLVENTE FUNDADA EM TÍTULO 
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. EMBARGOS. OBJEÇÃO DE NÃO EXECUTIVIDADE.
6. ETAPA COMUM AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA/EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA 
CONTRA DEVEDOR SOLVENTE I: PENHORA E EXPROPRIAÇÃO DOS BENS.
7. ETAPA COMUM AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA/EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA 
CONTRA DEVEDOR SOLVENTE II: SUSPENSÃO E EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. RECURSOS NA 
EXECUÇÃO.
8. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA POR OBRIGAÇAO DE FAZER, NÃO FAZER OU PARA ENTREGA 
DE COISA. MEIOS EXECUTIVOS. IMPUGNAÇÃO. 
9. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL POR OBRIGAÇAO DE FAZER, NÃO FAZER 
OU PARA ENTREGA DE COISA. MEIOS EXECUTIVOS. EMBARGOS. 
10. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA POR OBRIGAÇÃO DE PAGAR, FUNDADA EM 
TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL. PROCEDIMENTOS. EXECUÇÃO POR 
QUANTIA CERTA CONTRA DEVEDOR INSOLVENTE.
11. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS, FUNDADA EM TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL OU 
EXTRAJUDICIAL. PROCEDIMENTOS. 
12. PROCEDIMENTOS ESPECIAIS NA LEGISLAÇÃO ESPARSA III: TEORIA GERAL DO PROCESSO 
COLETIVO. PRÍNCÍPIOS. DIREITOS COLETIVOS, DIFUSOS E INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. 
COMPETÊNCIA. LEGITIMIDADE. PROCEDIMENTO.
13. PROCEDIMENTOS ESPECIAIS NA LEGISLAÇÃO ESPARSA III: TEORIA GERAL DO PROCESSO 
COLETIVO. SENTENÇA GENÉRICA. COISA JULGADA. LIQUIDAÇÃO. EXECUÇÃO. RECURSOS 
14. PROCEDIMENTOS ESPECIAIS NA LEGISLAÇÃO ESPARSA I: JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS 
ESTADUAIS. 
15. PROCEDIMENTOS ESPECIAIS NA LEGISLAÇÃO ESPARSA II: JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS 
E FAZENDÁRIOS.

6.Procedimentos de ensino:
Aulas expositivas, interativas e discussões dirigidas. Leitura e aplicação de dispositivos legais voltados 
para a resolução de problemas da Coletânea de Exercícios, envolvendo casos concretos com ênfase no 
estudo da norma jurídica sob a ótica da tridimensionalidade do Direito. Realização de pesquisas e 
debates.

7.Procedimentos de avaliação:
No Curso de Direito, a avaliação se dá de forma continuada. Isto é, antes de cada aula o estudante 
deverá solucionar os casos concretos que se encontram na webaula da disciplina e postar suas 
respostas no ambiente on line e/ou fisicamente diretamente ao professor em sala de aula.
Após a revisão e autocorreção, o estudante deverá refazer a análise do caso concreto, no ambiente 
webaula, acrescentando citações doutrinárias e jurisprudenciais. O conjunto dos trabalhos práticos 
realizados ao longo do período valerão até 1,0 (um) ponto na AV1 que valerá 9,0 (nove) pontos. AV2 e 
AV3 valerão 10,0 (dez pontos). 
As AV1,AV2 e AV3serão realizadas através de provas escritas, contendo questões objetivas e 
discursivas, sendo, ao menos uma das questões, um caso concreto para análise e resolução.
A soma de todas as atividades (provas escritas e resolução dos casos aula a aula) comporão o grau 
final de cada avaliação, não podendo ultrapassar o grau máximo de 10 (dez), sendo permitido atribuir 
valor decimal às avaliações. O regulamento geral de avaliações poderá alterar a sistemática para 
atender peculiaridades ou necessidades pedagógicas.
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A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, incluindo o das atividades 
estruturadas, nas disciplinas que as contenham.
As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, incluindo o das atividades estruturadas.
Para aprovação na disciplina o aluno deverá:
1. Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.
2. Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.
3. Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:

BUENO, Cássio Scarpinella. Novo Código de Processo Civil Anotado. 1. ed. São Paulo: Saraiva, 2015.

CARNEIRO, Paulo Cezar Pinheiro. PINHO, Humberto Dalla Bernardina de. Novo Código de Processo 
Civil Anotado e Comparado. Rio de Janeiro: Gen Método, 2015.

HARTMANN, Rodolfo. Curso Completo de Processo Civil. 2. ed. Rio de Janeiro: Impetus, 2015.

9.Bibliografia Complementar:
ARAUJO, Luis Carlos de. MELLO, Cleyson de Moraes. Curso do Novo Processo Civil. 1ª Ed. Rio de 
Janeiro: Freitas Bastos, 2015.
HARTMANN, Rodolfo Kronemberg. Novo Código de Processo Civil ? Comparado e Anotado. 1ª Ed. 
Niterói: Impetus, 2015.
THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil, 56a edição, vol. 1. Rio de Janeiro: 
Forense, 2015.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0039 - DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 88 4

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 3 Vigência: 15/02/2017 Até o momento

1.Contextualização:
A disciplina Direito Processual do Trabalho aborda as peculiaridades do processo trabalhista visando a 
rápida solução dos litígios que são submetidos à Justiça do Trabalho. Por se tratar de uma Justiça 
Especializada é necessário conhecer suas especificidades, na medida em que a aplicação das normas 
do direito processual civil exige, além de omissão celetista, a existência de compatibilidade com os 
princípios que regem o processo do trabalho. Para isso, é preciso conhecer as normas processuais 
trabalhistas e saber que são norteadas pelos princípios da celeridade, simplicidade, gratuidade, 
oralidade, dentre outros, visando o andamento rápido das causas, uma vez que tem como principal 
destinatário o trabalhador que é, em regra, hipossuficiente e necessita que a tutela jurisdicional lhe seja 
concedida de forma célere. A importância dessa disciplina decorre das especificidades do processo do 
trabalho em relação ao processo civil, despertando no aluno a capacidade de estabelecer relações e 
associações, contribuindo, sobremaneira, para o seu aperfeiçoamento e desenvolvimento. Sendo assim, 
constitui-se em importante ferramenta para sua atuação acadêmica e profissional.

2.Ementa:
Introdução ao Direito Processual do Trabalho; Conflitos Trabalhistas e formas de solução dos conflitos; 
Do Judiciário Trabalhista: organização e funcionamento da Justiça do Trabalho; Jurisdição e 
Competência da Justiça do Trabalho; Partes e Procuradores; Atos, termos, prazos, Pje-JT- Processo 
Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho  e nulidades processuais; Dissídios Individuais: procedimentos 
comuns: sumário, sumaríssimo e ordinário; Recursos no processo do trabalho; Execução trabalhista;  
Procedimentos especiais: Inquérito Para Apuração da Falta Grave, Ação de Consignação em 
Pagamento, Mandado de Segurança e Ação Rescisória; Dissídios Coletivos e Ação de Cumprimento. 

3.Objetivos Gerais:

I - Compreender a simplicidade e a informalidade do processo do trabalho frente ao processo civil, 
identificando os institutos afins e antagônicos, mormente após a entrada em vigor do CPC/15; 
II - Conhecer as peculiaridades do processo do trabalho; I
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II- Entender o Processo Trabalhista como meio de acesso à justiça; 
IV - Aplicar as noções teóricas e técnicas aos casos concretos.
4.Objetivos Específicos:

Identificar as peculiaridades do Processo do Trabalho e os critérios de aplicação subsidiária e supletiva 
do processo civil; II - Conhecer os métodos de solução dos conflitos trabalhistas; III - Analisar a 
organização e funcionamento da Justiça do Trabalho; IV- Relacionar as regras de competência material, 
hierárquica e territorial e comparar com as normas do processo civil; V- Distinguir as peculiaridades 
trabalhistas no que diz respeito aos atos e prazos processuais, o Pje-JT - Processo Judicial Eletrônico 
da Justiça do Trabalho,  nulidades, partes, assistência judiciária e honorários advocatícios; VI - 
Diferenciar o procedimento comum dos procedimentos especiais; VII - Demonstrar a celeridade e 
simplicidade no desenvolvimento do trâmite processual dos dissídios individuais: fase postulatória, 
audiência, conciliação, fase probatória e decisória; VIII - Analisar o sistema recursal trabalhista e os 
meios de impugnação para aplicá-los corretamente ao caso concreto; IX - Identificar as nuances na 
tramitação processual na execução, identificando os meios de impugnação cabíveis e os recursos 
pertinentes; X - Analisar o trâmite processual nos dissídios coletivos e a ação de cumprimento 

5.Conteúdos:

Unidade 1 - INTRODUÇÃO AO DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 1.1. Conceito. Evolução. 
Autonomia 1.2. Princípios norteadores do processo do trabalho 

Unidade 2 - SOLUÇÃO DOS CONFLITOS TRABALHISTAS 2.1. Autodefesa, autocomposição e 
heterocomposição 2.2. Comissões de conciliação prévia 

Unidade 3 - DO JUDICIÁRIO TRABALHISTA 3.1. O Poder Judiciário 3.2. Organização, composição e 
funcionamento da Justiça do Trabalho 

Unidade 4 - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO 4.1. Jurisdição e competência 4.2. 
Competência em razão da matéria  4.2. Competência em razão das pessoas 4.4. Competência funcional 
4.5. Competência territorial 

Unidade 5 - PARTES E PROCURADORES 5.1. Partes 5.1.1. Capacidade para ser parte 5.1.2 
Capacidade de estar em juízo. Representação e Assistência.  5.1.3. Capacidade postulatória - jus 
postulandi  5.1.4. Mandato:tácito e expresso. Representação por advogado 5.1.5 Substituição 
processual  5.1.6. Sucessão processual  5.1.7. Litisconsórcio 5.1.8.  Assistência judiciária e Gratuidade 
de Justiça  5.1.9. Honorários Advocatícios; 

Unidade 6 - ATOS, TERMOS, PRAZOS E NULIDADES PROCESSUAIS 6.1. Atos processuais 6.1.1. 
Conceito 6.1.2. Classificação 6.1.3. Comunicação dos atos 6.2. Prazos processuais 6.2.1. Contagem 
dos prazos 6.2.2. Principais prazos trabalhistas  6.3. Pje-JT ? Processo Judicial Eletrônico da Justiça do 
Trabalho. 6.4. Nulidades processuais 6.4.1. Conceito 6.4.2. Espécies de vícios dos atos processuais 
6.4.3. Princípios 6.4.4. Nulidades no Processo do Trabalho

Unidade 7 - DISSÍDIO INDIVIDUAL 7.1. Procedimento sumário ou Ações de Alçada  7.2. Procedimento 
sumaríssimo 7.3. Procedimento ordinário 7.3.1. Fase postulatória 7.3.1.1. Requisitos da petição inicial 
7.3.1.2. Pressupostos processuais 7.3.2. Audiência 7.3.2.1. Comparecimento das partes 7.3.2.1.1. 
Ausência do Reclamante: arquivamento 7.3.2.1.2. Ausência da Reclamada: revelia e confissão 7.3.2.2. 
Proposta conciliatória 7.3.2.1.1. Momento processual 7.3.2.1.2. Efeitos 7.1.2.3. Defesa do reclamado 
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7.3.2.3.1. Oral ou escrita 7.3.2.3.2. Contestação 7.3.2.3.3. Exceção 7.3.2.3.4. Reconvenção 7.3.2.4. 
Fase probatória/Instrução Processual 7.3.2.4.1. Ônus da prova no processo de trabalho 7.3.2.4.2. Meios 
de prova, peculiaridades 7.3.2.4.2. Honorários periciais e assistentes técnicos.  7.3.2.5. Razões finais e 
renovação da tentativa de conciliação 7.3.2.6. Sentença 

Unidade 8 - RECURSOS NO PROCESSO DO TRABALHO 8.1. Princípios e normas aplicáveis aos 
recursos trabalhistas 8.2. Pressupostos de admissibilidade 8.2.1. Objetivos ou extrínsecos 8.2.2. 
Subjetivos ou intrínsecos 8.3. Efeitos dos recursos 8.4. Recursos em espécie 8.4.1. Embargos de 
declaração 8.4.2. Recurso ordinário 8.4.3. Recurso de revista 8.4.4. Embargos ao TST 8.4.5. Recurso 
extraordinário 8.4.6 Agravo de Instrumento 8.4.7. 
Agravo decisão monocrática do relator 8.4.8. Agravo de petição 8.4.9. Recurso adesivo 8.4.10. 
Reclamação Correicional. 

Unidade  9 - EXECUÇÃO TRABALHISTA 9.1. Regras gerais 9.2. Execução provisória e definitiva 9.3. 
Liquidação de sentença: cálculos, arbitramento, artigos, perícia para cálculos complexos. 9.4. Citação do 
executado 9.5. Penhora: bens penhoráveis e bens impenhoráveis 9.6 -  Penhora on line ? BACEN-JUD 
e RENAVAN-JUD  9.7. Meios impugnativos da execução 9.7.1. Embargos à Execução 9.7.2. 
Impugnação do Exequente 9.7.3. Embargos de Terceiros 9.7.4. Embargos à Penhora 9.7.5. Exceção de 
pré-executividade 9.8. Recursos na Execução 9.9.Trâmites finais da execução: 9.9.1. venda do bem em 
hasta pública; 9.9.2. arrematação; 9.9.3.  adjudicação 9.9.4. remição 9.10. Da extinção da execução 
pelo pagamento 

Unidade 10 ? PROCEDIMENTOS ESPECIAIS. 10.1. Inquérito Judicial para Apuração da Falta Grave; 
10.2. Ação de Consignação em Pagamento; 10.3. Mandado de Segurança; 10.4.Ação Rescisória

Unidade 11 - DISSÍDIOS COLETIVOS 11.1. Conceito e Poder normativo da Justiça do Trabalho 11.2. 
Classificação 11.3. Competência 11.4. Partes 11.5. Requisitos da petição inicial 11.6. Conciliação 11.7. 
Sentença normativa 11.8. Ação de cumprimento

6.Procedimentos de ensino:

Aulas expositivas, interativas e discussões dirigidas. Leitura e aplicação de dispositivos legais voltados 
para a resolução de casos concretos, com ênfase no estudo da norma jurídica sob a ótica da 
tridimensionalidade do Direito. Realização de pesquisas e debates

7.Procedimentos de avaliação:
No Curso de Direito, a avaliação se dá de forma continuada. Isto é, antes de cada aula o estudante 
deverá solucionar os casos concretos que se encontram na webaula da disciplina e postar suas 
respostas no ambiente on line. Após a revisão e autocorreção, o estudante deverá refazer a análise do 
caso concreto, no ambiente webaula, acrescentando citações doutrinárias e jurisprudenciais. O conjunto 
dos trabalhos práticos realizados ao longo do período valerão até 2,0 (dois) pontos na AV1, AV2 e AV3. 
As AV1, AV2 E AV3 serão realizadas através de provas escritas, valendo, no mínimo, até 8,0 (oito) 
pontos, contendo questões objetivas e discursivas, sendo, ao menos uma das questões, um caso 
concreto para análise e resolução. A soma de todas as atividades ( provas escritas e resolução dos 
casos aula a aula) comporão o grau final de cada avaliação, não podendo ultrapassar o grau máximo de 
10 (dez), sendo permitido atribuir valor decimal às avaliações. A AV1 contemplará o conteúdo da 
disciplina até a sua realização, incluindo o das atividades estruturadas, nas disciplinas que as 
contenham. As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, incluindo o das atividades 
estruturadas. Para aprovação na disciplina o aluno deverá: 1. Atingir resultado igual ou superior a 6,0, 
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calculado a partir da média aritmética entre os graus das avaliações, sendo consideradas apenas as 
duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética 
obtida será o grau final do aluno na disciplina. 2. Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, 
duas das três avaliações. 3. Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:

CAVALCANTE, Jouberto de Quadros Pessoa; JORGE NETO, Francisco Ferreira. Direito Processual do 
Trabalho. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2012.

LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Curso de Direito Processual do Trabalho. 10. ed. São Paulo: LTr, 
2012.

SARAIVA, Renato. Processo do Trabalho: Série Concursos Públicos. 9. ed. São Paulo: Método, 2013.

9.Bibliografia Complementar:
1 - CARRION, Valentin. Comentários à Consolidação das Leis do Trabalho. 35ª ed. atual. São Paulo: 
Saraiva, 2010.
2 - SARAIVA, Renato. Curso de Direito e Processual do Trabalho. 5. ed. Método, 2008.
3 - SCHIAVI, Mauro. Manual de Direito Processual do Trabalho. 3ª Ed. LTr, 2010; 

4 - NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de Direito Processual do Trabalho. 24ª Ed. Saraiva, 2009. 

5 - GIGLIO, Wagner. Direito Processual do Trabaho. 16ª Ed. Saraiva, 2007.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0040 - DIREITO PROCESSUAL PENAL I

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 88 4

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 4 Vigência: 20/02/2017 Até o momento

1.Contextualização:

Com o fim do estudo do Direito Penal, realizado ao longo de quatro períodos letivos, caberá ao discente, 
neste momento, o estudo dos meios de instrumentalização do direito material com uma visão crítica e 
humanística.

O direito processual penal é o veículo de direitos e garantias constitucionais do acusado e é 
instrumentalizado para o exercício da jurisdição penal. O seu exercício é limitado e orientado pela 
Constituição de 1988 e pelos Tratados Internacionais de Direitos Humanos, especialmente, para a 
garantia dos direitos fundamentais.

O propósito do Processual Penal é regular e limitar, em conformidade com a Constituição de 1988, a 
persecução penal do Estado por meio de seus órgãos constitucionalmente constituídos, para aplicação 
da norma penal , quando cabível e necessário, e a realização da pretensão punitiva no caso concreto.

O conteúdo está dividido em 2 disciplinas que são pré-requisito uma da outra. Após aprovação em 
Direito Processual Penal II, o estudante estará apto a cursar a Prática Simulada Penal, disciplina na qual 
irá exercitar as peças práticas profissionais da área penal.
2.Ementa:
Introdução Crítica ao Processo Penal e a sua Teoria Geral; Princípios, garantias e regras constitucionais 
informadores Direito Processual Penal; Sujeitos processuais; Investigação Penal; Teoria da ação penal; 
Jurisdição e competência sob a ótica Constitucional processual penal; os instrumentos e formas de 
restabelecimento da liberdade no curso da persecução penal; questões e processos incidentes; Medidas 
cautelares no processo penal: Busca e Apreensão e Prisão.

3.Objetivos Gerais:
- Compreender os princípios e a estrutura do Direito Processual Penal em face da Constituição;
- identificar e distinguir os mecanismos da persecução penal nas fases de investigação e da ação 
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judicial;

- compreender a ação penal como forma de exercício da busca da tutela jurisdicional;
- identificar as regras de competência, bem como as suas causas de sua fixação e modificação;
 
- identificar os sujeitos essenciais nas relações persecutórias (investigação criminal e processo penal), o 
assistente de acusação e terceiros que possam atuar no processo;
- analisar as medidas cautelares reais e pessoais como fonte de prova e garantia de eficácia do 
processo  e/ou sentença;
 
- compreender as possibilidades de medidas de constrição pessoal no curso do processo: prisão e 
liberdade.

4.Objetivos Específicos:

O aluno deverá ser capaz de:
 
- identificar, na presença de uma ação típica, ilícita e culpável, os procedimentos de investigação e seus 
atores, aplicando os princípios limitadores e informadores previstos na Constituição Federal;
 
- compreender que o sistema jurídico deve ser estudado de forma interdisciplinar;
 
- aplicar a hermenêutica Constitucional ao direito material e processual Penal;
 
- analisar os casos concretos considerando o sistema de garantias constitucionais do Processo Penal;

- compreender as regras de competência para o exercício da jurisdição criminal;
 
- conhecer os sujeitos processuais, suas funções, direitos, deveres, ônus e faculdades.

5.Conteúdos:

CONTEÚDO 

UNIDADE 1 - Introdução Crítica ao Direito Processual Penal 

1.1 Introdução Crítica ao Direito Processual Penal sob a hermenêutica Constitucional. 
1.2 Princípios Constitucionais e Gerais informadores do processo penal.
1.3 Sujeitos Processuais; 
1.4 Sistemas Processuais: Inquisitivo e Acusatório.
1.5 Aplicação da lei processual penal no espaço e no tempo. 
UNIDADE 2- Investigação Criminal 

2.1Persecução Penal: Inquérito Policial: Conceito e fundamentos. Natureza jurídica. Titularidade. 
Características. Formas de instauração: art. 5º, CPP. Atos de instauração: portaria e auto de flagrante. 
Direitos do indiciado. Termo circunstanciado da Lei nº 9.099/1995. 
2.2 Auto de prisão em flagrante e a instauração do IP. Procedimento em sede policial de lavratura do 
Auto de Prisão em Flagrante. Prazos para conclusão do inquérito policial. 
2.3 Arquivamento e Desarquivamento do Inquérito. 
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UNIDADE 3 - Ação Penal 

3.1 Teoria Geral da Ação Penal: conceito do direito de ação; características do direito de ação; 
condições da Ação e pressupostos processuais. 
3.2 Ação Penal Pública: Classificação; Titularidade; denúncia; prazo; requisitos; princípios regentes. 
Representação do ofendido e a requisição do Ministro da Justiça: Natureza jurídica. Prazo. Retratação. 
Eficácia objetiva. 
3.3 Ação penal Privada Classificação; Titularidade; Queixa; prazo; requisitos; princípios regentes. 
3.4 Ação Penal nos crimes contra dignidade sexual. 
3.5 Ação civil ex delicto. Sistemas processuais de reparação do dano: arts. 186, 187, 927/930 e 935 do 
CC, arts. 265, IV, 475, N, inc. II do CPC, art. 91,I do CP e arts. 63, 64, 387, IV do CPP. Causas de 
exclusão de ilicitude penal e o dever de reparar o dano. 
UNIDADE 4 - Jurisdição e Competência 

4.1 Jurisdição Penal. Conceito. Classificação. Princípios. Características. 
4.2 Competência Jurisdicional. Conceito. Natureza jurídica. Competência Interna. Competência absoluta 
e competência relativa. 
4.3 Regras de fixação da competência: ratione materiae; ratione personae; ratione loci; forum domicilii; 
competência pela natureza da infração. Pela prevenção. Pela distribuição. 
4.4 Causas Modificadoras da Competência e Seus Efeitos. Conexão. Conceito. Espécies. Efeitos. 
Continência. Conceito. Espécies. Regras para fixação do forum attractionis. Exceções. Perpetuatio 
jurisdicionis; desclassificação (arts. 74, § 3º, 2ª parte; 419 e 492, § 1º e 2º, CPP) no procedimento por 
crime da competência de júri. 
4.5 Reunião e separação de processos. 
UNIDADE 5   Liberdade e Prisão no Curso do Processo 
7.1 Prisões Cautelares: Flagrante, Temporária e Preventiva
7.2 Audiência de Custódia e Relaxamento de prisão. 
7.3 Liberdade provisória. Fiança. Cabimento
UNIDADE 6 - Medidas Cautelares 

6.1 Cautelares Reais: Seqüestro, Arresto e Especialização de hipoteca legal. Cabimento. 
6.2 A Busca e Apreensão. A inviolabilidade do domicílio na CRFB. 
6.3 Restituição de coisa apreendida. 
6.4 Interceptação das comunicações telefônicas. 

UNIDADE 7- Questões e Processos Incidentes 

7.1 Questões prejudiciais. Conceito. Características. Sistemas. Suspensão do processo e intervenção do 
Ministério Público. Prescrição. 
7.2 Questões preliminares: Objeções ou exceções processuais. Suspeição. Incompetência (relativa e 
absoluta), litispendência; ilegitimidade de parte (para a causa e para o processo); coisa julgada formal e 
material. Limites objetivo e subjetivo da coisa julgada. Conflito de competência e conflito de atribuições. 
7.3 Incidente de insanidade mental do acusado. A superveniência da doença mental durante o processo 
e na execução da pena. Incidente de falsidade documental. Incidente de toxicologia e a lei 11.343/06. 
6.Procedimentos de ensino:
As aulas deverão ser expositivas e interativas com o corpo discente, através de discussões dirigidas de 
mediação do estudo prévio pelos estudantes, dos casos concretos dispostos em todos os planos de 
aula.
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Apresentação do conteúdo de forma a propiciar a compreensão do caso concreto em estudo, sem 
oferecer respostas prontas.
Explanações e debates sobre enunciados, súmulas e jurisprudência em geral.

Utilização de todo o material didático da disciplina como fonte de preparação do estudante para a as 
aulas, indicando o capítulo da leitura prévia a ser feita pelo estudante e solicitando fichamentos, 
resenhas etc.

Utilização dos 3 (três) livros da bibliografia básica com a indicação dos capítulos que devem ser 
estudados a cada aula.

7.Procedimentos de avaliação:
No Curso de Direito, a avaliação  se dá de forma continuada. Isto é, antes de cada aula o estudante 
deverá solucionar os casos concretos que se encontram na webaula da disciplina e postar suas 
respostas no ambiente online. Após a aula, deverá efetuar a revisão e autocorreção, refazendo a análise 
do caso concreto, acrescentando citações doutrinárias e jurisprudenciais e arquivando o material para 
entrega por ocasião da AV1.
A AV1 será uma prova escrita, com questões objetivas e discursivas, que valerá 9,0 (nove) pontos. Na 
prova deverá constar como questão um dos casos concretos do período.
No dia da AV1, o aluno deverá levar o conjunto impresso, contendo a primeira e a segunda versão dos 
estudos dos casos de todas as aulas. Após a distribuição das provas, o professor deverá escrever no 
quadro o número da aula cujos casos concretos serão recolhidos ao final da prova, para correção e 
pontuação, valendo até 1,0 ponto. Ao pontuar, o professor deverá levar em conta a tempestividade da 
primeira postagem, a qualidade do trabalho corrigido e a pertinência das citações de doutrina e de 
jurisprudência.
As AV2 e AV3 serão realizadas por provas escritas, valendo 10,0 (dez) pontos, contendo questões 
objetivas e discursivas, sendo, ao menos uma das questões, um dos casos concretos resolvidos ao 
longo do período.
A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização.
As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina.
 Para aprovação na disciplina o aluno deverá:
1.    Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.
2.    Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.
3.    Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.
8.Bibliografia Básica:

CAPEZ, Fernando. Curso de Processo Penal. 19. ed. São Paulo: Saraiva, 2012.

LIMA, Marcellus Polastri. Manual de Processo Penal. 3. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009.

Oliveira, Eugenio Pacelli. Curso de Processo Penal. 16. ed. São Paulo: Atlas, 2012.

9.Bibliografia Complementar:
PRADO, Geraldo. O Sistema Acusatório. 5 edição. 2006. Editora Lumen Juris. 
LOPES JÚNIOR, Aury. Direito Processual Penal e sua conformidade constitucional. 3ª edição, 2016, 
Saraiva - Rio de Janeiro.
CASARA. Rubens. Interpretação Retrospectiva. Sociedade brasileira e processo penal. 2004. Editora 
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Lumen Juris.
MINAGE, Thiago M. Prisões e Medidas Cautelares à luz da Constituição. 2 edição. Editora Empório do 
Direito: Florianópolis, 2016. 
LIMA, Renato Brasileiro. Manual de Processo Penal. 5 edição. 2017. Editora Jus Podium. 
ROIG, Rodrigo Duque Estrada. Execução Penal. Teoria Crítica. 2 edição. 2016. Editora Saraiva.
MARREIROS, Ruchester. A condução coercitiva. Disponível em: < 
<https://www.google.com.br/amp/s/canalcienciascriminais.com.br/conducao-coercitiva-uma-visao-
critica/amp/> >.Última visualizaçãoem 13 de fevereiro de 2017.
GRECO FILHO, Vicente. Manual de Processo Penal. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 
Manual de Processo Penal.  Fernando da Costa Tourinho Filho Editora: Saraiva Ano: 2010 Edição: 13ª
 Nestor Távora e Rosmar Rodrigues Alencar. Curso de Direito Processual Penal; 6 edição. 2011. 
Salvador, Bahia Editora JusPodium
Guilherme de Souza Nucci. Manual de Processo Penal e Execução Penal; 11 edição (2014) - Editora 
Forense
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0041 - DIREITO PROCESSUAL PENAL II

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 88 4

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 4 Vigência: 16/02/2017 Até o momento

1.Contextualização:
Direito Processual Penal II é a disciplina teórica de conclusão da matéria processo penal. Ao final, o 
estudante já será considerado bacharel em processo penal em condições de executar todas as tarefas 
teóricas que envolvem a matéria. Ele terá desenvolvido uma visão crítica/humanista do processo penal, 
possibilitando a aplicação dos Princípios Gerais e Constitucionais quando da aplicação das normas 
processuais, considerando a interdisciplinariedade entre matérias afins como o direito constitucional, o 
direito penal e o processo civil.

2.Ementa:
Da Prova no processo penal; Os atos de comunicação processual; Atos processuais realizados pelas 
partes e pelo juiz; Procedimentos em espécie. Recursos; O Habeas Corpus e a Revisão Criminal.
 

3.Objetivos Gerais:
- Estudar a Teoria da prova, conhecendo os limites constitucionais ao direito à prova no processo pena, 
as fontes e os meios adequados a sua realização como recurso para convencimento do julgador;
 
- Compreender e examinar os atos jurídicos processuais realizados pelas partes e pelo juiz, para que o 
estudante possa distingui-los e indicar possíveis vícios em sua forma e sua finalidade, interagindo com 
tema procedimento;
 
- Compreender os atos de comunicação (intimação, notificação e citação), visando  formar a relação 
jurídico processual e seus efeitos no processo penal;
 
- Estudar os procedimentos dispostos no código de processo penal e em leis especiais, distinguindo 
suas fases e incidência, princípios, prazos através da teoria do processo penal;
 
- Examinar a estrutura recursal do processo penal através de uma teoria geral, bem como compreender 
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a dinâmica dos recursos ordinário e extraordinário;
 
- Compreender as ações de impugnação e garantia pela ótica da constituição. 

 

4.Objetivos Específicos:

- Identificar as formas e distinção da comunicação dos atos processuais (citação, intimação e 
notificação); 
 
- Identificar a cada infração penal, qual o procedimento que deverá ser utilizado;
 
- Compreender a razão e a diferença entre os procedimentos comum e especial; ordinário, sumário e 
sumaríssimo;
 
- Conhecer os critérios de aplicação da lei;
 
- Entender o objetivo filosófico e os fundamentos legais da participação efetiva da vítima no 
procedimento;
 
- Identificar quais os procedimentos a serem utilizados nos crimes contra a honra, praticados por 
funcionário público, e crimes previstos na Lei Antidrogas;
 
- Compreender os atos processuais que compõe cada procedimento;
 
- Analisar os atos e verificar possíveis nulidades;
 
- Compreender, na teoria dos recursos, que existem pressupostos a serem observados, prazo, e forma 
determinada;
 
- Aprender a utilizar os instrumentos corretos para impugnação das decisões judiciais;
 
- Identificar as hipóteses de cabimento do recurso
 
- Analisar os casos concretos, identificando qual a decisão a ser impugnada e qual o recurso cabível, 
tendo o controle dos prazos e dos pressupostos objetivos e subjetivos para sua interposição;
 
- Conhecer os órgão julgadores e o procedimento a ser adotado. 
5.Conteúdos:

UNIDADE 01 - Teoria geral da prova no processo penal 

1.1 Conceito, finalidade, objeto, fontes, meios, elementos, natureza, titularidade, princípios, sistemas de 
apreciação das provas. 
1.2 prova emprestada. 
1.3 Limites ao direito à prova. Prova ilícita. Princípios da proporcionalidade e da razoabilidade em 
matéria probatória. 
1.4 Sigilo das comunicações. Interceptações telefônicas-Lei nº 9.296/1996.  
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UNIDADE 02 - Meios de Prova 

2.1 O interrogatório. O direito ao silêncio. A chamada de corréu. Confissão. 
2.2 Prova Pericial. O exame do corpo do delito. Conceito. Exame de corpo de delito direto e indireto. 
Laudo complementar. Peritos oficiais e peritos particulares. Exames grafotécnicos. 
2.3 Declarações do Ofendido. Valor probatório. Acareação. Prova documental. 
2.4 Prova Testemunhal. Classificação. Características. Dever de depor. Isenção e proibição. Número 
legal (nos procedimentos ( ordinário, sumário, sumaríssimo, júri). Sistema de inquirição. 
Reconhecimento de pessoa e de coisa. Reconhecimento judicial e extrajudicial. 
UNIDADE 03 - Atos Processuais 

3.1 Os atos decisórios: Sentença. Conceito. Sentença absolutória e condenatória. Requisitos. Sentenças 
executáveis, não executáveis e condicionais. Sentenças simples e sentenças subjetivamente complexas. 

3.2 Correlação entre acusação e sentença. Emendatio libelli e mutatio libelli 
3.3 Decisões definitivas ou com força de definitivas 3.4 Decisões interlocutórias simples e mistas. 
UNIDADE 04 - Comunicação dos Atos Processuais 

4.1 Citação. Conceito. Formas de citação. Espécies. Revelia. Efeitos. 
4.2 Intimação. Notificação. Conceito. Finalidade. Formas. Contagem do prazo. 
UNIDADE 05 - Procedimentos 

5.1 Processo e procedimento. Procedimento comum ordinário. Instauração. Recebimento da inicial e 
resposta do Réu. 
5.2 Procedimento comum sumário. Instauração. Recebimento da inicial e resposta do Réu. Suspensão 
do Processo. Absolvição sumária. 
5.3 Procedimento Sumaríssimo. Lei 9099/95. Princípios informadores. Conceito de infração de menor 
potencial ofensivo. Competência. Conciliação civil: cabimento. As causas despenalizadoras aplicadas na 
fase preliminar e seu cumprimento. 
5.4 Procedimentos Especiais: Procedimento nos crimes contra a honra, nos crimes praticados por 
funcionário público e nos crimes da Lei Antidrogas. 5.5 Procedimento no Tribunal do Júri. O sistema 
bifásico. O Juízo de Admissibilidade. Pronúncia. Natureza jurídica. Princípio da congruência. Pronúncia. 
Impronúncia. Absolvição sumária. Desclassificação. Natureza jurídica. Crimes conexos. Sessão Plenária 
- 2ª fase do procedimento. 
UNIDADE 06 - Dos Recursos e das Nulidades 

6.1 Fundamento Constitucional do recurso. O princípio do duplo grau de jurisdição. Princípios. 
Pressupostos subjetivos e objetivos. Efeitos dos recursos. 
6.2 Do Recurso em sentido estrito. Procedimento. Hipóteses de cabimento. Prazos. Juízo de retratação. 
Efeitos. 6.3 Do Recurso de Apelação. Cabimento. Apelação das decisões do Tribunal do Júri. 
6.4 Embargos infringentes e de nulidade. Conceito. Cabimento. Legitimidade. Efeitos. Competência. 
Prazo. 
6.5 Embargos de declaração. Conceito. Cabimento. Efeito. Prazo. 
UNIDADE 07 - Ações Autônomas de Impugnação 

7.1 Do Habeas Corpus. Natureza jurídica. Espécies de habeas corpus. Objeto do habeas corpus. 
Cabimento. Legitimidade ativa. Autoridade coatora. Competência para julgar. 
7.2 Da ação de Revisão Criminal. Conceito. Natureza jurídica. Objeto. Condições da ação. Competência 
para julgamento. 
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6.Procedimentos de ensino:
· Aulas expositivas, interativas e discussões dirigidas. · 
Leitura e aplicação de dispositivos legais voltados para a resolução de problemas constantes dos Planos 
de Aula, envolvendo casos concretos com ênfase  no estudo da relação jurídica e da inter-relação entre 
os seus componentes. · 
Realização de pesquisas e debates.· 
Produzir filmes de curta duração de audiências para trabalho prático e teorico em sala de aula.· 
Discussão sobre enunciados, jurisprudências e súmulas. 
7.Procedimentos de avaliação:
No Curso de Direito, a avaliação  se dá de forma continuada. Isto é, antes de cada aula o estudante 
deverá solucionar os casos concretos que se encontram na webaula da disciplina e postar suas 
respostas no ambiente on line.

Após a revisão e autocorreção, o estudante deverá refazer a análise do caso concreto, no ambiente 
webaula, acrescentando citações doutrinárias e jurisprudenciais. O conjunto dos trabalhos práticos 
realizados ao longo do período valerão até 2,0 (dois) pontos na AV1, AV2 e AV3.

As AV1, AV2 E AV3 serão realizadas através de provas escritas, valendo, no mínimo, até 8,0 (oito) 
pontos, contendo questões objetivas e discursivas, sendo, ao menos uma das questões, um caso 
concreto para análise e resolução.
 
A soma de todas as atividades ( provas escritas e resolução dos casos aula a aula) comporão o grau 
final de cada avaliação, não podendo ultrapassar o grau máximo de 10 (dez), sendo permitido atribuir 
valor decimal às avaliações. 
 
A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, incluindo o das atividades 
estruturadas, nas disciplinas que as contenham.
 
As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, incluindo o das atividades estruturadas.
 
Para aprovação na disciplina o aluno deverá:
 
1.    Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.
2.    Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.
3.    Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.
8.Bibliografia Básica:

CAPEZ, Fernando. Curso de Processo Penal. 19. ed. São Paulo: Saraiva, 2012.

LIMA, Marcellus Polastri. Manual de Processo Penal. 3. ed. Rio de janeiro: Lumen Juris, 2009.

OLIVEIRA, Eugenio Pacelli. Curso de Processo Penal. 16. ed. São Paulo: Atlas, 2012.

9.Bibliografia Complementar:
LIMA, Renato Brasileiro. Manual de Processo Penal. 5 edição. 2017. Editora Jus Podium. 
ROIG, Rodrigo Duque Estrada. Execução Penal. Teoria Crítica. 2 edição. 2016. Editora Saraiva.
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ARANHA, Adalberto José Q.T. de Camargo. Da Prova no Processo Penal. - 7 edição. 2006. Editora 
Saraiva
Nestor Távora e Rosmar Rodrigues Alencar. Curso de Direito Processual Penal; 6 edição. 2011. 
Salvador, Bahia Editora JusPodium

NUCCI, Guilherme de Souza - Manual de Processo Penal e Execução Penal  9ª Ed. Ver. Atual. Ampl.  
2012, Revista dos Tribunais - RT. São Paulo;
 
NASCIMENTO, Paulo Sérgio Rangel do. Direito Processual Penal.  19 edição. 2011. Editora Lumen 
Juris
 
TOURINHO FILHO. Fernando da Costa. Manual de Processo Penal. Editora: Saraiva Ano: 2010. 
Edição: 13ª
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0058 - DIREITOS HUMANOS

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 44 2

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 4 Vigência: 05/02/2015 Até o momento

1.Contextualização:
A disciplina abarca diversos ramos do conhecimento das ciências sociais e humanas a partir do exame 
da efetividade ou eficácia social dos direitos fundamentais dentro do atual Estado Democrático de 
Direito, desde a formação do paradigma liberal até os dias de hoje, o que é fundamental para o operador 
do Direito do século XXI. Com efeito, a redemocratização do Brasil deslocou os direitos humanos para o 
epicentro constitucional do País, gerando a criação de um novo paradigma de interpretação do direito, 
cuja dinâmica é calcada na tão propalada força normativa da Constituição. Portanto, é o estudo da 
temática dos direitos humanos que possibilita ao aluno entender de forma crítica este papel da 
Constituição e, em especial, a relevância do princípio da dignidade da pessoa humana na construção de 
uma nova realidade social do País. 

2.Ementa:
A evolução dos direitos humanos; As gerações de direitos; Aplicabilidade das normas constitucionais;A 
eficácia social dos direitos fundamentais e seus óbices; As garantias constitucionais e os direitos 
fundamentais; O sistema constitucional de emergência e os direitos fundamentais; A colisão de direitos 
fundamentais; A proteção internacional dos direitos humanos.
 

3.Objetivos Gerais:
- Identificar as normas de proteção aos direitos humanos no plano interno e internacional;
- Analisar o papel do Estado na proteção dos direitos humanos.
 

4.Objetivos Específicos:
- Conhecer a questão terminológica dos direitos humanos.
- Identificar as características dos direitos fundamentais.
- Compreender as três fases de evolução dos direitos humanos.
- Analisar o sistema brasileiro dos direitos fundamentais.
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- Compreender a cláusula de abertura dos direitos fundamentais (artigo 5º § 2º da Constituição Federal).
- Analisar a hierarquia dos tratados internacionais sobre direitos humanos no ordenamento jurídico 
brasileiro.
- Compreender a teoria dimensional dos direitos fundamentais.
- Analisar a aplicabilidade das normas constitucionais. 
- Conhecer a doutrina brasileira da efetividade e o mínimo existencial 
- Compreender as teorias do núcleo essencial dos direitos fundamentais.
- Conhecer as figuras jurídicas constitucionais garantidoras dos direitos fundamentais. 
- Conhecer as limitações aos direitos fundamentais decorrentes do Estado de excepcionalidade legal.
- Compreender a colisão dos direitos fundamentais e a aplicação dos princípios da concordância prática 
e da proporcionalidade.
- Conhecer a evolução da proteção internacional dos direitos humanos.

5.Conteúdos:
Unidade I - Conceito, características e evolução dos direitos fundamentais.
1.1. A questão terminológica.
1.2. As características dos direitos fundamentais na atualidade.
1.3. As fases de evolução dos direitos humanos: da pré-história à fase de constitucionalização.
 
Unidade II ? A concepção constitucional dos direitos fundamentais e os tratados internacionais sobre os 
direitos humanos.
2.1. O sistema brasileiro dos direitos fundamentais. 
2.2. A cláusula de abertura dos direitos fundamentais (artigo 5º § 2º da Constituição Federal).do Brasil 
de 1988
2.3. A hierarquia dos tratados internacionais sobre direitos humanos no ordenamento jurídico brasileiro.
 
Unidade III ? As dimensões dos direitos fundamentais
3.1. Os direitos fundamentais de primeira dimensão (direitos civis e políticos).
3.2. Os direitos fundamentais de segunda dimensão (direitos sociais e econômicos).
3.3. Os direitos fundamentais de terceira dimensão (direitos coletivos e difusos).
 
Unidade IV ? A aplicabilidade das normas constitucionais.
4.1. A classificação tradicional das normas constitucionais: normas de eficácia plena, contida e limitada.
4.2. A doutrina brasileira da efetividade.
 
Unidade V ? A eficácia dos direitos sociais e a reserva do possível.
5.1. O conceito de reserva do possível.
5.2. O conceito de dificuldade contramajoritária do poder judiciário. 
 
Unidade VI ? O conceito de mínimo existencial.
6.1. O conteúdo material ligado ao mínimo existencial.
Unidade VII ? Os direitos fundamentais e suas garantias constitucionais.
7.1. As figuras jurídicas constitucionais garantidoras dos direitos fundamentais.
 
Unidade VIII ? O sistema constitucional de emergência e a restrição dos direitos fundamentais.
8.1. Estado de excepcionalidade legal;
8.2.. Estado de Sítio e Estado de Defesa.
Unidade IX ? A colisão de direitos fundamentais.
9.1. Aplicação do princípio da concordância prática.
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9.2. Aplicação do princípio da proporcionalidade.
 
Unidade X - A proteção internacional dos direitos humanos.
10.1. Os direitos humanos e as organizações intergovernamentais.
10.2. Documentos internacionais de defesa dos direitos humanos.
10.3. Declaração Universal dos Direitos do Homem.
10.4. Pacto internacional dos direitos civis e políticos (ONU).
10.5. Pacto internacional dos direitos econômicos, sociais e culturais (ONU).
 

6.Procedimentos de ensino:
Aulas interativas, em ambiente virtual de aprendizagem, nas quais o conhecimento é exposto ao aluno 
de acordo com um desenho didático planejado para adequar o meio de entrega ao conhecimento 
particular da disciplina. Na sala de aula virtual, a metodologia de entrega de conteúdo contempla, além 
dos conceitos e temáticas das aulas propriamente ditas, leitura de textos pertinentes ao assunto, 
hipertextos, links orientados, estudos de caso, atividades animadas de aplicação do conhecimento, 
simuladores virtuais, quiz interativo, simulados, biblioteca virtual etc. 
Quanto à metodologia de ensino, o docente é responsável por mediar o conteúdo e sua integralização, 
com vistas ao aprendizado cooperativo e colaborativo, norteando-se pelo incentivo à troca constante 
entre os atores envolvidos e à construção coletiva do conhecimento. Para tal, cabe ao docente organizar 
e orientar as discussões no fórum, bem como nas outras ferramentas de comunicação disponibilizadas 
na sala de aula virtual (chat, central de mensagem, anotações etc.).

7.Procedimentos de avaliação:

A avaliação de disciplina on-line dos cursos presenciais segue as normas regimentais da Instituição. 
Nesta disciplina, o aluno será avaliado pelo seu desempenho nas três etapas de avaliação (AV1, AV2 e 
AV3) e por sua participação interativa e colaborativa (fóruns de discussão).
Para aprovação na disciplina, o aluno deverá obter resultado igual ou superior a 6 (seis) na média 
aritmética das duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de avaliação (AV1, AV2 e AV3), sendo 
que a menor delas deve ser igual ou superior a 4,0 (quatro).
A avaliação AV1 é uma prova eletrônica que vale até 10 (dez) pontos e poderá ser realizada pelo aluno 
em qualquer ambiente, dentro ou fora da Instituição, conforme estipulado no calendário acadêmico. O 
aluno poderá obter até 2 (dois) pontos extras na nota da avaliação AV1 pela participação nos fóruns da 
disciplina.
As avaliações AV2 e AV3 são presenciais e realizadas nos laboratórios de informática da Instituição, 
mediante agendamento em períodos pré-estabelecidos no calendário acadêmico.

8.Bibliografia Básica:

COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação histórica dos direitos humanos. 7. ed. rev.e atual. São Paulo: 
Saraiva, 2010.

FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Direitos humanos fundamentais. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 
2011.

PIOVESAN, Flávia. Temas de direitos humanos. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 2013.

9.Bibliografia Complementar:
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SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 
2003.
SILVA NETO, Manoel Jorge e. Curso de direito constitucional. Rio de Janeiro: Lumen&Juris, 2008.
BARROSO, Luís Roberto. A reconstrução democrática do direito público no Brasil. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2007.
ÁVILA, Humberto. Teoria dos princípios: da definição à aplicação dos princípios jurídicos. Rio de janeiro: 
Malheiros, 2004.
SILVEIRA, Vladimir de Oliveira. ROCASOLANO, Maria Mendez. Direitos humanos.Conceitos, 
significados e funções. São Paulo:Saraiva, 2010.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0042 - ÉTICA GERAL E PROFISSIONAL

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 44 2

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 4 Vigência: 11/02/2016 Até o momento

1.Contextualização:

À parte a inquestionável importância do conhecimento da coletânea da OAB para o Exame de Ordem, 
cabe precisar que a disciplina objetiva uma visão ética imprescindível a qualquer bacharel, 
especialmente, os de Direito. 
 
Assim, toma-se como ponto de partida a ética não apenas como conduta adequada para o exercício 
profissional, mas também como responsabilidade social de advogados. 
 
Considerando o conceito de Ética como um conjunto de princípios norteadores de uma sociedade, 
observamos que não trabalharemos a Ética sob o ponto de vista da história da Filosofia, mas nosso 
ponto de partida será o Código de Ética e Disciplina da OAB, que configura um conjunto de regras de 
comportamento do advogado no exercício de suas atividades profissionais, tanto no seu ministério 
privado como na sua atuação pública, bem como os princípios éticos presentes no Estatuto da 
Advocacia e da OAB, pontuando, por conseguinte, traços que ligam a Ética ao Direito. 

2.Ementa:

Ética Profissional; Análise do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil, do Código de 
Ética Profissional da Advocacia, do Regulamento Geral da Ordem dos Advogados do Brasil e 
Provimentos.

3.Objetivos Gerais:

 
Dotar o aluno de informações que possam favorecer-lhe conhecimentos indispensáveis ao exercício da 
profissão, quanto aos deveres fundamentais de conduta, principalmente no que diz respeito ao 
comportamento profissional.
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4.Objetivos Específicos:
 
 
 - Avaliar a importância da Ética para o exercício profissional no Estado Democrático de Direito;
 - Compreender os fundamentos éticos e morais do Código de Ética e Disciplina da OAB;
 - Conhecer e aplicar os preceitos do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil.

5.Conteúdos:

Unidade 1 - Ética e a Advocacia
1.1. Da legislação da OAB
1.2. O Provimento 144/2011 e o Exame de Ordem.
1.3. Da atividade advocatícia
  
Unidade 2 - O exame de ordem e a advocacia
2.1. Inscrição nos Quadros da OAB. Requisitos. Advogados e Estagiários.
2.2. Licença e cancelamento da inscrição.
2.3. Atuação fora Seccional de origem: inscrição suplementar.
2.4. Advocacia Pública e o Advogado Estrangeiro.
 
Unidade 3 - Da atividade advocatícia
3.1. A atividade da advocacia: mandato judicial e extrajudicial.
3.2. Atos privativos de advocacia e o Habeas Corpus.
3.3. Renúncia, revogação e substabelecimento.
 
Unidade 4 - Dos deveres e prerrogativas da advocacia
5.1. Direitos e deveres do advogado. Prerrogativas e imunidades.
5.2. Sigilo profissional.
5.3. Responsabilidade civil do advogado.
5.4. Publicidade da advocacia (Provimento 94/2000).
 
Unidade 5 - Sociedade de Advogados e Advogado Empregado
7.1. Sociedade de advogados: natureza e personalidade jurídica.
7.2. Requisitos para a sua constituição (art. 2º, do Prov. 112/2006).
 
Unidade 6 - Honorários advocatícios, incompatibilidades e impedimentos
 
6.1. Honorários de Advogado: natureza jurídica e tipos.
6.2. Da incompatibilidade: Art. 28, EOAB
6.3. Do impedimento: Art. 30, EOAB
6.4. Da regra especial para os dirigentes da advocacia pública: art. 29, EOAB
 
Unidade 7 - Infrações Ético-disciplinares e o Tribunal de Ética e Disciplina
7.1. Infrações e sanções disciplinares: Tipologia e aplicabilidade das sanções.
7.2. Lide temerária, tergiversação e patrocínio infiel
7.3. Tribunal de Ética e Disciplina: funções e competência.
7.4. Processo disciplinar: fases.
7.5. Recursos
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Unidade 8 - A ordem dos Advogados do Brasil
8.1. Fins da OAB e Organização.
8.2. Órgãos da OAB
8.3. Eleições e mandatos

6.Procedimentos de ensino:

As aulas serão ministradas na modalidade presencial, na qual o aluno participa de discussão, realiza 
leituras sugeridas em cada aula e exercícios para aplicação dos conhecimentos. 

7.Procedimentos de avaliação:
No Curso de Direito, a avaliação  se dá de forma continuada. Isto é, antes de cada aula o estudante 
deverá solucionar os casos concretos que se encontram na webaula da disciplina e postar suas 
respostas no ambiente on line.
Após a revisão e autocorreção, o estudante deverá refazer a análise do caso concreto, no ambiente 
webaula, acrescentando citações doutrinárias e jurisprudenciais. O conjunto dos trabalhos práticos 
realizados ao longo do período valerão até 2,0 (dois) pontos na AV1, AV2 e AV3.
As AV1, AV2 E AV3 serão realizadas através de provas escritas, valendo, no mínimo, até 8,0 (oito) 
pontos, contendo questões objetivas e discursivas, sendo, ao menos uma das questões, um caso 
concreto para análise e resolução.
A soma de todas as atividades ( provas escritas e resolução dos casos aula a aula) comporão o grau 
final de cada avaliação, não podendo ultrapassar o grau máximo de 10 (dez), sendo permitido atribuir 
valor decimal às avaliações. 
 
A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, incluindo o das atividades 
estruturadas, nas disciplinas que as contenham.
 
As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, incluindo o das atividades estruturadas.
 
      Para aprovação na disciplina o aluno deverá:
 
1.    Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.
2.    Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.
3.    Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:

BRASIL. Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil. Lei 8.906, de 4 de julho de 1994. 
Coleção Saraiva de Legislação. 20 ed. São Paulo: Saraiva, 2014.
 
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. Código de Ética e Disciplina da OAB. 19 de outubro de 2015. 
 
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB. 13 
de fevereiro de 1995. Coleção Saraiva de Legislação. 20 ed. São Paulo: Saraiva, 2014.

9.Bibliografia Complementar:
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LÔBO, Paulo. Comentários ao Estatuto da Advocacia e da OAB. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2013. 

COLNAGO, Rodrigo; SOUZA, Josyanne Nazareth de. Ética profissional e da Advocacia. 2. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2010.
 
MACEDO JUNIOR, A. S. e COCCARO, C. Ética Profissional e Estatuto da Advocacia. 2. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2012.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0043 - FILOSOFIA GERAL E JURÍDICA

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 66 3

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 3 Vigência: 05/02/2015 Até o momento

1.Contextualização:

A disciplina Filosofia Geral e Jurídica visa ressaltar a importância do saber filosófico como a base de 
todo o conhecimento, bem como estimular o desenvolvimento de um pensamento reflexivo para uma 
discussão sobre os fundamentos do Direito. Nesse sentido, o programa apresenta as teses centrais de 
alguns pensadores antigos e modernos que fundamentam o pensamento jusfilosófico contemporâneo.

2.Ementa:
Filosofia do Direito. Ética e política. O nascimento da Filosofia política: Platão e Aristóteles. Os 
contratualistas: Hobbes, Locke e Rousseau. A crítica da razão e a fundamentação da moral: Kant. 
Liberalismo contemporâneo e teorias da democracia: Rawls e  Habermas.  A relevância dos princípios 
na visão pós-positivista: Dworkin. Liberdade e Justiça.
 
 
 
 

3.Objetivos Gerais:

A disciplina tem como objetivos gerais:
Desenvolver as condições de possibilidade para o desenvolvimento do pensamento reflexivo.  
Compreender criticamente o Direito como fenômeno cultural;  
Estudar os pensadores que contribuíram para a construção de uma filosofia do direito;  
Identificar  sob o ponto de vista filosófico os desafios do multiculturalismo e do pluralismo moral no 
mundo contemporâneo.
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4.Objetivos Específicos:

Ao final do curso o aluno estará apto a

Identificar o conceito de Filosofia do direito;

Identificar a relação entre Ética e Política;

Avaliar a importância do nascimento da filosofia política;

Compreender os diferentes paradigmas da filosofia política;

Analisar as diferentes concepções de  ética; 

Compreender a importância da reflexão filosófica para o pensamento jurídico contemporâneo.

5.Conteúdos:
Unidade 1 ? Filosofia, política e direito.
1.1. O que é Filosofia? 
1.2. O que é Filosofia do Direito?
1.3. O nascimento da Filosofia Política. 
1.4. Ética e política na Antiguidade: Platão e Aristóteles. 
Unidade 2 ? Os contratualistas e a crítica da razão
 2.1. A relação entre ética e política em Hobbes, Locke e Rousseau. 
2.2. Direito, moral e justiça em Kant.
Unidade 3 ? Filosofia do Direito 
3.1. A liberdade dos Antigos e a liberdade dos Modernos: texto de Benjamin Constant.
3.2. Liberalismo contemporâneo e teorias da democracia: Rawls e  Habermas.  
3.3.  A relevância dos princípios na visão pós-positivista: Dworkin. 
 

6.Procedimentos de ensino:

Os procedimentos de ensino envolvem formas diferenciadas de organizar o processo de aprendizagem, 
focalizando as atividades que são realizadas pelos alunos, em aula, enquanto assimilam o conteúdo 
proposto (Cadernos de exercícios). Os procedimentos estimulam comportamentos, a aquisição de 
valores, desenvolvimento de habilidades de pensamento, bem como conhecimentos. Nesse sentido, o 
professor deve partir da teoria da aprendizagem sociointeracionista para conjugar o método expositivo 
com o método de elaboração conjunta, ou seja, uma interação professor/aluno em que se configura o 
aprofundamento dos conceitos estudados em cada unidade.
 
ATIVIDADE EXTRACLASSE OBRIGATÓRIA
NOME DA DISCIPLINA: FILOSOFIA GERAL E JURÍDICA
CÓDIGO: CCJ0043
TÍTULO DA ATIVIDADE EXTRACLASSE OBRIGATÓRIA: Ética, Justiça e Direito
OBJETIVO:O objetivo da atividade é ofertar ao aluno a prática da pesquisa, bem como estimular o 
desenvolvimento de um pensamento crítico.
COMPETÊNCIAS/HABILIDADES: 
A atividade visa desenvolver as seguintes habilidades e competências adequadas à maturidade 
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acadêmica do aluno:
·      interpretação e aplicação de conceitos;
·      pesquisa e utilização da legislação, da jurisprudência, da doutrina e de outras fontes do Direito;
·      utilização de raciocínio jurídico, de argumentação, de persuasão e de reflexão crítica;
DESENVOLVIMENTO:
A pesquisa deverá focalizar situações controvertidas no mundo da vida, que estejam em debate na 
sociedade. Por exemplo: o sistema de cotas,  a crise de representatividade política,  a probidade 
administrativa, legitimidade de uma PEC ou PL, dentre outros. 
Após a escolha da  situação controvertida e, depois de  investigá-la nas suas particularidades, utilizando 
o recurso dalegislação, da jurisprudência, da doutrina e de outras fontes do Direito, o aluno pesquisará 
se o caso fático escolhido apresenta ou não  características relacionadas a uma das três teorias éticas 
clássicas: a ética finalista, a ética deontológica e a ética utilitarista.  Para tanto, deverá investigar tais 
teorias e suas características fundamentais. 
O trabalho apresentará a seguinte estrutura:
Cabeçalho: nome da Instituição de Ensino Superior, Curso, disciplina, aluno e turma.
1 - Introdução: apresentação e identificacão da situação controvertida com a fonte da informação; 
deverá também indicar a teoria(s)  ética(s) escolhida(s) para a análise.
2 - Desenvolvimento: análise da questão controvertida sob a ótica da teoria ética escolhida. Deve-se 
justificar com base em argumentos racionais a relação entre o caso fático e a teoria escolhida.
3 - Conclusão: as impressões do aluno como resultado da pesquisa;
4 - Referências: a lista com todos os documentos consultados e citados no trabalho, em ordem 
alfabética e na forma da ABNT 6023.
Observações: O texto poderá ser elaborado por escrito ou digitado,  a critério do professor. Se digitado 
deverá apresentar folha com margens de 3cm na parte superior e esquerda do papel; 2cm na margem 
inferior e direita do papel; fonte times ou arial no tamanho 12, na cor preta; parágrafos com 
espaçamento de 1,5 cm nas entrelinhas e entre parágrafos e modo justificado. Deve-se, em qualquer 
caso, respeitar o uso adequado da língua portuguesa.
Data de entrega: uma semana antes da AV2.
7.Procedimentos de avaliação:
No Curso de Direito, a avaliação  se dá de forma continuada. Isto é, antes de cada aula o estudante 
deverá solucionar os casos concretos que se encontram na webaula da disciplina e postar suas 
respostas no ambiente on line.
Após a revisão e autocorreção, o estudante deverá refazer a análise do caso concreto, no ambiente 
webaula, acrescentando citações doutrinárias e jurisprudenciais. O conjunto dos trabalhos práticos 
realizados ao longo do período valerão até 2,0 (dois) pontos na AV1, AV2 e AV3.
As AV1, AV2 E AV3 serão realizadas através de provas escritas, valendo, no mínimo, até 8,0 (oito) 
pontos, contendo questões objetivas e discursivas, sendo, ao menos uma das questões, um caso 
concreto para análise e resolução.
A soma de todas as atividades ( provas escritas e resolução dos casos aula a aula) comporão o grau 
final de cada avaliação, não podendo ultrapassar o grau máximo de 10 (dez), sendo permitido atribuir 
valor decimal às avaliações. 
A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, incluindo o das atividades 
estruturadas, nas disciplinas que as contenham.
As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, incluindo o das atividades estruturadas.
 
Para aprovação na disciplina o aluno deverá:
 
1.    Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
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avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.
2.    Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.
3.    Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:

REALE,Miguel. Introdução à Filosofia. São Paulo: Saraiva , 2010.
ROCHA J.M. de S. Fundamentos de Filosofia do Direito. São Paulo: Atlas. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2013.

MACEDO JUNIOR (Coord.). Curso de Filosofia Política: Do Nascimento da Filosofia a Kant. São Paulo: 
Atlas.2010.

9.Bibliografia Complementar:

CHAUÍ, Marilena. Convite à filosofia. 12. ed. São Paulo: Ática, 2001.  
REALE, Miguel. Filosofia do direito. 20. ed. São Paulo, 2009. 

MASCARO, Alysson Leandro. Filosofia do Direito. São Paulo: Atlas, 2010.
RAMOS, F. C.; MELO, R.; FRATESCHI, Y. Manual de filosofia política. São Paulo, Saraiva, 2012.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0001 - FUNDAMENTOS DAS CIÊNCIAS SOCIAIS

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 44 2

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 10 Vigência: 23/03/2018 Até o momento

1.Contextualização:

A disciplina Fundamentos das Ciências Sociais tem como objetivo apresentar ao aluno os conceitos 
iniciais sobre campo de estudo dos fenômenos sociais, permitindo a compreensão da realidade social 
numa perspectiva científica e favorecendo a construção de conhecimentos nas demais ciências 
humanas e sociais aplicadas.
O conteúdo da disciplina é muito interessante e atual porque utiliza o discurso socioantropológico como 
ferramenta para análise dos processos que dão origem à criação, à manutenção, à crise, à reprodução e 
à inovação nos diversos fenômenos sociais e suas múltiplas relações.
 A disciplina contribui para o desenvolvimento de um olhar crítico-analítico, científico, humanista e 
voltado para o exercício pleno da cidadania, e possibilita desenvolver, no aluno, habilidades que o 
capacitarão para a elaboração do discurso próprio do campo sociológico, além de ser determinante para 
a compreensão dialógica de todas as demais disciplinas do curso.
2.Ementa:

A sociedade como objeto de estudo. O estudo da cultura. Contexto histórico da formação das Ciências 
Sociais. Teorias sociológicas clássicas: Sociologia Francesa e Sociologia Alemã. Temas 
contemporâneos da Sociologia: Formação cultural e diversidade étnico-racial brasileira. Globalização. 
Exclusão social. Questões socioambientais. Novos padrões morais e culturais.

3.Objetivos Gerais:

Compreender os elementos básicos das Ciências Sociais que permitam a análise da realidade social, 
refletindo sobre as questões contemporâneas da sociedade brasileira e mundial;

Analisar os vários processos sociais que propiciam a criação, manutenção, reprodução, crise, revolução 
e/ou inovação dos diversos fenômenos sociais;
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Relacionar, criticamente, as diferentes concepções de sociedade e visões de mundo, a partir do 
conhecimento da dinâmica das relações existentes entre as diversas formas de organização social e sua 
importância para a formação profissional.

4.Objetivos Específicos:

Distinguir o conhecimento científico do senso comum, ressaltando a importância do pensamento 
científico para a elaboração de uma visão crítico-reflexiva da sociedade.
Definir as ciências sociais e descrever as áreas de conhecimento que as constituem - sociologia, 
antropologia e ciência política, demonstrando a contribuição de cada uma delas para a compreensão da 
vida em sociedade.
Entender o enfoque específico utilizado pelas ciências sociais na análise da sociedade.
Compreender a oposição fundamental entre natureza e cultura, paradigma clássico da Antropologia.
Identificar os conceitos básicos da análise cultural da antropologia: etnocentrismo, relativismo cultural, 
alteridade.
Analisar a formação social brasileira, marcada pela diversidade cultural, enfatizando a contribuição das 
culturas africana, indígena e europeia.
Entender o contexto histórico do surgimento das Ciências Sociais e de suas primeiras correntes de 
pensamento.
Compreender os modelos clássicos de análise sociológica: Durkheim, Weber e Marx.
Refletir sobre questões contemporâneas da sociedade brasileira e mundial, tais como: globalização, 
sustentabilidade ambiental e exclusão social.
Entender os processos de construção do preconceito, da discriminação e da segregação de indivíduos e 
grupos sociais.
Analisar criticamente as mudanças ocorridas nas relações sociais, identificando novas configurações 
identitárias e novos padrões morais e culturais e novos estilos de vida.

5.Conteúdos:

Unidade I - A sociedade como objeto de estudo e o estudo da cultura

1.1 A questão do conhecimento: senso comum e conhecimento científico.
1.2 A investigação cientifica da sociedade: as assim chamadas ciências sociais. Problemas sociais e 
sociológicos. Indivíduo e sociedade.
1.3 A análise antropológica da cultura. O método etnográfico, o etnocentrismo e o relativismo cultural.
1.4 Diversidade cultural e globalização. A emergência do multiculturalismo.

Unidade II - O contexto histórico da formação das Ciências Sociais e as teorias sociológicas francesas: 
Comte e Durkheim

2.1 Iluminismo, Revolução Francesa e Revolução Industrial. Neocolonialismo e darwinismo social.
2.2 O positivismo de Auguste Comte. A lei dos três estados e a classificação das ciências. A influência 
do positivismo no Brasil.
2.3 A sociologia científica de Émile Durkheim (I). Os fatos sociais e suas características. Regras relativas 
à observação dos fatos sociais. Normalidade e patologia.
2.4 A sociologia científica de Émile Durkheim (II). Coesão, solidariedade e consciência coletiva. 
Morfologia social. Anomia.
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Unidade III -  A sociologia crítica de Karl Marx e a sociologia compreensiva de Max Weber.

3.1 A sociologia crítica de Karl Marx (I). Materialismo histórico e dialética. Estrutura, superestrutura e 
relações de produção.
3.2 A sociologia crítica de Karl Marx (II). Luta de classes, Ideologia e práxis. A relação Estado-sociedade 
na concepção marxista. A atualidade do pensamento marxista.
3.3 A sociologia compreensiva de Max Weber (I). Ciência e política. Os tipos de ação social.
3.4 A sociologia compreensiva de Max Weber (II). Os tipos ideais. As formas de dominação legítima.

Unidade IV - Temas contemporâneos da Sociologia

4.1 A produção das diferenças. Preconceito, discriminação e segregação. Preconceito racial e o mito da 
democracia racial brasileira.
4.2 Preconceitos de gênero e orientação sexual. Novos modelos de família. Nós e eles: a produção do 
estigma.
4.3 A vida nas grandes metrópoles: solidão na multidão. Olhares sobre a sociedade: desigualdade social 
e invisibilidade social. A lógica do consumo, a obsolescência planejada e a problemática socioambiental.
6.Procedimentos de ensino:

O estudante deve conhecer e acompanhar o desenvolvimento do Plano de Ensino da disciplina, do Livro 
Didático de Fundamentos das Ciências Sociais, bem como os Planos de Aula da disciplina e as páginas 
indicadas no Livro Didático antes de cada aula, como preparação.
Os exercícios propostos nos Planos de Aula e no Livro, baseados na metodologia do caso concreto e da 
sala-de-aula-invertida, devem ser resolvidos pelo estudante antes das aulas e seu resultado postado no 
SAVA da disciplina.
Caso haja indicação para a aula de referências bibliográficas, textos, vídeos, pesquisas etc, estes devem 
ser lidos/assistidos/efetuados, também, antes de cada aula.

O professor deve conduzir as aulas na parte expositiva, partindo da premissa de que os estudantes se 
prepararam para elas, estudando os conceitos básicos e realizando as tarefas previamente 
estabelecidas.
As aulas devem ser interativas com a participação dos estudantes em debates, exposições, 
apresentações, resolução de casos e exercícios etc.
7.Procedimentos de avaliação:

A avaliação se dá de forma continuada. Antes de cada aula o estudante deverá ler o Plano da Aula e as 
páginas indicadas do Livro Didático e resolver os casos e exercícios propostos, postando o resultado no 
SAVA da disciplina.

A AV1 será uma prova escrita, sem consulta, com questões objetivas e discursivas, que valerá no 
mínimo 8,0 (oito) e no máximo 10,0 (dez) pontos. Os até dois pontos serão atribuídos aos trabalhos 
postados no SAVA. A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização.

As AV2 e AV3 serão realizadas por provas escritas, sem consulta, valendo 10,0 (dez) pontos, contendo 
questões objetivas e discursivas, sendo, ao menos uma das questões, pelo menos um dos casos da 
METODOLOGIA DO CASO CONCRETO resolvidos ao longo do período. As AV2 e AV3 abrangerão 
todo o conteúdo da disciplina.

Para aprovação na disciplina o aluno deverá:
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1. Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.

2. Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.

3. Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:

ARANHA, Maria Lúcia de Arruda; MARTINS, Maria Helena Pires. Filosofando: introdução a filosofia. 4ª. 
ed. São Paulo: Moderna, 2009. único.

COSTA, Cristina Maria Cristina Castilho. Sociologia: introdução à ciência da sociedade. 5ª Ed.. São 
Paulo:: Moderna, 2016. único.

Moura, Solange Ferreira de [organizador]. Livro didático de Fundamentos das Ciências Sociais. 1ª 
Edição. Rio de Janeiro: Editora Universidade Estácio de Sá, 2013. único.

9.Bibliografia Complementar:

DIAS, Reinaldo. Introdução à sociologia. 2ª Ed.. São Paulo: Pearson, 2010. único.

LARAIA, Roque de Barros. Cultura: um conceito antropológico. 24. ed. Rio de Janeiro: J. Zahar, 2009.

MARTINS, Carlos Benedito. O Que É Sociologia - Col. Primeiros Passos. 1ª Ed.. São Paulo: Brasiliense, 
2001. único.

MATTA, Roberto da. Relativizando: uma introdução à antropologia social. 1ª Ed.. Rio de Janeiro: Rocco, 
1987. único.

QUINTANEIRO, Tânia et alii. Um toque de clássicos. 2ª Ed.. Belo Horizonte: Editora da UFMG,, Editora 
da UFMG, 2007.. único.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  GST0261 - FUNDAMENTOS DE ECONOMIA

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 44 2

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 3 Vigência: 23/03/2018 Até o momento

1.Contextualização:

A disciplina Fundamentos de Economia permite aos alunos das diversas áreas do conhecimento ter 
ciência dos principais aspectos que norteiam as questões econômicas de nosso dia a dia. No mundo 
globalizado, é fundamental que os estudantes conheçam os aspectos de economia que venham a afetar 
suas vidas pessoais e profissionais. A simples leitura do jornal diário, do site especializado ou do 
noticiário do telejornal; transportam o indivíduo diariamente a essas questões de natureza econômica.
Na sociedade capitalista, o consumidor adquire cada vez mais uma importância e destaque tornando-se 
um elemento fundamental para o crescimento da economia. O Código de Defesa do Consumidor (CDC) 
reforçou seus direitos perante o mercado. Estudar os conceitos de Microeconomia permitirá ao 
estudante conhecer como os consumidores e as firmas interagem num mercado em concorrência ou 
sujeito a determinadas imperfeições.
As pessoas estão envolvidas em sua rotina diária com questões como inflação, taxa de juros, 
globalização, entre outras matérias. Com isso, sentem a perda de poder aquisitivo ao fazer suas 
compras em um ambiente de inflação elevada. Ao realizar uma aquisição parcelada, o indivíduo percebe 
uma elevação ou redução do valor das prestações com a oscilação da taxa de juros praticada no 
mercado. Por sua vez, o valor do dólar invade as residências das pessoas que dependem de produtos 
importados em seu dia a dia. É importante que o estudante venha a conhecer os principais conceitos de 
Macroeconomia para gerir sua vida particular ou para desenvolver suas atividades profissionais.
Por fim, as questões envolvendo crescimento e desenvolvimento, aparecem em um momento em que as 
pessoas estão discutindo a importância da sustentabilidade para a sobrevivência do planeta e para a 
melhoria da qualidade de vida da população. Um país que não invista em educação, saúde e tecnologia 
não poderá sustentar seu crescimento no longo prazo. O meio ambiente preservado torna-se imperativo 
para a continuidade das atividades produtivas. Devemos, então, conhecer as políticas governamentais 
para promover o desenvolvimento econômico.

2.Ementa:
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Conceitos Básicos de Economia. Conceitos Básicos de Economia e a inter-relação da Economia com 
outras áreas do conhecimento. História do Pensamento Econômico. Introdução à Microeconomia. 
Equilíbrio de Mercado. Produção e Custos. Estruturas de Mercado. Política Macroeconômica. Sistema 
de Contas Nacionais. Economia Internacional. Fundamentos de Economia Monetária. Inflação. Setor 
público e Déficit Público. Crescimento e Desenvolvimento Econômico.
 
Podemos considerar como as grandes áreas do estudo da disciplina: Introdução à Economia; 
Microeconomia; Macroeconomia; e Crescimento / Desenvolvimento. 

3.Objetivos Gerais:

Compreender os conceitos de economia e como eles interferem no desenvolvimento de atividades em 
outras áreas do conhecimento. Identificar a essencialidade dos fatos econômicos no cotidiano e a forma 
como influenciam os fenômenos sociais, ideológicos e jurídicos. Analisar a fundamentação econômica e 
os seus desdobramentos no âmbito da política pública para o crescimento econômico e 
desenvolvimento sustentável do país. Entender como os fatores econômicos afetam o dia a dia das 
famílias e empresas.  

4.Objetivos Específicos:

O aluno deverá ser capaz de compreender os conceitos econômicos básicos e a evolução do 
pensamento econômico; compreender as noções básicas de microeconomia, as leis gerais da Demanda 
e da Oferta, as imperfeições de mercado, as Estruturas de Mercado e o processo de concentração 
econômica; entender os objetivos e instrumentos de política macroeconômica, as formas de mensuração 
das atividades econômicas, os conceitos básicos de macroeconomia, a inflação e o setor externo; e 
compreender a diferenciação entre desenvolvimento e crescimento econômico, os objetivos 
desenvolvimentistas nas políticas governamentais, a importância de alcançar um desenvolvimento 
baseado na sustentabilidade, e as questões sociais e o meio ambiente como fundamentais para atingir 
esse objetivo. 

5.Conteúdos:

Unidade 1 - Conceitos Básicos de Economia

    1.1 -  Os Problemas Econômicos Fundamentais
    
    1.2 -   Os Sistemas Econômicos
    
    1.3 - Os Fatores de Produção
    1.4 -  Custo de Oportunidade
 
Unidade 2 - História do Pensamento Econômico e a relação da Economia com outras áreas do 
conhecimento
    
    2.1 -  A relação da Economia com outras áreas do conhecimento
    2.2 -  A Escola Clássica
    2.3 -  A Economia Neoclássica
    2.4 -  A Teoria Keynesiana
    2.5 -  Os Monetaristas e o Estruturalismo

FONTE: SIA - Sistema de Informações Acadêmicas

cfa0043a

Página 206Administra Cursos - Relatórios

SECRETARIA SETORIAL DE ALUNOS

06/04/2021

13:44:11



 
Unidade 3 - Conceitos de Microeconomia

    3.1 -  Teoria do Consumidor
    3.2 -  Lei geral da Demanda e da Oferta
    3.3 -  Equilíbrio de Mercado
    3.4 -  Imperfeições de Mercado
    3.5 -  Teoria da Produção e Custos de Produção
    3.6 -   Estruturas de Mercado (Monopólio, Oligopólio e Concorrência Perfeita)
 
Unidade 4 - Política Macroeconômica

    4.1 - Objetivos de Política Macroeconômica
    4.2 - Instrumentos de Política Macroeconômica
    4.3 - A parte real e a parte monetária da economia
            
Unidade 5 - Conceitos de Macroeconomia

    5.1 -  Sistema de Contas Nacionais (Conceito de PIB e Renda per capita)
    5.2 - Economia Internacional (Taxa de Câmbio, Regimes Cambiais, Balanço de Pagamentos e 
Organismos Internacionais)
    5.3 - O processo de globalização da economia
    5.4 - Fundamentos de Economia Monetária (Moeda, Sistema Financeiro Nacional e Taxa de Juros)
    5.5 - Inflação (tipos de inflação, meta de inflação e impacto da inflação na renda da população)
    5.6 - Setor Público e Déficit Público (funções do setor público, Déficit Primário/Nominal e Dívida 
Bruta/Líquida)
 
Unidade 6 - Crescimento e Desenvolvimento

    6.1 - Desenvolvimento Econômico Sustentável
    6.2 - Principais Indicadores Sociais (Índice de Desenvolvimento Humano ? IDH)
    6.3 - Políticas Públicas para estimular o desenvolvimento econômico (Tecnologia, Educação, Meio 
Ambiente, etc.)
 

6.Procedimentos de ensino:

Promover aulas expositivas-interativas; estudos dirigidos com o material didático; estudos de casos; 
atividades em equipe; workshops; palestras com especialistas; reflexão sobre os exercícios constantes 
nos Planos de Aula da disciplina; atividades que integrem a teoria e a prática no ambiente de sala de 
aula/instituição, atividades nos laboratórios; visitas técnicas e atividades na biblioteca (IES/Virtual).
O material da disciplina - Fundamentos de Economia foi elaborado, especialmente, com a intenção de 
suscitar no aluno uma visão da ciência econômica e seus fundamentos essenciais. Nessa dimensão, 
considera-se necessário que seja evidenciado para o aluno que os conteúdos elencados serão, 
novamente em momentos tempestivos do curso, objeto de maiores aprofundamentos. Outrossim, tais 
orientações corroboram a necessidade do docente conhecer em sua totalidade o desenvolvimento de 
toda a matriz curricular do curso, condição que favorecerá a não repetição de conteúdos objetos de 
reflexões e com foco e tratamentos semelhantes.
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7.Procedimentos de avaliação:

O processo de avaliação será composto de três etapas, Avaliação 1 (AV1), Avaliação 2 (AV2) e 
Avaliação 3 (AV3).                                 
A disciplina, atendendo ao projeto pedagógico de cada curso, além de provas teóricas e/ou práticas 
poderá contemplar outras atividades acadêmicas de ensino, sendo que estas não poderão ultrapassar 
20% da composição do grau final.
A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, incluindo o das atividades 
estruturadas.
As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, incluindo o das atividades estruturadas.
Para aprovação na disciplina o aluno deverá:
1. Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.
2. Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.
3. Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:

Britto, J. et AL. Economia: o que você precisa saber. Rio de Janeiro: Editora da Universidade Estácio de 
Sá, 2013.

CUNHA, Andre Luis da. Economia, mercado e gestão. Rio de Janeiro: SESES, 2016.

VASCONCELLOS, M. A. Sandoval, GARCIA, Manuel Enriquez. Fundamentos de Economia. São Paulo: 
Saraiva, 2010..

9.Bibliografia Complementar:

Carregosa, José Machado. Economia política: mercado sustentável. Rio de Janeiro: SESES, 2016.

ETCO, ; FILHO, Andre F. Corrupção, Ética e Economia. Brasil: Elsevier, 2012.

Krugman, Paul; Wells, Robin. Introdução à Economia. 3. Brasil: Elsevier, 2014.

PINHO, B. Diva; VASCONCELLOS M. A. Sandoval. Manual de Economia - equipe de professores da 
USP. São Paulo: Saraiva, 2013.

VASCONCELLOS, M. A. Sandova. Economia, Micro e Macro. São Paulo: Atlas, 2010..
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0002 - HISTÓRIA DO DIREITO BRASILEIRO

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 66 3

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 4 Vigência: 20/02/2017 Até o momento

1.Contextualização:

A crescente busca pelo mercado de profissionais do Direito com ampla capacidade crítica e reflexiva, 
acaba por exigir das instituições de ensino que forneçam a seus alunos sólida formação intelectual. 
Neste sentido, esta disciplina tem por propósito capacitar o discente a compreender o pensamento 
jurídico e o ordenamento brasileiro vigentes, como produtos de progressivas construções no tempo e no 
espaço, a partir da necessidade que cada sociedade histórica tem de solucionar seus problemas e 
projetar seus ideais de vida conjunta. Para tanto, utilizam-se como referência basilar as particulares 
visões de mundo dessas sociedades que, mesmo construídas a partir de seus horizontes políticos, 
sociais, mentais, culturais e econômicos, presentes em cada tempo histórico específico, quando olhadas 
em conjunto, em sua inteireza, demonstram não apenas conectividade, mas também alguma unidade.
É a identificação dessa unidade que acaba por explicitar o que chamamos de tradição jurídica brasileira 
e que, para além das constatações e explicitações necessita apontar para o tratamento de questões 
temáticas que viabilizem uma percepção integrativa das culturas étnicos-raciais que compõe a cultura 
brasileira, com todas as suas contribuições, seja o branco, o negro ou o índio, tendo em conta a gama 
de vetores sociais, econômicos, culturais e ambientais aí presentes.

2.Ementa:

·   Síntese da história do Direito romano e dos povos germânicos;
·   Síntese da formação de Portugal e do Direito português;
·   O direito no Brasil colonial;
·   O direito no Brasil Imperial;
·   O direito na República Velha;
·   O direito na Era Vargas;4
·   O direito brasileiro no pós-Guerra em um contexto de ascensão e decadência democrática;
·   A ordem jurídica na ditadura militar: da radicalização à distensão do regime de força;
·   O direito brasileiro no contexto da reconstrução democrática.
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3.Objetivos Gerais:

Compreender o pensamento e o ordenamento jurídico  brasileiro vigentes, como produtos de 
progressivas construções no tempo e no espaço, tendo como referência o encontro de visões de mundo 
que se constroem a partir das realidades política, social, mental, cultural e econômica das sociedades 
que, em cada tempo, colaboraram para sua produção, fruto de seus embates e encontros.

4.Objetivos Específicos:
Estudar as origens romana e germânica do direito ocidental, suas influências na península Ibérica e sua 
relação com o direito português apontando, consequentemente, suas influências sobre o direito 
brasileiro;
Analisar instituições jurídicas e estruturas judiciais aplicadas no Brasil a partir do período colonial até sua 
independência, de forma a apontar suas influências na formação de uma tradição do pensamento 
jurídico brasileiro; 
Pesquisar, a partir da visão de mundo da sociedade da época, as instituições jurídicas e sociais do 
Brasil Imperial que, assumidas da tradição colonial, importadas de outras sociedades, ou mesmo 
construídas no período - a partir das peculiaridades locais -, contribuíram para a construção do 
pensamento jurídico-político brasileiro;  
Investigar as instituições e estruturas jurídicas construídas no período republicano, a partir de estruturas 
jurídicas, políticas e sociais herdadas do Brasil Colônia e do Brasil Imperial, ou mesmo importadas de 
tradições estrangeiras, identificando um quadro de permanências e rupturas no decorrer do tempo 
histórico, que acabam por ajudar a compreender o perfil atual do pensamento e da dogmática jurídica do 
Brasil contemporâneo; 
Permitir que o aluno visualize as transformações, rupturas e permanências dos institutos do direito 
brasileiro no decorrer da história, utilizando-se como parâmetro o direito vigente;
Colaborar no processo de auto reconhecimento pelo discente como um sujeito histórico, potencial 
transformador da realidade sociopolítica e jurídica do mundo em que vive, a partir dos exemplos 
históricos daqueles que lutaram seja pela liberdade, seja pela terra e o bom uso desta, seja pela 
igualdade social;
Evidenciar como o direito se cristaliza como produto de seu tempo, demonstrando que sua legitimidade 
busca suas raízes mais profundas na tradição histórica e mental da sociedade que o produz;
Demonstrar a relevância da contribuição dos afrodescendentes na história da construção de uma 
nacionalidade brasileira fundada na liberdade e na cidadania;
Apontar que as questões que envolvem o direito ambiental e sua construção acompanham nosso 
caminhar histórico desde o descobrimento até os dias de hoje.

5.Conteúdos:

Unidade 1 - As influências romano-germânicas na formação de Portugal e no direito português e síntese 
do direito no Brasil no período anterior à independência
Estudo da formação de Portugal como nação e da influência exercida pelas culturas romana e 
germânica na construção do direito português.
Estudo dos aspectos relevantes das instituições jurídicas e estruturas judiciais aplicados no Brasil a 
partir do período colonial até sua independência, analisados sob a perspectiva social, mental, 
econômica, política e cultural do período.   

Unidade 2 - O direito no Brasil Imperial
A gênese de um sistema jurídico brasileiro. O processo constituinte. A Constituição imperial como retrato 
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contraditório da difícil conjugação entre liberalismo e escravagismo. O papel da Igreja no modelo 
imperial. A legislação material e processual penal. Os cursos jurídicos no Brasil. Os principais 
movimentos legislativos do período: o Código Comercial, a Lei de Terras e os projetos do Código Civil. A 
questão escravocrata e as legislações abolicionistas. O Quilombo dos Palmares.
 
Unidade 3 - O direito na República Velha
A República e a Constituição liberal de 1891 (a nova estruturação dos poderes, o sistema eleitoral e os 
direitos e garantias tipicamente liberais), analisada sob os primas social, político, econômico e cultural 
do período. A ruptura Estado /Igreja.  O novo Código Penal sob a influência da abolição da escravatura. 
O primeiro Código Civil Brasileiro como um resultado do embate entre o campo e a cidade e a leitura 
mental e social de uma época. 
 
Unidade 4 - O direito na Era Vargas
A Revolução Constitucionalista e o Código Eleitoral de 1932. O corporativismo na emblemática e breve 
Constituição de 1934. O trabalhismo, a CLT e a segunda geração de direitos fundamentais. A 
Constituição de 1937 (a "Polaca"). A centralização e o antifederalismo na base da ditadura varguista.  
Os novos códigos penal e de processo penal sob a influência do hegemônico positivismo jurídico no 
período. 
 
Unidade 5 - O direito brasileiro entre o pós-Guerra e o Golpe Militar: ascensão e decadência do regime 
democrático
A Constituição de 1946 e o breve período democratizante. A crise da Ordem Constitucional de 1946. 
Golpe Militar de 1964 e o Ato Institucional (nº1) como ato inaugural de uma ordem ?metaconstitucional?. 
A Constituição de 1967 como base jurídica inicial do regime militar.
 
Unidade 6 - A ordem jurídica na ditadura militar: da radicalização à distensão do regime de força 
O recrudescimento do regime militar e seu crescente caráter antidemocrático. Os Atos Institucionais 
(AIs) nº 2, 3 e 4.  O AI-5 e a supressão de direitos fundamentais. As alterações substanciais da 
Constituição de 1967 pela Emenda Constitucional nº 1/69. A ditadura e suas consequências nos campos 
jurídico, social, político, cultural, mental e econômico. A paulatina distensão do regime. A Lei da Anistia e 
a Lei do Divórcio como estatutos paradigmáticos do período.

Unidade 7 - O direito brasileiro no contexto da reconstrução democrática
O movimento das Diretas-já. A Constituinte e o choque ideológico. A Constituição de 1988: a construção 
democrática e a progressiva ampliação e proteção aos direitos e garantias fundamentais.  O direito sob 
novo enfoque: as legislações ambiental, do consumidor, civil, de proteção à criança e ao adolescente. 
Os novos direitos a partir das novas demandas: as políticas de cotas raciais, o MST, os movimentos 
LGBTS e os "verdes". O direito holístico.

6.Procedimentos de ensino:

Aulas expositivas, interativas e discussões dirigidas. 
Leitura e aplicação de dispositivos legais voltados para a resolução de problemas constantes dos Planos 
de Aula, envolvendo os exercícios e os casos concretos. Realização de pesquisas e debates.
Atividades Estruturadas: Os alunos deverão realizar as atividades estruturadas inseridas nas aulas 2, 3, 
5, 7, 9, 11 e 13

7.Procedimentos de avaliação:
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No Curso de Direito, a avaliação  se dá de forma continuada. Isto é, antes de cada aula o estudante 
deverá solucionar os casos concretos que se encontram na webaula da disciplina e postar suas 
respostas no ambiente on line.
Após a revisão e autocorreção, o estudante deverá refazer a análise do caso concreto, no ambiente 
webaula, acrescentando citações doutrinárias e jurisprudenciais. O conjunto dos trabalhos práticos 
realizados ao longo do período valerão até 2,0 (dois) Pontos na AV1, AV2 e AV3.
As AV1, AV2 E AV3 serão realizadas através de provas escritas, valendo, no mínimo, até 8,0 (oito) 
pontos, contendo questões objetivas e discursivas, sendo, ao menos uma das questões, um caso 
concreto para análise e resolução.
A soma de todas as atividades ( provas escritas e resolução dos casos aula a aula) comporão o grau 
final de cada avaliação, não podendo ultrapassar o grau máximo de 10 (dez), sendo permitido atribuir 
valor decimal às avaliações.
A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, incluindo o das atividades 
estruturadas, nas disciplinas que as contenham.
As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina.
Para aprovação na disciplina o aluno deverá:
1. Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.
2. Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.
3. Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:

ANGELOZZI, Gilberto. História do direito no Brasil. São Paulo: Freitas Bastos, 2008.

CASTRO, Flávia Lages de. História do direito geral e do Brasil. 3. ed. rev. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2006.

WOLKMER, Antônio Carlos. História do Direito no Brasil. 4. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2007.

9.Bibliografia Complementar:

1.   BITTAR, Eduardo C. B. História do direito brasileiro: leituras da ordem jurídica nacional. São Paulo: 
Atlas, 2006.
2.   DE CICCO, Cláudio. História do pensamento jurídico e da filosofia do direito. 3. ed. reform. São 
Paulo: Saraiva, 2007.
3.   LOPES, José Reinaldo de Lima. Direito na história: Lições introdutórias. 2. ed. rev. São Paulo: M. 
Limonad, 2002.
4.   NOVAIS, Fernando A. (Coord.). História da vida privada no Brasil. São Paulo: Companhia das 
Letras, 1998-2001. 4 v.
5.   WOLKMER, Antônio Carlos. Introdução ao pensamento jurídico crítico. São Paulo: Saraiva, 2002.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0003 - INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO DIREITO 

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 88 4

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 5 Vigência: 17/02/2017 Até o momento

1.Contextualização:

A disciplina Introdução ao Estudo do Direito ( IED ) tem como objetivo apresentar ao aluno os conceitos 
iniciais sobre campo de estudo do fenômeno jurídico na sociedade. O primeiro conceito a ser abordado 
é o próprio conceito de direito, que é ambíguo, vago e tem uma grande carga emotiva. Em seguida é 
apresentado o campo de estudo onde está inserido o Direito, qual seja o campo das ciências sociais e 
humanas onde é abordado e problematizado o conceito de ciência. Para este fim, a disciplina utiliza 
pesquisas realizadas em outros campos do saber e os conforma aos seus objetivos próprios, tendo 
como fontes primordiais a História, Filosofia( Geral e Filosofia Jurídica), Sociologia( Geral e Jurídica) e a 
Teoria Geral do Direito. Estas noções iniciais permitirão ao aluno conhecer as principais concepções a 
cerca do pensamento jurídico e de sua situação na história da cultura a fim de compreender as sua 
repercussão na realização prática do direito na nossa sociedade. Outros conceitos fundamentais para o 
entendimento do direito serão analisados, como, por exemplo, o conceito de norma jurídica e de 
ordenamento jurídico. Será apresentada ao aluno uma tipologia das normas jurídicas e investigado 
como essas normas formam um sistema dinâmico próprio que demanda uma postura específica daquele 
que trabalha com o direito.  O conteúdo de IED destina-se a apresentar os elementos basilares ao 
estudo do Direito, para a compreensão da estrutura do fenômeno jurídico que é multifacetado e tem 
linguagem e método próprios. Assim, pretende desenvolver o campo intelectual do aluno com 
habilidades de entendimento, análise que o capacitem para a solução criativa de problemas complexos 
e para a apreensão crítica de novos conceitos teóricos da área do Direito. Estas habilidades o 
capacitarão ainda para a elaboração do discurso próprio do campo jurídico, além de ser determinante 
para a compreensão dialógica de todas as demais disciplinas do curso.
 

2.Ementa:

Conteúdo e importância da disciplina Introdução ao Direito; Fenômeno Jurídico;  Noções preliminares do 
Direito; Direito como fenômeno social e como Ciência; Fundamentos do Direito; Zetética e Dogmática;  
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Jusnaturalismo, Juspositivismo e Neoconstitucionalismos; Fontes do Direito; Teoria da Norma Jurídica e 
do Ordenamento Jurídico: estrutura, características, legitimidade, efetividade, aplicação no tempo e no 
espaço; Hermenêutica Jurídica: interpretação, integração e aplicação do direito na solução do caso 
concreto; Teoria da Relação Jurídica; Estrutura e composição do Poder Judiciário

3.Objetivos Gerais:

Compreender o Direito enquanto objeto do fenômeno jurídico a sua relação com as demais áreas do 
saber existentes, em especial as humanidades. Ao mesmo tempo compreender as especificidades do 
campo do direito que se ressaltam por meio de técnicas e conceitos específicos. Desenvolver o 
pensamento crítico quanto ao fenômeno jurídico nos aspectos: histórico, cultural, político e social, tendo 
em vista a noção de justiça, ética, moral e ordenamento jurídico fundamentais para a construção das 
habilidades necessárias ao profissional do Direito.

4.Objetivos Específicos:

-  Compreender o fenômeno jurídico como forma de expressão político-normativa, social, cultural e 
histórica da sociedade ocidental;
- Elaborar reflexão crítica sobre as questões fundamentais do estudo do Direito;
- Efetuar abordagem do direito contemporâneo de modo condizente com a realidade nacional;
- Aprender os conceitos relativos à relação jurídica e seus elementos essenciais, os marcos conceituais 
caracterizadores do Direito, na perspectiva de uma visão sistêmica acerca da área jurídica do saber e a 
linguagem e o método próprios do Direito;
- Compreender a estrutura da norma jurídica, da relação jurídica e o manejo do Direito, bem como as 
técnicas de aplicação, interpretação e efetivação do Direito.
 
5.Conteúdos:

UNIDADE 1 - OS FUNDAMENTOS DO DIREITO

Noções iniciais
 
- Natureza, temática e caracterização da disciplina Introdução ao Direito.
- Noção elementar do Direito.
- O Direito e áreas do saber afins.
- O Direito, Moral e Justiça.
- Direito como instrumento de controle político-social.
 
A História do Pensamento Jurídico
 
- A ideia do Direito Natural: O Jusnaturalismo.
- O Positivismo Jurídico : A Teoria Pura do Direito de Hans Kelsen; 
- Concepções atuais: Introdução ao Pós- Positivismo e as Críticas à Teoria Pura do Direito de Kelsen.
- Miguel Reale e a estrutura tridimensional do Direito.
 
O Direito como Ciência e sua Metodologia

- Método Indutivo , Dedutivo, Dialético e Analogia como Método em Direito
- Conceitos jurídicos fundamentais.
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- Direito natural e direito positivo.
- Direito substantivo e direito adjetivo.
- Direito objetivo e direito subjetivo.
- Direito público e privado.
- Direito interno e internacional.

UNIDADE II - TEORIA DA NORMA E DO ORDENAMENTO JURÍDICO

O Direito como Ciência e sua Metodologia

- Conceitos jurídicos fundamentais.
- Direito natural e direito positivo.
- Direito substantivo e direito adjetivo.
- Direito objetivo e direito subjetivo.
- Direito público e privado.
- Direito interno e internacional.
- Ramos do Direito

Teoria da Norma Jurídica

-  Conceito de norma.
-  Estrutura lógica e características da norma.
-  As diversas classificações da norma.
-  Os planos da vigência, validade e eficácia da norma.

Teoria do Ordenamento Jurídico

- Ordenamento jurídico e seus elementos constitutivos.
- A validade do ordenamento jurídico.
- Hierarquia e constitucionalidade das leis.
- Sistema e ordenamento jurídico à luz da Constituição Brasileira.
- Regras da Completude no Brasil.

UNIDADE III - TEORIA DAS RELAÇÕES JURÍDICAS

Relação Jurídica

- Relação jurídica: conceito e distinções. 
- Elementos da relação jurídica:
- Espécies de relações jurídicas:
- Relações jurídicas de direito material e de direito processual.

Direito Subjetivo, Objetivo e Potestativo

- Conceitos.
- Classificação dos direitos subjetivos.
- Posições jurídicas ativas:
- Posições jurídicas passivas:
- Relação entre direito subjetivo e direito adquirido.
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UNIDADE IV - A INTERPRETAÇÃO DAS NORMAS

Fontes e Integração do Direito

- Conceito de fontes do Direito.
- A classificação das fontes.
- A Lei e seu processo de produção.
- Os costumes.
- A jurisprudência.
- A doutrina jurídica.
- Procedimentos de integração.
- Segurança Jurídica.

Hermenêutica Jurídica

- Hermenêutica e interpretação.
- Métodos e processos de interpretação do Direito.
- Espécies de interpretação.
- Antinomias jurídicas.
- A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB).
- Direito intertemporal no contexto do Sistema Jurídico Brasileiro.

O Poder Judiciário Brasileiro

- Jurisdição.
- Estrutura e Infra-estrutura do Poder Judiciário Brasileiro.
- Organograma da Estrutura do Poder Judiciário Brasileiro.
- As funções essenciais à Justiça.
 

6.Procedimentos de ensino:
O estudante deve conhecer e acompanhar o desenvolvimento dos Planos de Ensino da disciplina e do 
Livro Didático de Introdução ao Estudo do Direito.
O estudante deve ler os Planos de Aula das disciplinas e as páginas indicadas no Livro Didático antes 
de cada aula, como preparação.
Os casos e exercícios propostos nos Planos de Aula e no Livro devem ser resolvidos pelo estudante 
antes das aulas e seu resultado postado na WebAula da disciplina.
Caso haja indicação para a aula de referências bibliográficas, textos, vídeos, pesquisas etc, estes devem 
ser lidos/assistidos/efetuados, também, antes de cada aula.
O professor deve conduzir as aulas na parte expositiva, partindo da premissa de que os estudantes se 
prepararam para as mesmas estudando os conceitos básicos.
As aulas devem ser interativas com a participação dos estudantes em debates, exposições, 
apresentações, resolução de casos e exercícios etc.
7.Procedimentos de avaliação:
A avaliação se dá de forma continuada. Antes de cada aula o estudante deverá ler o Plano da Aula e as 
páginas indicadas do Livro Didático e resolver os casos e exercícios propostos, postando o resultado na 
webaula da disciplina.
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A AV1 será uma prova escrita, sem consulta, com questões objetivas e discursivas, que valerá no 
mínimo 8,0 (oito) e no máximo 10,0 (dez) pontos. Os até dois pontos serão atribuídos aos trabalhos 
postados na webaula. A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização.

As AV2 e AV3 serão realizadas por provas escritas, sem consulta, valendo até 10,0 (dez) pontos, 
contendo questões objetivas e discursivas, sendo, ao menos uma das questões, um dos casos 
resolvidos ao longo do período. As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina.

Para aprovação na disciplina o aluno deverá:

1. Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.

2. Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.

3. Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:

NADER, Paulo. Introdução ao estudo do direito. 36. ed. rev. e atualizada. Rio de Janeiro: Forense, 2014.

REALE, Miguel. Lições preliminares de direito. 27. ed. Ajustada ao novo Código Civil. São Paulo: 
Saraiva, 2009.

9.Bibliografia Complementar:

WALD, Arnoldo. Direito Civil: Introdução e Parte Geral. 13. ed. Rio de Janeiro: Saraiva, 2011. vol. 1.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0044 - JURISDIÇÃO CONSTITUCIONAL

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 44 2

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 3 Vigência: 15/02/2017 Até o momento

1.Contextualização:
A disciplina Jurisdição Constitucional localiza-se na interseção entre o Direito Constitucional e o Direito 
Processual. 
Apenas através da tutela jurisdicional é possível alcançar a máxima efetividade dos preceitos 
constitucionais, afirmando-se, em caráter definitivo, a supremacia da Constituição. 
Neste sentido, serão abordadas na disciplina as diversas funções inerentes à jurisdição constitucional, 
destacando-se a função de proteção aos direitos fundamentais (implementada especialmente através 
das garantias processuais ativas, também conhecidas como remédios constitucionais) e de controlar a 
constitucionalidade das leis e dos atos normativos do poder público em caráter geral, o que se dá por 
meio de nosso complexo sistema de fiscalização de constitucionalidade das leis, que combina o modelo 
estadunidense (difuso-concreto) ao modelo austríaco (concentrado-abstrato).

2.Ementa:
Supremacia Constitucional; Controle de Constitucionalidade; Remédios Constitucionais.

3.Objetivos Gerais:
Compreender a relação entre direito constitucional e direito processual sob a perspectiva da supremacia 
da Constituição e da separação dos poderes; 
Descrever o funcionamento das ações constitucionais de controle de constitucionalidade e de proteção 
aos direitos fundamentais.

4.Objetivos Específicos:
Analisar o sistema híbrido de controle de constitucionalidade brasileiro;
Distinguir as funções inerentes à jurisdição constitucional;
Analisar o controle de constitucionalidade no Brasil;
Analisar as ações constitucionais voltadas para a proteção dos direitos fundamentais na CRFB/88.

5.Conteúdos:
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UNIDADE I – PODER JUDICIÁRIO 
1.1 Estrutura e Organização do Poder Judiciário
1.1.1. Organograma do Poder Judiciário
1.1.2. Justiça Comum e Especializada
1.2. Súmulas Vinculantes
1.3. Conceito e Características da Jurisdição
1.4 Competência jurisdicional
1.4.1     Supremo Tribunal Federal
1.4.1.1-Competência Originária 
1.4.1.2-Competência recursal ordinária 
1.4.1.3-Competência Recursal extraordinária
UNIDADE II - A JURISDIÇÃO CONSTITUCIONAL E O CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE
2.1 Conceito
2.1.1Pressupostos: rigidez e supremacia constitucional
2.2 A jurisdição constitucional
2.3  Existência, validade e eficácia dos atos jurídicos
2.4 A nulidade da norma inconstitucional
2.5 Espécies de inconstitucionalidade
2.6 Controle de constitucionalidade
2.6.1 Quanto à natureza do órgão
2.6.2 Quanto ao momento do exercício
2.6.3 Quanto ao órgão que exerce
2.6.4 Quanto à forma ou modo
2.7 Sistema brasileiro de controle de constitucionalidade
UNIDADE III - CONTROLE POR VIA INCIDENTAL
3.1 Legitimidade ativa
3.2 Objeto
3.3 Parâmetro
3.4 Competência
3.5 O recurso extraordinário
3.6 Efeitos da decisão
UNIDADE IV - CONTROLE POR VIA PRINCIPAL
4.1 A ação direta de inconstitucionalidade
4.1.1 Legitimidade ativa
4.1.2 Legitimidade passiva
4.1.3 Objeto
4.1.4 Parâmetro
4.1.5 Competência
4.1.6 Processo e julgamento
4.1.7 Efeitos da decisão
4.1.8 A ação direta de inconstitucionalidade estadual
4.2 A ação direta de inconstitucionalidade por omissão
4.2.1 Legitimidade ativa 
4.2.2 Legitimidade passiva
4.2.3 Objeto
4.2.4 Parâmetro
4.2.5 Competência
4.2.6 Processo e julgamento
4.2.7 Efeitos da decisão
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4.3 A ação declaratória de constitucionalidade
4.3.1 Legitimidade ativa 
4.3.2 Legitimidade passiva
4.3.3 Objeto
4.3.4 Parâmetro
4.3.5 Competência
4.3.6 Processo e julgamento
4.3.7 Efeitos da decisão
4.4 Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental
4.4.1 Legitimidade ativa 
4.4.2 Legitimidade passiva
4.4.3 Objeto
4.4.4 Parâmetro
4.4.5 Competência
4.4.6 Processo e julgamento
4.4.7 Efeitos da decisão
4.5 Representação Interventiva
UNIDADE V - REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS
5.1 Habeas corpus
5.2 Mandado de segurança
5.3 Mandado de injunção
5.4 Habeas data
5.5 Ação popular

6.Procedimentos de ensino:
Aulas expositivas, interativas e discussões dirigidas. Leitura e aplicação de dispositivos legais e decisões 
judiciais voltados à resolução dos casos concretos apresentados nos planos de aula. Realização de 
pesquisas e debates.

7.Procedimentos de avaliação:
No Curso de Direito, a avaliação  se dá de forma continuada. Isto é, antes de cada aula o estudante 
deverá solucionar os casos concretos que se encontram na webaula da disciplina e postar suas 
respostas no ambiente on line.
Após a revisão e autocorreção, o estudante deverá refazer a análise do caso concreto, no ambiente 
webaula, acrescentando citações doutrinárias e jurisprudenciais. O conjunto dos trabalhos práticos 
realizados ao longo do período valerão até 2,0 (dois) pontos na AV1, AV2 e AV3.
As AV1, AV2 E AV3 serão realizadas através de provas escritas, valendo, no mínimo, até 8,0 (oito) 
pontos, contendo questões objetivas e discursivas, sendo, ao menos uma das questões, um caso 
concreto para análise e resolução.
 
A soma de todas as atividades ( provas escritas e resolução dos casos aula a aula) comporão o grau 
final de cada avaliação, não podendo ultrapassar o grau máximo de 10 (dez), sendo permitido atribuir 
valor decimal às avaliações. 
 
A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, incluindo o das atividades 
estruturadas, nas disciplinas que as contenham.
As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, incluindo o das atividades estruturadas.
Para aprovação na disciplina o aluno deverá:
1.    Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 

FONTE: SIA - Sistema de Informações Acadêmicas

cfa0043a

Página 220Administra Cursos - Relatórios

SECRETARIA SETORIAL DE ALUNOS

06/04/2021

13:44:11



avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.
2.    Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.
3.    Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:
SILVA NETO, Manoel Jorge e. Curso de Direito Constitucional, 7ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2012.
MORAES, Guilherme Peña de. Curso de Direito Constitucional. 8ª ed. São Paulo: Atlas, 2016.
TAVARES, André Ramos. Curso de Direito Constitucional, 11ª ed. São Paulo: Saraiva, 2013.

9.Bibliografia Complementar:

BARROSO, Luís Roberto. Controle de Constitucionalidade no Direito Brasileiro. 7ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 2016.
 
LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado, 20ª ed. São Paulo: Saraiva, 2016. 
MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de 
Direito Constitucional. 11ª ed. São Paulo: Saraiva, 2016.
MENDES, Gilmar Ferreira. Jurisdição Constitucional. 6ª ed. São Paulo: Saraiva, 2014.
KELSEN, Hans. Jurisdição Constitucional. São Paulo: Martins Fontes, 2003.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CEL0014 - LÍNGUA PORTUGUESA

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 44 2

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 13 Vigência: 25/06/2018 Até o momento

1.Contextualização:

A língua portuguesa é estratégica, não só para todas as outras disciplinas, mas também para aquisição 
do conhecimento. A habilidade verbal, quer na fala, quer na escrita, é requisito para o exercício 
profissional. 
Integra todos os primeiros períodos de todos os cursos universitários de graduação. É fundamental, 
então, que a disciplina seja ministrada por profissionais qualificados, capazes de considerar a dimensão 
do ensinamento para além do que se pretende na formação de professores de Letras, que estes terão 
outras oportunidades de estudar a língua, mas os alunos de outros cursos, não! 
Esta é a única oportunidade que lhes é oferecida para todos eles reunidos. O estudo da língua 
portuguesa há de contemplar diversos registros, sem privilegiar, mas sem esquecer, suas manifestações 
literárias referenciais, incluindo amostras de poesia do cânone ou ainda fora dele, do cancioneiro 
nacional e da prosa, sejam excertos de crônica, ensaio, conto, ou romance e trechos selecionados da 
mídia, na forma de frases, ditos, áudios e imagens, paradas ou em movimento.
A disciplina de Língua Portuguesa é, também, uma das formas de se atender à necessidade de tratar 
transversalmente as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Etnicorraciais e para 
o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e Indígena e, ainda, as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação em Direitos Humanos. Isso se dá por meio da abordagem dos aspectos 
socioculturais da linguagem e da leitura de textos literários e não literários que contêm temáticas 
relacionadas com as Relações Etnicorraciais e os Direitos Humanos.

2.Ementa:

Língua, fala, norma, variações e sociedade; Modalidades linguísticas falada e escrita; O português 
coloquial e a norma culta;Leitura e produção escrita;  Estratégias de leitura: recuperação da informação;  
Compreensão e interpretação de textos; Reflexão sobre forma e conteúdo; O texto e sua funcionalidade; 
 Textualidade: coesão e coerência, intenção comunicativa, habilidades de interpretação;  Gêneros 
textuais;  O estilo na escrita; Tipologia textual. Aspectos socioculturais (relações étnico-raciais e cultura 
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afro-brasileira; política de educação ambiental e direitos humanos).
 

3.Objetivos Gerais:
·         Desenvolver a competência leitora e a capacidade para a escrita à luz das perspectivas de 
estudos cognitivos e gramaticais;
·         Desenvolver a capacidade de localizar informações relevantes do texto para entendimento da 
mensagem. 
4.Objetivos Específicos:

·         Identificar e buscar adequação a diferentes modalidades e registros da língua portuguesa;
·         Identificar a intencionalidade (mensagem) presente em diferentes textos e contextos a partir do 
estudo dos diferentes elementos linguísticos;
·         Identificar, interpretar, analisar textos de múltiplos gêneros e diferentes tipologias;
·         Produzir textos aplicando os conhecimentos adquiridos.

5.Conteúdos:

Unidade I - USOS DA LÍNGUA. RECUPERAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DO TEXTO
1.1 Linguagem, Língua, Sistema e norma. Fala e escrita. Registros formal e informal.
1.2 Adequação vocabular. Variação linguística. O texto: conceito e mecanismos de construção. 
Hipertexto.
1.3 Identificação do objetivo da mensagem. Área de referência, estrutura e recursos linguísticos e 
gramaticais.
 
Unidade II - PROCESSAMENTO DA LEITURA. COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS
2.1 Habilidades de leitura: identificação das marcas linguísticas e relações sintático-semânticas.
2.2 Reconhecimento do tópico do texto, ideia principal, tema, conflito central.
2.3 Relações entre o texto e recursos suplementares (gráficos, tabelas, desenhos, fotos etc.).
2.4 Relações do texto com aspectos socioculturais (relações étnico-raciais e cultura afro-brasileira, 
política de educação ambiental e direitos humanos.

Unidade III - REFLEXÃO SOBRE FORMA E CONTEÚDO
3.1 Validação ou reformulação sobre o conteúdo do texto.
3.2 Articulação de conhecimento de mundo e informações textuais. Inferências semânticas e 
pragmáticas. Pressuposição.
3.3 Identificação de ambiguidades, implícitos, ironias, sentidos figurados etc.
 

6.Procedimentos de ensino:
Quando ofertada presencialmente, a disciplina terá como procedimento de ensino aulas expositivo-
dialogadas, com práticas de leitura de textos, além de procedimentos colaborativos ou de trabalho em 
grupo. 
Aulas interativas, em ambiente virtual de aprendizagem, nas quais o conhecimento é exposto ao aluno 
de acordo com um desenho didático planejado para adequar o meio de entrega ao conhecimento 
particular da disciplina. Na sala de aula virtual, a metodologia de entrega de conteúdo contempla, além 
dos conceitos e temáticas das aulas propriamente ditas, leitura de textos pertinentes ao assunto, 
hipertextos, links orientados, estudos de caso, atividades animadas de aplicação do conhecimento, 
simuladores virtuais, quiz interativo, simulados, biblioteca virtual etc. 
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Quanto à metodologia de ensino, o docente é responsável por mediar o conteúdo e sua integralização, 
com vistas ao aprendizado cooperativo e colaborativo, norteando-se pelo incentivo à troca constante 
entre os atores envolvidos e à construção coletiva do conhecimento. Para tal, cabe ao docente organizar 
e orientar as discussões no fórum, bem como nas outras ferramentas de comunicação disponibilizadas 
na sala de aula virtual (chat, central de mensagem, anotações etc.).

7.Procedimentos de avaliação:
A avaliação da disciplina segue as normas regimentais da Instituição. Nesta disciplina, o aluno será 
avaliado pelo seu desempenho nas avaliações presenciais (AV e AVS), sendo a cada uma delas 
atribuído o grau de 0,0 (zero) a 10,0 (dez). 

A avaliação do discente deverá ainda contemplar uma avaliação parcial (AP), que será realizada online 
após a 5a aula,  na qual o aluno poderá alcançar grau de 0,0 (zero) a 2,0 (dois). Esta nota da AP poderá 
ser somada a nota de AV e/ou AVS, caso o aluno obtenha nestas avaliações nota mínima igual ou maior 
do que 4,0 (quatro). 

Os instrumentos para avaliação da aprendizagem constituem-se em diferentes níveis de complexidade e 
cognitivos efetuando-se a partir de questões objetivas e discursivas que compõem o banco de questões 
da disciplina.

Para cada disciplina do curso estudada o discente realiza uma prova (AV), com todo o conteúdo 
estudado e discutido nas aulas transmitidas via web, aulas online e nas demais atividades de ensino 
aprendizagem realizadas. Será considerado aprovado na disciplina o aluno que obtiver nota igual ou 
superior a 6,0 (seis). Caso o aluno não alcance o grau 6,0 na AV, ele poderá fazer uma nova avaliação 
(AVS) abrangendo todo o conteúdo e cuja nota mínima necessária deverá ser 6,0 (seis).

As avaliações presenciais serão realizadas no campus do aluno, de acordo com o calendário acadêmico 
institucional.
8.Bibliografia Básica:

GAMEIRO, Maria Beatriz. Língua Portuguesa. Rio de Janeiro: Estácio, 2015.

KOCH, Ingedore Villaça; ELIAS, Vanda Maria. Ler e compreender - os sentidos do texto. São Paulo: 
Contexto, 2011.

PAES, Roberto. Língua, uso e discurso: entremeios e fronteiras. Rio de Janeiro: Editora Universidade 
Estácio de Sá, 2013.

9.Bibliografia Complementar:

ALVES, Castro. Os escravos. Domínio Público (MEC). Disponível em: 
<http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/jp000009.pdf> 

ASSIS, Machado de. Várias histórias. Domínio Público (MEC). Disponível em: 
<http://machado.mec.gov.br/images/stories/pdf/contos/macn005.pdf> 

ASSIS, Machado de. O caso da vara. Domínio Público (MEC). Disponível em: 
<http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/bv000219.pdf> 
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ASSIS, Machado de. "Pae contra mãe". In: Relíquias de Casa Velha. Rio de Janeiro, H. Garnier Livreiro 
Editor, 1906. Disponível em: 
ttp://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/DetalheObraForm.do?select_action=&co_obra=1951 
<http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/DetalheObraForm.do?select_action=&amp;co_obra=1951>

AZEREDO, José Carlos de. Fundamentos de Gramática do Português. Rio de Janeiro: Zahar, 2010.
 
CEREJA. Willian; COCHAR Thereza; CLETO, Ciley. Interpretação de textos: construindo competências 
e habilidades em leitura. São Paulo: Atual, 2009.

MORENO, Cláudio. Guia prático do português correto: volume 1 (ortografia), volume 2 (morfologia), 
volume 3 (sintaxe), volume (pontuação). Porto Alegre, L&PM Pocket, 2010

PIACENTINI, M. T. Manual da boa escrita. Rio, Lexikon, 2014
 
SILVA, D. da. A língua nossa de cada dia. São Paulo, Novo Século, 2010
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CEL0017 - METODOLOGIA CIENTÍFICA

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 44 2

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 6 Vigência: 18/01/2017 Até o momento

Ementa

Os modos de conhecer. 
Conceito e classificação da ciência. 
Método científico. 
A leitura e a técnica de fichamento, resumo e resenha. 
A pesquisa científica. 
Normas técnicas da produção científica. 
A construção e produção do conhecimento na Universidade. 
O projeto pedagógico e a perspectiva teórico-metodológica dos cursos superiores.

Objetivos Gerais
 
 
Compreender o papel da educação superior na produção de conhecimento, em especial, a relação entre 
ensino, pesquisa e extensão;
 
Identificar a importância da pesquisa e da redação de trabalhos acadêmicos com embasamento 
científico e segundo as normas da ABNT;
 
Compreender a relevância do Projeto Pedagógico na formação superior.

Objetivos Específicos:

O aluno deverá:
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Identificar os diversos modos de conhecer;
 
Avaliar a importância do método para a prática científica;
 
Compreender a classificação das ciências;
 
Aplicar diferentes técnicas de estudo;
 
Analisar as diferentes modalidades da pesquisa científica;
 
Aplicar as normas da ABNT nos trabalhos acadêmicos;
 
Reconhecer o papel das agências de fomento e a importância do sistema lattes;
 
Identificar no Projeto Pedagógico os elementos essenciais a sua formação. 
Conteúdos

.
Unidade 1 O conhecimento
1.1. O que é metodologia científica
1.2. Tipos de conhecimentos: senso comum, conhecimento científico, filosófico e discurso religioso.
1.3. O método científico: indutivo, dedutivo, hipotético-dedutivo.
1.4. As ciências: classificação.
 
Unidade 2 Metodologia Aplicada
2.1. A leitura e redação científica: fichamento, resumo e resenha.
2.2. A pesquisa científica: modalidades e metodologias 
2.3. As normas da ABNT para elaboração de trabalhos acadêmicos

Unidade 3 A construção do conhecimento na Universidade
3.1. A educação superior e a construção do conhecimento.
3.2. A atividade científica: a produção científica e as agências de fomento à pesquisa.
3.3. O sistema Lattes e a importância dos periódicos científicos
 
Unidade 4 O projeto pedagógico
4.1. O que é um projeto pedagógico?
4.2. O papel do projeto pedagógico na organização dos cursos superiores;
4.3. O perfil profissional: desenvolvimento de competências e habilidades.
 
 
Procedimentos de Avaliação

A avaliação da disciplina segue as normas regimentais da Instituição. Nesta disciplina, o aluno será 
avaliado por sua participação cooperativa e colaborativa, bem como pelo seu desempenho nas 
avaliações presenciais (AV1, AV2 e AV3). No que se refere ao primeiro critério, o docente responsável 
pela turma irá avaliar a participação do aluno nos fóruns de discussão temáticos, tendo por parâmetro as 
métricas de pertinência e interatividade da/na intervenção do aluno. 
No que se refere ao segundo critério, os instrumentos para avaliação da aprendizagem serão 
construídos a partir de itens de teste:  questões objetivas e discursivas que compõem o banco de 

FONTE: SIA - Sistema de Informações Acadêmicas

cfa0043a

Página 227Administra Cursos - Relatórios

SECRETARIA SETORIAL DE ALUNOS

06/04/2021

13:44:11



questões da disciplina, classificadas em diferentes níveis de complexidade e diferentes níveis cognitivos. 
As avaliações presenciais serão realizadas no campus de origem do aluno, de acordo com o calendário 
acadêmico institucional.

Bibliografia Básica

BARROS, Aidil Jesus da Silva e LEHFELD, Neide Aparecida.  Fundamentos de metodologia científica. 
3.ed. São Paulo:  Pearson Education, 2008
 
FACHIN, Odilia. Fundamentos de metodologia. 5.ed. São Paulo: Saraiva, 2006.
 
GIL, Antonio Carlos.  Como elaborar projetos de pesquisa. 4.ed. São Paulo: Atlas, 2002.
 
 
Bibliografia Complementar

KAHLMEYER-MERTENS, R. S.; FUMANGA, M.; TOFFANO, C. B.; SIQUEIRA, F. Como elaborar 
projetos de pesquisa: linguagem e método. Rio de Janeiro: FGV, 2007. 
MEDEIROS, João Bosco. Redação científica: a prática de fichamentos, resumos, resenhas. 10.ed. São 
Paulo: Atlas, 2008. 
RUDIO, F. V. Introdução ao projeto de pesquisa científica. 4.ed. RJ: Petrópolis: Vozes, 2007. 
SEVERINO, Antônio Joaquim. Metodologia do trabalho científico. 23. ed. São Paulo: Cortez, 2007. 
TACHIZAWA, T.; MENDES, G. Como fazer monografia na prática. 12. ed. Rio de Janeiro: FGV, 2006.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0045 - PRÁTICA SIMULADA I

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 44 2

Prática: 0 0

Campo: 22 1

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 4 Vigência: 06/12/2018 Até o momento

1.Contextualização:

O início das disciplinas práticas promove no estudante a abertura dos diversos compartimentos nos 
quais arquivou, ao longo do curso, conteúdos de direito material e processual, sem efetuar a relação 
concreta entre eles.

Tendo iniciado o estudo do processo de conhecimento no 5º período, o estudante de direito está apto a 
efetuar análise de casos concretos e elaborar diagnósticos quanto às peças processuais cabíveis.

É necessária a retomada da base conceitual dos conteúdos ministrados nas disciplinas de Direito Civil I, 
II, III que serão essenciais para a fundamentação das peças desenvolvidas. Ao final da disciplina, o 
estudante estará apto a redigir petições iniciais e respostas do réu nos procedimentos comum e 
especiais.

A metodologia é essencialmente prática, focada na análise do caso, na redação da peça, na auto 
correção, na revisão da peça, que deverá ser refeita e aprimorada com inserção de doutrina e 
jurisprudência.

Tal aprendizado é muito importante para a carreira de estagiário de Direito, que se dá a partir do 7º 
período com ingresso no Núcleo de Prática Jurídica, além de estágios remunerados em escritórios, 
empresas e órgãos públicos, nos quais poderão ingressar mediante concurso.
2.Ementa:

Análise de Casos Concretos; Elaboração de Peças Processuais; Direito Processual Civil; Processo de 
Conhecimento; Procedimento comum, Procedimentos especiais; Petição Inicial; Respostas do réu; 
Tutelas de urgência; Direito Material Civil , parte geral, obrigações, contratos, reais.
3.Objetivos Gerais:
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Ler e compreender os casos concretos.
Analisar a relação fato/valor e norma contida na questão.
Pesquisar doutrina e jurisprudência contextualizadas.
Desenvolver o raciocínio lógico jurídico.
Desenvolver visão crítica e analítica do fenômeno jurídico.
Adquirir habilidade de argumentação.
Adquirir o domínio do instrumento processual.
Desenvolver as competências necessárias para a redação técnica das peças processuais.

4.Objetivos Específicos:

Em preparação para aula o aluno deverá:

identificar a competência para o caso concreto;
relacionar a questão fática ao direito material aplicável ao caso concreto;
aplicar os conteúdos de direito material e processual no estudo de casos concretos;
escolher dentre os procedimentos cabíveis no processo de conhecimento trabalhista o adequado ao 
caso concreto;
aprender a realizar pesquisa doutrinária e jurisprudencial adequada;
compreender a inter-relação entre disciplinas jurídicas;
desenvolver a capacidade de raciocínio jurídico e reflexão diante da situação problema.

Durante a aula: o aluno deverá:

redigir a petição inicial adequada ao caso concreto;
consultar o professor durante a construção da peça processual;
selecionar a vara competente para o caso;
identificar e qualificar as partes processuais;
indicar o rito processual;
narrar os fatos em ordem lógica e cronológica;
articular fato/valor e norma na fundamentação da peça;
articular os conhecimentos teóricos adquiridos nas disciplinas de Direito Civil e Processo Civil;
elaborar o pedido atendendo a todos os requisitos do direito material e processual cabível;
indicar os meios de prova;
atribuir o valor da causa;
concluir com a parte autenticativa da peça.

Após a aula: o aluno deverá:

concluir a peça processual e postar no SAVA na ferramenta TRABALHO, inserindo citações de doutrina 
e jurisprudência na peça processual,revisando a peça com base no gabarito sugerido.
5.Conteúdos:
Unidade 1

Articulação teoria e prática - Petição Inicial
1.1. Elementos da petição inicial
1.2. Tutelas de urgência
1.3. Estrutura formal da petição inicial
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Unidade 2

Análise dos Casos Concretos e Elaboração de Petições Iniciais
2.1. Procedimento Comum
2.2. Procedimentos Especiais

Unidade 3

Articulação teoria e prática. Respostas do Réu
3.1. Elementos da Contestação. Defesas Preliminares e de Mérito
3.2. Estrutura formal da contestação
3.3. Reconvenção e Pedido Contraposto3.4. Exceções
6.Procedimentos de ensino:

A aula de prática é ministrada em um encontro semanal e tem como finalidade estimular a participação 
de todos os alunos, provocando o debate sobre os temas, clarificando conceitos, mantendo interação 
permanente entre o grupo para a construção e elaboração da peça processual cabível em cada aula, 
identificando os pontos principais da narrativa lógica dos fatos, do direito material e processual.

Sistemática da aula de Prática Simulada:

O aluno deve ler e analisar, antecipadamente, o caso concreto que será objeto da aula, revisando a 
base conceitual necessária para o estudo do caso apresentado.

No dia da aula, deve levar o material de consulta necessário para a solução do caso (códigos, doutrinas 
e jurisprudência) e o esboço da estrutura da peça processual cabível.

O professor deve debater o caso concreto com os alunos, levando-os aos pontos principais para a 
construção da peça, sempre abordando os aspectos nacionais e regionais.

Por exemplo: quem são as partes? Qual é o direito material envolvido? Assim, qual será a competência 
(resposta nacional e local quando houver diferença)? Procedimento? Já que o direito já foi definido, 
temos, então, os fatos e os fundamentos. Vamos construir o pedido. Qual serão as provas? E o valor da 
causa? 

(Roteiro para uma petição inicial)

Após a discussão do caso pelo grupo, cada aluno deve elaborar, individualmente, a peça processual, 
utilizando o material de consulta e solicitando, se necessário, a orientação do professor.

Ao final da aula, a peça processual deve ser feita pelo aluno, na sala de aula, manuscrita.

Após a aula, apeça deverá ser refeita, com a inclusão da doutrina e jurisprudência pertinentes e deverá 
ser postada no SAVA até a data da aula seguinte, para validação.

O professor no dia da prova deverá avaliar a evolução do desempenho apresentado pelo aluno na 
elaboração das peças que tenham sido postadas tempestivamente, para atribuição de grau (até 2 

FONTE: SIA - Sistema de Informações Acadêmicas

cfa0043a

Página 231Administra Cursos - Relatórios

SECRETARIA SETORIAL DE ALUNOS

06/04/2021

13:44:11



pontos).

7.Procedimentos de avaliação:

Nas disciplinas de Prática Simulada, a avaliação se dá em todas as aulas. Durante a aula presencial o 
estudante deverá elaborar a primeira versão da peça cabível ao caso.

Após a revisão e auto correção, o estudante deverá refazer a peça no ambiente webaula acrescentando 
citações doutrinárias e jurisprudenciais. O conjunto dos trabalhos práticos realizados ao longo do 
período valerá até 2,0 (dois) pontos na AV1, AV2 e AV3.

As avaliações serão realizadas através de provas práticas constituindo-se em um caso concreto para 
análise e elaboração da peça processual ou parecer cabível, valendo até 8,0 (oito) pontos.

A soma de todas as atividades comporá o grau final de cada avaliação não podendo ultrapassar o grau 
máximo de 10, sendo permitido atribuir valor decimal às avaliações.

A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização.

As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina.

Para aprovação na disciplina o aluno deverá:

1. Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.
2. Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.
3. Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.
8.Bibliografia Básica:

GUIMARÃES, Camille Missick. Prática Simulada I. 1ª Edição. Rio de Janeiro: SESES, 2015. único.

PINHO, Humberto Dalla Bernardina de. Direito Processual Civil Contemporâneo. 8ª Ed.. São Paulo: 
Saraiva, 2018. 1.

TARTUCE, Fernanda; Luiz Delore; Marco Aurélio Marin. Manual de Prática Civil. 14. ed. rev., ampl. e 
atual. São Paulo: Método, 2018. único.

9.Bibliografia Complementar:

BUENO, Cassio Scapinella. Manual De Direito Processual Civil. 4ª. São Paulo: Saraiva, 2018.

MARINONI, Luiz Guilherme; Sérgio Cruz Arenhart; Daniel Mitidiero. Código De Processo Civil 
Comentado. 4ª. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2018.

PALAIA, Nelson. Técnica da Petição Inicial. 14ª Ed.. São Paulo: Saraiva, 2017.

TALAMINI, Eduardo; WAMBIER, Luiz Rodrigues. Curso Avançado De Processo Civil. 17ª. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2018. 2.
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THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil. 53. ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2012. Vol. 1.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0046 - PRÁTICA SIMULADA II

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 44 2

Prática: 0 0

Campo: 22 1

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 4 Vigência: 18/02/2017 Até o momento

1.Contextualização:
A segunda disciplina de prática tem como conteúdo a prática trabalhista, tendo em vista que no 6º 
período o estudante já concluiu a disciplina direito processual do trabalho, além de ter esgotado as 
disciplinas de direito material do trabalho. Tal fato lhe permite fazer uma articulação teoria e prática, 
consolidando de forma interdisciplinar os conteúdos assimilados conceitualmente. A análise dos casos 
concretos retirados da prática profissional e da segunda fase do exame da OAB da prova específica de 
direito do trabalho possibilita o exercício prático das mais diversas peças processuais na área.

2.Ementa:
Análise de Casos Concretos; Pesquisa doutrinária e jurisprudencial; Elaboração de Peças Processuais 
de Competência da Justiça do Trabalho; Rito Ordinário; Sumaríssimo; Sumário; Petição inicial; 
Contestação; Recursos; Fase Executória.

3.Objetivos Gerais:
Ler e compreender os casos concretos;
Analisar a relação fato/valor e norma contida na questão; 
Pesquisar doutrina e jurisprudência contextualizadas; 
Desenvolver o raciocínio lógico jurídico;
Desenvolver visão crítica e analítica do fenômeno jurídico;
Adquirir habilidade de argumentação;
Adquirir o domínio do instrumento processual;
Desenvolver as competências necessárias para a redação técnica das peças processuais.

4.Objetivos Específicos:
Em preparação para aula o aluno deverá:
Identificar a competência da justiça do trabalho para o caso concreto; 
Relacionar a questão fática ao direito material aplicável ao caso concreto; 
Aplicar os conteúdos de direito material e processual no estudo de casos concretos;
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Escolher dentre os procedimentos cabíveis no processo de conhecimento trabalhista o adequado ao 
caso concreto; 
Aprender a realizar pesquisa doutrinária e jurisprudencial adequada; 
Compreender a inter-relação entre disciplinas jurídicas.
Desenvolver a capacidade de raciocínio jurídico e reflexão diante da situação problema;
 
 
Durante a aula: o aluno deverá:
 
Redigir a petição inicial trabalhista adequada ao caso concreto; 
Consultar o professor durante a construção da peça processual; 
Selecionar a vara competente para o caso; 
Identificar e qualificar as partes processuais; 
Indicar o rito processual; 
Narrar os fatos em ordem lógica e cronológica; 
Articular fato/valor e norma na fundamentação da peça; 
Articular os conhecimentos teóricos adquiridos nas disciplinas de Direito do Trabalho e Processo do 
Trabalho; 
Elaborar o pedido atendendo a todos os requisitos do direito material e processual cabível; 
Indicar os meios de prova; 
Atribuir o valor da causa; 
Concluir com a parte autenticativa da peça; 
Ao final da aula: o aluno deverá:
 
Concluir a primeira versão da peça processual e postar no Web-aula; 
Após a aula: o aluno deverá:
  
Inserir citações de doutrina e jurisprudência na peça processual; 
Revisar a peça com base no gabarito sugerido; 
Elaborar nova versão  a partir da autocorreção.

5.Conteúdos:

Unidade 1 
Petição Inicial Trabalhista 
1.1. Articulação teoria e prática 
1.2. Estrutura da petição inicial 
1.3. Elaboração de petições iniciais
Unidade 2 
Contestação Trabalhista 
2.1. Articulação teoria e prática. 
2.2. Estrutura de Contestação 
2.3. Elaboração de contestações
2.4. Contestação com Reconvenção
Unidade 3
Recursos Trabalhistas 
3.1. Articulação teoria e prática. 
3.2. Estrutura dos Recursos Trabalhistas 
3.3. Recurso Ordinário 

FONTE: SIA - Sistema de Informações Acadêmicas

cfa0043a

Página 235Administra Cursos - Relatórios

SECRETARIA SETORIAL DE ALUNOS

06/04/2021

13:44:11



3.4. Contrarrazões ao Recurso Ordinário 
3.5. Recurso Ordinário Adesivo
Unidade 4 
Fase Executória 
4.1. Execução - Aspectos Gerais 
4.2. Liquidação 
4.3. Expropriação 
4.4. Defesa do Executado 
            4.4.1.Embargos à Execução 
            4.4.2. Agravo de Petição

6.Procedimentos de ensino:
A aula de prática é ministrada em um encontro semanal  e tem como finalidade estimular a participação 
de todos os alunos, provocando o debate sobre os temas, clarificando conceitos, mantendo interação 
permanente entre o grupo para a construção e elaboração da peça processual cabível em cada aula, 
identificando os pontos principais da narrativa lógica dos fatos, do direito material e processual.
Sistemática da aula de Prática Simulada:
O aluno deve ler e analisar, antecipadamente, o caso concreto que será objeto da aula, revisando a 
base conceitual necessária para o estudo do caso apresentado.
No dia da aula, deve levar o material de consulta necessário para a solução do caso (códigos, doutrinas 
e jurisprudência) e o esboço da estrutura da peça processual cabível.
O professor deve debater o caso concreto com os alunos, levando-os aos pontos principais para a 
construção da peça, por exemplo: quem são as partes? Qual é o direito material envolvido? Assim, qual 
será a competência? Rito? Já que o direito já foi definido, temos, então, os fatos e os fundamentos. 
Vamos construir o pedido. Qual serão as provas? E o valor da causa? (Roteiro para uma petição inicial)
Após a discussão do caso pelo grupo, cada aluno deve elaborar, individualmente, a peça processual, 
utilizando o material de consulta e solicitando, se necessário, a orientação do professor.
Ao final da aula, a peça processual deve ser postada pelo aluno no webaula da disciplina. 
O aluno, ao revisar a peça, com base no modelo postado pelo professor, deverá proceder às 
modificações necessárias , aprofundando sua fundamentação com doutrina e jurisprudência pertinentes.
A peça refeita após a aula,  com a inclusão da doutrina e jurisprudência pertinentes e deverá ser 
postada no webaula até a data da aula seguinte,  para avaliação.
 O professor no dia da prova, deverá avaliar a evolução do desempenho apresentado pelo aluno nas 
elaboração das peças que tenham sido postadas tempestivamente , para atribuição de grau (até 2 
pontos).

7.Procedimentos de avaliação:
Nas disciplinas de Prática Simulada, a avaliação se dá em todas as aulas. Durante a aula presencial o 
estudante deverá elaborar a primeira versão da peça cabível ao caso. Após a revisão e autocorreção, o 
estudante deverá refazer a peça no ambiente webaula acrescentando citações doutrinárias e 
jurisprudenciais. O conjunto dos trabalhos práticos realizados ao longo do período valerão até 2,0 (dois) 
pontos na AV1, AV2 e AV3.
 
As avaliações serão realizadas através de provas práticas constituindo-se em 1 caso concreto para 
análise e elaboração da peça processual ou parecer cabível, valendo até 8,0 (oito) pontos.
 
A soma de todas as atividades comperão o grau final de cada avaliação não podendo ultrapassar o grau 
máximo de 10, sendo permitido atribuir valor decimal às avaliações. 
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A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, incluindo o das atividades 
estruturadas.
 
As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, incluindo o das atividades estruturadas.
 
Para aprovação na disciplina o aluno deverá:
 
1.    Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.
2.    Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.
3.    Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:

CASSAR, Vólia Bomfim. Direito do Trabalho. 5. ed. Niterói: Impetus, 2011.

CAVALCANTE, Jouberto De Quadros Pessoa; JORGE NETO, Francisco Ferreira. Direito Processual Do 
Trabalho. 3. ed. Rio De Janeiro: Lumen Juris Tomo I e II.

SARAIVA, Renato; MANFREDINI,Aryanna. Curso de Direito Processual do Trabalho. 10. ed. São Paulo: 
Método, 2013.

9.Bibliografia Complementar:

CARDONE. Marly A. Advocacia Trabalhista. 21ª Edição. São Paulo: LTr. 2015.
CARRION, Valentin. Comentários à Consolidação das Leis do Trabalho. 35. ed. São Paulo: Saraiva, 
2011.
CORREIA, Rose Mary de Jesus. Petições Trabalhistas Anotadas. 1. Ed. São Paulo: Anhanguera, 2010.
DELGADO, Maurício Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 9. Ed., LTr, 2011.
DOUGLAS, Willian. AQUINO Renato. Manual de Português e Redação Jurídica. 2. Ed. Rio de Janeiro: 
Editora Impetus, 2010.
GODOY, Fabiana Fernandes de. Manual prático da Advocacia Trabalhista. 1.Ed. São Paulo:JHMizuno, 
2015.
LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Curso de Direito Processual do trabalho. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 
2015.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0047 - PRÁTICA SIMULADA III

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 44 2

Prática: 0 0

Campo: 22 1

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 4 Vigência: 20/02/2017 Até o momento

1.Contextualização:
Nesta fase, o estudante formando está voltado para o próximo obstáculo a superar que é a aprovação 
no Exame da OAB e sua inserção no mercado de trabalho. De tal modo, o plano da disciplina oportuniza 
a análise dos casos concretos de conteúdos relevantes na área do Direito Penal /Processo Penal, de 
forma que o discente possa com o seu estilo próprio criar sua peça processual, observando a boa 
técnica.
A revisão ampla propiciada pela diversidade dos temas tratados possibilita o estudante rever toda a 
base teórica necessária para o bom desempenho na carreira aliando o conceitual à prática focada na 
melhor doutrina e na mais atual jurisprudência. Sendo assim, a  articulação teoria e prática visa 
consolidar de forma interdisciplinar os conteúdos assimilados conceitualmente. 

Ao final o aluno estará capacitado a aplicar esses conhecimentos na prática, permitindo que ele possa 
identificar os diversos elementos e características das relações jurídicas materiais e sua defesa ou 
acusação no plano processual, propiciando o desenvolvimento de textos jurídicos.

2.Ementa:
Análise de Casos Concretos. Elaboração de Peças Processuais no âmbito Penal. Procuração. Inquérito 
policial. Jurisdição e competência. Ação Penal Pública; Ação penal de iniciativa privada. Procedimentos 
ordinário, sumário e sumaríssimo; Procedimento dos crimes dolosos contra a vida. Peças de Defesa. 
Incidentes Processuais. Liberdade provisória e Relaxamento de prisão. Ações de Impugnação: Habeas 
Corpus e Revisão Criminal. Recursos em geral. Reabilitação. Execução penal.

3.Objetivos Gerais:

O objetivo desta disciplina é oferecer ao alunado uma visão da prática do Direito Penal e do Direito 
Processual Penal, a fim de prepará-los para a advocacia, privada ou pública.
Será desenvolvida nos alunos a habilidade de identificação e elaboração de peças processuais por meio 
da análise e síntese do conhecimento apreendido nas disciplinas da grade curricular, já ministradas no 
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curso da graduação.
Dessa forma, o aluno estará capacitado a: 
·      Identificar o problema jurídico (ler e compreender os casos concretos); 
·       Identificar o instrumento jurídico-processual adequado para lidar com a questão em discussão; 
·      Analisar a relação fato/valor e norma contida na questão; 
·      Pesquisar a doutrina e a jurisprudência contextualizadas; 
·      Desenvolver o raciocínio lógico jurídico; 
·      Desenvolver visão crítica e analítica do fenômeno jurídico; 
·      Adquirir habilidade de argumentação; 
·      Adquirir o domínio do instrumento processual; 
            .      Desenvolver as competências necessárias para a redação técnica das peças processuais

4.Objetivos Específicos:
Ler, compreender casos concretos e elaborar peças processuais, mediante a utilização das normas 
técnico-jurídicas;
Interpretar e aplicar o Direito com adequada atuação técnica-jurídica;
Pesquisar e utilizar a legislação, jurisprudência, doutrina e outras fontes do Direito;
Utilizar raciocínio jurídico, argumentação, persuasão e reflexão crítica;
Dominar terminologias e métodos necessários à compreensão e aplicação do Direito.
Em preparação para aula o aluno deverá:
·      identificar a competência para o caso concreto;
·      relacionar a questão fática ao direito material aplicável ao caso concreto;
·      aplicar os conteúdos de direito material e processual no estudo de casos concretos;
·      aprender a realizar pesquisa doutrinária e jurisprudencial adequada;
·      compreender a interrelação entre disciplinas jurídicas; 
·      desenvolver a capacidade de raciocínio jurídico e reflexão diante da situação problema.
Durante a aula o aluno deverá:
·      redigir a petição inicial adequada ao caso concreto;
·      consultar o professor durante a construção da peça processual;
·      narrar os fatos em ordem lógica e cronológica;
·      articular fato/valor e norma na fundamentação da peça;
·      articular os conhecimentos teóricos adquiridos nas disciplinas de Direito Penal e Processo Penal;
·      elaborar o pedido atendendo a todos os requisitos do direito material e processual cabível;
·      indicar os meios de prova.
Ao final da aula o aluno deverá:
·       concluir a primeira versão da peça processual e postar no Webaula.
Após a aula o aluno deverá:
·      inserir citações de doutrina e jurisprudência na peça processual;
·      revisar a peça com base no gabarito sugerido;
·      elaborar nova versão a partir da autocorreção.

5.Conteúdos:

UNIDADE 1
Articulação teoria e prática. Petição Inicial Penal
1.1 Elementos e requisitos da queixa-crime.
1.2 Aspectos formais da queixa-crime. 
1.3 Competência em razão da matéria (ratione materiae), competência pelo local da infração (ratione 
loci) e competência pelo domicílio ou residência do réu (forum domicilii).
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1.4 Procuração: requisitos.
1.4.1 Instrumento público e particular.
1.4.2 Especificidades da procuração para o processo penal.
1.4.3 Substabelecimento e suas implicações éticas.
 
UNIDADE 2  
Elaboração de petição inicial penal.
2.1 Jurisdição e competência.
2.2 Critérios de determinação de competência
2.3 Órgãos do Poder Judiciário
2.4 Organização da Justiça Criminal Estadual
2.5 Organização da Justiça Criminal Federal

UNIDADE 3 
Articulação teoria e prática - Peças Defensivas
3.1 Casos concretos envolvendo Direito material penal.
3.2 Procedimentos comuns: ordinário, sumário e sumaríssimo (Lei 9099/95). Procedimentos especiais.
3.3 Queixa-Crime na ação penal exclusivamente privada e na ação penal privada subsidiária da pública.
3.4 Implicações da Lei nº 9.099/95, da Lei nº 10.259/01 e da Lei nº 11.340/06.
 
UNIDADE 4
Articulação teoria e prática - Peças Defensivas
4.1 Resposta preliminar obrigatória (RPO) nos procedimentos comum ordinário, sumário e sumaríssimo. 
Prazo para apresentação. Citação do acusado. Aspectos formais da Resposta obrigatória. Objetivos da 
resposta.
4.2  Exceções processuais. Competência para julgar. Forma e prazo para arguição.  
4.3 Liberdade provisória com e sem fiança; Liberdade provisória nos crimes hediondos; Relaxamento da 
prisão. Cabimento. Formas de apresentação. 
4.4 Alegações finais da defesa (Memoriais). 
4.4.1 Alegações finais. Apresentação Oral. Apresentação por memoriais. Prazo. Formas de contagem de 
prazo.
 
UNIDADE 5
Elaboração das peças defensivas
5.1 Resposta preliminar obrigatória
5.2 Exceções processuais
5.3 Petições de liberdade provisória e relaxamento da prisão
5.4 Alegações finais por memoriais
  
UNIDADE 6
Articulação teoria e prática - Recursos da defesa
6.1 Princípios gerais dos recursos; admissibilidade e mérito; efeitos e pressupostos dos recursos
6.2 Recursos em espécie; recurso em sentido estrito; apelação: apelação das decisões do Tribunal do 
Júri; Apelação na lei 9099/95; embargos infringentes e de nulidade; oposição dos embargos; agravo em 
execução; recurso ordinário constitucional para o STF, contra decisões denegatórias de habeas corpus 
decididas por Tribunais Superiores; Recurso ordinário constitucional para o STJ, contra decisões 
denegatórias de habeas corpus decididas por Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais Federais.
 
UNIDADE 7
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Elaboração dos recursos
7.1 Recurso em sentido estrito
7.2 Apelação nos procedimentos comum ordinário, sumário e sumaríssimo
7.3 Apelação das decisões proferidas pelo Tribunal do Júri
7.4 Embargos infringentes e de nulidade
7.5 Agravo na Lei de execuções Penais
7.6 Recurso ordinário constitucional para o STF e para o STJ
 
UNIDADE 8
Articulação teoria e prática -  Ações de impugnação
8.1 Revisão criminal. Cabimento. Forma e momento para apresentação.
8.2 Habeas Corpus preventivo e repressivo. Cabimento. Autoridade coatora. Competência para julgar.

6.Procedimentos de ensino:
A aula de prática é ministrada em um encontro semanal  e tem como finalidade estimular a participação 
de todos os alunos, provocando o debate sobre os temas, clarificando conceitos, mantendo interação 
permanente entre o grupo para a construção e elaboração da peça processual cabível em cada aula, 
identificando os pontos principais da narrativa lógica dos fatos, do direito material e processual. 
 
Sistemática da aula de Prática Simulada:
O aluno deve ler e analisar, antecipadamente, o caso concreto que será objeto da aula, revisando a 
base conceitual necessária para o estudo do caso apresentado.
 
No dia da aula, deve levar o material de consulta necessário para a solução do caso (códigos, doutrinas 
e jurisprudência) e o esboço da estrutura da peça processual cabível.
 
O professor deve debater o caso concreto com os alunos, levando-os aos pontos principais para a 
construção da peça, por exemplo: quem são as partes? Qual é o direito material envolvido? Assim, qual 
será a competência? Rito? Já que o direito já foi definido, temos, então, os fatos e os fundamentos. 
Vamos construir o pedido. Qual serão as provas? E o valor da causa? (Roteiro para uma petição inicial)
 
Após a discussão do caso pelo grupo, cada aluno deve elaborar, individualmente, a peça processual, 
utilizando o material de consulta e solicitando, se necessário, a orientação do professor.
 
Ao final da aula a peça processual deve receber o visto do professor, para ser postada pelo aluno no 
webaula da disciplina.
O aluno, ao revisar a peça, com base no modelo postado pelo professor, deverá proceder às 
modificações necessárias , aprofundando sua fundamentação com doutrina e jurisprudência pertinentes.
 
A peça refeita após a aula,  com a inclusão da doutrina e jurisprudência pertinentes e deverá ser 
postada no webaula até a data da aula seguinte,  para avaliação.
O professor no dia da prova, deverá avaliar a evolução do desempenho apresentado pelo aluno nas 
elaboração das peças que tenham sido postadas tempestivamente , para atribuição de grau ( até 2 
pontos).
O professor deve conduzir as aulas partindo da premissa de que os alunos se prepararam para as 
mesmas estudando os conceitos básicos.

As aulas devem ser interativas com a participação dos alunos em debates, exposições, apresentações, 
resolução de casos etc.
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7.Procedimentos de avaliação:
Nas disciplinas de Prática Simulada, a avaliação se dá em todas as aulas. Durante a aula presencial o 
estudante deverá elaborar a primeira versão da peça cabível ao caso. Após a revisão e autocorreção, o 
estudante deverá refazer a peça no ambiente webaula acrescentando citações doutrinárias e 
jurisprudenciais. O conjunto dos trabalhos práticos realizados ao longo do período valerão até 2,0 (dois) 
pontos na AV1, AV2 e AV3.
As avaliações serão realizadas através de provas práticas constituindo-se em 1 caso concreto para 
análise e elaboração da peça processual ou parecer cabível, valendo até 8,0 (oito) pontos.
 
A soma de todas as atividades comporão o grau final de cada avaliação não podendo ultrapassar o grau 
máximo de 10, sendo permitido atribuir valor decimal às avaliações. 
 
A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, incluindo o das atividades 
estruturadas.
 
As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, incluindo o das atividades estruturadas.
 
Para aprovação na disciplina o aluno deverá:
 
1.    Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.
2.    Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.
3.    Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:

BADARÓ, Gustavo Henrique. Direito Processual Penal. Rio de Janeiro: Elsevier, 2013.

BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal: parte geral. 17. ed. São Paulo: Saraiva, 2012. 
Vol. 1.

CAPEZ, Fernando; COLNAGO, Rodrigo. Prática forense penal. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2012.

9.Bibliografia Complementar:

LOPES JR, Aury.Direito Processual Penal. São Paulo: Saraiva, 2014.

GRECO, Rogério. Código Penal Comentado. 4ª ed. Rio de Janeiro: Impetus, 2010.

LIMA, Marcellus Polastri. Manual de Processo Penal . Rio de Janeiro: Lumem Juris, 2010.

LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado, 18a edição. São Paulo: Saraiva, 2014.
 
OLIVEIRA, Eugênio Pacelli de. Curso de processo penal. Lumen Juris, 2010.
 
RANGEL, Paulo. Direito processual penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010.
 

FONTE: SIA - Sistema de Informações Acadêmicas

cfa0043a

Página 242Administra Cursos - Relatórios

SECRETARIA SETORIAL DE ALUNOS

06/04/2021

13:44:11



TOURINHO FILHO,Fernando da Costa. Processo penal. São Paulo: Saraiva, 2009, 4v.

FONTE: SIA - Sistema de Informações Acadêmicas

cfa0043a

Página 243Administra Cursos - Relatórios

SECRETARIA SETORIAL DE ALUNOS

06/04/2021

13:44:11



Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0048 - PRÁTICA SIMULADA IV (CÍVEL)

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 44 2

Prática: 0 0

Campo: 22 1

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 6 Vigência: 15/02/2017 Até o momento

1.Contextualização:
No início do último ano do curso o estudante retoma a prática cível que engloba todos os ramos do 
direito material que tenham como instrumento processual o processo civil.  
 
Assim sendo, além da competência de Vara Cível, abrange também as Varas de Família, de Órfãos e 
Sucessões, de Fazenda Pública, Empresarial, dos Tribunais e etc.
 
Tendo concluído a última disciplina de Processo Civil no 8º período, o estudante está apto a trabalhar 
com a Tutela Provisória de Urgência Cautelar, Cumprimento de Sentença, Processo de Execução, 
Procedimentos Especiais e Recursos. Os casos concretos são bem mais complexos que os da disciplina 
Prática Simulada I, em razão do desenvolvimento da aprendizagem de conteúdos processuais e 
materiais de muito maior abrangência. 
 
No último ano do curso de direito, compete ao estudante desenvolver habilidades e competências 
essenciais ao seu êxito profissional, tais como: a capacidade de análise, de síntese, articulação reflexiva 
e a utilização adequada da doutrina e da jurisprudência.

2.Ementa:
Análise de casos concretos; Elaboração de Peças Processuais; Novo Código de Processo Civil; Tutela 
Provisória Cautelar; Critério de Competência; Fundamentação; Liminar (fumus boni iuris e periculum in 
mora); Direito Material Civil (Parte Geral, Obrigações, Contratos, Reais, Família, Sucessões. 
Responsabilidade Civil, Consumidor e Empresarial);  Cumprimento de Sentença; IDefesa do Executado 
(Impugnação); Execução Extrajudicial; Defesa do executado (Embargos à Execução); Procedimentos 
Especiais; Recursos; Razões e Contrarrazões em Apelação, Agravo, Recurso Inominado.

3.Objetivos Gerais:
•Ler e compreender os casos concretos;
•Analisar a relação fato/valor e norma contida na questão; 
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•Pesquisar doutrina e jurisprudência contextualizadas; 
•Desenvolver o raciocínio lógico jurídico; 
•Desenvolver visão crítica e analítica do fenômeno jurídico; 
•Adquirir habilidade de argumentação; 
•Adquirir o domínio do instrumento processual; 
•Desenvolver as competências necessárias para a redação técnica das peças processuais.

4.Objetivos Específicos:
Em preparação para aula o aluno deverá:
•identificar a competência para o caso concreto; 
•relacionar a questão fática ao direito material aplicável ao caso concreto; 
•aplicar os conteúdos de direito material e processual no estudo de casos concretos; 
•escolher dentre os procedimentos cabíveis no processo de conhecimento trabalhista o adequado ao 
caso concreto; 
•aprender a realizar pesquisa doutrinária e jurisprudencial adequada; 
•compreender a inter-relação entre disciplinas jurídicas; 
•desenvolver a capacidade de raciocínio jurídico e reflexão diante da situação problema.
Durante a aula: o aluno deverá:
•redigir a petição inicial adequada ao caso concreto; 
•consultar o professor durante a construção da peça processual; 
•selecionar a vara competente para o caso; 
•identificar e qualificar as partes processuais; 
•indicar o rito processual; 
•narrar os fatos em ordem lógica e cronológica; 
•articular fato/valor e norma na fundamentação da peça; 
•articular os conhecimentos teóricos adquiridos nas disciplinas de Direito Civil e Processo Civil (NCPC); 
•elaborar o pedido atendendo a todos os requisitos do direito material e processual cabível; 
•indicar os meios de prova; 
•atribuir o valor da causa; 
•concluir com a parte autenticativa da peça;
Ao final da aula: o aluno deverá:
•concluir a primeira versão da peça processual e postar no Web-aula.
Após a aula: o aluno deverá:
•inserir citações de doutrina e jurisprudência na peça processual; 
•revisar a peça com base no gabarito sugerido; 
•elaborar nova versão a partir da autocorreção.

5.Conteúdos:

Unidade 1 - TUTELA  PROVISÓRIA DE URGÊNCIA CAUTELAR 
1.1. Articulação teoria e prática; petição inicial com pedido de tutela de urgência cautelar; Estrutura das 
Petições com pedido de tutela cautelar.
1.2. Análise dos Casos e elaboração das peças processuais cabíveis.
 
Unidade 2 - PROCESSO DE EXECUÇÃO E CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
3.1. Articulação teoria e prática; Ação de Execução de Título Extrajudicial;  Defesa do executado 
(Embargos à Execução).
3.2. Articulação teoria e prática. Cumprimento de sentença; Defesa do executado (Impugnação).
3.3. Análise dos Casos e elaboração das peças processuais cabíveis.
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Unidade 3 - PROCEDIMENTOS ESPECIAIS 
2.1. Articulação teoria e prática. Procedimentos Especiais perante o NCPC. 
2.2. Ação de Consignação em pagamento; Ação Monitória; Embargos de Terceiro; Ação Possessória.
2.3.  Análise dos Casos e elaboração das peças processuais cabíveis.
 
 Unidade 4 - RECURSOS
4.1. Articulação teoria e prática. Princípios gerais dos recursos. Admissibilidade e mérito. Efeitos da 
interposição. Espécies de recursos.
4.2. Recurso de Apelação; Recurso de Agravo de Instrumento.
4.3. Recurso Inominado (Lei n. 9.099/95)
4.4. Análise dos Casos e elaboração dos recursos cabíveis. Razões, Contrarrazões. Apelação. Agravo e 
Recurso Inominado. 
6.Procedimentos de ensino:
A aula de prática é ministrada em um encontro semanal  e tem como finalidade estimular a participação 
de todos os alunos, provocando o debate sobre os temas, clarificando conceitos, mantendo interação 
permanente entre o grupo para a construção e elaboração da peça processual cabível em cada aula, 
identificando os pontos principais da narrativa lógica dos fatos, do direito material e processual. 
 
Sistemática da aula de Prática Simulada:
O aluno deve ler e analisar, antecipadamente, o caso concreto que será objeto da aula, revisando a 
base conceitual necessária para o estudo do caso apresentado.
No dia da aula, deve levar o material de consulta necessário para a solução do caso (códigos, doutrinas 
e jurisprudência) e o esboço da estrutura da peça processual cabível.
O professor deve debater o caso concreto com os alunos, levando-os aos pontos principais para a 
construção da peça, por exemplo: quem são as partes? Qual é o direito material envolvido? Assim, qual 
será a competência? Rito? Já que o direito já foi definido, temos, então, os fatos e os fundamentos. 
Vamos construir o pedido. Qual serão as provas? E o valor da causa? (Roteiro para uma petição inicial)
Após a discussão do caso pelo grupo, cada aluno deve elaborar, individualmente, a peça processual, 
utilizando o material de consulta e solicitando, se necessário, a orientação do professor.
Ao final da aula, a peça processual deve ser postada pelo aluno no webaula da disciplina. 
O aluno, ao revisar a peça, com base no modelo postado pelo professor, deverá proceder às 
modificações necessárias , aprofundando sua fundamentação com doutrina e jurisprudência pertinentes.
A peça refeita após a aula,  com a inclusão da doutrina e jurisprudência pertinentes e deverá ser 
postada no webaula até a data da aula seguinte,  para avaliação.
 O professor no dia da prova, deverá avaliar a evolução do desempenho apresentado pelo aluno nas 
elaboração das peças que tenham sido postadas tempestivamente , para atribuição de grau (até 2 
pontos).

7.Procedimentos de avaliação:
Nas disciplinas de Prática Simulada, a avaliação se dá em todas as aulas. Durante a aula presencial o 
estudante deverá elaborar a primeira versão da peça cabível ao caso. Após a revisão e autocorreção, o 
estudante deverá refazer a peça no ambiente webaula acrescentando citações doutrinárias e 
jurisprudenciais. O conjunto dos trabalhos práticos realizados ao longo do período valerão até 2,0 (dois) 
pontos na AV1, AV2 e AV3.
As avaliações serão realizadas através de provas práticas constituindo-se em 1 caso concreto para 
análise e elaboração da peça processual ou parecer cabível, valendo até 8,0 (oito) pontos.
 
A soma de todas as atividades comperão o grau final de cada avaliação não podendo ultrapassar o grau 
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máximo de 10, sendo permitido atribuir valor decimal às avaliações. 
 
A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, incluindo o das atividades 
estruturadas.
 
As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, incluindo o das atividades estruturadas.
 
Para aprovação na disciplina o aluno deverá:
 
1.    Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.
2.    Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.
3.    Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:

CARNEIRO, Paulo Cezar Pinheiro; PINHO, Humberto Dalla Bernardina de. Novo Código de Processo 
Civil. Rio de Janeiro: Gen/Forense

MELLO, Rogério Licastro Torres De; RIBEIRO, Leonardo Ferres da Silva; WAMBIER, Teresa Arruda 
Alvim. Primeiros Comentários ao Novo Código de Processo Civil. Rio de Janeiro: Revistas dos 
Tribunais., 2015.

NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Novo Código de Processo Civil. Rio de janeiro: Gen/Forense, 2015.

9.Bibliografia Complementar:
GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa. Novo Código de Processo Civil. 2015. Ed. Gen/Forense.
MIRAGEM, Bruno. Curso de Direito do Consumidor. 2014. 6 Edição. Ed. Revistas dos Tribunais.
BENJAMIN, Antônio Herman V.; MARQUES, Claudia Lima; BESSA, Leonardo Rosco e. Manual de 
Direito do Consumidor. 2014. 6 Edição. Ed. Revistas dos Tribunais.
TARTUCE, Flávio. Direito Civil. Vol. 1. Lei de Introdução e Parte Geral. 2015. 11ª Edição. Ed. 
GEN/Medoto,
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0049 - PRÁTICA SIMULADA V (CÍVEL)

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 44 2

Prática: 0 0

Campo: 22 1

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 5 Vigência: 17/02/2017 Até o momento

1.Contextualização:
A prática simulada no último período do curso de direito envolve o ramo do direito material público e o 
ramo do direito processual civil, procurando trazer um roteiro seguro das peças processuais utilizadas no 
dia-a-dia forense na área do Direito Constitucional, apresentando os remédios, ações e recursos 
constitucionais voltados a defesa das normas constitucionais e infraconstitucionais, considerando o 
conhecimento prévio do aluno, obtido nas disciplinas teóricas, e sua contribuição no estudo da disciplina 
em questão, possibilitando a compreensão prática  dos sistemas de controle de constitucionalidade das 
leis e a importância para a efetivação do Estado Democrático de Direito, 
Nesta fase, o estudante formando está voltado para o próximo obstáculo a superar que é a aprovação 
no Exame da OAB e sua inserção no mercado de trabalho. De tal modo, o plano da disciplina oportuniza 
a análise dos casos concretos de conteúdos relevantes na área do Direito Constitucional, de forma que 
o discente possa com o seu estilo próprio criar sua peça processual, observando a boa técnica.
A revisão ampla propiciada pela diversidade dos temas tratados desafia o estudante a rever toda a base 
teórica necessária para o bom desempenho na carreira aliando o conceitual à prática focada na melhor 
doutrina e na mais atual jurisprudência.

2.Ementa:
Análise de caso concreto; Elaboração de Peças Processuais; Direito Processual Civil; Procedimentos 
Comum e Especial; Leis Infraconstitucionais; Petições Iniciais; Ações Constitucionais e Remédios 
Constitucionais; Ação Civil Pública; Direito Público; Direito Constitucional; Medida Liminar; Recursos 
Constitucionais. 

3.Objetivos Gerais:
Proporcionar ao aluno o conhecimento da Prática Processual Constitucional, segundo os diversos 
procedimentos, com estudos de casos específicos; 
Ler e compreender os casos concretos;
Analisar a relação fato/valor e norma contida na questão;
Pesquisar doutrina e jurisprudência contextualizadas;
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Desenvolver o raciocínio lógico jurídico;
Desenvolver visão crítica e analítica do fenômeno jurídico;
Adquirir habilidade de argumentação;
Adquirir o domínio do instrumento processual;
Desenvolver as competências necessárias para a redação técnica das peças processuais, atendendo os 
eixos teórico, prático e profissional previstos na matriz curricular do curso.

4.Objetivos Específicos:
Ler, compreender casos concretos e elaborar peças processuais, mediante a utilização das normas 
técnico-jurídicas; 
Interpretar e aplicar o Direito com adequada atuação técnica-jurídica; 
Pesquisar e utilizar a legislação, jurisprudência, doutrina e outras fontes do Direito; 
Utilizar raciocínio jurídico, argumentação, persuasão e reflexão crítica; 
Dominar terminologias e métodos necessários à compreensão e aplicação do Direito.
 
Em preparação para aula o aluno deverá:
Identificar a competência para o caso concreto;
Relacionar a questão fática ao direito material aplicável ao caso concreto;
Aplicar os conteúdos de direito material e processual no estudo de casos concretos;
Escolher dentre os procedimentos existentes, o adequado ao caso concreto;
Aprender a realizar pesquisa doutrinária e jurisprudencial adequada;
Compreender a inter-relação entre disciplinas jurídicas.
Desenvolver a capacidade de raciocínio jurídico e reflexão diante da situação problema;
Durante a aula: o aluno deverá: 
Redigir petição inicial ou recurso adequados ao caso concreto, atendendo a todos os requisitos cabíveis 
do direito material e processual, pautando-se na lei processual pátria e na lei especial aplicável ao caso 
concreto;
Consultar o professor durante a construção da peça processual;
Articular os conhecimentos teóricos adquiridos nas disciplinas de Direito Público e Privado bem como 
Processual Civil;
Selecionar o juízo competente para o caso;
Identificar e qualificar as partes processuais;
Indicar o rito processual;
Narrar os fatos em ordem lógica e cronológica;
Articular fato/valor e norma na fundamentação da peça;
Elaborar o pedido atendendo a todos os requisitos do direito material e processual cabível;
Indicar, em petição inicial, os meios de prova;
Atribuir, em petição inicial, o valor da causa;
Concluir com a parte autenticativa da peça;
 
Ao final da aula: o aluno deverá: 
Concluir a primeira versão da peça processual (por meio manuscrito) e obter o visto do professor em 
sala de aula.
 
Após a aula: o aluno deverá:  
Elaborar a peça processual (digitar) e inserir citações de doutrina e jurisprudência na peça processual e 
postar no Web-aula;;
Revisar a peça com base no gabarito sugerido;
Elaborar nova versão  a partir da autocorreção.
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5.Conteúdos:
UNIDADE I – ARTICULAÇÃO  TEORIA E PRÁTICA. 
1.1.   PETIÇÕES INICIAIS E RECURSOS. ESTRUTURAS DAS PEÇAS. 
1.2. ABORDAGEM GERAL DOS REQUISITOS PARA ELABORAÇÃO DAS PEÇAS PROCESSUAIS.
 
 
UNIDADE II – CASOS CONCRETOS ENVOLVENDO REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS 
2.1. MANDADO DE INJUNÇÃO
2.2. MANDADO DE SEGURANÇA (MS) INDIVIDUAL E COLETIVO.
2.3. HABEAS DATA
2.4. HABEAS CORPUS
2.5. AÇÃO POPULAR
 
UNIDADE III - CASOS CONCRETOS ENVOLVENDO AÇÕES DO CONTROLE CONCENTRADO DE 
CONSTITUCIONALIDADE 
3.1. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (ADI)
3.2.  AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE (ADC, ADECON ou ADEC)
3.3. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO (ADI por OMISSÃO ou ADO)
3.4. ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL (ADPF)
 
UNIDADE IV - CASOS CONCRETOS ENVOLVENDO AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
 
UNIDADE V - CASOS CONCRETOS ENVOLVENDO RECURSOS CONSTITUCIONAIS 
5.1. RECURSO EXTRAORDINÁRIO (RE)
5.2. RECURSO ESPECIAL (REsp.)
5.3. RECURSO ORDINÁRIO CONSTITUCIONAL (ROC)

6.Procedimentos de ensino:
A aula de prática é ministrada em um encontro semanal e tem como finalidade estimular a participação 
de todos os alunos, provocando o debate sobre os temas, clarificando conceitos, mantendo interação 
permanente entre o grupo para a construção e elaboração da peça processual cabível em cada aula, 
identificando os pontos principais da narrativa lógica dos fatos, do direito material e processual. 
 
O aluno deve conhecer e acompanhar o desenvolvimento dos Planos de Ensino da disciplina e do Livro 
Didático Prática Simulada V.
 
O aluno deve ler os Planos de Aula das disciplinas e as páginas indicadas no Livro Didático antes de 
cada aula, como preparação.
 
Sistemática da aula de Prática Simulada:
O aluno deve ler e analisar, antecipadamente, o caso concreto que será objeto da aula, revisando a 
base conceitual necessária para o estudo do caso apresentado.
No dia da aula, deve levar o material de consulta necessário para a solução do caso (códigos, doutrinas 
e jurisprudência).
 
O professor deve debater o caso concreto com os alunos, levando-os aos pontos principais para a 
construção da peça, por exemplo: indagar acerca de qual o direito material envolvido; o juízo 
competente; os legitimados; o Rito (procedimento) e os fundamentos que embasam o direito no caso 
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apresentado. Construir em conjunto com o aluno o pedido.  Buscar que sejam apontadas as provas e o 
valor da causa (roteiro para uma petição inicial); no conteúdo acerca dos recursos, por exemplo: 
identificar o recurso cabível e sua competência; os requisitos necessários à produção da peça, 
buscando o apontamento dos requisitos específicos para o cabimento dos recursos constitucionais; 
identificar a existência de peça de interposição e de razões de recurso; indagar acerca de qual o direito 
material envolvido; apontar os requerimentos finais.
 
Após a discussão do caso pelo grupo, cada aluno deve elaborar, individualmente, a peça processual, 
utilizando o material de consulta e solicitando, se necessário, a orientação do professor.
 
Ao final da aula a peça processual deve receber o visto do professor, para ser postada pelo aluno no 
webaula da disciplina. 
 
O aluno, ao revisar a peça, com base no modelo postado pelo professor, deverá proceder às 
modificações necessárias, aprofundando sua fundamentação com doutrina e jurisprudência pertinentes.
 
A peça refeita após a aula,  com a inclusão da doutrina e jurisprudência pertinentes deverá ser postada 
no webaula até a data da aula seguinte,  para avaliação.
 
O professor no dia da prova deverá avaliar a evolução do desempenho apresentado pelo aluno na 
elaboração das peças que tenham sido postadas tempestivamente, para atribuição de grau (até dois 
pontos).

O professor deve conduzir as aulas partindo da premissa de que os alunos se prepararam para as 
mesmas estudando os conceitos básicos.

As aulas devem ser interativas com a participação dos alunos em debates, exposições, apresentações, 
resolução de casos etc.

7.Procedimentos de avaliação:
Nas disciplinas de Prática Simulada, a avaliação se dá em todas as aulas. Durante a aula presencial o 
aluno deverá elaborar a primeira versão da peça cabível ao caso. Após a revisão e autocorreção, o 
estudante deverá refazer a peça no ambiente webaula acrescentando citações doutrinárias e 
jurisprudenciais. O conjunto dos trabalhos práticos realizados ao longo do período e postados na 
webaula da disciplina,valerão até 2,0 (dois) pontos na AV1 e AV2.
As avaliações serão realizadas através de provas práticas constituindo-se em 1 caso concreto para 
análise e elaboração da peça processual ou parecer cabível, valendo até 8,0 (oito) pontos.
 
A soma de todas as atividades comporá o grau final de cada avaliação não podendo ultrapassar o grau 
máximo de 10, sendo permitido atribuir valor decimal às avaliações. 
 
A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, incluindo o das atividades 
estruturadas.
 
As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, incluindo o das atividades estruturadas.
 
Para aprovação na disciplina o aluno deverá:

1. Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
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avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.

2. Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.

3. Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.
 

8.Bibliografia Básica:

BARROSO, Luís Roberto. Curso de Direito Constitucional Contemporâneo. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 
2015.

LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 18. ed. São Paulo: Saraiva, 2014.

MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de 
Direito Constitucional. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 2014.

9.Bibliografia Complementar:

MORAES, Guilherme Peña de. Curso de Direito Constitucional. Ed. Atlas. Edição Ano
FERNANDES, Bernardo Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010.
SILVA NETO, Manoel Jorge e. Curso de Direito Constitucional, 5ª Ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009
TAVARES, André Ramos. Curso de Direito Constitucional, São Paulo: Saraiva, 2010.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0128 - PRODUÇÃO DO CONHECIMENTO JURÍDICO

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 44 2

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 2 Vigência: 10/04/2019 Até o momento

1.Contextualização:

A disciplina Metodologia da Pesquisa em Direito tem por base expor ao discente a importância da 
pesquisa acadêmica dentro do curso de Direito e orienta-lo na elaboração do trabalho de conclusão de 
curso, com base em métodos científicos e nas normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT).
Ao longo do conteúdo da disciplina, o aluno, sob orientação do professor, definirá o tema a ser 
desenvolvido na sua pesquisa, identificará o problema, realizará exame bibliográfico, elaborará objetivos 
e justificativa do estudo, apresentará o embasamento teórico sobre o tema, definirá fontes e 
procedimentos metodológicos, assim como os resultados esperados, prevendo possíveis limitações do 
trabalho. Dessa forma, deverá mobilizar competências e habilidades para o desenvolvimento do projeto 
de pesquisa de um trabalho de conclusão de curso que será, objeto de disciplina específica (Trabalho de 
Conclusão de Curso em Direito - TCC) na forma de artigo científico.

2.Ementa:

1. O trabalho científico e a construção do projeto de Trabalho de conclusão de curso. 2. As fontes de 
investigação. 3. Escolha do tema. 4. Elaboração do plano de trabalho. 5. Identificação do problema 
científico. Justificativa e metodologia.6. Determinação dos objetivos. O embasamento teórico. 7. Projeto 
de pesquisa: redação, estrutura e formatação. 8. O texto definitivo e elementos textuais. Normas 
técnicas para formatação e apresentação do TCC.

3.Objetivos Gerais:

A disciplina tem como objetivos gerais 
· Estudar a fundamentação teórico-epistemológica da produção do conhecimento científico;
. Compreender a importância da pesquisa acadêmica dentro do curso de Direito; 
· Reconhecer os conteúdos e as competências necessárias à efetivação de uma pesquisa jurídica;
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. Estabelecer as diferenças entre os métodos de pesquisa para elaboração do trabalho de conclusão de 
curso;
. Elaborar o projeto de pesquisa do trabalho acadêmico de conclusão do curso em Direito;
· Aplicaras normas técnicas para construção e formatação do projeto de pesquisa e do trabalho de 
conclusão de curso.

4.Objetivos Específicos:

Ao final do curso o aluno deverá: 
· Identificar a relação entre pesquisa, estudo e a produção do conhecimento; 
· Desenvolver habilidades e competências essenciais ao planejamento e execução da pesquisa;
· Compreender a importância da análise crítica dentro de uma pesquisa jurídica;
· Estabelecer e delimitar um tema de pesquisa;
· Definir o problema científico;
· Realizar a pesquisa bibliográfica;
· Apresentar a justificativa e objetivos do estudo;
· Apresentar o embasamento teórico;
· Definir as fontes e procedimentos metodológicos;
· Identificar a estrutura e formatação do projeto de pesquisa;
· Conhecer e aplicar as normas da ABNT para formatação do trabalho de conclusão do curso de Direito. 

5.Conteúdos:

Unidade 1 - Noções introdutórias sobre Metodologia Científica.
1.1. Conceito. 
1.2. Finalidade. 
1.3. Importância.
Unidade 2 - O conhecimento científico 
2.1. Introdução.
2.2. Conhecimento empírico.
2.3. Conhecimento científico.
2.4. Conhecimento filosófico.
2.5. Conhecimento teológico.
Unidade 3 - A pesquisa científica e a pesquisa jurídica 
3.1. Conceito e finalidade da pesquisa científica.
3.2. A importância e aplicação da pesquisa científica. 
3.3. Características da pesquisa científica
3.4. A pesquisa jurídica.
3.5. A pesquisa jurídica e suas peculiaridades.
3.6. A importância e características da pesquisa jurídica.
Unidade 4 - Métodos, técnicas de pesquisa e o problema científico
4.1. Conceito de métodos e técnicas de pesquisa.
4.2. A escolha do tema e a importância de sua delimitação. 
4.3. Pesquisa bibliográfica.
4.4. Justificativa do estudo.
4.5. O problema científico e suas questões norteadoras.
Unidade 5 - A construção do projeto de pesquisa dentro do curso de Direito
5.1. A determinação dos objetivos da pesquisa. 
5.2. A construção do embasamento teórico. 
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5.3. A redação do projeto de pesquisa: ética e legitimidade do saber jurídico. 
Unidade 6 - O Trabalho de Conclusão de Curso: Artigo científico
6.1. A importância do trabalho de conclusão de curso.
6.2. As formas de elaboração de um trabalho de curso.
6.3. O artigo científico. 
6.4. Estrutura e formatação do artigo científico com base nas normas técnicas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT).

6.Procedimentos de ensino:

Aulas interativas, em ambiente virtual de aprendizagem, nas quais o conhecimento é exposto ao aluno 
de acordo com um desenho didático planejado para adequar o meio de entrega ao conhecimento 
particular da disciplina. Na sala de aula virtual, a metodologia de entrega de conteúdo contempla, além 
dos conceitos e temáticas das aulas propriamente ditas, leitura de textos pertinentes ao assunto, 
hipertextos, links orientados, estudos de caso, atividades animadas de aplicação do conhecimento, 
simuladores virtuais, quiz interativo, simulados, biblioteca virtual etc. 
Quanto à metodologia de ensino, o docente é responsável por mediar o conteúdo e sua integralização, 
com vistas ao aprendizado cooperativo e colaborativo, norteando-se pelo incentivo à troca constante 
entre os atores envolvidos e à construção coletiva do conhecimento. Para tal, cabe ao docente organizar 
e orientar o discente, bem como nas outras ferramentas de comunicação disponibilizadas na sala de 
aula virtual (chat, central de mensagem, anotações etc.).

7.Procedimentos de avaliação:

A avaliação de disciplina on-line dos cursos presenciais segue as normas regimentais da Instituição. 
Nesta disciplina, o aluno será avaliado pelo seu desempenho nas etapas de avaliação e por sua 
participação interativa e colaborativa.

A avaliação de disciplina on-line dos cursos presenciais segue as normas regimentais da Instituição. 
Nesta disciplina, o aluno será avaliado pelo seu desempenho nas avaliações AV e AVS e pelos pontos 
extras da AP (Avaliação Parcial).
Para aprovação na disciplina, o aluno deverá obter resultado igual ou superior a 6 (seis) na nota da AV 
ou da AVS.
A avaliação AV é uma prova eletrônica que vale até 10 (dez) pontos e poderá ser realizada pelo aluno 
em qualquer ambiente, dentro ou fora da Instituição, conforme estipulado no calendário acadêmico. O 
aluno poderá obter até 2 (dois) pontos extras na nota da avaliação AV pela participação na AP 
(Avaliação Parcial).

8.Bibliografia Básica:

BORTOLOTI, Karen F. Metodologia da Pesquisa. Rio de Janeiro: SESES, 2014.

MEZZAROBA, Orides; MONTEIRO, Cláudia Servilha. Manual de Metodologia da Pesquisa no Direito. 6. 
ed. São Paulo: Saraiva, 2014.

OLIVEIRA, Clara Maria C. B. de. Manual de Trabalho de Conclusão de Curso em Direito. Rio de Janeiro: 
SESES 2015.

9.Bibliografia Complementar:

FONTE: SIA - Sistema de Informações Acadêmicas

cfa0043a

Página 255Administra Cursos - Relatórios

SECRETARIA SETORIAL DE ALUNOS

06/04/2021

13:44:11



FONTE: SIA - Sistema de Informações Acadêmicas

cfa0043a

Página 256Administra Cursos - Relatórios

SECRETARIA SETORIAL DE ALUNOS

06/04/2021

13:44:11



Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0004 - PSICOLOGIA APLICADA AO DIREITO

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 66 3

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 6 Vigência: 07/02/2018 Até o momento

1.Contextualização:

Esta disciplina pretende ser um espaço de reflexão, sobre algumas questões que parecem fundamentais 
no campo do Direito. Apresenta um caráter prático, refletido na realização de exercícios sobre casos 
concretos na área e relatos de experiências, além de alguns conceitos teóricos, necessários para 
contextualizar a prática do psicólogo na área jurídica.
O percurso realizado pelos estudantes nesta disciplina tem um duplo sentido. Por um lado, proporcionar 
situações de contato com a prática da Psicologia no judiciário, interpretando-a e discutindo-a, mediante 
a análise do trabalho profissional e do acompanhamento de nossa realidade social. Por outro lado, 
pretende-se proporcionar aos estudantes a possibilidade de terem contato com aspectos subjetivos que 
envolvem esta prática, desenvolvendo uma compreensão interdisciplinar.Esta disciplina é ministrada no 
período inicial e o conhecimento adquirido é utilizado em várias disciplinas no decorrer do curso. À luz 
das Diretrizes Curriculares e do PPC, esta disciplina levará o acadêmico do curso de Direito a construir 
habilidade técnica, humana e conceitual, desenvolvendo a leitura crítica, o espírito cientifico e a atitude 
interdisciplinar, fundamental para a sua formação profissional.
 
 

2.Ementa:

Breve história do encontro entre a Psicologia e o Direito. Noções introdutórias de Psicologia. A Família. 
Abordagem psicológica da violência. A psicologia e suas interfaces com os sistemas jurídico e Judiciário. 
As práticas psicológicas e suas aplicações no Judiciário.

3.Objetivos Gerais:

Compreender conceitos psicológicos fundamentais sobre as relações humanas em diferentes situações. 
Conhecer a intercessão entre a Psicologia e o Direito. Estudar as questões conflitivas no campo jurídico. 
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Conhecer os vários campos de atuação da Psicologia no contexto jurídico e suas formas de avaliação.
 

4.Objetivos Específicos:

Relacionar as diferentes teorias existentes na Psicologia. Demonstrar a importância do trabalho do 
psicólogo na área jurídica. Comparar as formas jurídicas de abordagem das questões conflitivas. 
Analisar as diferentes atuações e avaliações do psicólogo no campo jurídico.
 

5.Conteúdos:
UNIDADE 1. Breve história do encontro entre a Psicologia e o Direito
1.1 O que é Psicologia? Um breve percurso histórico
1.2 Psicologia científica e senso comum
1.3 Objetos de estudo da Psicologia e fenômenos psicológicos
1.4 Teorias da Psicologia
1.5 A Psicologia no Brasil
1.6 A interseção entre a Psicologia e o Direito
UNIDADE  2. Noções introdutórias de Psicologia
2.1 A formação do indivíduo
2.2 Desenvolvimento humano
2.3 Personalidade: algumas abordagens
2.4 Psicologia social: algumas questões da Psicologia social.
2.5 Questionamentos sobre a noção de normalidade.
2.6 Lei Antimanicomial.
 UNIDADE 3. A Família
3.1 A família e suas transformações: um breve histórico
3.2 Tipos de famílias
3.3 A construção da parentalidade: relações afetivas
3.4 Conjugalidade X Parentalidade: separações e recasamentos
3.5 O princípio constitucional do melhor interesse da criança
3.6 Guarda compartilhada
3.7 Alienação parental
3.8 Alguns exemplos para reflexão
3.9 Paradoxos da contemporaneidade que merecem uma discussão
UNIDADE 4. Abordagem psicológica da violência
4.1 Introdução
4.2 Definição de violência e agressividade
4.3 Algumas teorias sobre a agressividade
4.4 Formas de violência
4.5 Comportamentos antissociais
4.6 Transtorno desafiador opositivo
4.7 Transtorno de conduta
4.8 Transtorno de personalidade antissocial
4.9 Bullying e assédio moral
4.10 O psicólogo e a violência
UNIDADE 5. A psicologia e suas interfaces com os sistemas jurídico e judiciário
5.1 Direito e Justiça
5.2 Psicologia, o Judiciário e a busca do acesso à justiça
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5.3 Justiça Restaurativa X Justiça Retributiva ou Tradicional
5.4 Caracterização do conflito
5.5 Mecanismos de autocomposição dos conflitos
5.6 Técnicas para obter uma comunicação construtiva levando à solução de conflitos
UNIDADE 6. As práticas psicológicas e suas aplicações no judiciário
6.1 A prática do psicólogo na área Cível e de Família
6.2 A prática do psicólogo e as questões da infância, juventude e do idoso
6.3 Atuação do Psicólogo nas Varas Criminais e no Sistema Penitenciário
6.4 A prática do psicólogo nos juizados especiais criminais e juizado da violência doméstica e familiar 
contra a mulher
6.5 O processo de avaliação psicológica no judiciário: questões fundamentais 
6.6 Perito psicólogo x assistente técnico
6.7 Documentos elaborados pelo psicólogo no judiciário
6.8 Questões éticas ligadas ao psicólogo no judiciário 

6.Procedimentos de ensino:

Aulas expositivas. Estudos de casos. Resolução de exercícios constantes nos Planos de Aula da 
disciplina. Estudo dirigido com o material didático, capítulos dos livros da bibliografia básica e textos 
indicados e relacionados com a matéria. Exibição de vídeos. Discussão dirigida. Trabalhos em grupo.
Atividade Acadêmica de Ensino
As Atividades Acadêmica de Ensino estão contextualizadas no âmbito desta disciplina, compondo a sua 
carga horária, privilegiando a articulação entre a teoria e a prática, a reflexão crítica, o interesse pela 
pesquisa e o processo de autoaprendizagem. O desenvolvimento das atividades acadêmicas está 
disponibilizadas na webaula de estudantes e professores, cujo acesso é feito por meio do ícone "minhas 
disciplinas presenciais", no SIA.
No primeiro dia de aula, ao fazer a apresentação do plano de ensino da disciplina, o professor deverá: 
a) destacar a importância das atividades acadêmica e estimular o interesse dos estudantes em realizá-
las. 
b) enunciar o tema, os objetivos e as competências/habilidades, apresentando as etapas da atividade 
acadêmica a ser desenvolvida pelos estudantes. 
c) informar que o produto/resultado das atividades acadêmicas deverá, na maioria dos casos, ser 
postado pelos estudantes na webaula, possibilitando o acompanhamento pelo professor da disciplina. 
d) nas atividades acadêmicas cujo produto, por sua natureza (filmes, clipes, produção fonográfica, 
maquetes etc.) não possa ser postado na webaula, caberá ao professor arquivar, por amostragem, o 
produto/resultado junto à Gerência Acadêmica, para registro e apresentação a eventuais Comissões do 
MEC. 
Ao longo do período letivo, o professor deverá abordar a temática das atividades acadêmicas nas aulas, 
promovendo discussões/debates e outras ações que acompanhem e estimulem o desenvolvimento da 
produção dos estudantes.
O desenvolvimento, bem como os resultados das atividades acadêmicas, devem integrar os debates em 
sala de aula, podendo o professor fazer a avaliação, por amostragem, dos produtos das atividades 
acadêmicas, postados pelos estudantes de cada turma na webaula, com o propósito de abordar em aula 
suas impressões sobre o conjunto da obra e sugerir caminhos, fontes de consulta, etc.
 

7.Procedimentos de avaliação:

O processo de avaliação será composto de três etapas, Avaliação 1 (AV1), Avaliação 2 (AV2) e 
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Avaliação 3 (AV3) 
As avaliações serão realizadas através de provas teóricas e de atividades acadêmicas de ensino 
composta por exercícios práticos constantes em cada plano de aula, e que estão de acordo com as 
especificidades de cada disciplina. A soma de todas as atividades que possam vir a compor o grau final 
de cada avaliação não poderá ultrapassar o grau máximo de 10, sendo permitido atribuir valor decimal 
às avaliações. Caso a disciplina, atendendo ao projeto pedagógico de cada curso, além de provas 
teóricas e/ou práticas contemple outras atividades acadêmicas de ensino, estas não poderão ultrapassar 
20% da composição do grau final.
A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até o último assunto ministrado, incluindo as atividades 
acadêmicas apresentadas em cada plano de aula.
As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, incluindo as atividades acadêmicas 
apresentadas em cada plano de aula.
Para aprovação na disciplina o aluno deverá:
1. Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.

2. Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.
3. Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.
 

8.Bibliografia Básica:

FIORELLI, José Osmir; MANGINI, Rosana Cathya Ragazzoni. Psicologia Jurídica. 8ª Ed. São Paulo: 
Atlas, 2017.

GONÇALVES, Gonçalves,Hebe; BRANDÃO, Eduardo Ponte (Orgs.). Psicologia Jurídica no Brasil. 3ª 
Ed. Rio de Janeiro: Nau, 2011.

MOURA, Solange Ferreira de (Org.). Livro didático de Psicologia aplicada ao Direito. 1ª. Rio de Janeiro: 
Editora da Universidade Estácio de Sá, 2014.

9.Bibliografia Complementar:

BOCK, Ana Mercês Bahia; FURTADO, Odair; TEIXEIRA, Maria de Lourdes Trassi. Psicologias: uma 
introdução ao estudo de psicologia. 13. ed. reform. e ampl. São Paulo: Saraiva, 2005.
FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir: nascimento da prisão. 21. ed. Petrópolis: Vozes, 1999.
GONÇALVES, Hebe Signorini; BRANDÃO, Eduardo Ponte (Org.). Psicologia jurídica no Brasil. 2. ed. 
Rio de Janeiro: NAU, 2005
RODRIGUES, Aroldo; ASSMAR, Eveline Maria Leal; JABLONSKI, Bernardo. Psicologia social. 24. ed. 
Petrópolis: Vozes, 2000.
TRINDADE, Jorge. Manual de Psicologia Jurídica para operadores do Direito. 2. ed. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 2007
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0050 - RESPONSABILIDADE CIVIL

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 44 2

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 3 Vigência: 05/02/2015 Até o momento

1.Contextualização:
O dicionário Houaiss da Língua Portuguesa define responsabilidade como a capacidade de responder 
pelos próprios atos ou até mesmo de outros. 
 
Assim, quando se fala em responsabilidade civil, algum ato deve ter sido praticado, capaz de gerar um 
dano, material ou moral, que irá acarretar o dever de indenizar. 
 
Na seara do Direito Civil, o ato capaz de gerar o dano é chamado de ato ilícito. Logo, todos têm o dever 
de não causar nenhum dano, ou seja, de não cometer ato ilícito. Porém, caso isso ocorra, o dever de 
indenizar se fará presente. 
 
A disciplina é de grande importância dentro do Direito Civil porque consegue atrelar nos dispositivos do 
Código Civil, inerentes ao tema, aspectos do Direito Obrigacional e do Direito Contratual. 
 
Outro fator relevante é o fato de a Responsabilidade Civil estar presente no cotidiano da nossa 
sociedade. As pessoas já trazem consigo a noção da indenização nos casos de danos. 
 
Já para o aluno do Curso de Direito o interesse e atenção nas aulas deve ser especial porque 
inicialmente pode parecer algo simples, porém, somente com a assimilação de conceitos, pressupostos, 
requisitos é que será possível adquirir um conhecimento sedimentado sobre a disciplina. Os temas estão 
ligados diretamente. Não é uma disciplina fracionada. Quando se estuda responsabilidade civil é um 
estudo agregado que irá crescer com o transcorrer do semestre.

2.Ementa:

Responsabilidade: conceito e pressupostos; Conduta: comissiva e omissiva; Nexo causal: teorias; Dano: 
material e moral; Responsabilidade civil subjetiva: elementos da culpa; Responsabilidade civil objetiva: 
teoria do risco; Responsabilidade civil pelo fato de outrem; Responsabilidade civil pelo fato da coisa; 
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Responsabilidade civil da Adminsitração Pública; Responsabilidade civil nas relações de consumo; 
Responsabilidade contratual; Responsabilidade nos contratos de transporte; Responsabilidade nos 
contratos de seguro.

3.Objetivos Gerais:
- COMPREENDER o que é responsabilidade civil, seus pressupostos e suas espécies;
- ENTENDER a responsabilidade civil subjetiva e objetiva;
- CONHECER a culpa provada e a culpa presumida para os casos de responsabilidade civil subjetiva, 
bem como a teoria do risco para os casos de responsabilidade civil objetiva;
- ESTUDAR as excludentes de ilicitude e excludentes de nexo causal;
- COMPREENDER o dano material e dano moral;
- APRENDER a configuração, a prova e o arbitramento do dano moral;
- ESTUDAR a responsabilidade civil pelo fato de outrem e pelo fato da coisa;
- DESENVOLVER a responsabilidade civil do Estado;
- COMPREENDER que no direito do consumidor a responsabilidade civil se faz presente, principalmente 
nos casos de vício e fato do produto ou serviço;
- CONHECER a responsabilidade civil do transportador e do segurador;
- ANALISAR a responsabilidade civil contratual.

4.Objetivos Específicos:
- IDENTIFICAR o conceito de ato ilícito;
- DIFERENCIAR os casos concretos de responsabilidade civil subjetiva e responsabilidade civil objetiva;
- ENUMERAR as excludentes de responsabilidade;
- DISTINGUIR a responsabilidade direta e a responsabilidade indireta;
- ANALISAR o abuso do direito;
- LOCALIZAR os casos mencionados no Código Civil de responsabilidade civil pelo fato da coisa;
- JUSTIFICAR a responsabilidade civil subjetiva do Estado com base na culpa anônima;
- DEMONSTRAR a ação ou omissão do agente nos casos de responsabilidade civil objetiva do Estado 
com base na teoria do risco administrativo;
- COMPARAR a responsabilidade civil extracontratual e a responsabilidade civil contratual;
- LOCALIZAR a responsabilidade civil no Código de Defesa do Consumidor;
- RESOLVER as situações de responsabilidade civil nos contratos de seguro e nos contratos de 
transportes.

5.Conteúdos:
Unidade 1. Responsabilidade. Conceito. Ato ilícito - sentido amplo e sentido estrito. Espécies de 
responsabilidade. Pressupostos. Exclusão da ilicitude. 
Unidade 2. Responsabilidade civil subjetiva. Conduta - comissiva e omissiva. Imputabilidade. Culpa em 
sentido amplo. Elementos da culpa. Espécie de culpa. 
Unidade 3. Nexo causal. Teorias. Causalidade da omissão. Concausa. Exclusão do nexo causal - fato 
exclusivo da vítima, fato de terceiro, caso fortuito e força maior. 
Unidade 4. Dano I. Conceito. Dano patrimonial - dano emergente e lucro cessante. Dano moral: 
evolução doutrinária e posicionamento atual, configuração, prova e arbitramento. 
Unidade 5. Dano II. Legitimação para pleitear o dano moral. Dano moral e pessoa jurídica. Possibilidade 
da transmissibilidade do dano moral. Liberdade de informação e inviolabilidade da vida privada. Dano 
estético. Dano à imagem da pessoa falecida. Dano reflexo. Verbas indenizáveis. 
Unidade 6. Responsabilidade civil objetiva. Evolução histórica. Teoria do risco. Responsabilidade civil 
objetiva pelo desempenho de atividade de risco - artigo 927, parágrafo único do Código Civil. 
Responsabilidade por dano causado por produto - artigo 931 do Código Civil. 
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Unidade 7. Responsabilidade civil pelo fato de outrem. Responsabilidade direta e indireta. 
Responsabilidade de pais pelos atos dos filhos menores. Responsabilidade dos tutores e curadores. 
Responsabilidade dos incapazes - artigo 928 do Código Civil. Responsabilidade do empregador ou 
comitente. 
Unidade 8. Responsabilidade civil pelo fato das coisas. Teoria da guarda. Furto ou roubo de veículos. 
Fatos de animais. Ruína de edifício. Coisas caídas do prédio. 
Unidade 9. Responsabilidade Civil da Administração Pública. Evolução histórica. Responsabilidade do 
Estado de Direito no Brasil. O artigo 37, parágrafo 6° da CF/88. Danos por omissão do Estado. Danos 
decorrentes de obras públicas. 
Unidade 10. Responsabilidade subjetiva do Estado - culpa anônima. Responsabilidade do Estado por 
danos decorrentes de atos judiciais a atos legislativos. Responsabilidade dos prestadores de serviços. 
Unidade 11. Responsabilidade civil nas relações de consumo I. Princípios da responsabilidade do 
fornecedor pelo fato do produto e de serviço. Solidariedade. Responsabilidade subsidiária do 
comerciante. Excludentes de responsabilidade. Risco do desenvolvimento. 
Unidade 12. Responsabilidade civil nas relações de consumo II. Responsabilidade pelo vício do produto 
e do serviço. Responsabilidade dos profissionais liberais. Prescrição e decadência. 
Unidade 13. Responsabilidade contratual e pré-contratual. Pressupostos. Mora e inadimplemento. Juros 
de mora. Cláusula penal. 
Unidade 14. Responsabilidade do transportador. O Código Civil e o Código de Defesa do Consumidor. 
Exclusão da responsabilidade. Transporte gratuito. Cláusula de não indenizar. Responsabilidade do 
transportador aéreo. Transporte de mercadorias. 
Unidade 15. Responsabilidade do segurador. Características do contrato de seguro. Características da 
responsabilidade do segurador. 
Unidade 16. Revisão.

6.Procedimentos de ensino:
Além da realização dos casos concretos, estimular a pesquisa de jurisprudência e de doutrina. Inclusive 
a leitura de jornais que, quase sempre, trazem fatos sobre responsabilidade civil estimulando o 
desenvolvimento do raciocínio da matéria com o cotidiano. Trazer para sala de aula casos concretos, 
desde que, pertinentes com o tema da aula ministrada pelo professor. O aluno deverá ler o material 
disponibilizado antes da aula que será ministrada para um maior rendimento. 

7.Procedimentos de avaliação:
No Curso de Direito, a avaliação  se dá de forma continuada. Isto é, antes de cada aula o estudante 
deverá solucionar os casos concretos que se encontram na webaula da disciplina e postar suas 
respostas no ambiente on line.
Após a revisão e autocorreção, o estudante deverá refazer a análise do caso concreto, no ambiente 
webaula, acrescentando citações doutrinárias e jurisprudenciais. O conjunto dos trabalhos práticos 
realizados ao longo do período valerão até 2,0 (dois) pontos na AV1, AV2 e AV3.
As AV1, AV2 E AV3 serão realizadas através de provas escritas, valendo, no mínimo, até 8,0 (oito) 
pontos, contendo questões objetivas e discursivas, sendo, ao menos uma das questões, um caso 
concreto para análise e resolução.
 
A soma de todas as atividades ( provas escritas e resolução dos casos aula a aula) comporão o grau 
final de cada avaliação, não podendo ultrapassar o grau máximo de 10 (dez), sendo permitido atribuir 
valor decimal às avaliações. 
 
A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, incluindo o das atividades 
estruturadas, nas disciplinas que as contenham.
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As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, incluindo o das atividades estruturadas.
 
Para aprovação na disciplina o aluno deverá:
 
1.    Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.
2.    Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.
3.    Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:

FILHO, Sergio Cavalieri. Programa de Responsabilidade Civil. 9. ed. São Paulo: Atlas, 2010.

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. Vol. 4.

NADER, Paulo. Curso de Direito Civil. 3. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2010. Vol. 7.

9.Bibliografia Complementar:

PAMPLONA FILHO, Rodolfo; Gagliano, Pablo Stolze. Novo Curso de Direito Civil. 8 ed. São Paulo: 
Saraiva, Volume III, 2010. 
VENOSA, Silvio Salvo. Direito Civil. 10 ed. São Paulo: Atlas, volume IV, 2010. 
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. 24 ed. São Paulo: Saraiva, volume 7, 2010. 
STOCO, Rui. Tratado de Responsabilidade Civil. 7 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007. 
RODRIGUES, Silvio. Direito Civil. 20 ed. São Paulo: Saraiva. Volume 4, 2009.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0008 - SOCIOLOGIA JURÍDICA E JUDICIÁRIA

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 66 3

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 4 Vigência: 13/02/2017 Até o momento

1.Contextualização:

A disciplina Sociologia Jurídica e Judiciária tem a intenção de direcionar o discente para o exercício de 
um comportamento   crítico e analítico da Ciência Jurídica. 
Caracteriza-se por ser um espaço privilegiado de realização do estudo do Direito como demanda social 
e das instituições jurídicas brasileiras. A Sociologia Jurídica e Judiciária tem por vocação perceber a 
relação existente entre duas ciências de grande importância para a vida da sociedade (Sociologia e 
Direito), por tratarem das relações, dos conflitos, das normas, do controle, enfim, de todas as ligações 
que possam surgir entre os indivíduos e que necessite de normas reguladoras.
Seu foco primordial é a análise dos fatores de produção, transformação e distribuição do Direito, 
priorizando investigações em torno de uma necessária democratização da justiça, bem como a análise 
científica dos atos praticados pelos instrumentos humanos de realização do Direito (magistrados, 
advogados, promotores, serventuários da Justiça, etc), buscando superar a visão do senso comum em 
relação ao mero "aplicador da lei?. 

2.Ementa:

Conceito sociológico do direito; Função social do direito;Produção e distribuição social do direito; 
Pluralismo jurídico e direito não estatal; Efetividade do direito e democratização do acesso à justiça; 
Sociologia das profissões jurídicas; Desvio social;Direito e mudança social; Direito e globalização: 
relações de trabalho, participação política, sócio e etnodiversidade, minorias e desigualdades 
sociais;Tarefas para o Direito.

3.Objetivos Gerais:
Compreender a dimensão social do Direito em sua produção e distribuição na sociedade. 
Discutir a função social do Direito, relacionando-o aos fenômenos sociais que o condicionam e são por 
ele condicionados.
Identificar o papel dos profissionais na produção e aplicação do Direito. 
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Analisar a relação entre as estruturas materiais, humanas e a eficácia do Direito.
Desenvolver as visões pluralísticas, humanísticas e críticas do fenômeno jurídico.

4.Objetivos Específicos:
Analisar a dinâmica da sociedade em busca de Direito e Justiça. 
Compreender o conceito sociológico do Direito e a sua função social. 
Conhecer as correntes do Monismo, Pluralismo jurídico e o direito além do Estado.
Compreender as mudanças na vida social como substrato da renovação do Direito.
Perceber a relevância da efetividade do direito e sua estreita relação com a necessária democratização 
dos tribunais que se materializa, entre outros, com acesso à justiça.
Perceber a relevância de uma sociologia das profissões jurídicas.
Distinguir as nuances do processo de escolha dos legisladores (deputados, senadores e vereadores), a 
qualidade e os problemas relativos à produção legislativa brasileira e as perspectivas de uma reforma 
política e eleitoral.
Conhecer o conceito e da importância da Opinião Pública para a Sociologia Jurídica e para o Direito.
Perceber a relevância dos movimentos sociais na sociedade contemporânea.
Conhecer as questões que envolvem as relações de gênero e os novos arranjos familiares.
Distinguir as especificidades das questões relacionadas às transformações ocorridas nas relações 
sociais e econômicas do cotidiano.
Conhecer as diversas teorias e representações a respeito do desvio social e o que significa a economia 
global do crime num mundo globalizado.
Identificar os contornos globais dos novos desafios: meio ambiente, relações de trabalho, 
sociodiversidade e minorias.

5.Conteúdos:
UNIDADE 1 - DIREITO E SOCIEDADE: UMA VISÃO SOCIOLOGICA DO DIREITO

Conceito sociológico do Direito
Função social do Direito
Objetos da Sociologia Jurídica e Judiciária
A Sociologia Jurídica e Judiciária no campo das Ciências Sociais
Aspectos sociais do fenômeno jurídico segundo a Teoria Tridimensional do Direito de Miguel Reale
Litigiosidade social e formas de composição de conflitos
Formas alternativas de resolução dos conflitos
Monismo, Pluralismo jurídico e o direito além do Estado
      
UNIDADE II - DINÂMICA SOCIAL DA NORMA E DAS INSTITUIÇÕES DE DIREITO

Eficácia das normas jurídicas e seus efeitos sociais
Noções de validade e eficácia  
Repercussões sociais da norma jurídica formalmente válida.
Efeitos negativos das normas. O círculo vicioso impunidade-ilicitude
Sociedade brasileira e Instituições de Direito
O processo de escolha dos legisladores, qualidade do sistema eleitoral e da produção legislativa 
brasileira.

UNIDADE III - OS INSTRUMENTOS HUMANOS DA REALIZAÇÃO SOCIAL DO DIREITO

A função social do Poder Judiciário.
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As funções auxiliares à Justiça. 
Efetividade do direito, democratização dos tribunais e acesso à justiça.
Sociologia das profissões jurídicas.

UNIDADE IV - MUDANÇA SOCIAL E DIREITO

Fatores de transformação sócio-jurídica.
Participação popular: opinião pública e o sentimento de justiça 
Movimentos sociais, cidadania, etnodiversidade, questões de gênero e novos arranjos familiares. 
Direitos Humanos no Brasil.
As transformações nas relações sociais e econômicas do cotidiano.
Sociologia Jurídica e desvio social: o caso brasileiro e a economia global do crime.
 
UNIDADE V - QUESTÕES SÓCIO-JURÍDICAS NO MUNDO GLOBALIZADO 

Sociedade global e Direito. 
Sociologia Jurídica e a luta pela mundialização do direito. 
Fragmentação, hegemonia e participação política na sociedade global 
Contornos globais dos novos desafios: meio ambiente, relações de trabalho, sócio-diversidade e 
minorias. 
Educação ambiental face às novas políticas de preservação e desenvolvimento
A exclusão social e os desafios para o Direito.

6.Procedimentos de ensino:
O estudante deve conhecer e acompanhar o desenvolvimento dos Planos de Ensino da disciplina e do 
Livro Didático de Sociologia Jurídica e Judiciária.
O estudante deve ler os Planos de Aula das disciplinas e as páginas indicadas no Livro Didático antes 
de cada aula, como preparação.
Os casos e exercícios propostos nos Planos de Aula e no Livro devem ser resolvidos pelo estudante 
antes das aulas e seu resultado postado na WebAula da disciplina.
Caso haja indicação para a aula de referências bibliográficas, textos, vídeos, pesquisas etc, estes devem 
ser lidos/assistidos/efetuados, também, antes de cada aula.
O professor deve conduzir as aulas na parte expositiva, partindo da premissa de que os estudantes se 
prepararam para as mesmas estudando os conceitos básicos. 
O professor deve estimular a realização das atividades estruturadas.

7.Procedimentos de avaliação:
A avaliação de disciplina on-line dos cursos presenciais segue as normas regimentais da Instituição. 
Nesta disciplina, o aluno será avaliado pelo seu desempenho nas três etapas de avaliação (AV1, AV2 e 
AV3) e por sua participação interativa e colaborativa (fóruns de discussão).
Para aprovação na disciplina, o aluno deverá obter resultado igual ou superior a 6 (seis) na média 
aritmética das duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de avaliação (AV1, AV2 e AV3), sendo 
que a menor delas deve ser igual ou superior a 4,0 (quatro).
A avaliação AV1 é uma prova eletrônica que vale até 10 (dez) pontos e poderá ser realizada pelo aluno 
em qualquer ambiente, dentro ou fora da Instituição, conforme estipulado no calendário acadêmico. O 
aluno poderá obter até 2 (dois) pontos extras na nota da avaliação AV1 pela participação nos fóruns da 
disciplina.
As avaliações AV2 e AV3 são presenciais e realizadas nos laboratórios de informática da Instituição, 
mediante agendamento em períodos pré-estabelecidos no calendário acadêmico.
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8.Bibliografia Básica:

CAVALIERI FILHO, Sérgio. CAVALIERI FILHO, Sérgio. 12. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2010.

HOGEMANN, Edna Raquel. Sociologia Jurídica e Judiciária. 1. ed. Rio de Janeiro: Editora Universidade 
Estácio de Sá, 2015.

MACHADO NETO, A. L. Sociologia Jurídica. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 2008.

9.Bibliografia Complementar:
SCURO NETO, Pedro. Sociologia Geral e Jurídica. Introdução à Lógica Jurídica Instituições do Direito. 
Evolução e Controle Social. 7 ed. São Paulo. Saraiva, 2010.
FARIA, José Eduardo. Sociologia jurídica. Rio de Janeiro: Saraiva, 2008.
HERKENHOFF, João Baptista. Para onde vai o direito?: reflexões sobre o papel do direito e do jurista. 3. 
ed. Porto Alegre: Liv. do Advogado, 2001.
ROSA, Felippe Augusto de Miranda (Coord.). Sociologia do direito: o fenômeno jurídico como fato social. 
16. ed. Rio de Janeiro: J. Zahar, 2001.
SANTOS, Boaventura de Souza. Para uma revolução democrática da justiça. São Paulo: Cortez, 2007.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0118 - TCC EM DIREITO PENAL

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 44 2

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 2 Vigência: 05/02/2015 Até o momento

1.Contextualização:
O Trabalho de Conclusão de Curso oportuniza a escolha pelo estudante, entre todas as áreas do Direito 
e todos os temas estudados, daquele objeto de estudo que desperte seu 
 interesse na pesquisa  doutrinária e jurisprudencial, com o intuito de produção científica.
 
Antes de ingressar no 9° período, o estudante já está apto a escolher um tema sobre o qual deseja 
produzir um artigo científico, seguindo o rigor metodológico adquirido no curso da disciplina Metodologia 
Científica.
 
A produção do Trabalho de Conclusão de Curso é o coroamento da trajetória acadêmica do estudante.
 

2.Ementa:
Revisão do projeto construído na disciplina Metodologia Científica; revisão das categorias e conceitos 
apreendidos na disciplina Metodologia Científica; levantamento bibliográfico; realização da pesquisa; 
elaboração de artigo científico.

3.Objetivos Gerais:
Compreender como se realiza pesquisa científica no âmbito do Direito; 
Compreender o que significa a abordagem constitucional de uma pesquisa; 
Produzir pesquisa em algum ramo do Direito, para concretizá-la em um artigo científico.

4.Objetivos Específicos:
Produzir um artigo científico com objeto jurídico;
Compreender como se expressar em uma variação linguística científico-formal;
Aplicar os diversos métodos apreendidos na disciplina Metodologia Científica.

5.Conteúdos:

FONTE: SIA - Sistema de Informações Acadêmicas

cfa0043a

Página 269Administra Cursos - Relatórios

SECRETARIA SETORIAL DE ALUNOS

06/04/2021

13:44:11



UNIDADE I - PRIMEIROS PASSOS PARA A CONSTRUÇÃO DE SEU TRABALHO DE CONCLUSÃO 
DE CURSO
 
1.1. Revisão do projeto final
1.2. Como se constrói um artigo jurídico
1.2.1. Os diversos tipos de métodos e pesquisas que podem ser realizadas no campo jurídico
1.2.2. A abordagem constitucional
1.3. Levantamento bibliográfico
1.4. Construindo a introdução de seu artigo jurídico
 
UNIDADE II - O ARTIGO JURÍDICO
 
2.1. O desenvolvimento de seu artigo jurídico
2.2. Suas considerações finais
2.3. Resumo e palavras chaves
2.4. Revisão final do artigo jurídico (TCC)

6.Procedimentos de ensino:
Ao matricular-se na disciplina Trabalho de Conclusão de Curso o estudante deverá optar por uma das 
seguintes áreas:  Civil, Penal, Trabalho,  Constitucional, Administrativo, Tributário, Internacional, 
Empresarial, Ambiental, Criança e Adolescente, Responsabilidade Civil, Consumidor, Processo Civil, 
Processo Penal, Processo do Trabalho, Filosofia do Direito, Sociologia do Direito, Antropologia Jurídica , 
História do Direito, Psicologia Jurídica e Mediação de Conflitos. 
Haverá , ainda, o suporte do professor de Metodologia da Pesquisa, alocado na EaD para este fim.
 
Serão abertas turmas on line para todas as matérias acima. 
 
A orientação do trabalho de Conclusão de Curso  é feita a distância, na modalidade on line, no ambiente 
webaula.
 
As etapas do desenvolvimento do trabalho devem seguir a metodologia, as orientações constantes dos 
templates da webaula, bem como as orientações do professor on line.
 
O material postado pelo estudante será avaliado pelo professor que postará no ambiente web as 
correções que devem ser efetuadas, além das indicações de bibliografia e demais fontes de pesquisa.
 
Em cada unidade haverá um Coordenador responsável pelos Trabalhos de Conclusão de Curso, que 
deverá organizar o Simpósio de Apresentação Presencial dos Trabalhos , ao final de cada período, para 
avaliação pela comunidade acadêmica 
 

7.Procedimentos de avaliação:

A avaliação de disciplina on-line dos cursos presenciais segue as normas regimentais da Instituição. 
Nesta disciplina, o aluno será avaliado pelo seu desempenho nas três etapas de avaliação (AV1, AV2 e 
AV3) e por sua participação interativa e colaborativa (fóruns de discussão).
Para aprovação na disciplina, o aluno deverá obter resultado igual ou superior a 6 (seis) na média 
aritmética das duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de avaliação (AV1, AV2 e AV3), sendo 
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que a menor delas deve ser igual ou superior a 4,0 (quatro).
A avaliação AV1 é uma prova eletrônica que vale até 10 (dez) pontos e poderá ser realizada pelo aluno 
em qualquer ambiente, dentro ou fora da Instituição, conforme estipulado no calendário acadêmico. O 
aluno poderá obter até 2 (dois) pontos extras na nota da avaliação AV1 pela participação nos fóruns da 
disciplina.
As avaliações AV2 e AV3 são presenciais e realizadas nos laboratórios de informática da Instituição, 
mediante agendamento em períodos pré-estabelecidos no calendário acadêmico.

8.Bibliografia Básica:

CASTILHO, Maria Augusta de. Roteiro para elaboração de monografia em Ciências Jurídicas. 4. ed. rev. 
e atual. São Paulo: Saraiva, 2008.

MARCONI, Marina de Andrade e LAKATOS, Eva Maria. Metodologia do Trabalho Científico. 7. ed. 4. 
reimpr. São Paulo: Atlas, 2009.

MEZZAROBA, Orides e MONTEIRO, Cláudia Servilha. Manual de Metodologia da Pesquisa no Direito. 
São Paulo: Saraiva, 2009.

9.Bibliografia Complementar:

BITTAR, Eduado C. B. Metodologia da pesquisa jurídica: teoria e prática da monografia para os cursos 
de direito. 8. ed. São Paulo: Saraiva,2010.
 
FONSECA, Maria Guadalupe da. Iniciação à pesquisa no direito: pelos caminhos do conhecimento e da 
invenção. Rio de Janeiro: Elsevier, 2009. 
 
NUNES, Rizzatto. Manual da monografia jurídica: como se faz uma monografia, uma dissertação e uma 
tese. 7. ed. rev. e atual. São Paulo: Ed.Saraiva, 2009.
 
PATACO, Vera Lúcia P.; VENTURA, Magda Maria;RESENDE, Érica dos Santos. Metodologia para 
trabalhos acadêmicos e normas de apresentação gráfica. 4.ed. Rio de Janeiro: LTC, 2008. UNESA. 
Programa do Livro Didático.
 
RAMOS, Albenides. Metodologia da pesquisa científica. São Paulo: Atlas, 2009.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0051 - TEORIA E PRÁTICA DA ARGUMENTAÇÃO JURÍDICA

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 44 2

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 4 Vigência: 05/02/2015 Até o momento

1.Contextualização:

É incontestável que, na prática jurídica, a linguagem escrita exerce papel fundamental. Dentre outras 
razões, destaque-se o fato de revelar informações juridicamente importantes, viabilizando o mais 
perfeito entendimento do caso concreto. Entretanto, sabemos que não é tarefa de fácil envergadura 
expressar-se de acordo com a exigência do rigor jurídico e, ao mesmo tempo, manter a clareza, a 
transparência e a elegância. Além do mais, não podemos olvidar que, no Direito, os profissionais 
militantes precisam demonstrar capacidade persuasiva e competência argumentativa para obter sucesso 
nas lides em que atuam. Vivemos um momento de expectativa geral por uma prestação jurisdicional 
mais célere e eficiente, que atenda com justiça e imparcialidade as necessidades da população. Não há 
dúvidas de que o domínio de todo o instrumental que esta disciplina precisa ministrar funciona como 
elemento propulsor para que os graduandos se reconheçam como agentes desse processo de 
transformação, pois é por meio da linguagem que todo o conteúdo de direito material se expressa e 
consubstancia. Revela-se necessário, portanto, buscar o mais íntimo entrelaçamento entre a teoria e a 
prática, com intensa produção de textos argumentativos que enfrentem as temáticas mais modernas e 
instigantes do Direito. Entendemos, enfim, que o estudo das técnicas e estratégias relativas à 
argumentação jurídica, associado à produção de tais textos, evidencia-se como fundamental à formação 
de advogados competentes. 

2.Ementa:

As condições de produção do texto argumentativo. Tipos de auditório: convencimento e persuasão. 
Estrutura e linguagem do texto argumentativo. Elementos constitutivos do raciocínio argumentativo. 
Tipos de argumento: seleção e combinação. Produção do texto jurídico argumentativo: fundamentação e 
conclusão. 
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3.Objetivos Gerais:

O aluno deverá ser capaz de: Compreender a importância do advogado, na prestação jurisdicional, 
como motivador de novas interpretações da norma por meio da argumentação jurídica.  Identificar e 
organizar os elementos constitutivos da argumentação.  Dominar a produção dos variados tipos de 
argumento.  Conhecer fontes atuais que colaborem com a produção de textos jurídicos.  Planejar e 
produzir, com coesão e coerência, clareza e consistência, o texto jurídico argumentativo.   

 

4.Objetivos Específicos:

O aluno deverá ser capaz de: - Reconhecer a relevância da argumentação e da oratória para a prática 
profissional. - Elaborar argumentos com base nas fontes clássicas e modernas do Direito. - Formular 
proposições contrárias à tese que defende. - Compreender que é pelo discurso que se constrói a idéia 
de ?verdade? e, portanto, de justiça. - Identificar: a) os tipos de auditórios; b) as diferenças entre 
convencimento e persuasão e c) a eficácia dos implícitos no discurso persuasivo. - Estabelecer a 
importância do ?eu? e do ?tu?, na argumentação jurídica. - Identificar a dialética como essência da 
argumentação. - Analisar e interpretar, no texto argumentativo, elementos como: a) fatos; b) implícitos; c) 
presunções; d) valores. - Formular teses. - Identificar o fato gerador do conflito, as partes e os fatos 
contextualizadores (provas e indícios). - Estabelecer a relação de coesão e coerência entre os 
elementos constitutivos da argumentação jurídica. - Formular hipóteses. - Identificar e produzir os 
variados tipos de argumentos em fundamentações de peças processuais. - Pesquisar dados que tornem 
os argumentos consistentes. - Produzir textos argumentativos de natureza jurídica, com base nas 
técnicas e nas estratégias desenvolvidas na disciplina. 

5.Conteúdos:

Unidade 1 - As condições de produção do texto argumentativo O discurso jurídico e o advogado. Função 
persuasiva do texto jurídico. Tipos de auditório: convencimento e persuasão. Silogismo a serviço da 
argumentação. Demonstração e argumentação.   Unidade 2 - Estrutura e linguagem do texto 
argumentativo: os elementos constitutivos do raciocínio argumentativo Situação de conflito. Tese. 
Contextualização do real. Tipos de prova e indícios. Raciocínio dialético. Hipóteses causais e 
condicionais.   Unidade 3 - Tipos de argumento: seleção e combinação Preâmbulo. Argumento pró-tese. 
Argumento de autoridade. Argumento de oposição. Argumento de senso comum. Argumento de causa e 
efeito.   Unidade 4 - Produção do texto jurídico argumentativo: fundamentação e conclusão 
Planejamento do texto argumentativo. Expressões introdutórias de parágrafos. Uso de conectores. 
Produção de fundamentação e de conclusão. A fundamentação nas diferentes peças processuais.   
Unidade 5 - Revisão e fixação de conteúdo. 

6.Procedimentos de ensino:

Aulas dialogadas, de natureza interativa e com base na Metodologia do Caso Concreto. A leitura do 
caso concreto, a identificação dos elementos constitutivos da demanda (autor, réu, pedido e fundamento 
jurídico do pedido) e a identificação das marcas disparadoras de raciocínio jurídico presentes no caso 
concreto motivam a abordagem e a explicação do conteúdo previsto para a aula. As pesquisas 
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previamente realizadas pelos alunos enriquecem os debates e favorecem o retorno constante ao caso 
concreto, consoante orientação metodológica adotada pela Instituição.   

7.Procedimentos de avaliação:
No Curso de Direito, a avaliação  se dá de forma continuada. Isto é, antes de cada aula o estudante 
deverá solucionar os casos concretos que se encontram na webaula da disciplina e postar suas 
respostas no ambiente on line.
      Após a revisão e autocorreção, o estudante deverá refazer a análise do caso concreto, no ambiente 
webaula, acrescentando citações doutrinárias e jurisprudenciais. O conjunto dos trabalhos práticos 
realizados ao longo do período valerão até 2,0 (dois) pontos na AV1, AV2 e AV3.
      As AV1, AV2 E AV3 serão realizadas através de provas escritas, valendo, no mínimo, até 8,0 (oito) 
pontos, contendo questões objetivas e discursivas, sendo, ao menos uma das questões, um caso 
concreto para análise e resolução.
      A soma de todas as atividades ( provas escritas e resolução dos casos aula a aula) comporão o grau 
final de cada avaliação, não podendo ultrapassar o grau máximo de 10 (dez), sendo permitido atribuir 
valor decimal às avaliações. 
 
      A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, incluindo o das atividades 
estruturadas, nas disciplinas que as contenham.
 
      As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, incluindo o das atividades estruturadas.
 
      Para aprovação na disciplina o aluno deverá:
 
1.    Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.
2.    Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.
3.    Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:

FETZNER, Néli Luiza Cavalieri (Org. e Aut.); TAVARES Jr., Nelson Carlos; MACEDO, Iraélcio. Lições de 
gramática aplicadas ao texto jurídico. 3. ed. rev., ampl. e atual. Rio de Janeiro: Forense, 2013.

FETZNER, Néli Luiza Cavalieri (Org. e Aut.); TAVARES Jr., Nelson Carlos; VALVERDE; Alda da Graça 
Marques. Lições de Argumentação Jurídica: da teoria à prática. 2. ed. rev., ampl. e atual. Rio de Janeiro: 
Forense-Gen, 2013.

PERELMAN, Chaim; OLBRECHTS- TYTECA, Lude. Tratado da argumentação: a nova retórica. São 
Paulo: Martins Fontes, 2008.

9.Bibliografia Complementar:

FETZNER, Néli Luiza Cavalieri et alii. Argumentação Jurídica. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 2009.
VOESE, Ingo. Argumentação jurídica: teoria, técnicas, estratégias. 2. ed. Curitiba: Juruá, 2008.
 
MENDONÇA, Paulo Roberto Soares. Argumentação nas decisões judiciais. 2. ed. atual. Rio de Janeiro: 
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Renovar, 2008.
 
XAVIER, Ronaldo Caldeira. Português no Direito. 16. ed. rev. e aum. Rio de Janeiro: Forense, 2010.

FETZNER, Néli Luiza Cavalieri (Org. e Aut.); TAVARES Jr., Nelson Carlos; VALVERDE; Alda da Graça 
Marques. Lições de Linguagem Jurídica: da interpretação à produção do texto. 2. ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2013.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0009 - TEORIA E PRÁTICA DA NARRATIVA JURÍDICA

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 44 2

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 4 Vigência: 05/02/2015 Até o momento

1.Contextualização:

É incontestável que, na prática jurídica, a linguagem escrita exerce papel fundamental. Entre outras 
razões, destaque-se o fato de revelar informações juridicamente importantes, viabilizando o mais 
perfeito entendimento do caso concreto. Entretanto, sabemos que não é tarefa de fácil envergadura 
expressar-se de acordo com a exigência do rigor jurídico e, ao mesmo tempo, manter a clareza, a 
transparência e a elegância. Além do mais, não podemos olvidar que, no Direito, os profissionais 
militantes precisam demonstrar capacidade persuasiva e competência argumentativa para obter sucesso 
nas lides em que atuam. Ora, a persuasão inicia-se nas próprias razões de fato que justificam o pedido. 
Vivemos um momento de expectativa geral por uma prestação jurisdicional mais célere e eficiente, que 
atenda com justiça e imparcialidade às necessidades da população. Não há dúvidas de que o domínio 
de todo o instrumental que esta disciplina precisa ministrar funciona como elemento propulsor para que 
os graduandos se reconheçam como agentes desse processo de transformação, pois é por meio da 
linguagem que todo o conteúdo de direito material se expressa e se consubstancia. Revela-se 
necessário, portanto, buscar o mais íntimo entrelaçamento entre a teoria e a prática - daí o nome da 
disciplina - com intensa produção de textos narrativos de temática moderna e instigante. Entendemos, 
enfim, que a prática redacional, aliada a orientações gramaticais que dão conta das especificidades do 
Português Jurídico evidencia-se como fundamental à formação de advogados competentes. Esta 
disciplina deve dar também a oportunidade de o aluno perceber que seu currículo prevê perfeita 
integração com as disciplinas "Teoria e Prática da Argumentação Jurídica" e "Teoria e Prática da 
Redação Jurídica". 

2.Ementa:

A contribuição das disciplinas de Português Jurídico. Teoria Tridimensional do Direito, gênero e tipologia 
textuais. Macro-estrutura da petição inicial, da contestação, da sentença, do parecer e do acórdão. 
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Características linguísticas das peças processuais e questões gerais de norma culta aplicadas ao 
Português Jurídico. Qualidades da comunicação escrita (clareza, concisão, precisão vocabular e 
correção gramatical). A ordem dos elementos na frase forense e a pontuação como fator de coerência. 
Narrativa jurídica simples. Narrativa jurídica valorada. Características da narrativa da acusação. 
Características da narrativa de defesa. Modalização. Polifonia e intertextualidade. Seleção dos fatos 
juridicamente importantes e dos demais fatos esclarecedores. Organização dos fatos a serem narrados. 
Cronologia. Uso da pessoa e do tempo verbais. Paragrafação. Função argumentativa da narração. 
Relação fato - argumento. Fundamentação simples: argumentos pró-tese, autoridade e oposição 
concessiva. Introdução ao texto jurídico argumentativo. 

3.Objetivos Gerais:

O aluno deverá ser capaz de: - Redigir a narrativa jurídica de diferentes peças processuais. - Distinguir 
narrativa simples de narrativa valorada. - Compreender a função narrativa na estrutura do documento 
jurídico. - Estabelecer relação entre as partes narrativa e argumentativa das peças. - Produzir textos 
coesos, coerentes e claros, com respeito às especificidades da linguagem jurídica no tocante ao uso da 
norma culta. 

4.Objetivos Específicos:

O aluno deverá ser capaz de: - Conhecer a estrutura das peças processuais mais recorrentes e 
identificar a narrativa como uma de suas partes integrantes. - Diferenciar a narrativa simples da narrativa 
valorada. - Reconhecer a função modalizadora dos elementos da narrativa jurídica. - Compreender e 
utilizar as estratégias modalizadoras na narrativa forense. - Recorrer à polifonia para a produção do 
texto jurídico. - Estabelecer relação entre a seleção dos fatos narrados e a defesa posterior de um ponto 
de vista. - Produzir narrativas jurídicas. - Distinguir os diversos tipos textuais e suas interdependências. - 
Compreender a razoabilidade como norteadora da atividade interpretativa e produtiva do direito. - 
Identificar as características do texto argumentativo e diferenciar essa produção textual da narração. - 
Utilizar a Internet como ferramenta de pesquisa. 

5.Conteúdos:

Unidade 1 - Estrutura das peças processuais - A contribuição das disciplinas de Português Jurídico - 
Teoria Tridimensional do Direito, gênero e tipologia textuais - Macro-estrutura da petição inicial, da 
contestação, da sentença, do parecer e do acórdão - Características linguísticas das peças processuais 
e questões gerais de norma culta aplicadas ao português jurídico   Unidade 2 - Tipos de narrativa 
jurídica - Narrativa jurídica simples - Narrativa jurídica valorada - Características da narrativa da 
acusação - Características da narrativa de defesa - Modalização   Unidade 3 - Características da 
narrativa jurídica - Polifonia e intertextualidade - Seleção dos fatos juridicamente importantes e dos 
demais fatos esclarecedores - Organização dos fatos a serem narrados - Uso da pessoa e do tempo 
verbais - Paragrafação   Unidade 4 - Narrativa a serviço da argumentação - Função argumentativa da 
narração - Relação fato - argumento. - Fundamentação simples: argumentos pró-tese, autoridade e 
oposição concessiva - Introdução ao texto jurídico argumentativo 
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6.Procedimentos de ensino:

Aulas dialogadas, de natureza interativa e com base na Metodologia do Caso Concreto. A leitura do 
caso concreto, a identificação dos elementos constitutivos da demanda (autor, réu, pedido e fundamento 
jurídico do pedido) e a identificação das marcas disparadoras de raciocínio jurídico presentes no caso 
concreto motivam a abordagem e a explicação do conteúdo previsto para a aula. As pesquisas 
previamente realizadas pelos alunos enriquecem os debates e favorecem o retorno constante ao caso 
concreto, consoante orientação metodológica adotada pela Instituição. 

7.Procedimentos de avaliação:

A avaliação da aprendizagem não é uma atividade que visa tão somente à aprovação ou à reprovação, 
restrita ao seu caráter somativo. Sua inserção no processo educativo, como instrumento de 
aprendizagem, identifica a natureza formativa que possui, acompanhando o percurso dos estudantes na 
apreensão dos conteúdos relevantes e no desenvolvimento das habilidades. A avaliação precisa, 
também, conscientizar o educando do próprio processo de aprender, para fazê-lo avançar. A avaliação 
da aprendizagem tem como princípio o desenvolvimento de competências, ou a capacidade de 
gerenciar conhecimentos e produzir outros a partir das necessidades observadas na prática social.  
Utilizando-se de critérios bem explícitos e compartilhados, são avaliados os conhecimentos necessários 
à formação do profissional do Direito e como fazem uso deles. Isso permite, quando necessário, uma 
reorientação no processo de formação dos educandos com atividades de apoio de forma a permitir o 
suprimento de suas dificuldades e, consequentemente, o acompanhamento natural do desenvolvimento 
de outras atividades. A avaliação institucional periódica do rendimento discente é necessária como 
instrumento de propulsão da qualidade dos cursos jurídicos. O processo de avaliação de aprendizagem 
será composto de três etapas, Avaliação 1 (AV1), Avaliação 2 (AV2) e Avaliação 3 (AV3), sendo AV2 
unificada, a partir de um banco de questões. As avaliações deverão ser realizadas por meio de provas 
(AV 1, AV2 e AV3) que valerão, no mínimo, 8,0 (oito) pontos . A valoração de outras atividades 
acadêmicas de ensino, não poderá ultrapassar 20% da composição do grau final, que será de até 10,0 
(dez) pontos. A AV1 contemplará o conteúdo ministrado da disciplina até a data de sua realização, 
incluindo as atividades estruturadas . As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, inclusive 
o das atividades estruturadas. Para aprovação na disciplina o educando deverá: 1.   Obter grau igual ou 
superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações. 2.   Atingir resultado final, igual ou superior a 
6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das avaliações, sendo consideradas apenas as 
duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de avaliação (AV1, AV2 e AV3).  3.   Frequentar, no 
mínimo, 75% das aulas ministradas. As disciplinas oferecidas na modalidade Educação a Distancia 
(EAD) seguirão o mesmo critério de avaliação das disciplinas presenciais. 4.   Para a avaliação do 
Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), será atribuído grau parcial, por ocasião da AV1 e por ocasião 
da AV2, contemplando o desenvolvimento do trabalho, de acordo com o cronograma de produção. O 
grau final para o trabalho será atribuído no prazo da AV3,  avaliando o conjunto da obra.  Para 
aprovação do educando na disciplina TCC este deverá obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo 
menos, duas das três avaliações e a média entre as notas deverá ser igual ou maior do que 6,0. A 
média de todas as notas atribuídas nas disciplinas cursadas pelo educando compõe o seu Coeficiente 
de Rendimento que, inserido na pauta, permite ao educador um conhecimento acerca das 
potencialidades dos seus educandos. Desta forma, abre-se a possibilidade de tratamentos 
diferenciados, quer para indicar reforço e apoio na aquisição de conteúdos, quer para propiciar a 
progressão e aprofundamento do estudo, quer para se buscar transpor dificuldades específicas e 
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pontuais do educando.  Além da aprovação em todas as disciplinas da grade curricular, incluindo três 
disciplinas eletivas e o Trabalho de Conclusão de Curso, para ter direito à colação de grau, o educando 
deverá ter concluído as 300 horas de Estágio Supervisionado e cumprido 200 horas de Atividades 
Complementares.   

8.Bibliografia Básica:

 
FETZNER, Néli Luiza Cavalieri (Org. e Aut.); TAVARES Jr., Nelson Carlos; VALVERDE; Alda da Graça 
Marques. Lições de Linguagem Jurídica: da interpretação à produção do texto. 2. ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2013.
 
FETZNER, Néli Luiza Cavalieri (Org. e Aut.); TAVARES Jr., Nelson Carlos; VALVERDE; Alda da Graça 
Marques. Lições de Argumentação Jurídica: da teoria à prática. 2. ed. rev., ampl. e atual. Rio de Janeiro: 
Forense-Gen, 2013.
 
FETZNER, Néli Luiza Cavalieri (Org. e Aut.); TAVARES Jr., Nelson Carlos; MACEDO, Iraélcio. Lições de 
gramática aplicadas ao texto jurídico. 3. ed. rev., ampl. e atual. Rio de Janeiro: Forense, 2013.
 

9.Bibliografia Complementar:

XAVIER, Ronaldo Caldeira. Português no Direito. 16. ed. atual. rev. e aum. Rio de Janeiro: Forense, 
2010.
 
RODRÍGUES, Victor Gabriel. Manual de Redação Forense: curso de linguagem e construção de texto 
no Direito. Campinas: LZN, 2008.
 
FETZNER, Néli Luiza Cavalieri et alii. Argumentação Jurídica. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 2009.
 
DAMIÃO, Regina Toledo; HENRIQUES, Antônio. Curso de Português Jurídico. 9. ed. São Paulo: Atlas, 
2008.

ABREU, Antônio Suárez. A arte de argumentar: gerenciando razão e emoção. 13. ed. São Paulo: Ateliê 
Editorial, 2013.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0052 - TEORIA E PRÁTICA DA REDAÇÃO JURÍDICA

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 44 2

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 4 Vigência: 05/02/2015 Até o momento

1.Contextualização:

É incontestável que, na prática jurídica, a linguagem escrita exerce papel fundamental. Dentre outras 
razões, destaque-se o fato de revelar informações juridicamente importantes, viabilizando o mais 
perfeito entendimento do caso concreto. Entretanto, sabemos que não é tarefa de fácil envergadura 
expressar-se de acordo com a exigência do rigor jurídico e, ao mesmo tempo, manter a clareza, a 
transparência e a elegância. Além do mais, não podemos olvidar que, no Direito, os profissionais 
militantes precisam demonstrar capacidade persuasiva e competência argumentativa para obter sucesso 
nas lides em que atuam. Vivemos um momento de expectativa geral por uma prestação jurisdicional 
mais célere e eficiente, que atenda com justiça e imparcialidade as necessidades da população. Não há 
dúvidas de que o domínio de todo o instrumental que esta disciplina precisa ministrar funciona como 
elemento propulsor para que os graduandos se reconheçam como agentes desse processo de 
transformação, pois é por meio da linguagem que todo o conteúdo de direito material se expressa e 
consubstancia. Revela-se necessário, portanto, buscar o mais íntimo entrelaçamento entre a teoria e a 
prática, com intensa produção de textos argumentativos que enfrentem as temáticas mais modernas e 
instigantes do Direito. Entendemos, enfim, que o estudo das técnicas e estratégias relativas à 
argumentação jurídica, associado à produção de tais textos, evidencia-se como fundamental à formação 
de advogados competentes. Esta disciplina deve dar também a oportunidade, em relação à ?Teoria e 
Prática da Argumentação?, de o aluno amadurecer academicamente. A produção criativa do Direito, a 
solução personalizada das lides e a interpretação inovadora da norma jurídica, ainda que de forma 
gradual ? portanto que coerente e desenvolvida com os requisitos impostos pela técnica- deve ser 
estimulada. No quarto período, o aluno já mostra alguma condição de autonomia que pode ser 
estimulada de forma produtiva para a disciplina. 

2.Ementa:

Tipos de Raciocínio. Silogismo. Dedução e indução. Lógica formal e lógica do razoável. Estrutura e 
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conteúdo, objetivo e cabimento do parecer. Ementa: requisitos formais e características. Relatório: 
elementos da narrativa forense. Narrativa a serviço da argumentação. Fundamentação e Conclusão do 
Parecer Técnico-jurídico. Tipos de argumento: pró-tese, de autoridade, de oposição, de senso comum e 
decausa e efeito, ad hominem, de fuga, a fortiori, de analogia e por absurdo. Efeito persuasivo do texto 
produzido. Pesquisa de fontes. Figuras de linguagem e estratégias argumentativas. Parte autenticativa e 
Considerandos. Produção de parecer completo. 

3.Objetivos Gerais:

O aluno deverá ser capaz de:   - Compreender a estrutura, a organização e o conteúdo pertinentes ao 
parecer; - Estabelecer relações de semelhança e distinção entre essa peça e as demais que compõem 
um processo; - Produzir pareceres completos. 

4.Objetivos Específicos:

O aluno deverá ser capaz de: - Identificar a relação entre fato e norma. - Diferenciar dedução de 
indução. - Produzir parágrafos argumentativos por meio das duas formas de raciocínio. - Diferenciar 
Lógica Formal de Lógica do Razoável. - Compreender e aplicar o princípio da razoabilidade como 
norteador da atividade interpretativa do direito. - Conhecer a estrutura de um parecer técnico-jurídico. - 
Compreender a função que a ementa exerce dentro do Parecer. - Reconhecer as características da 
ementa do Parecer. - Produzir ementas. - Identificar os elementos da narrativa forense no caso concreto. 
- Estabelecer relação entre a seleção dos fatos narrados e a produção de argumentos. - Produzir 
narrativas jurídicas. - Diferenciar a narrativa simples (relatório) da narrativa valorada. - Utilizar os 
modalizadores na narrativa forense. - Identificar as características do texto argumentativo e diferenciar 
essa produção textual da narração. - Reconhecer os principais tipos de argumento. - Compreender a 
organização lógica e o encadeamento dos argumentos. - Praticar a produção do texto jurídico-
argumentativo. - Produzir pareceres técnico-jurídicos. - Demonstrar raciocínio jurídico-argumentativo. - 
Aprender a utilizar a Internet como ferramenta de pesquisa para dar maior consistência argumentativa e 
informativa ao documento. 

5.Conteúdos:

Unidade 1 - Tipos de Raciocínio Silogismo. Dedução e indução. Lógica formal e lógica do razoável no 
discurso jurídico.   Unidade 2 - Parecer técnico-jurídico e Parecer Técnico Estrutura e conteúdo. 
Diferenças. Objetivo e cabimento. Parecerista e argumento de autoridade.   Unidade 3 ? Ementa do 
Parecer Técnico-jurídico Planejamento e Síntese. Requisitos formais. Características da ementa.   
Unidade 4 ? Relatório do Parecer Técnico-jurídico Elementos da narrativa forense. Narrativa a serviço 
da argumentação. Diferenças entre a narrativa do parecer e a narrativa da petição inicial. Produção de 
relatório.   Unidade 5 ? Fundamentação, Conclusão e Parte Autenticativa do Parecer Técnico-jurídico 
Revisão e aprofundamento dos argumentos pró-tese, de autoridade, de oposição, de senso comum e de 
causa e efeito. Efeito persuasivo do texto produzido. Argumento ad hominem. Argumento de fuga. 
Argumento a fortiori. Argumento de autoridade. Argumento de analogia. Argumento por absurdo. 
Pesquisa de fontes na Internet para a fundamentação do Parecer. Figuras de linguagem e estratégias 
argumentativas. Conclusão do parecer. Parte autenticativa.   Unidade 6 - Produção de Parecer 

FONTE: SIA - Sistema de Informações Acadêmicas

cfa0043a

Página 281Administra Cursos - Relatórios

SECRETARIA SETORIAL DE ALUNOS

06/04/2021

13:44:11



Completo Ementa, relatório, fundamentação, conclusão e parte autenticativa. Prática oral e escrita na 
apresentação forense: técnicas elementares de oratória e de argumentação oral. 

6.Procedimentos de ensino:

Aulas dialogadas, de natureza interativa e com base na Metodologia do Caso Concreto. A leitura do 
caso concreto, a identificação dos elementos constitutivos da demanda (autor, réu, pedido e fundamento 
jurídico do pedido) e a identificação das marcas disparadoras de raciocínio jurídico presentes no caso 
concreto motivam a abordagem e a explicação do conteúdo previsto para a aula. As pesquisas 
previamente realizadas pelos alunos enriquecem os debates e favorecem o retorno constante ao caso 
concreto, consoante orientação metodológica adotada pela Institição. 

7.Procedimentos de avaliação:
No Curso de Direito, a avaliação  se dá de forma continuada. Isto é, antes de cada aula o estudante 
deverá solucionar os casos concretos que se encontram na webaula da disciplina e postar suas 
respostas no ambiente on line.
      Após a revisão e autocorreção, o estudante deverá refazer a análise do caso concreto, no ambiente 
webaula, acrescentando citações doutrinárias e jurisprudenciais. O conjunto dos trabalhos práticos 
realizados ao longo do período valerão até 2,0 (dois) pontos na AV1, AV2 e AV3.
      As AV1, AV2 E AV3 serão realizadas através de provas escritas, valendo, no mínimo, até 8,0 (oito) 
pontos, contendo questões objetivas e discursivas, sendo, ao menos uma das questões, um caso 
concreto para análise e resolução.
      A soma de todas as atividades ( provas escritas e resolução dos casos aula a aula) comporão o grau 
final de cada avaliação, não podendo ultrapassar o grau máximo de 10 (dez), sendo permitido atribuir 
valor decimal às avaliações. 
 
      A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, incluindo o das atividades 
estruturadas, nas disciplinas que as contenham.
 
      As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, incluindo o das atividades estruturadas.
 
      Para aprovação na disciplina o aluno deverá:
 
1.    Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.
2.    Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.
3.    Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:

 
FETZNER, Néli Luiza Cavalieri (Org. e Aut.); TAVARES Jr., Nelson Carlos; VALVERDE; Alda da Graça 
Marques. Lições de Argumentação Jurídica: da teoria à prática. 2. ed. rev., ampl. e atual. Rio de Janeiro: 
Forense-Gen, 2013.
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FETZNER, Néli Luiza Cavalieri (Org. e Aut.); TAVARES Jr., Nelson Carlos; VALVERDE; Alda da Graça 
Marques. Lições de Linguagem Jurídica: da interpretação à produção do texto. 2. ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2013.
 
FETZNER, Néli Luiza Cavalieri et alii. Argumentação Jurídica. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 2009.

9.Bibliografia Complementar:

MARTINEZ, Wladimir Novaes. Parecer jurídico: como solicitá-lo e elaborá-lo. São Paulo: LTr, 2003.
 
FETZNER, Néli Luiza Cavalieri (Org. e Aut.); TAVARES Jr., Nelson Carlos; MACEDO, Iraélcio. Lições de 
gramática aplicadas ao texto jurídico. 3. ed. rev., atual. ampl. Rio de Janeiro: Forense, 2013.
 
XAVIER, Ronaldo Caldeira. Português no Direito. 16. ed. rev. e aum. Rio de Janeiro: Forense, 2010.
 
RODRÍGUES, Victor Gabriel. Manual de redação forense: curso de linguagem e construção de texto no 
Direito. Campinas: LZN, 2008.
 
DAMIÃO, Regina Toledo; HENRIQUES, Antônio. Curso de português jurídico. 9. ed. São Paulo: Atlas, 
2008.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0053 - TEORIA GERAL DO PROCESSO

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 44 2

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 3 Vigência: 01/08/2015 Até o momento

1.Contextualização:
De início, pode ser relevado que esta disciplina se destaca por possibilitar, por meio do processo, o 
exercício de uma das funções ou atividades (jurisdição) que externam a soberania estatal. Mas também 
é possível afirmar que a disciplina se destaca por ser de fundamental importância para o estudo 
aprofundado de caracteres sociológicos ou filosóficos do direito processual. Com efeito, a Teoria Geral 
do Processo não se reduz a uma disciplina que apenas estuda condições da ação, pressupostos 
processuais, processo e procedimento ou outras categorias correlatas, mas sim traduz-se em um campo 
fértil para o desenvolvimento de estudos relacionados a temas abrangentes como, por exemplo, o 
acesso à justiça e a busca pela efetividade e a preocupação com os mecanismos adequados de solução 
de conflitos. É, ainda, disciplina base para diversas outras que dela são derivadas, como o Direito 
Processual Civil, Direito Processual Penal e Direito Processual do Trabalho, em um uma visão unitária 
do processo. Por tais motivos, a teoria geral do processo tem a sua utilidade manifesta nos cursos de 
graduação. Um bom aproveitamento dos seus estudos é fundamental para alcançar aproveitamento nas 
disciplinas dos períodos seguintes de processo civil.

2.Ementa:
Teoria Geral do Processo; Relação jurídica processual e Relação Jurídica de Direito Material e suas 
distinções. Tutela jurisdicional pretendida; Jurisdição; Ação; Processo; Procedimento; Noções básicas 
de Direito Processual Civil, Penal e do Trabalho. Tutela individual e coletiva. Meios adequados de 
solução de conflitos.

3.Objetivos Gerais:

- Compreender a importância do processo como instrumento de realização dos Direito. 
- Entender a diferença do processo cível, penal e trabalhista. 
- Conhecer a trilogia estrutural do processo civil: jurisdição, ação e processo. 
- Compreender a diferença entre processo e procedimento, o processo como relação entre os seus 
sujeitos e o procedimento como relação entre atos.
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- Identificar as principais modificações trazidas pelo Código de Processo Civil de 2015 e sua influência 
nos demais ramos do direito processual.

4.Objetivos Específicos:
- Identificar os diversos processos e procedimentos existentes no CPC e em legislação extravagante. 
- Diferenciar os diversos tipos de tutelas jurisdicionais pretendidas e as razões da adoção. 
- Distinguir as diversas teorias existentes sobre o direito de ação e a sua repercussão prática.
- Diferenciar os diversos tipos de atos processuais praticados pelas partes, pelo juiz, pelo Ministério 
Público e por Serventuários da Justiça.

5.Conteúdos:
CONCEITO, NATUREZA, EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO DIREITO PROCESSUAL E ACESSO À 
JUSTIÇA. OS RAMOS DO DIREITO PROCESSUAL. 
PRINCÍPIOS PROCESSUAIS. NEOCONSTITUCIONALISMO E GARANTISMO PROCESSUAL. AS 
GARANTIAS FUNDAMENTAIS DO PROCESSO.
NORMAS PROCESSUAIS E SUA APLICAÇÃO. REGRAS E PRINCÍPIOS. HERMENÊUTICA 
CONSTITUCIONAL. INTERPRETAÇÃO E INTEGRAÇÃO DAS REGRAS. EFICÁCIA NO TEMPO E NO 
ESPAÇO.
MEIOS ADEQUADOS DE SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS: NEGOCIAÇÃO, CONCILIAÇÃO, 
MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM. CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO JUDICIAIS. DESJUDICIALIZAÇÃO. 
A UTILIZAÇÃO DA ESTRUTURA CARTORÁRIA PARA AS QUESTÕES NÃO LITIGIOSAS. A LEI Nº 
11441/07. USUCAPIÃO ADMINISTRATIVO E DEMARCAÇÃO E DIVISÃO POR ESCRITURA PÚBLICA 
NO NOVO CPC.
JURISDIÇÃO. FUNÇÃO JURISDICIONAL. JUIZADOS ESPECIAIS: NOÇÕES GERAIS. FUNÇÕES NÃO 
JURISDICIONAIS DO PODER JUDICIÁRIO. JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA. 
LIMITES DA JURISDISDIÇÃO BRASILEIRA E COOPERAÇÃO INTERNACIONAL. NOÇÕES GERAIS 
SOBRE COMPETÊNCIA. 
REGRAS GERAIS DE COMPETÊNCIA NO PROCESSO CIVIL, PENAL E DO TRABALHO.
AÇÃO. CONCEITO E NATUREZA JURÍDICA. ESPÉCIES. ELEMENTOS. CONDIÇÕES PARA O 
REGULAR EXERCÍCIO DO DIREITO DE AÇÃO. 
CONCURSO E CUMULAÇÃO DE AÇÕES. AÇÃO CIVIL, PENAL E TRABALHISTA.
PROCESSO. CONCEITO E NATUREZA JURÍDICA. ESPÉCIES. PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS. 
PROCESSO E PROCEDIMENTO – VISÃO GERAL DOS PROCEDIMENTOS NO CPC. PROCESSO 
PENAL. 
PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS. PRESSUPOSTOS SUBJETIVOS E OBJETIVOS. CAPACIDADE 
DE SER PARTE E DE ESTAR EM JUÍZO. CAPACIDADE POSTULATÓRIA. CONSEQUÊNCIAS DA 
PERDA DA CAPACIDADE.
QUESTÕES PROCESSUAIS. PRELIMINARES, PREJUDICIAIS E MÉRITO. PECULIARIDADES NO 
PROCESSO PENAL. INQUÉRITO POLICIAL, AÇÃO PENAL PÚBLICA E PRIVADA E EXCUÇÃO 
PENAL.
SUJEITOS DO PROCESSO. JUIZ. MINISTÉRIO PÚBLICO. ADVOGADO PÚBLICO E PRIVADO. 
DEFENSOR PÚBLICO. PARTES. CAPACIDADE PROCESSUAL E LEGITIMIDADE DAS PARTES. 
NOÇÕES DE LITISCONSÓRCIO E DE INTERVENÇÃO DE TERCEIROS.
TUTELAS DE URGÊNCIA NO PROCESSO CIVIL, PENAL E TRABALHISTA. TUTELAS DE 
SEGURANÇA E EVIDÊNCIA. TUTELA INIBITÓRIA E RESSARCITÓRIA. TUTELA CAUTELAR E 
ANTECIPATÓRIA.

6.Procedimentos de ensino:
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Aulas expositivas, interativas e discussões dirigidas. Leitura e aplicação de dispositivos legais voltados 
para a resolução de problemas da Coletânea de Exercícios, envolvendo casos concretos com ênfase no 
estudo da norma jurídica sob a ótica da tridimensionalidade do Direito. Realização de pesquisas e 
debates.

7.Procedimentos de avaliação:
No Curso de Direito, a avaliação  se dá de forma continuada. Isto é, antes de cada aula o estudante 
deverá solucionar os casos concretos que se encontram na webaula da disciplina e postar suas 
respostas no ambiente on line e/ou fisicamente diretamente ao professor em sala de aula.
Após a revisão e autocorreção, o estudante deverá refazer a análise do caso concreto, no ambiente 
webaula, acrescentando citações doutrinárias e jurisprudenciais. O conjunto dos trabalhos práticos 
realizados ao longo do período valerão até 1,0 (um) ponto na AV1 que valerá 9,0 (nove) pontos. AV2 e 
AV3 valerão 10,0 (dez pontos). 
As AV1, AV2 e AV3 serão realizadas através de provas escritas, contendo questões objetivas e 
discursivas, sendo, ao menos uma das questões, um caso concreto para análise e resolução.
A soma de todas as atividades ( provas escritas e resolução dos casos aula a aula) comporão o grau 
final de cada avaliação, não podendo ultrapassar o grau máximo de 10 (dez), sendo permitido atribuir 
valor decimal às avaliações. O regulamento geral de avaliações poderá alterar a sistemática para 
atender peculiaridades ou necessidades pedagógicas.
A AV1 contemplará o conteúdo da disciplina até a sua realização, incluindo o das atividades 
estruturadas, nas disciplinas que as contenham.
As AV2 e AV3 abrangerão todo o conteúdo da disciplina, incluindo o das atividades estruturadas.
Para aprovação na disciplina o aluno deverá:
1.    Atingir resultado igual ou superior a 6,0, calculado a partir da média aritmética entre os graus das 
avaliações, sendo consideradas apenas as duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de 
avaliação (AV1, AV2 e AV3). A média aritmética obtida será o grau final do aluno na disciplina.
2.    Obter grau igual ou superior a 4,0 em, pelo menos, duas das três avaliações.
3.    Frequentar, no mínimo, 75% das aulas ministradas.

8.Bibliografia Básica:
FUX, Luiz. Teoria Geral do Processo Civil, Rio de Janeiro: GEN, 2014.
HARTMANN, Rodolfo. Curso Completo de Processo Civil, 2a edição, Impetus: Rio de Janeiro, 2015
PINHO, Humberto Dalla Bernardina de. Direito Processual Civil Contemporâneo, vol. 1, Saraiva, São 
Paulo, 6a edição, 2015.

9.Bibliografia Complementar:

 MARTINS, Sérgio Pinto. Direito Processual do trabalho, 34a edição, São Paulo: Atlas, 2013

 OLIVEIRA, Eugenio Pacelli. Curso de Processo Penal, São Paulo, 18a edição: Atlas, 2014.
       THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil, 56a edição, vol. 1. Rio de 
Janeiro: Forense, 2015.
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Aluno:        201301281093 - RAFAEL PETRY

Disciplina:  CCJ0101 - TÓPICOS INTERDISCIPLINARES

Matéria:      

Carga Horária Total Carga Horária Semanal
Teórica: 44 2

Prática: 0 0

Campo: 0 0

Atividade: 0

Estágio: 0

EAD: 0

Tipo Curso:  11 - GRADUAÇÃO

Curso(s): 1 - DIREITO

Versão Plano de Disciplina: 2 Vigência: 16/05/2016 Até o momento

1.Contextualização:

A disciplina Tópicos Interdisciplinares tem a intenção de direcionar o discente para o exercício de um 
comportamento   crítico e analítico da Ciência Jurídica em consonância com os demais ramos do 
conhecimento que galvanizam um perfil de Formação Geral ao discente.
Caracteriza-se por ser um espaço privilegiado de realização do estudo do Direito como demanda social 
e das instituições jurídicas brasileiras em correlação às demais instituições tanto no marco geral quanto 
internacional e às demandas suscitadas pelos seus conflitos inerentes. Uma tal disciplina tem por 
vocação perceber a relação existente entre as ciências sociais e a cultura,  de grande importância para a 
vida da sociedade (Sociologia, Filosofia, Economia, Arte e Direito), por tratarem das relações, dos 
conflitos, das normas, do controle, enfim, de todas as ligações que possam surgir entre os indivíduos e 
que necessite de normas reguladoras nos mais diversos quadrantes.
Seu foco primordial é a análise dos fatores de produção, transformação e distribuição do pensamento 
humanos e de suas realizações tanto no campo da Arte, da Filosofia, da Técnica e da Ciência quanto no 
Direito, priorizando investigações em torno de uma necessária democratização da justiça, bem como a 
análise científica dos atos praticados pelos instrumentos humanos de realização do Direito , buscando 
superar a visão do senso comum em relação ao mero "aplicador da lei" e sua visão tecnicista do Direito, 
sem uma inserção mais geral e cultural.
A disciplina Tópicos Interdisciplinares busca a interação entre disciplinas aparentemente distintas, a 
saber, Sociologia, Direito, Antropologia, História, Filosofia, Ecologia, Ciência Política, entre outras. Esta 
interação é uma maneira complementar ou suplementar que possibilita a formulação de um saber 
crítico-reflexivo, saber esse que deve ser valorizado cada vez no processo de ensino-aprendizado, no 
sentido de instrumentalizar o estudante para uma formação geral, humanística e plural.
Uma tal disciplina, focada na interdisciplinaridade oferece uma nova postura diante do conhecimento, 
um olhar transformador em relação ao processo de busca do contexto do conhecimento, do ser como 
pessoa integral. Esse afazer é garantidor da construção de um conhecimento globalizante, rompendo 
com os limites das disciplinas que formam o núcleo próprio do ensino jurídico.
Necessário demarcar, que o trabalho nessa perspectiva exige uma postura do docente que vai além do 
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que está previsto nos patamares do dogmatismo, pois é necessário que ele assuma uma atitude 
propositiva e que se utilize de metodologias didáticas adequadas para essa perspectiva, mormente 
quando se trata de disciplina de EAD. É através do ensino interdisciplinar, dentro do aspecto histórico-
crítico, que possibilitaremos aos discentes uma aprendizagem eficaz na compreensão da realidade 
dessa pós-modernidade em sua complexidade.
 

2.Ementa:
Temas transversais: arte, cultura e filosofia; Avanços Tecnológicos; Ciência, Tecnologia e Inovação; 
Democracia, ética e cidadania, exclusão e minorias. Ecologia/Biodiversidade; Sociodiversidade 
(Multiculturalismo); Temas Transversais - Globalização E Geopolítica; Mapas Geopolíticos E 
Socioeconômicos; Políticas Públicas I: Educação, Habitação, Saneamento, Saúde, transporte, 
segurança, defesa; Noções de desenvolvimento sustentável; Temas Transversais - Relações de 
Trabalho e Relações de Gênero; Temas Transversais - redes sociais e responsabilidade social: setor 
público e privado e terceiro setor; Tecnologias de informação e comunicação; inclusão/exclusão digital; 
Temas transversais: vida urbana e rural,  violencia e terrorismo.

3.Objetivos Gerais:
Objetivo 1: Levar o aluno à reflexão e a discutir de forma argumentativa os temas relacionados ao 
componente de Formação Geral, ligados aos temas arte, cultura e filosofia, considerando a sua 
formação como um profissional ético, competente e comprometido com a sociedade em que vive.
Objetivo 2: Compreender temas que transcendam ao ambiente próprio de formação e importantes para 
a realidade contemporânea ligados ao neoliberalismo e à globalização mundiais
Objetivo 3: Refletir e discutir de forma argumentativa os temas relacionados ao componente de 
Formação Geral, ligados aos temas Ciência, tecnologia e inovação.
 Objetivo 4: Compreender temas que transcendam ao ambiente próprio de formação e importantes para 
a realidade contemporânea pertinentes a questòes como multiculturalismo, minorias e exclusão social.
Objetivo 5: Refletir e discutir de forma argumentativa os temas relacionados ao componente de 
Formação Geral, ligados aos temas que extrapolam a visão dicotômica público versus privado quanto à 
violência, qualidade de vida e futuras gerações.

4.Objetivos Específicos:
Objetivo 1:Introduzir o conceito de arte e cultura ocidentais.
Objetivo 2: Compreender os aspectos políticos e econômicos vinculados ao neoliberalismo e à 
globalização mundiais
Objetivo 3: Perceber a relação estreita entre o Direito e outros saberes comoCiência, tecnologia e 
inovação.
Objetivo 4: Compreender  a polêmica doutrinária existentes em relação a os assuntos multiculturalismo, 
minorias e exclusão social.
Objetivo 5: Vislumbrar que há uma superação quanto à visão dicotômica público versus privado quanto à 
violência, qualidade de vida e futuras gerações.
Objetivo 6: Conhecer o contributo dos novos estudiosos em relação às questões que envolvem o ciber 
espaço.

5.Conteúdos:

Unidade 1: Temas transversais: arte cultura e filosofia
1) Temas relacionados ao componente de Formação Geral, ligados aos temas arte, cultura e filosofia;
2) Formação como um profissional ético, competente e comprometido com a sociedade em que vive; 
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3) Compreensão de temas que transcendam o ambiente próprio de formação e importantes para a 
realidade contemporânea.
4) Resolução conjunta de questões.
Unidade 2: Avanços Tecnológicos; Ciência, Tecnologia e Inovação
1) Formação Geral, sobre os temas Ciência, tecnologia e inovação. 
2) Distinção entre o pensamento científico e o senso comum,
3) Movimento de encontro entre a técnica e a ciência e suas consequências mundiais. 
4) Resolução conjunta de questões.
 
Aula 3: Democracia, ética e cidadania.
1) Noções fundamentais de Democracia. Gênese e desenvolvimento histórico.
2) Noções fundamentais de Ética aplicada.
3) O que é cidadania?
4) Resolução conjunta de questões.
 
Aula 4: Exclusão e minorias
1) Conceito sociológico de exclusão social
2) Como se formam as minorias e o que são?
3) A questão no contexto brasileiro.
4) Resolução conjunta de questões.
 
Aula 5: Ecologia/Biodiversidade; Sociodiversidade (Multiculturalismo)
1) Um aporte aos temas Ecologia/biodiversidade; sociodiversidade (multiculturalismo)
2) A questão polêmica do sobre universalismo e relativismo, desde um olhar da Teoria Crítica. 
3) O multiculturalismo comoo reconhecimento das diferenças, da individualidade de cada um.
4) Resolução conjunta de questões.
Aula 6: Temas Transversais - Globalização E Geopolítica; Mapas Geopolíticos E Socioeconômicos
1) Globalização e geopolítica; mapas geopolíticos e socioeconômicos. 
2) A mundialização da economia; fragmentação das atividades produtivas nos diferentes territórios e 
continentes;
3) A desconcentração do aparelho estatal; expansão de um direito paralelo ao Estado; 
internacionalização do Estado; e, desterritorialização e reogarnização do espaço de produção.
4) Resolução conjunta de questões.
 
Aula 7: Políticas Públicas I: Educação, Habitação, Saneamento, Saúde, 
1)A importância das políticas públicas sob responsabilidade estatal, quais sejam, a educação, a 
habitação, o saneamento e a saúde. 
2)Os direitos fundamentais pertinentes a essas políticas públicas e sua origem. 
3) O papel da opinião pública para a garantia desses direitos fundamentais.
4) Resolução conjunta de questões.
 
Aula 8: Políticas Públicas II: transporte, segurança, defesa.
1) As políticas públicas relativas ao transporte, segurança, defesa . 
2) A questão da satisfação das necessidades básicas da população (educação, alimentação, saúde, 
lazer, etc).
3) Políticas públicas: qual a saída?
4) Resolução conjunta de questões.
 
Aula 9: Noções de desenvolvimento sustentável
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1) Como o desenvolvimento está comprometido com a qualidade de vida no planeta. 
2) As propostas de uma economia que se coadune com a preservação dos recursos humanos e 
naturais. 
3) A solidariedade para com as gerações futuras (preservar o ambiente de modo que elas tenham 
chance de viver.
4) Resolução conjunta de questões.
 
Aula 10: Temas Transversais - Relações de Trabalho 
1) As relações entre o capital e o trabalho, as diversas relações de trabalho ao longo da história. 
2)  A história da Consolidação das Leis Trabalhistas do período Vargas. 
3) Da flexibilização das relações de trabalho e das relações trabalhistas diante do fenômeno da 
globalização e do neoliberalismo.
4) Resolução conjunta de questões.
 
Aula 11: Temas Transversais: Relações de Gênero
1) Sobre a diferença entre Identidade de gênero e identidade sexual. 
2) O que significa diferenciação sexual e suas variáveis. 
3) A histórica luta pela igualdade de gênero encabeçada pelas mulheres de muitas partes do mundo.
4) Resolução conjunta de questões.
 
Aula 12: Temas Transversais - redes sociais e responsabilidade social: setor público e privado.
1) As redes sociais e responsabilidade social: setor público, privado, terceiro setor. 
2) A importância das redes sociais na web e como o direito ao acesso ao mundo virtual (ciberespaço) se 
tornou um direito humano.
3) Perspectivas globais.
4) Resolução conjunta de questões.
Aula 13: Temas transversais –  terceiro setor
1) O terceiro setor e sua importância no contexto da contemporaneidade. 
2) O papel das  associações e entidades sem fins lucrativos.
3) A presença do Terceiro Setor no Brasil.
4) Resolução conjunta de questões.
 
Aula 14: tecnologias de informação e comunicação; inclusão/exclusão digital
1)A Universidade diante das novas tecnologias de informação e comunicação (TICs), 
2) Inclusão digital um direito de todo brasileiro e como se coaduna aos direitos fundamentais  todos 
importantes para a formação do estudante do ensino superior.
3) Inclusão digital como fator de transformação social.
4) Resolução conjunta de questões.
 
Aula 15: Temas transversais - vida urbana e rural. 
1) O modo de vida de nossas sociedades demarcando as distinções entre o urbano e o rural e a 
tendência ao cosmopolitismo.
2) A superação da dicotomia urbano versus rural
3) As questões relacionadas à violência nos grandes centros urbanos e sua importação para a 
ambiência rural.
4) Resolução conjunta de questões.
 
Aula 16: Violência e terrorismo 
1) O fenômeno do terrorismo - sua origem e gênese histórica.
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2) O terrorismo de Estado
3) Formas de combate ao terrorismo
4) Resolução conjunta de questões.
 
6.Procedimentos de ensino:

O estudante deve conhecer e acompanhar o desenvolvimento dos Planos de Ensino da disciplina e do 
Livro Didático de Tópicos Interdisciplinares.
O estudante deve ler os Planos de Aula das disciplinas e as páginas indicadas no Livro Didático antes 
de cada aula, como preparação.
Os casos e exercícios propostos nos Planos de Aula e no Livro devem ser resolvidos pelo estudante 
antes das aulas e seu resultado postado na WebAula da disciplina.
Caso haja indicação para a aula de referências bibliográficas, textos, vídeos, pesquisas etc, estes devem 
ser lidos/assistidos/efetuados, também, antes de cada aula.
O professor deve conduzir as aulas na parte expositiva, partindo da premissa de que os estudantes se 
prepararam para as mesmas estudando os conceitos básicos. 

O professor deve estimular a realização das atividades estruturadas em havendo para tal disciplina.

7.Procedimentos de avaliação:

A avaliação de disciplina on-line ou não  dos cursos presenciais segue as normas regimentais da 
Instituição. Nesta disciplina, o aluno será avaliado pelo seu desempenho nas três etapas de avaliação 
(AV1, AV2 e AV3) e por sua participação interativa e colaborativa (fóruns de discussão).
Para aprovação na disciplina, o aluno deverá obter resultado igual ou superior a 6 (seis) na média 
aritmética das duas maiores notas obtidas dentre as três etapas de avaliação (AV1, AV2 e AV3), sendo 
que a menor delas deve ser igual ou superior a 4,0 (quatro).
A avaliação AV1 é uma prova eletrônica que vale até 10 (dez) pontos e poderá ser realizada pelo aluno 
em qualquer ambiente, dentro ou fora da Instituição, conforme estipulado no calendário acadêmico. O 
aluno poderá obter até 2 (dois) pontos extras na nota da avaliação AV1 pela participação nos fóruns da 
disciplina.
As avaliações AV2 e AV3 são presenciais e realizadas nos laboratórios de informática da Instituição, 
mediante agendamento em períodos pré-estabelecidos no calendário acadêmico.

8.Bibliografia Básica:

DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de teoria geral do Estado. 10. ed. São Paulo: saraiva, 2010.

GÓES, Guilherme Sandoval; LIMA, Marcelo M.C. Ciência Política. 1. ed. Rio de Janeiro: SESES, 2015.

HOGEMANN, Edna Raquel. Sociologia Jurídica e Judiciária. 1. ed. Rio de Janeiro: SESES, 2015.

9.Bibliografia Complementar:

DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de teoria geral do Estado. . ed. São Paulo: Saraiva, 2010 
STRECK, Lenio Luiz; MORAIS, José Luis Bolzan de. Ciência Política e Teoria Geral do Estado. 3ª ed. 
Porto Alegre: Editora Livraria do Advogado, 2003.
ANGELOZZI, Gilberto. História do direito no Brasil. São Paulo: Freitas Bastos, 2011.
CASTRO, Flávia Lages de. História do direito geral e do Brasil. 10. ed. rev. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
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2013.
WOLKMER, Antônio Carlos. História do Direito no Brasil. 7. ed. Rio de J

Um ou mais parâmetros não foram especificados para o sub-relatório, 'PorDisciplina', localizado em: 
/SIAReports/cfa0043b.
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